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CÂMARA LEG~LAllV A 00 DISlRITO FEDERAL Sumáriº- . . _

1- SÚMULA

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO: Compareceram os seguintes deputados:

SECRETARIA: Deputado Zé Ramalho.

• Luiz Estevão (PMDB)
• Manoelzinho (PMOB)
• Marco Lima (PSDB)
• Marcos Arruda (PMOB)
• Miquéias Paz (PT)
• Odilon Aires (PMDB)
• Pedro Celso (PT)
• Peniel Pacheco (PSDB)
• Renato Rainha (PL)

PRESIDÊNCIA: Deputados Lúcia Carvalho e Zé Ramalho.

ATADA 144"
(CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA QUARTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 26 DE NOVEMBRO DE 1997.

INíCIO: 9 horas e 30 minutos.

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 28 LEGISLATURA

Atas

• Antônio José - CAFU (PT)
• Benício Tavares (PTB)
• César Lacerda (PTB)
• Cláudio Monteiro (PDT)
• Daniel Marques (PMOB)
• Edimar Pireneus (PMDB)
• Fllippelli (PMOB)
• Geraldo Magela (PT)
• João de DeuS (POT)

Atas 1
Decretos Legislativos 97
Redações Finais 98
Mesa Diretora 101
No Administrativo 101

-Extrato de Ucitação 101

MESA DIRETORA
Presidente: Lúda Carvalho (Pl)

VicH»residente: Luiz Estevão (PMoB)
1.Secretário: José Edmar (PMoB)

2R Secretário: Benrdo Tavares (PTB)
3R Secretário: João de Deus (PoT)

Suplentes da Mesa: Daniel Marques (PMDB) e César Lacerda (PTB)

I-COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTIÇA
Presidente: Renato Rainha (PL)

Vice-Presidente: Geraldo Magela (pn
Membros EfetiVai: Gáudio Monteiro (PoT), Edimar Pireneus

(PMDB), Geraldo Magela (PT), João de Deus (pon, Peniel
Pacheco (PSoB), Renato Rainha (PL) e Tadeu Filippelli (PMoB)

Suplentes: Daniel Marques (PMoB), Jorge Cauhy (PMoB),
José Edmar (PMoB), Marco Lima (PSDB), Miquéias Paz (Pl),

Odilon Aires (PMDB) e Wasny'de Roure (pn

11-COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

Presidentê: Marco Lima (PSDB)
Vice-Presidente: Daniel Marques (PMDB)

Membros Efetivos: Daniel Marques (PMDB), Jorge Cauhy (PMDB),
Marco Lima (PSDB), Marcos Arruda (PMoB), Miquéias paz (PT),

Odilon Aires (PMDB) e Wasny de Roure (PT)
Suplentes: Antonio José (Cafu) (PTI, Benrdo Tavares (PTB),
César Lacerda (PTB), Gáudio Monteiro (pon, Manoel de

Andrade (PMOB), Pedro Celso (PT) .e Renato Rainha (PL)

111-COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
Presidente: Xavier (PPB)

Vice-Presidente: Zé Ramalho (POT)
Membros Efetivos: Antonio José (Cafu) (Pl),
Benrdo Tavares (PTB), José Edmar (PMoB),

Manoel de Andrade (PMDB), Pedro Celso (pn,
Xavier (PPB), e Zé Ramalho (pDn

Suplentes: César Lacerda (PTB), Edimar Pireneus (PMOB),
Geraldo Magela (PT), João de Deus (PDT), Marcos Arruda (PMOB),

Tadeu Filippelli (PMDB) e Wasny de Roure (PT)

IV -COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA

Presidente: Antonio José (Cafu) (pn
Vice-Presidente: César Lacerda (PTB)

Membros Efetivos: Antonio José
(Cafu) (PT), César Lacerda (PTB), Daniel Marques (PMoB),

Manoel de Andrade (PMDB), Miquéias Paz (Pl)
Odilon Aires (PMoB) e Xavier (PPB)

Suplentes: Benrdo Tavares (PTB), Gáudio Monteiro (PDT),
Edimar Pireneus (PMoB), José Edmar (PMDB), Pedro Celso(Pl),

Tadeu Filippelli (PMDB) e Wasny de Roure (pn

V -COMISSÃO DE tncA E DECORO PARLAMENTAR
Presidente: Jorge Cauhy (PMDB)

Vice-Presidente: Antonio José (Cafu) (PT)
Membros Efetivai: Antonio José (Cafu) (PT), Jorge Cauhy
(PMoB), Marcos Arruda (PMDB), Odilon Aires (PMDB) e

Peniel Pacheco (PSDB)
Suplentes: Geraldo Magela (PT) e Manoel de Andrade (PMDB)
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• Jorge Cauhy (PMDB)
• José Edmar (PMDB)
• Lúcia Carvalho (PT)

• Wasny de Roure (PT)
• Xavier (PPB)
• Zé Ramalho (PDT)

ITEM 50: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO 960, do 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre a realização pelos hospitais da rede pública do
Distrito Federal das pequenas cirw'giaa que especifica".

1-ABERTURA

A Sr". Presidente (Lúcia Carvalho):

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 • COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 266, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO405, de 1997, do Governador do Distrito Federal,
Queencaminha o Proieto de Lei nO3.402. de 1997.

- Mensagem nO406, de 1997, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei nO3.403, de 1997.
- Mensagem nO407, de 1997, do Governador do Distrito Fedenll,
que encaminha o Projeto de Lei n° 3.404, de 1997.
- Mensagem nO409, de 1917, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei nO3.405, de 1997.
- Mensagem nO410, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
que encaminha o Projeto de Lei n° 3.406, de 1997.
- Projeto de Lei Complementar nO346, de 1997, de autoria do
Deputado Renato Rainha.
- Projeto de Lei Complementar n° 347, de 1997, de autoria do
Deputado Luiz Estevão.
- Projeto de Lei nO 3.407, de 1997, de autoria do Deputado
Edimar Pireneus.
- Moção nO 3.343, de 1997, de autoria do Deputado Renato
Rainha. .
- Requerimento nO1.883, de 1997, do Deputado Luiz Estevão.

. - Requerimento nO1.881, de 1997, do Deputado Antônio José -
CAFU.
- Requerimento nO1.882, de 1997, do Deputado Antônio José -
CAFU.

3 - ORDEM DO DIA

(1°) Discussão, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 49: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO716, de 1992, de autoria dos Deputados Lúcia Carvalho e
Carlos Alberto, que "Estabelece diretrizes e normas relativas à
proteção e defesa dos animais no âmbito do Distrito Federal e dá
outras providências".

.~. .'
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ITEM 51: Discussão, em 1- 1Umo, r dia, do Proje&o de Lof
n° "1, de 1995, de autoriII do t:>tlptMdo Renllto Rainha, que
"Dispôe sobre a desatetaçlo e venda de bens de uso comum do
povo e dá outras providancias".

ITEM 52: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO1.083, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure, qoe
"Dispõe sobre. desafetação e venda de área pública de uso
comum do povo e dá outras providências".

ITEM 63: Discussão, em 1° .turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO 1.113, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Obriga o Governo do Distrito Federal a implantar clínicas de
recuperação de dependentes quimicos na rede pública de saúde
do Distrito Federal e dá outras providências".

ITEM 54: Dlscusslio, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.122, d. 1111, de autoria do Deputado Antônio José. CAFU,
que "Regulamenta o pedido de informação das entidades civis
aos órgãos governamentais do Distrito Federal".

ITEM 55: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO1.124, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre a reserva de área para instalação de Juntas de
Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho".

ITEM 56: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO 1.126, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Estabelece normas de edificação para aproveitamento da
cobertura e do pilotis dos prédios residenciais edificados no
_ .• !l_ ,.. ••••rlt:lor;d".

ITEM 57: Ulscussao, em 1° turno, 2" dia, do ..,.. de lei
nO~.269. de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, qwe
"Cna o cadastro de identificaçlo e locaIizaçio de crtMç&a •
adolescentes desaparecldos e dá outras provld6ncias".
O•••. : Em tramitaçAo conjunta com o Projeto ••• Lei ••• 1.2", de
1111, de autoria do Deputado MIquélas Paz, que "DeIermIna a
obrigaloriedade de divulgaçAo das fotogralia8 de mlIftGf'"
desaparecidos no Distrito Federal através das emiSsor. de
televisão e dá outras providência;".

ITEM 58: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do P'" •••LeI
n° 1.308, de 1996, de autoria do Deputado José Edmllf, que "Cria
o Pólo Agro-industrial de São Sebastião - RA XIV".

ITEM 59: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.491, de 1996,. de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Auto:iza o Poder Executivo a criar a SubadminlSlração Regional
do Nucleo Rural Incra 8, na Região Administrativa de Brazlândia,
e dá outras providências".

ITEM 60: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
,~o 1.~07, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
Destina área de uso comum do povo para construção de

estacionamento junto ao campus da Universidade Católica de
Brasília, :m Taguatinga - RA 111, e dá outras providências".

ITEM 61: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.533, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Institui o Programa de Incentivos às Empresas Geradoras de
Tecnologia de Ponta e dá outras providências".

ITEM 62: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.555, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Cria o Setor de Microempresas da Vila Planalto e dá outras
providências".



------------------------------------------------------------'----_._------
Brasflia, quinta-feira, 18 de dezembro de 1997 Diário da Câmara Legislativa Página 3

ITEM 79: Discussão, em 10 turno, 10 dia, do Projeto de Lei
na 1.451, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, Que
"Altera o art. 13 da Lei na414, de 15 de janeiro de 1993".

ITEM 80: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Decreto
Legislativo n° 107, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias
Paz, que "Concede o titulo de Cidadão Benemérito de Brasília à
jogadora da Seleção Brasileira de Vôlei Leila Barros",

ITEM 77: Discussão, em 10 turno, 2D dia. do Projeto de Lei
na 2.348, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Declara de utilidade pública a AssociaçAo dos Proprietários de
Veiculos Automotores (APVA)".

ITEM 82: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Decreto
Legislativo na 145, de 1997, de autoria do Deputado Xavier, que
"Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Pastor
José Wellington Bezerra da Costa",

ITEM--;~: ~S~s~Io, -~~~~t:m~,-~ dia, ~~--~~~~-~' L.l
n° 2.231, de 19M, de autoria do Deputado Geraldo Magela. Que I
"Autoriza a desafetaçAo das áreas Que especifica e dá outras I
providências". ,

1
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ITEM 78: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
na 2.496, de 1996, de autoria do Deputado Euripedes Camargo,
que "Destina, em cada região administrativa do Distrito Federal,
local para exposição e comercialização dos produtos
manufaturados por trabalhadores informais e dá outras
providências",

ITEM 81: Discussâo, em 1° turno, 20 dia, do Projeto de Decreto
Legislativo na 142, de 1997, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia
ao Desembargador Carlos Augusto Machado Faria, Presidente do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios",

ITEM 64: Discussão, em 1° turno, 2" dia, do Projeto de Lei
n° 1.579, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Dispõe sobre a publicação, nos órgãos oficiais que menciona, de
fotografias e cartazes de pessoas desaparecidas •.

ITEM 68: Discussão, em 10 turno, 2" dia, do Projeto de Lei
na 1.670, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das repartições públicas e
estabelecimentos de comercialização de gêneros alimenticios,
hotéis, bares, restaurantes, lanchonetes e similares de
fornecerem água potável gratuitamente a seus clientes e dá
outras providências",

ITEM 65: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de lei
n° 1.590, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Autoriza o Governo do Distrito Federal a implantar postos de
atendimento avançado do DETRAN (CIRETRANS) em todas as
regiões administrativas e dá outras providências",

ITEM 66: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
na 1.614, de 1996, de autoria do Deputado Zé Ramalho. que
"Autoriza o Governo do Distrito Federal a conceder ascensão
funcional da carreira assistente de trânsito para a carreira analista
de trânsito, aos funcionários do Departamento de Trânsito do
Distrito Federal (DETRAN/DFr

ITEM 67: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
na 1.665, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Dá a denominação de Praça Júlia Kubitschek ao espaço
destinado a praça pública na QRO-A, em Candangolândia - RA
XIX",

~

-'

ITEM 83: Discussão, em 1. turno, 2" dia, do Projeto de Lei
n° 1.574, de 1"', de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Cria o serviço de limpeza rural do Distrito Federal".

ITEM 69: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
na 1.742, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Destina
área para a feira permanente do Recanto das Emas",

ITEM 70: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
n° 1.750, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Cria a Semana de Prevenção do Câncer da Mulher no âmbito do
Distrito Federal e dá outras providências",

ITEM 83: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Decreto
Legislativo na 163, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia
ao Senhor Affonso Heliodoro dos Santos",

DISCUTIDOS.

ITEM 71: Discussão, em 1° turno, 20 dia, do Projeto de Lei
na 1.842, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias Paz, que
"Institui o Dia Distrital do Trabalhador Gráfico",

ITEM 72: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
na 1.845, de\1996, de autoria do Deputado Xavier, que "Autoriza o
Poder Executivo a criar a Subadministração Regional do Setor 'P'
Sul da Região Administrativa da Ceilândia e dá outras
providências".

(20) ITEM 2: Votação, em 20turno, do Projeto de Lei na 1.058, de
1993, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que "Regulamenta
o art, 233, parágrafo 5°, da Lei Orgânica do Distrito Federal".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei na 130, de
1995, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Dispõe sobre
a utilização das instalações desportivas das escolas públicas do
Distrito Federal pela comunidade", APROVADO por votação efT'
processo simbólico (14 deputados presentes),

ITEM 73: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
na 1.897, de 1996, de autoria da Deputada Maninha, que
"Autoriza o Poder Executivo a instituir o Serviço Social Autônomo
Fundação Brasiliense de Comunicação (FBC) e dá outras
providências" .

ITEM 74: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
na 1.926, de 1996, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que
"Autoriza o Governo do Distrito Federal a parcelar débito de
multas de trânsito e dá outras providências",

(30) ITEM INCLUíDO: Votação da redação final do Projeto de
Lei na 1.058, de 1993, de autoria do Deputado Geraldo Magela,
que "Regulamenta o art, 233, parágrafo 50, da Lei Orgânica do
Distrito Federal",
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei na 130, de
1995, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Dispõe sobre
a utilização das instalações desportivas das escolas públicas do
Distrito Federal pela comunidade". APROVADA nos termos do
~ 50do art. 176 do Regimento Interno,

ITEM 75: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
na 2.299, de 1996, de autoria dos Deputados Peniel Pacheco e
Manoelzinho, que "Acrescenta inciso à Lei na 1,162, de 1996, que
'Dispõe sobre a proibição de fumo em recintos fechados em locais
que especifica e determina outras providências",

(40) ITEM 42: Discussão, em 10 turno, 40 dia, e votação do
Projeto de Lei na 1.858, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques, que "Altera o ~ 60 do art. 28 da Lei na 239, de 10 de
fevereiro de 1992". APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentesr
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(5°) ITEM 35: Discussão, em 1° turno, .0 dia, e votação do
Projeto de Lei nO1.159, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que ''Torna obrigatório o uso do Código de
Endereçamento Postal (CEP) nas placas indicativas dos
logradouros do Distrito Federal e dá outras providências".
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).

(6°) ITEM 3: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto
de Lei Complemenhlr n° 26, de 1996, de autoria do Deputado
Filippelli, que "Dispõe sobre a prestação de serviço de telefonia
nos parcelamentos do solo do Distrito'Federal". APROVADO com
16 votos favoráveis. Houve 8 ausências.

(7°) ITEM 99: Discussão e votação do Recurso nO42, de 1917,
de autoria do Deputado Marco Lima, que "Recorre contra decido
Presidente da Câmara Legislativa de Declaração de
Prejudicialidade do Projeto de Lei nO48, de 1995, que 'Autoriza o
Poder Executivo a promover a criação e implantação da avenida
comercial do Setor Oeste do Gama e dispõe sobre a desafetação
de bem de uso comum do povo das áreas que especifica' e
Projeto de Lei nO722, de 1995, que "Autoriza o Poder Executivo
do Distrito Federal a criar programa de incentivo escolar para os
policiais e bombeiros militares do Distrito Federal que estiverem
matriculados em escolas de ensino superior", publicada no Diário
da Câmara Legislativa de 19 de dezembro de 1996".
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).

(8°) ITEM 38: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.349, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz, que "Concede horário especial aos servidores da
administração direta, indireta, autárquica e fundacional do Distrito
Federal que participem de programas sistemáticos de treinamento
para atletas, bem como permite a ausência do serviço áqueles
que participem de competições desportivas".
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).

(9°) ITEM 6: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto
de Lei nO840, de 1993, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho,
que "Institui o Programa de Apoio ao Estudo no âmbito do Distrito
Federal". APROVADO por votação em processo simbólico
(15 deputados presentes).

(10°) ITEM 85: Discussão e votação das Moções n~:

3.327, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Reivindica ao Governo do Distrito Federal, pelo Departamento de
Trânsito (DETRAN-DF), a demarcação de faixas para
estacionamento" .

3.328, de 1997, de autoria do Deputado Zé Ramalho, que
"Reivindica providências ao Poder Executivo para implantação de
um quebra-molas na CNB 1, em frente ao Lote 4, em Taguatinga -
RAVI".

3.329, de 1997, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que
"Hipoteca solidariedade aos funcionários do Banco do Brasil e ao
Sindicato dos Bancários de Brasilia, empenhados na luta por
negociação séria contra a política de privatização e contra o
pacote de medidas econômicas do Governo Federal".

3.330, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Reivindica providências urgentes ao Administrador Regional do
Gama quanto à realização de obras de recuperação da
pavimentação asfáltica e de reforma da rede de drenagem de
águas pluviais da Quadra 15 Residencial Leste da cidade-satélite
do Gama".

3.331, de 1997, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que
"Apresenta votos de congratulação à direção, aos funcionários e
aos alunos da Escola-Classe n° 2 do Gama pela realização da 111
Maratona Infantil no último dia 15 de novembro".

3.332, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Cumprimenta a nadadora Tatiana Lemos pela conquista do
indice para participar do Campeonato Mundial de Natação a ser
realizado na Austrália, de 7 a 18 de janeiro de 1998".

3.333, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Cumprimenta a Convenção Batista Brasileira pela comemoração
dos seus noventa anos de existência".

3.334, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Cumprimenta o Centro Educacional Asa Norte (CEAN) pelo
empenho na recuperação do meio ambiente".

3.335, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Cumprimenta a Secretaria de Agricultura pelo Programa de
Verticalização da Pequena Produção Agrícola (PROVE), finalista
do concurso 'Gestão Pública e Cidadania', promovido pela
Fundação Getúlio Vargas e pela Fundação Ford, realizado em
São Paulo".

3.336, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Parabeniza o Senhor Paulo Timm, Administrador do Lago Sul,
por coibir a promoção de festas com finalidade lucrativa em
residências do Lago Sul".

3.337, de 1997, de autoria dos Deputados Lúcia Carvalho, João
de Deus, Cláudio Monteiro e Zé Ramalho, que "Reivindica
providências junto ao Poder Executivo solicitando a imediata
reintegração dos delegados de polícia oriundos do concurso
público regulamentado pelo Edital n° 19/94-IDRlSEA, com o total
apoio da Assessoria da Secretaria de Segurança Pública do
Distrito Federal, bem como da Consultoria Jurídica do Governo do
Distrito Federal".

3.338, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de instalar faixa de
pedestre na DF-OeO, nas proximidades da pista de acesso à
Agrovila 11".

3.339, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de adotar medidas de
segurança relativamente ao transporte alternativo da expansão do
Setor 'O' da Ceilândia".

3.340, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica ao Comandante do Batalhão Escolar da Policia Militar
do Distrito Federal a destinação de um policial militar para dar
segurança aos alunos e professores da Escola Salesiana São
Domingos Sávio no Núcleo Bandeirante".

3.341, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Sugere manifestação da CLDF reivindicando à Fundação
Educacional providências no sentido de estudar a possibilidade de
ceder o terreno localizado na Quadra 1501 do SHCES, Cruzeiro
Novo, à Administração daquela cidade, para implantação de uma
quadra de esportes".

3.342, de 1997, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que
"Reivindica providências ao Governador do Distrito Federal para a
inclusão da Festa dá Produtor Rural de Tabatinga no calendário
permanente de eventos da Secretaria de Cultura e Esporte".

APROVADAS por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
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Diop6e sobre a a •••pliaçlo de á•.••
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PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Estão presentes 10.

Depulados, havendo, penamo, quorum regimental.

Dá-se inicio ao

PEQUENO EXPEDIENTE

Sobre a mesa, E>epediente que será lido pelo S•.. Sacrelkio.

Ê lido o seguinte

l
"'si1lll5

)(
DAlIla. __ QWB ••••• I('
EDIMARn_._ )('
F1L1P1'ELLI. PMIlII )(
GERALDO MAenA. PT

JOÃO 111 D£IlS. 'DT
JOIICIR CAUI/Y • _ X
JOSE EOM.'R. "'IDO

LUIZ ESTEVÃO. PMDB ---
MANOELZlIIHO. 'MOO

MARCO LIMA. PSOB

MARCOS ARRUOA. PMDB

MlQlJtlAS PAZ. PT X
OI>lLON AIRES • PMOU

PEDRO CEUlO • PT

PENIEL PACllECO • PSDU

RENATO RAINHA. PL X
WASNY DE ROURE. PT

XAVIER. PPU

ZÉ RAMALHO - PDT .x-
LOCIA CARVALHO - PT X
TOTAL /f)

~yf)j).._
/I SEC'ETAJOO . {

SAIN.Parqulr Rur:AJ •. _70086-9011. • Brueli. - Df

Expediente

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.3t;'JDE 1997
(De Seallor Depu lado LUIZ ESTEVÃO)

AS,.. P•.•• ldente (Lúcia Carvalho):

(130) ITEM 9: Discussão, em 2° turno, 2° dia. e votação do
Projeto de Lei nO891, de 1995. de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Dispõe sobre a utilização de área pública para
estacionamento rotativo nos comércios locais das Asas Norte e
Sul.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).

(14°) ITEM 10: Discussão. em 2° turno. 2° dia. e votação do
Projeto de Lei nO966, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Dispõe sobre a forma de alienação de unidades
imobiliárias na área que menciona e dá outras providências",
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).

(ia-) 11'81 .: DlsC&*io e vot.çIo do AMunIO ,..17, ••• 1"",
de autoria do Deputldo Jorge eauhy. que "Recon8 conIrI decido
do PI'Hidente da CAmarl Lagistativa de Dec:t8nçIo de
Prejudicialidade do Projeto de Lei no 1.432, de 1996. que 'Autoriza
o Govemo do Distrito Federei a construir estrada de mão dupta
••••• a DF-047 - EPAR à DF 055 Vargam Bonita e dá outras
".cMdIIlCias'. publicada no Diário da Câmara Legislativa de 19 de
demnIbfu de 1996-. NÃo HOUVE QUORUM PARA
DE~O.

4.ENCERRAMENTO

,Brasília, quinta-feira, 18 de dezembro de 1997

r(11O)ITEII 44: DIacuuIo. em 1° uno, •• •••• • VCUçIo do
ItrojMo. lei nO 2.017•• 1., de aubtltIo Dept.~lIPenIIiI
Pacheco. que "Detennlna que os rapondwiI ••• preMlçlCl ••
evenloI. no Ambito do D18tritoFederal, ~ _1lImeRto
médico de urgInciaaaoa espectlldcns. eM ouAI providlnc •• -,
APROVADO por vota~o em PfOC8UO lImtlóIco (14 deputadoa
presentes),
(12°) ITEM 8: Discussão, em 2" turno. 2" dia, e votaçlo do
Projeto de Lei n° 658. de 1991. de autoria do Depuledo Edlm«
Pireneus, que "Dispõe sobre a aiaçAo da CMa da Cultura no
Gama - RA 11 e dá outras providências". APROVADO por votação
em processo simbólico (15 deputados presentes).

- Convoco os Srs, Deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em 5 minutos. A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO nDE~L d«~eta:

Parágrafo único. O acréscimo deverá se dar pela lateral que margeia a
Avenida Cedro.

Ar!. 3°. Fica criado lote de 80x80m' na QN 7, entre os conjuntos 15 e
16, contígua à praça da Area Especial 11, onde encontra-se instalado o Centro de
Ensino 11') 2.

50 01 de fundos;

25 m de lateral direita;

25 01 de lateral esquerda.

1
Art. 2° . Fica o lote n' 5 da Praça Central da QN 1 do Riacbo Fundo -

RA XVII. ampliado para 1250 m2 (um mil duzentos e cinqUenta metros quadrados).
destinado a Mitra de Arquidiocesana de Brasilia, passando suas dimensõe~ra:

50 01 de frente;

Art. 1° - Fica incorporado ao lote destinado s C8tedral~i1itllf do
Brasil, situado no Eixo Monumental de Brasília, uma área de 7.000m • confonne
croquis em anexo.

Nada mais havendo a tratar. declaro encerrada a presente
sessAo.

"-DETALHAMENTO
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Está aberta a sessoo.

Sob a proteçAo de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o Deputado Zé Ramalho a secretariar os trabalhos da Mesa.

So~cito ao Sr. Secratério que proceda à chamada nominal dos

o.puIadoe ptn veIillcaçao de quorum.

(Procede-ae à verificação de quorum.)

! ua Ordinana

..• CÂMARA LI:GISLATIVA DO DISTRITO fEDERAL O ExtrllORlinóri.

(Levanta-se a sessão às 9 horas e 57 minutos.)

ASSUSORlA DE PLEIIÁRlO I: IMSTaDUlçAo

VERIFICAÇÃO DE QUORUM

0.••:,B6'!!..Jil
Horário:~:-li

Par:igrafo único - O lote de que trata o "captlt" deste artigo destina-s~
n Mitra Arquidiocesana. comunidade São Miguel Arcanjo para implantação de
atividades religiosas e assistencial.

IIOMI: DO PARLAMlENTAR PllDI:IIT£ AUS&IITl: OMnVAç o

TAVAUS-PTa

CAFU.PT

UCUUlA-PTa

Art. 4°. Fica destinada área de 500 01
2 (quinhentos metros quadrados)

para implantação de templo religioso no local denominado "Morro do C.reca"
situado na MI. trecho 03, próximo ao conjunto 4 do Setor de Mansões do Lago
Norte. RA XVIII.
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Art. 5° - Fica o Poder Executivo autoriZldo a desafetar as mas
necessérias ao atendimenlo do disposto neslll lei respeitando o lIt. S I ela Lei
Orpnica do Distrito Federal e às disposições da Portaria n. 314 do Inscituto de
Palrimônio Histórico e Artístico Nacional, no que couber.

l.~g'3
~l'C"'-;,"
(De Sr ••• LUIZ unVAo)

Art. 6° - O Distrito Federal no prazo de 90 (noventa) dias, lomar.l as
providencias necessárias ao registro em cartório das áreas COllSlllntesdesta Lei e o
<Ievidorepasse à Mitra Arquidiocesana de Brasília.

Aeq_ • tnuIlIltaç" e•••••••••••
..,... •••••• I&ca.

Art. 7°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.

Art. ll"- Revogam-se as disposições em contnirio.

JUSTIFICAÇÃO

Nos tennOl do Art. 111 do Itcgimento !atemo lOlieito a tramitação
conjunta dos Projetos de Lei Complememar lI"s Jl1l'l.7. de minha autoria, que cria o
Parque Ninho dos Pàssar05 e1!ll97 de autoria do Deputado Aatonio José Calü que
cria o Parque Vivencial do Anfiteatro Natural do'Lago 1\1 RA _XVI.

As atividades desenvolvidas pelas entidades religiosas de todos os
cultos têm um papel preponderanle na formação de nossa comunidade. JUSTIFICAÇÃO

Hoje, as atividades religiosas não se restringem ao ato de orar, mas
também, a atividades que desenvolvam sentimentos de fratemidade, amizade e
solidariedade. o presente requerimento visa permitir a tramitação conjunta dos Projetos

de Lei acima enumerados, tendo em vista que os mesmos tratam de matéria correlal~.

Estes sentimentos são tlcsenvolvidos mediante ~ncontros seminários
tt:sws C' reuniões diversas. • , Sala das Sessões, em de novembro de 1997

. O presente projclo de lei objetiva propiciar às entidades religiosas
m~lIor CSp3ÇOpara tlesempenhar s~u papel agregador do senlimcnto comunilário. Em .
sua grande maioria esses espaços são hoje uciosos e de dilicil manutenção p.:lo
POdl:f Püblico.

k ~~
reputadO LUIZ ESTEVÃO

A população envolvida participará do processo de acréscimo das áreas
pelas audiências públicas, que deverão ser promovidas pelo Govemo do Distrito
Federal. MENSAGEM

em leia.
Pelo exposto, aguardamos a acolhida dos nobres pares a propositura N" .~1?~..197 - GAG Brasília,25 deHovelllbrae 1997.

Sala das Sessões, em novembro de 1997. Senhora Presidenle,

Tendo em vista a impossibilidade da utilização do pennissivo
estabelecido no art. I I, inciso I, da Lei supracitada, a matéria deverá ser
submetida à apreciação dessa Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Casa o
anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a cancelar do Orçamento
de Investimento do Distrito Federal (Lei n.• 1.363 de 30 de dezembro de 1996),
o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), da Companhia Imobiliária
de Brasilia.

Atenci0'Cte,

\I\L- (\.
CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

DE 1997DE

,..3 t..;o oi!
PROJETO DE LEI N° • DE

Esclareço a Vossa Excelência que a propositura do presente
Projeto de Lei deve-se ao fato ..que a referida empresa, objetiva adequar o
Orçamento de Dispêndios para viabilizar o pagamento de despesas de custeios,
desta fonna, indica o cancelamento de parte da programação constante do
Orçamento de Investimento.

Excelentíssima Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Dignissima Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL

.V' ~~
Dóputado LUIZ ESTEVÃO

ir-----f----- ...---.-.----------.-.----- 1'{t
., i- ._._--- -'- --- ~'i'_-..

~;;
"

Autoriza o Poder Executivo a alterar o
Orçàmento de Investimento do Distrito
Federal, no valor de RS 3.000.000,00 (três
milhões de reais).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL deereta:
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-
. Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o Orçamento de ~ EXEIOClCIODE1111 RSt,m

Invesltmento do Distrito Federal (Lei n.o 1.363, de 30 de dezembro de 1996), no OItÇAMENTO DE INVUT1MENTO

valor de RS 3.000.000,00 (três milhõcs de reais), confonne o Anexo 111desta Lei
REGIOHAllIAÇAO

ANEXOAUlrr

. Art. 2° Os recursos de que trata o artigo anterior, serão utiliZlldos para DIlIIl.IlECIlET_ DE08RAS
financiamento do Orçamento de Dispêndios, confonne Anexo 11.

222IlS.COMP___ DE~

Art. 3° O Orçamento de Investimento
ESPECIFICAI"Ao TESOUROOOJAAS """,,s TOTAL

fica reduzido e acrescido o
Orçamento de Dispêndios, na fonna do Anexo I.

100500323 rol? "Ecuç.Io DE"'" EllfJMÇ08l-..a& 3.000.000 3.000.000

'J05OO323.5017.lXltt DMHAGEM PllMAl-1AI ~ 10 710.000 790,000

Art. 4° Esta Lei cntra em vigor na data de sua publicação. OI REGaAo I • MASIUA 1'90.000 190.000

Art. SO Revogam-se as disposições em contrário. tNVESTlltllENTOS 790.000 700.000

MEXOI ElCERCICIODE,_ 100580323.5017.0093 REDE Df: ESGOTO SUDOlSTE 2.210.!JX) 2.21D.000
M1,110

OI REGlÁO 1- BRASILIA 2.2tO.CXXl 2.210.000

RECEITA
ANEXOALEI 11'

INVf.Sl1MENTOS 2.210.000 2.210.000

22000. SECllETAR\ADE~
TOTAL 3.OCX1OOO 3.0X>.lXD

22203. C~_IMOIIlUÁRIA DElIRASlUA
DEMONSTRATIVO11MFONTESDEFINANCIAMENTO MENSAGEM

ESPECIFICArAo ORCAAII'NTO ACRESCIMO D"•••••.Jn
N° ..1.06.197 - GAG Brasília, 25de Novelllbro de 1997.

OERAÇAOPROPRIA lNVEaTIIoENTO 3._.000

~NOI06 3.000.000 Senhora Presidente,

ANEXOM EXERCtC'OOE '.7 RSt,CXI
Tenho a honra de submeter á elevada consideração dessa Casa o

SUPlEMENTAÇAi) ~N1O ~ õiSPtNtlOlS anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a alterar o Orçamento de
ANEXO A lEI'" investimento do Distrito Federal (Lei nO 1.363, de 30 de dezembro de 1996), na

2200Q - SECRETARIA DE OfIRAS
fonte de recursos OSO - Diretamente Arrecadados, no valor de R$ 2.404.000,00

22203 - COMPANHIAtM08IlJARtADEBRASlllA (dois milhões, quatrocentos e quatro mil reais), da Sociedade de Transportes
cÓOOGC ESPECIFICA :lO PROJETOS ATMOAOES TOTAL Coletivos de Brasilia.

110070021,6002 0000 MANUTENÇAo e FUNCIONAMENTO DA Esclareço a Vossa Excelência que o presente Projeto de Lei visa áUNlDAOE 3.000.000 3.000.000

00:>2 MANUTENÇAo E FUNCIONAMENTO DOS

adequação do Orçamento de Dispêndios de forma a possibilitar, na Concessão

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3.000.000 3.000.000
de Benefícios, o pagamento do vale-alimentação e da cesta básica, bem como a

NATUREZA DA DESPESA.

aquisição de peças de reposição, combustíveis e pneus para a manutenção da

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3.000.000 3000.000 frota de ôn ibus da Empresa.

TOTAL 3.000.000 3.000.000 Tendo vista impossibilidade da utilização do permissivoem a
estabelecido no art. 11, inciso I, da Lei supracitada, a matéria deverá ser

ANExom EXERCtClO DE 1117 R$l,OO submetida á apreciação dess~ Càmara Legislativa do Distrito Federal.
CANCELAMENl"O ORÇAlll£NTO DE tNVESTlt.lENTO

ANEXO ALEI ,.,.

22ro3. SECRETARIA DE OBRAS Atenciosamente,
22203 • COMPANHIA IMOBllIARIA DE 8RAStlIA

cOOtGO ESPECIFICA~Ao PROJETOS ATMOADES TOTAl
~(\~

HABtTAÇAo E URMHSSMO 3.0D0.OOO 3.COO.000
(\.

URBANISMO 3.0IX).CXD 3.000.000 CRISTOVAM BUARQUE
PlANEJAMENTO URBANO 3.0CXUXXl 3.000.000 Governador do Distrito Federal

100580323.5017 0000 EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIços

URIWlOS 3.000.000 3.000.000

0091 DRENAGEM PLWlAl. SAI TRECHO 10 ""'.000 790.000

NATUREZA DA DESPESA
Excelentissima Senhora

INVESTIMENTOS 790.000 700.000 Deputada LÚCIA CARVALHO
0093 REOE DE ESGOTO SUDOESTE 2.210.000 2.210.000 Digníssima Presidente da Càmara Legislativa do

NATUREZA DA DESPESA
DISTRITO FEDERAL

INVESTIMENTOS 2.210.000 2.210.000

TOTAL

3~o3
3.000,000 3,000.000 PROJETO DE LEI N° ,DE DE DE 1997

ANEXOrv EXERCICK) DE 1997 R51.0l'J Autpriza o Poder Executivo a alterar o

SuPlEMEHT AÇÃÕ
••••••NOlC8 Orçamento de Investimento do Distrito

REGIONALIZACAO Federal, no valor de RS 2.404.000,00 (dois
ANEXO A LEI N. milhões, quatrocentos e quatro mil reais).

22000. SECRETARIA DE OBRAS
22203. COMPANHlA.IMOBIUÁRIA DE BRASILIA

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

ESPECIFICAÇÃO TESOUROOUTRAS FONTES TOTAl Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o Orçamento de

110070021,6002 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA UNIDADE 3.000.000 3.000.000 Investimento do Distrito Federal (Lei nO 1.363, de 30 de dezembro de 1996), na

110070021.6002.0002 MANUTENçAO E FUNCIONAMENTO DOS
ronte de recursos OSO - Diretamente Arrecadados, no valor de RS 2.404.000,00

SERVIçoS ADtotlN1STRATTVOS
3.000.000 3.000.00: ~dois milhões, quatrocentos e quatro mil reais), conforme o Anexo III desta Lei.

o, REGI.lO' • BRASluA
3.000,000' 3.000.000

OUTRAS DESPESAS CO~RENTES 3.000.000 3.000.000
Art. 2° Os recursos de que trata o artigo anterior serão utilizados para

financiamento do Orçamento de Dispêndios da Sociedade de Transportes Coletivos
TOTAL 3.lXXlOOO 3,000.000 de Brasília, confonne o Anexo 11.
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"EGfONALllAÇAO

ANEXOALE'tr

ANEXO V
~o

-.1i2êõ:".,ii16ii",:;.SECii£firCllll'i•••••••••.llllElfiiWftliliZ_UlHiUg--------------- _
'" 20•. 1IOClEDOIlEDE_TEI COl.ET.- DE1IlWIi. ••

11"IClfICA o

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçào.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Art.]O o Orçamento de Investimemo fica reduzido e acrescido o
Orçamento de Dispêndios, na forma do Anexo L

ANEXO A lEI H-

18,101 • SECRETARIA Dê l'RAN!iPõRtEs
"'20' . SOClEOAlJEDE....-oRlU CCli.Er.-DE lAA8luA
DEMONSTRA.TIVO DAS FONTES DE FWN«::wIIENTO

ESPECIFtCA,

ANEXo, EXERClao DE1.

RECEITA

RS1,OO

••

'0 .• '.0571.3004 GIID~ E lWlIUT'ENÇAo I». flK)TA,

aao, MNovIl(M ~ FROTADEo..ua

• c.nmo FEDEML

IMITIMEH'TOS

0D:I2 EQUIPAMENTOS PARA Wk:UL.OS

• DISTRtTO FEOE:AAt.

2.180.000

2.110.000

2'''.000

2.1to.ODG

2.190.000

214.000

214.000

GERAÇAo PRÓPRIA

2.0404.000
2.404.000

MENSAGEM

A.NEXOI!

SUPLEMENTAÇAõ

ANEXO A LEI N-

RS1,OO
ORÇAMENTO DE OiSPENDtOS

N° ...~??...../97 -GAG Brasllia, 2; de Novembro de 1997.

Senhora Presidente,

Tenho a honra de submeler à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo
Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Orçamento Anual do Distrito
Federal ( Lei n' 1.363, de 30 de dezembro de 1996), Crédito Especial, no valor de RS
6.712.788,00 (seis milhões, setecentos e doze mil, setecentos e oitenta e oito reais), em
favor da Companhia Imobiliària de Brasilia.

ConsiderlJldo o disposto no Art. 151, inciso V, da Lei Orgânico do Di5lrito
FederIl, proponho o envio do onexo Projeto de Lei • Câmara Legislltivl Distrital.

Os recursos necessàrios ao atendimento do crédito decorrerào de anulação
parcial e total de dotações consignadas ao orçamento vigente, no valor de RS 6.712.788,00
(seis milhões, setecentos e doze mil, selecentos e oitenta e oito reais), nos termos do art.
43, ~ 1', inciso m, da Lei n.' 4.320, de 17 de março de 1964.

o crédito objetiva ajustar o orçamento da Companhia Imobiliària de Brasilia às
programações do Orçamento Participativo.

-,;"'r<.,;;O'õ":.:<Sl"CR£r.x'TT"''''''''''.''''Mê'r''.'''AHSPOR=='''TE"'.:----------------- _
2e 20' • SOCIEOAOE DE TRANSPORTES COlETIVOS DE lRASftJA
COOIGO ESPECifiCA o PRWETOS ATl\I1IWl(S TOTAL

ASStSltNC~EPRE'WltNCIA 33O.0lIlI 33O.0lIlI

ASSSSltNCIA 33O.0lIlI 330.000

ASSISTtNCIA socw.. GERAL. 330.000 330.000

15.081.0486.25-43 CXlOOCONCEssAo DE I!IEPtlEFfcK)s Ao
5ERW)()RES 330.000 330.000

0001 CONCESsAo DE BENEFk:K)S A
SERIIIOOREs 330.00:J 330.000

NATUREZA DA DESPESA
OUTRAS D£SPESAS CORRENTES • 330,000 330.000

T•••••••••• TE 2.074.000 2.074.000-- 2.074,000 2.074.000

ADUNSTRAÇAo GEAAL.

t6,007oo21.6009 CJDDOMAHuTENÇAo E FUNCIOfWAENTO DA TCII 2.074.000 2.074.000

Cl:lD2MN«JTENÇAo E FlMCIOHAMEHTo DOS
SEJMÇOS ADMNrSTRAlM)S 2.074.000 2.074000

NA.nJMZA DA DESPESA
OUTRAS DESPESAS COftRENrts 2.074.000 2.07HIOO

TOTAL 2.404.000 2.404.000

DE 1997DE

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
especial à Lei Orçamentária Anual do
Distrito Federal, no valor de RS
6.712.788,00 (seis milhões, setecentos e
doze mil, setecentos e oitenta e oito reais).

Atenciosamente,

NI oportunidade, reitero a Vosso Excelblcil 'protestos de elevldo respeito e
considerllÇio .

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

CRlSTOVAM nUARQUE
Governador do Distrito Federal

Excelentíssima Senhora
Depulada LÚCIA CARVALHO
Digníssima Presidenle da Càmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL

-390/';
PROJETO DE LEI N° • DE

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, ao Orçamento Anual
do Distrito Federal (Lei nO 1.363, de 30 de dezembro de 1996), para o exercício
finllDCeiro de 1997, créditQ especial, no valor de R$ 6.712.788,00 (seis milhões,
setecentos e doze mil, setecentos e oitenta e oito reais), para atender às
programações orçamentárias constantes do Anexo 1.

R$100
ORÇAMENTO DE OISP£NOfOS

RS1,OO
ORÇAMENTO DE IfMSTtMENTO

--- TOTAL

•••••• l3ll.lIOll

330.000 330.100

•••. 0lIlI 330.000

2.07 ••..:10 2.074.000

2.074.000 2,074.000

2.074.000 2.074.000

2.404.000 2.404.000

ElCalCIao DE .• _

REGIONAlIlAÇAo

OUTRAS DESPESAS CORRENtEs

i9 DISTRITO FEDERAL

• DISTRITO FEDEAAl

olTTRAS DESPESAS CORRENTES

CDJD CONCEsaAo DE IlEHEFIcto& A
SEIMXlRES

0Cl01CONCEssAo DE eENEFIaos A
SERVIDORES

GaDOMAHUTENÇAoEF~O~ rce

0002 MNruTENÇAo E fUNCIOHAMEHTO DOS
SEIMÇ()SADMlNtSTRATNOS

ANEXO IV
SlREMEIlTAÇAõ

NEXOALEltr

28.101 • iiEêREfARiA DE fRNiiPtiitEs
2e20' • l!OClEtWJEDE~TEI c:a.£TM» DE••••••••.••

(1"(CIFle,. o

C DIGO EIP(CIFICA o _ .. ATMlWl£ TOTAL
._TE 2.404.000 2.404.000

_tt_ 2.404.000 2.404.000

l!IEIMÇOG DE TRAHSPOfn£ ~ 2."04.oaa 2.4001.000

tI.0I1.0571.3D04 ODDORENOYAÇAo E lMHlJTENÇAo DAFROTA 2. ••. 000 2."04.000

CII)t RENOVAÇAo I».FAOTA DEo.-. 2.180.000 2.190.000

NotoTUItEZA ~ DUPESA
INU_ 2.1110.000 2.190.000

ClXl2E~PMAwtcu.OI 21".000 214.000

MAl'UREZA ~ DESPESA
•••••GTIMEHT•• 21".000 214.000

TOTAL 2.«M.000 2.404.000

15.011.0418.2543

•. 007.0021.8009

•...•••••.••••","".Skli€i"""-.F:Nl"''''=õEFOOTií"'m=''''' ••,'''i •...--------------------
21201 - aocIEtw)E DE TRAHaPORTE.S COt..ETM:MI DE BRAek.JA
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Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão
de anulação parcial e total de dotações orçamentárias consignadas ao orçamento
vigente no valor de RS 6.712.788,00 (seis milhões, setecentos e doze mil,
setecentos e oitenta e oito reais), no termos do Art. 43, ~ 1°, inciso lO, da Lei nO
4.320, de 17 de março de 1964, conforme anexo n.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

_ NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS

010S ESTACIONAMENTO EXTERNO - PAR.

OUE SA8URO ONOVAMA

MEJO.AO EXECU1 AOO (m3) •. 1 000

P"VlMENT N:,Ao £XECUT ADNRECLPERAOA

(1\Il2)-20.117

BOCA DE LOBOCONSTRUDA (..-.;d.)-"

NA TURE] A DA DESPESA

735811

83272

735,811

83.272

ANEXO I
CR£OI ro ESPECIAl

ANEXOAlEIN'"

EXERCICIO DE 1997 RS1,OO
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

ANEXai
CR(OITO ESPECiAl

ANEXOAlEIN-

EXERCICIO DE 1997 RS1,OO
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

22000 • SECRET MIA DE OBRAS

Z220J - COMPANHIA IMOBILIÁRIA oe BRASfUA

22000 - SECRETARIA DE OBRAS

22203 • COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASIUA

COOIGO ESPECIFICA"Ao PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

HABITAçAO E URBAMSMO 8.712.788 15.712.788

URBANISMO 8.712.788 6.712.788

PLANEJAMENTO URBANO 6.712.788 8.712.788

100580323.5017 IXXX) EXECuçAo DE OBRAS e SERvtÇOS

URBANOS 6.712.788 6.712.788

REALIZAR PROJETOS URBANOS OBJE. •

TlVANDO REGULARiZAR CONOOMIMOS

E ASSENTAMENTOS, CRIAR E EXPANCNR

AAEM UR8AHAS OOTANDO-AS DE IH-

FRA-ESTRUTURA BÁSICA.

0D98 REDE dE DRENAGEM \'lA Q. 0433. OUA-
ORA,IUPAR 213.400 213.400

BOCA DE LOBO CONSTRt1DA (unId.). 30

REDE DE J.ouM PlUWJS OONSTR\JfDNRE.

fORtrUo[l,I,.(m)-I.laJ

NATUREZA DA OESPESA

INVESTIMENTOS 213.400 2131'100

0099 SHIN • REDE DE DRENAGEM DA Ql

11 CJ 1 E 2.0111 CJ " 2, 3£4,0114

CJ9,0IOOCJ4lTS,8£ 12£ QIOB

CJ 7,lOTES2. 4 £6 913.648 913.648

BOCA DE LOBOCONSTRVIOA (unId.) - 58

ltEO-flO EXECVfAOO (ITI3) - S2I

REDE DE A.GUAS Pl~ CONSTRIA~.

FORUADA (m) - 3.eUI

NATUREZA DA OESPESA

INVESTIMENTOS 913.648 913.648

0100 PAVlM£NTAÇAo ASFN.TICA NA VILA

VAAJÁO a. 7,8 E 9 398.985 398.985

M(0-fl0 EXECUTNXJ (m3) - 5 .• 4

PAw.£HTAÇAO EXECUT~CUPERADA

(rn2)-Z.l70

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 398.985 398985

0101 DRENAGEM E PAVlMENTAÇA.O ASFÁl-

T1CANARAXV. RECANTO DAS EMAS 941.161 941.161

BOCA DE LOBO CONSTRUioA (1INd,) - IS

COOIGO ESPECIFICACAO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

INVESTIMENTOS 83.272 83.272

0106 PAVlMENT AÇAo ASFÁl TlCA NA COLO.

NIA AGAICOlA VEREDA DA CRUZ 2KM

AV. AOUAS ClARAS ATI: MSPW 226.800 226.800

PAVlMENTAçAO EXECOTAOAIRECuPERADA

(m2)-2.ooo

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 226.800 726.800

0107 RECAPAGEM E RECUPERAÇA.O ASFAl ••

TICA o 01 A 14 S. OESTE. ASSENTAMEN.

TAMENTO 28A 33, AV. CONT. BAL.Ao DA

02 ATI: o JO S. OESTE AV. CONTo DA
EXPANSÁO 00 S. OESTE, VIA EO. S.

SULJS, CENTRALJS, OESTE TRECHO

os CJ?A ATI: Q. S CJ. F. S. SUL 1.008.000 1.008,000

PAVlMENTAçAO EXECVTADA./RECUPERADJ.

(m2l-35.485

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 1.008.000 1.008.000

0108 DRENAGEM E PAVlMENTAÇAoASFAlTI-

CA NA E.XPANSÀO lÚCiO ~OSTA O. 2J3

'4 360 oon 360.000

MElo-FtO EXfCUTAOO (m31 - 1.S85

PAVlME''''AçA.O EXECUTADtJRECl/PERADA

(m2)-I.238

NATUREZA DA OESPESA

INVESTIMENTOS 360.000 360.000

0109 DRENAGEM E PAVlMENTAÇAo ASFk TI-

CA VtA PRINCIPAl tNTERNA DA 425
ATI: 4231421 90.000 90,000

MEIo-FIO EXECUTADO (m3). 2 s.ao

PAVlMENTAçAO EXECUTACWREcuP£RAOA.

(•• 2)-1 .•

80CADE LoeOCONSTRulDA (unId.)- 32

NATUREZA DA DESPESA

INVES TIMENTOS 90.000 90_000

0"0 DRENAGEM E PAVlMENTAÇA.O ASFAlTI-

CA VIAS PRINCIPAIS DA aR 402 9500q 95000

BOCA DE LOBO CONSTRtADA (unid)- 28

PAVlMENTAçJ.O EXECUTAOAIRECuPERADA

(m2)-I,Ol!IO

ANEXO I
CRÉDITO ESPECIAL

ANEXOALEIN"'

EXERC1CIO DE 1997 RS,.OO
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO ANEXO I

CRÉDITO ESPECiAl

EYjRCICIO DE 1997 R$1.00

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

ANEXOALElN"'

22000 - SECRETARiA DE OBRAS

22203 - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASILIA 22000 - SECRETARIA DE OBRAS

22203 - COMPANHIA IMOBIUÁRIA DE BRASluA

COOIGO ESPECIFICACAo PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

MEIO-FIOEXECUTADO(m3) - 585

PAVNENTAÇÁO EXECVTADNRECUP£R1>DA

(mZ)-6.102

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 941.161 941,161

0102 DRENAGEM E PAVlMENTAÇAo ASFÁl.

TICAOI23, 0121, SMDB E ESTACIONA-

MENTO DA IGREJA PRESBITERIANA 79.123 79.123

MEI).FIOEXEClITNXJtM3)- 1,000

PAYNENTN;J.O EXE.CUT~cuPERAOA

(m2J - 5'.
REDE DE AGUAS Pll.MNS CONSTRUlOl'IRE-

~(m)_t2

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 79.123 79.123

01D3IMPlANTAÇAo DE CAlÇADAS E MEIOS-

FIOS OI asA 15,0109111,0123,0127,

0126,0129 EPDa E SMD8 1.050,588 1.050.588

PAVIMENT N;kJ EXECUT ADAMECLf'ERADA

(m2)- 48.9ll3

MEO-FlO EXeCUTADO (mSl - 38.1192

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 1.050.588 1.050.588

0104 REcuPERAÇAOIPAVlMENTAçAo ASfAl.

TICA E COMPlEMENTAÇA.O DA REDE

DE CN'TIiÇAo DE AGUAS PU,MAlS

ASSENTAMENTO. ouADRAS 00 SE.

TOROESTE 735.811 135.811

PA"""'NTAÇ.\O EJCECUTAONRECUPEIUDA

(fII2"I-m

MEIl).flOEJCECUTADO{fII3)-221

A£OE DEMAJM PllMAlS CONS~'

,0RtM0A (In) - 2.".

CÓDIGO ESPECIFICAf:.AO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

REOE DE AGUAS PUMAlS CONSTRUiOA./RE.

FORMADA (m) - 95a

NATUREZA DA OESPESA

INVESTIMENTOS 95.000 95.000

0111 DRENAGEM E PAVlMENTAÇÃOASFAlTl-

CA NAS ENTREQUADRAS 4011403 55.000 55.000

8OCADELoeoCONSTRllIOA(unõeI.I-15

PAVlMENTAçJ.o EXECUT~CUPERAOA.

(m2)-1.070

MEIQ.fI:)EXECUTIDO(tn3J _ t.a

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 55.000 55.000

0112 DRENAGEM E PAVlMENTAÇAoASFÁlTl-

CA NAS ENTREOUAORAS 6131515 38.000 38.000
MEIO-AOEXECUTMXJ{nIJ)- 800

PAVlMENTAÇÁC EXECUT~CUPERM)A

Im2)-412

BOCA DE L080 CONSTRtADA (unid.) - e

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 38.000 38.000

0113 DRENAGEM E PAVlMENTAÇAo ASFAlTI-

TICANAOR2t2 114.000 114.000

BOCA DE l.080 CONSTRUoA (ldd.) - 17

PA\flMENT AÇAo EXECUTADNRECUPERJ&.

1m2)- 084

MEO-flO EXECUTADO (m3) - 1.'12

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 114.000 114.000

0114 DRENAGEM E PAVlMENTAÇAoASFALTI-

CA E MEtOS.FIOS NO IHCRA 08 AV.
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CONTORNO E RUAS O. F,I, J,L ,P E Z

BOCA DE lO8O CONSTRt.mA f'rid).'
PAVlMENTAÇJ,O EX£CVT~cuPERADA

1lft2)-lS23
MeI().FOE.llECUTACO(m)).14O

NATUREZA DA oeSPESA

INVESTIMENTOS

TOTAL

310.000

:J10000

8712.788

310000

310.000

6.712.788 :
I

Q02g A[CAPAGEM E REeuP£~ ASFAL.

'Jr.A.Q 01At4S.OESTE.1 ASSENTA.
MENTO 28 A» !

NAT\.lR£ZA D4 DESPESA

INY£STIMENTOS

OOJO rMPlAHTAÇAo.c.oMPt..EMENTAÇJ.o DOS

RETORNOS - ANELlfrfTERNO GuARA n •

QE; -1ST OFCNAS SAJOAQU2 P"",A
OA.NEL VlÃRIO

t.ODItOOO

1.00800D

20000

1.0000OOO

UDB.ooo

20.000

ANEXO 11

CANCELAMENTO

ANEXO A lEI N-

EXERCICIQ DE 1997 RS1,m
ORÇAMENTO DE INVESTIMeNTO ANEXO"

CANCELAMENTO
EXERClClO DE 1997 RS1.CO

ORÇAMENTO DE INVf:sililiENTO

22000. SECRETARIA DE OBRAS

2220J • COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASillA 2200D - SECRETARIA DE OBRAS

22203. COMPNMlA IMOBtllÁRlA DE eRASlLJA

CÓlllGO ESPECIFICACAo PROJETOS ATMOAOES TOTAl

HABlTAÇAo E U~BANISMO 6.712.788 8.712.788

UR8MlISMO 6.712788 8.7'2.788

P\AHEJAMENTO URBANO 6,712.788 6.712788

10DS80323.5017 0000 EXecuçAo DE OBRAS E SERVIÇOS
URIWlOS 6,712-188 0.712.788

!XI:» IMPlANTAÇAo DE ENERGiA ElE'm1CA

NO ~PAMlflffO DA t'flfBRASILIA 126153 126153

NAl'lJAUA DA DESPfSA

lN\IlS11MlNTOS 126,153 126.153

tw)IO ABERTURA DE \MS E REV£SnMEHTO

PRIMNtIQ. S~UD8COHJ.12E 28 ••••782 44.782

NATUREZA ~ DESPESA

ItMSllMfNTOS •••• ,782 «.782

00" PAVlMEHTAÇAOASFÁlT1CAQOt:CONJ.

w. CANDo\NGCltNtaA 0.000 9.000

NATUREZA DA DESPESA

IJfVESn"ENTOS 9000 9000

0011 UABAN1ZAÇÁO DE vtAS £ LOGRADOU.

ROS PUBlICOS NA CANOANGOlÃHCM "lSOOO 105.000

NATUREZA DA DESPESA

INVEsnMENTOS 105000 105.000

0013 IMPlANTAÇAo OE PETORNO. RUA DOS
TRANSPORTES 5000 5000

NATUREZA OI' DESPESA

IPNESTIMENTOS 5000 5.000

00'4 PAVlMENTAÇAo E PASSEIOS • \nA

CON'ORNO 260.000 260.000

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 260.000 260000

ocue COMPLENTAçAo DE PAVlMENTAÇAo

ASFÁlTlCA NA SI11S LESTE. LATERAIS
EC21 6.000 6.000

NATUREZA DA DESPESA

INV£STIMENTOS 6000 6000

22OJO. SECRETARIA DE OBRAS

22203 • COMPANHlA, IMOBILIÁRIA DE BRASILIA

cóDIGo ESPECIFICAÇAo PROJETOS ATMOADES TOTAl
HATUREZA DIl' DESPESA

INVEsnMENTOS 20.000 20.000

00J5 PA'JIMEHTAÇAO ASFÁLTJCA NA EXPNf.

sAo LÚCK> COSTA. Q. 02m3 E 04 J60000 360.000

NATUREZA DA DESPESA

ItMSTlMENTOS J60000 360000

0031 IMPlANTAÇÃO DO PARQUE :ECOlOolcO

NOGUARA 78.101 78101

""TURElADAOES'£SA
INYESn_NTOS 78.101 78.101

0039 ELABORAçAo 00 PlANO OlRElOR LO-
CAL.PDl LAGOSUl 15.000 15000

NATUREZA DA DfSPESA

INVESnMENTOS 15.000 15.000

(l()42 CONTRATJr(:AO DE EIAlRIMA,. PONTE

DO lAGO NORTE 2OO.0lXl 200.000

NATUREZA DA OESPESA

IHVf:STIMEHTOII 200.000 200.000

000t5 UABAN!ZAÇAo DAS FEIRAS - CENTRO

URBANO E $UB-CENTRO URBANO 50.000 50000 •

NATUREZA DA OESPESA
INVESTIMENTOS 50.000 50000

0056 PAVlMENTAÇÁOASFÃl TICA NA VIA PRIH.

CIPALINTERNA DA 425A1£ 4231421 90.000 90.000

NATUREZA OA.DESPESA

INV£STIMEHTOS 90000 90.000

0051 PAVlMENTAÇÁQ ASFÃLTK:;A NAS Vtf.s

PRINCIPAIS DA OR 401 I 95000 95000

NATUREZA. DA DESPESA

INVEsnMEN1'OS 95000 95.000

0CJ65 PAVlMENTAÇAo ASFÁLTICA NAS ENTRE.
QUADRAS 4011403 55.000 55000

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 55.000 55.000

0068 PAVlMENTAçJ.o ASFAutCA NAS ENTRE.

OUADRAS 6131615 38.000 38000

NATUREZA DA DESPESA

INV£STIMENTOS 38.000 38000
ANEXO I!

CANCELAMENTO

ANEXOALEIN"

EXERCICIO DE '997 RS1.00
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

ANExon
CANCELAMENTO

ANEXOAlEIN-

EXERCICtO DE 1997 RSI.CO
ORÇAMENTO DE INVESflMENfO

CÓOIGO ESPECIFICACÃO PROJETOS ATMOADES TOTAl

0020 ~~~:~~ ASFÁL TICA NA 00. 32
9.800 0.800

NATUREZA 04 DESPESA

INVESTIMENTOS 9.800 0.800

:021 PAVlMENlAçN)ASFÁlllCANOESTA-
CIOHAMENfODAOOOl!l E tOS£1OR

OESTE-coMÉReIO 13.600 1!.8OO

NATUREZA DA DESPESA
lNVESTJ_NTOS 13,tIXI 13.600

0lI22 PAVlMEHTAÇ.iO ASFAL fICA EMT1lEQUA.

0lItA DO SUOR onu lIllOOO lIll.OOO

NATUREZA 04 DESPESA

INVElnMENTOS lIll.OOO lIllOOO

DO'l3 PAVJM(NTAÇAo ASFÁL T1CA NA Q. Gil E
26.IlOO 26000O'l.fWCOOo()CEOl!I! CE02.8.$Ul

""TURfZA DA DESPESA
tNVEsnMEHTOS 26.000 26.000

0024 PAYlUENTAÇAo ASFÁL T1CA. ACESSO A
2.300ESCOlA CLASSE'" 0& 8IETOR OEST!. 2.300

NATUREZA OA DESPESA
2.300INVUl1MENTOS 2.300

0Q25 PAVlMfNTN;Ao ASFÁLTlCA. ACESSO
'.301/lDe.l!. GESNER TEDtEtRA.!:N'O 4.360

NATUREZA DA DESPESA
INVfsnUENTOS '360 '.360

0028 PAVlUENTAÇAo ASfÁLncA NO ESTA-

CfOttAMENTO. PRAÇA 04 DO S. SUL E
".63800.04 00 SETOR OESTE COMERCIAL ".638

NATUREZA DA DESPESA
".638INVESTIMENTOS ".638

2200D. SECRETARIA DE OBRAS

22203. COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASiLIA

CÓOIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATMOADES TOTAL

0069 PAVlMENTAÇAoASFÁlTICA NA QR 212 114.000 114.000

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMEtfTOS 114.000 l1HXXJ

ClCl8' PAVlMENTAÇAD A5FÁlOCA E •• EtoS.

AOS • tN(;RA.OIS AV. CONTORNO E

RUAS D.F.I.J.L.P E Z 310.000 310.000

NATUREZA DA DESPESA
IH\ff,STlMENTOS 310.000 310000

ooee ABeRTURA DE VIAS, BASf: ESTABILIZA.

! IMPRIMAç.I.o SHCSW EO J04/504 lO.

TeS 1 E 2 75,000 75,CIOO

NATUREZA DA D£SP£SA
INIIt'STlMENTOS 75.000 75.000

0067A:~~:~~';:~~:~A-

478.0tDORAS1Cl1!11'3051308 478.000

I
NATUREZA DA.DESPESA

INVUTlMENTOS 476.000 478.000

00lSl!I AeERT\.IRA DE VIAS, BASE ESTA8Il.tZA-

DA £ IMPAIMAÇAo S •••• - TRECHO 10 207.000 207.000.

NATUREZA DA DESPESA.
207.000lNVES11UENTOS 207.000

CXll!I9 ABERTURA Df VIAS. BASE ESTABtLlZA-

DA E 'MPAIMAÇAo SETOR DE OFICINAS
102,00000." I 102.000

NATUREZA DA DESPESA

INVUTlMENTOS 102.000 102.000
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2.000000
INVESTIMENTOS 1008000

Páginall

, 008000

NATUREZ ..••DA DESPESA

INV£.STlMENTOS

0091 ORENAGE" PllMAl. SAI TRE.CHO '0

NATUREZA DA O£SPESA

INVESTIMENTOS

2.000000

69305'

6712768

2000000

69JQS.t

69305'

1005803235017 OloeORENAGEM E PAVlMENTAÇAOASFAlTl.
CANAE.XPANSÃOlUCIOCOSTAO 2fJ
E4

10 REGIÃO x - GUARÁ

INVESTIMENTOS

1005803235017 01090REN •.••GEM E PAVlMENT~ÇÂOASFAln.
CA \/lA PRINCIPAl INTERNA DA 415
ATE 4231421

360000

360,000

360.000

90000

360000

360000

360000

90000

ANEXO 111.
CREDITO ECPECIAl

EXERC'CI0 DE 1997 RS1.00
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

REGIONA",lllAÇAO

22000 - SECRErARIA DE OBRAS

22203 - COMPANHIA IMOBIUARIA DE BRASiUA

ANEXO 111
CREDITO ESPECIAL

EXERC1Cl0 DE 1997

.R E G I O N A L I l A ç A o

RS1.00
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

ESPE CIFICArAo TESOURO OUTRAS fONTES TOTAL
22000 - SECRETARIA DE OBRAS

22203 • COMP,ANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASiuA

1005903235017 0096 REDE DE DRENAGEM VlA Q 433- OUA.
ORAIMPAR

100580323.5017 ExecuçAo DE OBRAS E SERVIÇOS
URBANOS

6712.766

213400

6712768

213400

ESPE CIF'ICArÃO
12 REGtAO XII • SAMAMBAIA

INVESTIMENTOS

rESOURO OUTRASFONTES
90 000

90 000

TOTAL
90000

90000

12 REGIÃO XII SAMAMf'I.A.'A

INVESTIMENTOS

1005803'23 5017 0099 SHIN. REDE DE DRENAGEM DA Dl
11 CJ I E 2.0111 CJ 1.2.3E <4,011"
CJ9. OI06CJ 4lT6, 8 E 12E OI08
CJ 7, LOTES 2." E 6

18REGIÃOXV1IJ LAGONOR1E

INVESTIMENTOS

100580323.5017 0100 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA VILA
VARJÃOQ 7,8E9

18 REGIÃO XVIII. LAGo NORTE

INVESTIMENTOS

100580323.5017 0101 DRENAGEM E PAVlMENTAÇAOASFÂL.
TICA NA RA XV • RECANTO DAS EMAS

15 REGIÃO XV RECANTO DAS EMAS

INVESTIMENTOS

100580323.5017 0102 DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO ASFAL-
TICAOI23, 0121, SMoe E ESTACIONA-
MENTO DA IGREJA PRESBITERIANA

16 REGIÃO XVI .LAGO SUL

INVESTIMENTOS

1005803235017 0103 IMPLANTAÇÃO DE CALÇAOAS E MEtOS.
FIOSOI05A 15, Ol091It.0123, 0127.
0128.0129 EPOS E SMOB

16 REGIAO XVi.LAGO SUL

113400

213400

913 (i48

913 648

913 648

398985

398985

398985

941.161

941.161

941.161

79123

79123

79,123

1050,588

1.050.588

213 "00

213 400

9131348

913648

913648

398985

398.985

398985

941.161

941 161

941161

79.123

79123

79.123

1050.588

1,050.588

1005803235017 0110 DRENAGEM E PAVlMENTAÇAo ASFÂl TI.
CA VIAS PRINCIPAIS DA OR 402

12REGlÁOXII SAMAMBAIA

INVESTIMENTOS

10058032351)17 0111 DRENAGEM E PAVlMENTAÇÁO.ASFAlTI.
C•.••NAS ENTREQUAORAS 4Q1I4()3

12 REGIÃO XII SAMAMBAIA

INVESTIMENTOS

100580323.5017 0112 DRENAGEM E PAVlMENT AÇ.AOASFAl TI.
CA NAS ENTREOUAORAS 61~IS

12 REGIÃO XII, SAMAMBAIA

INVESTIMENTOS

10058032350170'13 DRENAGEM E PAVIMEtlTAÇÃO ASFÁlTI-
TlCA NA OR 2t2

12 REGI'&'OXII • SAMAMBAIA

INVESTIMENTOS

100580323 5017 0114 DRENAGEM E PAVlMENTAÇAo ASfÁl li.
CA E MElOS.FIOS NO INCR•.••08 AV.
CONTORNO E RUAS O, F,I.J.l. P E Z

04 REGIÃO IV BRAlLÁNDIA

INVESTIMENTOS

TOTAL

95000

95000

95000

55000

55000

55000

38000

38000

38.000

114.000

114000

114.000

310000

310.000

310.000

6.712.788

95000

95.000

95000

55000

55000

55000

38000

38000

38000

1'4000

114 000

114000

310,000

310000

310.000

6,712788

RS1.00
ORÇAMENTO OE INVESTIMENTO

:nooo. SECRETARIA DE OBRAS
22203 • COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASluA

ANExom
CRÊOITO ESPECIAL

ANEXO A LEI N°

INVESTIMENTOS

EXERCICIO DE 1997

REGIONALIZAÇÃO

1050588 1050586 ANEXO IV
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N°

EXERC1CIO DE 1997

REGIONALIZAÇÃO

RS',OO
ORÇAMENTO DE INVf;STtMENTO

~I
!

22000 • SECRE TARIA DE OBRAS
22203. COMPANHIA IMOBIUÁRIA DE BRASluA

ESPE CIFICArAo

100580323.5017 0104 RECUPERAÇAOfPAVlMENTAÇÃO ASFAL-
TICA E COMPlEMENT AçAo DA REDE
DE CAPTAÇAO DE ACUAS PLUVIAIS
•.••SSENTAMENTO. OUADRAS 00 se.
TOR OESTE

02 REGIAo 1I• GAMA

INVESTIMENTOS

100580323.5017 0105 ESTACfONAMENTO EXTERNO PAR-
OUE SABUfõ.OONOYAMA

03 REGIÃO 111.TAGUATlNGA

INVESTIMENTOS

100580323.5017 0106 PAVlMENTÀçAo ASFALTtCA NA COLO.
NlA AGRICOLA VEREDA D•.••CRUZ 2KM
AV. ÁGU•.••S CLARAS AT~ MSPW

03REGtAO 111.T•.••GUATlNGA

INVESTIMENTOS

100580323.5017 0107 RECAPAGEM E RECUPERAÇAo ASFÁl.
TICA o 01 •.••14 S. OESTE. ASSENTAMEN.
TAMENTO 28A 33.•.••V. CONToBALÂo DA
o 2 AT~ Q JOS. OESTE AV. CONT. DA
EXPANS.A.O00 S. OESTE, V\A EO. S.
SUllS.OESTE TRECHO O. 5 CJ.•.••AT~
0.6CJ.F.S.SUl.

02 REGIÁO 11.GAMA

TESOURO OUTRASFONTES

735.811

735,811

735.811

83.272

83,272

83.272

226.800

226.800

226.800

1.008.000

1.008,000

TOTAl

735,811

735.811

735.811

83.272

83,272

83.272

226.800

226 800

226.800

1,00,8,000

1.008.000

ESPECIFICArAo

100580323.5017. 0000 EXECuç'&'O DE OBRAS E SERVIÇOS
URBANOS

100580323.50 17.0009 IMPLANTAÇ'&'ODE ENERGIA ElETRICA
NO ACAMPAMENTO DA TElEBRASIlIA

01 REGIÃO I • BRASiUA

INVESTIMENTOS

100510323.5017. G:no AllERTURA DE VIAS e REVESTIMENTO
PRIMARto. 5tI«IOe COHJ, 12 E 2111

16 REGIAO XVI. LAGO SlA.

INVESTIMENTOS

100580323,5017.0011 PAVlMENTAçAO ASFAlT1CA OOF CONJ
-A-. CANOANGOlANOIA

19 REGIÃO XIX. CANOANGOlÀNDtA

INVESTIMENTOS

1005803235017.0012 URBANIZAÇÃO DE VIAS E lOGRADOU-
ROS puBUCOS N•.••CANDANCOtANDIA

19 REGlAo XIX CANDANGOtANDlA

INVESTIMENTOS

1ooS80323.5017.0013IMPlANTAÇAo DE RETORNO. RUA DOS
TRANSPORTES

19 REGlAO XIX. CANOANGOlÁNOlA

INVESTtMENTOS

TESOURO OUTRASFONTES

6.712.788

126.153

126.153

126.153

4".782

"4.782

•••• 782

9.000

9.000

9.000

105.000

105,000

105.000

5.000

5.000

5.000

TOTAL

6.712.788

126.153

126.153

126,153

4••.782

4••.782

••••.782

9.000

9000

105.000

105.000

105.000

5.000

5.000

5000
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100580323.5017,00'. PAVIMENTAÇÃO E PASSEIOS. VIA
CONTORNO 260.000 260000

100580323.5017.0039 ELABORAÇÃO 00 PLANO OlRETOR lO-
CAl • POl LAGO S'A, 15.000 15.000

08 REGlAovm. NÚClEO BANDEIRANTE 260.000 260000 16 REGIAo )(VI.lAGO SUl 15000 1$.000

INVESTIMENlOS 260.000 260000 fNVESTlMENTOS 15.000 15.000

1005603235017.0018 COMPlENTAÇAO oe PAvtMF.NTAÇAO
ASFAL.TICA NASHIS LESTE • LATERAIS
EC2' 6000 6000

100580323.5017.0042 CONTRATAÇAo DE EWRIMA. PONTE
DO LAGO NORTJ:, . 200.000 200.000

18 REGlla XVIII • lAGO NORTE 200.000 200.000

ANEXO'v
CANCElAMENTO

ANEXO A LEI N-

EXERCICIO DE 1997

REGIONAlIZAÇAO

RSI.OO
ORÇAMENTO DE INVESTlMErnO

INVESTIMENTOS

100580323 5017.0045URBANIZACAo DAS FEIRAS. CENTRO

200000 200.000

22000. SECRETARIA DE OBRAS

21203 • COMPANHlA IMOBllIARIA DE BRASil IA
ANEXO IV
CANCELAMENTO

EXERCICIO DE 1997 RSI,OO
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

E S P E C I F I C AC A.O TESOURO OUTRASFONTES TOTAL.
R E G I o N A LI Z A ç A o

ANEXOAlE'N-

02 REGtAO Ir. GAMA 6,000

INVESTIMENTOS 15,000

8.000

6.000

22000. SECRETARIA DE OBRAS

22203. COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASlllA

100580323.5017.0020 PAVlMENTAÇAo ASFÂl.TfCANA ao. 32
SETOR LEsrE 9.600 9.600

ESPECIFlCACAo
URBANO E SUB-CENTRO URBANO

TESOURO OUTRASFONTES
50.000

TOTAl
50.000

02 REGIAo R. GAUA 9600 9,800 99 DISTRITO FEDERAl 50.000 50.000

INVEs:nMENTOS 9.800 9.600 lNVESTIMEN10S 50.000 50000
100580323.50".0021 PAVIMENTAÇAo ASFAI.T1CÂNO ESTA.

CtON~ENTO OA 00 08 E la SETOR
OESTE-COM~RCao 13.600 13.600

l00580323,5017.00!56 PAVtWENTAçAO ASFAi. TICA NA V1APRIN.
CIPAlINTERNA DA 425AT~ ~231~21 00.000 90.000

02 REOIAo 11. GAMA 13.1500 13.600
12 REOW) XJI. SAMAMBAiA 00.000 90000

INVESTIMENTOS 13.600 13.600
INVESTIMENTOS 90.000 00.000

100580323.5017.0022 PAVlMEHTAÇAo ASFAL T1CA ENTREQUA-
ORA DO SoETOR OESTE 80.000 80.000

100580323.5011.0057 PA'VIMENTAÇAO ASFAl TICA NAS VIAS
PR.NCtPAlS DA QR «J'2 95.000 95.000

02REGIAo •• ~ 80.000 80.000
12 REGIAoXlI. SAMAMBAIA 95.000 95.000

lNVESTlMENTOS

100580323.5017.00'23 PA\1MENTAÇlOASFiLTICA ",",0.04 E
02.FUNDOOOCEOIIECE02.S. $lA.

02 REGIAo 11. GAMA.

80.000

26.000

26.000

80.000

26.000

:l8.CIOO

INVESTIMENTOS

100580323.5017.0065 PAVlMENTAÇAo ASFÁlllCA NAS ENTRE.
QUADRAS «UUQ3

12 REGCAoxn. SAMAMBAiA

95.000

55.000

55.000

95000

55.000

55.000

tNVESnMENTOS 26.000 26.000
INVESTIMENTOS 55.000 55.000

100580323.5017.0024 PAVIMENTAÇÃO ASfAL nCA. ACESSO Á
ESCOlA ClASSE forOS SETOR OESTE 2.300 2.300

l00sa0323.5017.tXl6B PA\IIMENTAÇAa ASFAlTICA NAS ENTRE.
OUAORASS1M15 38.000 38.000

02 REeMo n - GAMA 2.300 2.300
12 REGW3 XI'. SAMAMBAIA 38.000 38.000

INVESTIMENTOS 2.300 2.300
INVESTIMENTOS 38.000 38.000

100580323.5017_ CXJ25 PAVlMENTAçAO ASFALfICA - ACESSO
AO C.E. GESNER TEUlEmA. ovo 4.360 4360

100580323.5017.0069 PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA NA QR 212

12REGIAoXII. SAMAM~

1'''.000

"".000

114.000

114.000
02 REGIAo R. GAMA 4.360 '.360 INVESTIMENTOS 114.000 114.000

INVESTIMENTOS

100580323.5017. Q026 PAVlMENTAÇAo ASFÁl TICA NO ESTA-
CIONAMENTO. PAAÇA 04 00 5, SUl E
00. 04 DO SETOR OESTE COMERClAl

4.360

34.638

'360

M.638

1oo580323.5017.00B4 PAVtMENTAçAo ASFALnCA E MEto$-
FIOS. INCRA.08 AV. CONTORNO E
RUAS O.F .l.J.LP E Z

04 REGIÁO rv. BRAZlANDIA

310,000

310.000

310.000

310.000

INVESTIMENTOS 310.000 310000

, ANEXO IV
CANCELAMENTO

ANE)(O A lEI""

EXERCICIO DE 1997

REGIONALIZAÇÃO

RS1,OO
ORÇAMENTO oe IHVEST1MENTO

l00580323.5011.0086A8ERTURA DE VIAS. 8ASE ESTABILIZA-
E IMPRlMAÇÁO SHCSW EQ 3CWJ04 lO-
TES1 E2 75.000 75000

e S P E C I F, C AC A o TESOURO otJmAS FONTES

02REGlAO11.GAMA 34.633

478.000

75.000

476.000

478.00(

75.000

TOT ••••

478.000

75.000

<476.000

"76.000

75.000

RS100
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

TESOURO OUTRAs FONTES

EXERCIC'O DE 1997

REGIONALlZAÇAo
ANEXO A lEI N"

ANEXO IV
CANCElAMENTO

22000. SECRETARIA DE OBRAS

22203 • COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASluA

INVESTIMENTOS

11 REGaAOXI. CRUZEIRO

E8PECIFICACAO

1 t REGlAO XI. CRUZEIRO

INVESTIMENTOS

100S80323.S017.CXl87 ABERTURA DE VIAS, BASE ESTABILIZA.
ME IMPRIMAÇAo HFA -SHCSW ou.••.
0IlAS 100l300I306

34.638

34.838

20.000

20.000

1.008,000

TOTAL

1.008,000

1.008.000

20.000

20.000

1.008.000

1.008.000

1.008.000

22000. SECRETARIA DE OBRAS

22203 • COMPANHIA IMOBIllÁRlA DE BRASIUA

INVESnuENTOS 34.838

100580323.5017.0029 RECAP"'GEM E RECUPERAÇÃO ASFÃl.
TICA.0.01AUS.OESTE, •••SSENT••••
MENTO28A33

02 REGlAO 11. GAMA

INVESTIMENTOS

100580323.5017. 0030 IMP~TAÇÂOlCOMPlEMENTAçAO DOS
RETORNOS. ANEL INTERNO GUAAA 11.
OE 2~ ST. OFICINAS SAfDADA~2 PARA
o ANEL VLÁRIQ

10 REGtÂO X: GUARÁ
INVESTIMENTOS

100580323.5017. 003!SPAVIMENTAÇÃO ASfÁl fICA NA EXPAN.
sAOlÚClOCOSTA.Q.~E04

20.000

360.000

20.000

360.000

100580323.5017.0DB8A8ERTURA DE VlAS, BASE ESTABIlJZA.
DA E IMPRIMAçAo SAI. TRECHO 10

10 REGlAO x. GUMA
207.000

207.000

207.000

207.000

10 REGlAa X. GUAAÁ

INVESTIMENTOS

100590323.5017.D031IMPLAHTAçAI:J DO PARQUE ECOlóGICO
NOGUARÃ

10 REGiAQ x. GuMA

360.000

360.000

78.101

78.101

38llooo

360,000

78.101

78.101

INVESTIMENTOS

100580323.5017. Q)8g ABERTURA DE VlAS, BASE ESTABILIZA.
DA E IMPRtMAçAo seTOR DE OFICINAS
00.•••

01 REGlAO I ~8RA6lllA.

INVESTIMENTOS

201.000

102.000

102.000

102.000

207.000

102.000

102.000

102.000
INVEsnMENTOS 78.101 78.101 100580323.5017.0090 DRENAGEM PLlMAL. ST. DE OFIClNAS

NORTE 2.000.000 2.000.000 '



Brasília, quinta-feira, 18 de dezembro de 1997 Diário da Câmara Legislativa Página 13

01 REGlAo I • BRASlLtA

INVESTIMENTOS

1005803235017.0091 DRENAGEM PLlMAL. SAl TRECHO 10

01 REGlAO I. BRASiuA

INVESTIMENTOS

TOTAL

2.000,000 2.000.000

2,000.000 2.000.000

693_0~ 693.054

693054 693054

693.054 693054

6,7'2,788 6,712788

Respeitosamente,

~"-\...--. (\.
CRISTOVAM nUARQUE
Góvemador do Distrjl~ Federal

MENSAGEM
11/.' 2.6,6 /97-GAG Brasnis, 13 de agosto de 1997.

ExceJcnlissima SenllOra
Deputada LÚCIA CARVALHO
Digníssima Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL

300'5
PROJETO DE LEI N° • DE DE DE 1997

Senhora Presidenle,

Tenho a honra de dirigir-me B Vossa Excelência. para solicitar 8 retificação da
Mensagem n.o I94/97-GAG. datada de 4 de julho de t997, a qual solicita "a r,etirada de
tramilação" das proposições abaixo relacionadas:

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
eSpecial à Lei Orçamentária Anual do Distrito
Federal, no valor de RS 303.774,00 (trezentos e
três mil, setecentos e setenta e quatro reais).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

l\t'llllU l't I~~; U 1.01l
....... _ ...._---.-.------ ..- ..._. __ ._----~~~--------------..._------ ..... _---.

Art, 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

R((tIRSOStoTES(l'JRO
rr05IAIIA tE 'rAIHHO

l\N~tOA t[ I 110.

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, ao Orçamento Anual do
Distrito Federal (Lei n° 1.363, de 30 de dezembro de 1996), para o exercicio financeiro
de 1997, crédito especial, no valor de R$ 303.774,00 (trezentos e três mil, setecentos e
setenta e quatro reais), para atender às programações orçamentãrias constantes do
Anexo I.

Art. 2° Os recursos necessãrios ao atendimento do Crédito decorrerão de
anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas ao Orçamento vigente, no valor
de R$ 303.774,00 (trezentos e três mil, setecentos e setenta quatro reais), nos termos do
art. 43, ~ 1°, inciso 111,da Lei nO4.320, de 17 de março de 1964, conforme Anexo 11..

Esclareço que a referida mensagem visava somente a retirada das proposições
acima da pauta da convocação extraordinária, realizada em julho último, retomando-as à
tramilaçfto noonal nesta Casa Legislativa.

Certo de contar com 8 compreensão de Vossa Excelência e de seus ilustres pares,
renovo meus mais elevados votos de eslima e respeito.

•PL: Projelo de lei
PLC: Projeto de Lei Complementar

~ Aprova.áreas objeto de aplicac;ãoda Lei 0.° 954, de 17 de novembro de 1995,PL 3094
/'/7 e dá outras provid~ncias

PLC 017 Dispõe sobre o Plano Diretor Local.de Sobradinho e dá outras providências
/96

PLC 037 Aprova o Plano Diretor Local da Candangolândia, "RegiãoAdministrativa
/'/7 XIX, conforme o disposto no arl316 da Lei Ordnica do Distrito Federat

PLC 039 Altera a Lei Complementar n.o 171fT], que aprovou o Plano Diretor de
/'/7 Ordenamento Territorial do DF

PLC 169 Dispõe sobre a criac;ão do Fundo de Desenvolvimento do Turismo -
/'/7 FUNDETUR e de instrumentos para o fomento da aUvidade tur!sUea no

âmbito do Distrito Federal e d' outras providências

Excelcntlssima Senhora
DEPUTADA LÚCIA CARVALHO
PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
NESTA

ilv:. "'~ {+.
CRISTOVAM BUARQUE

GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL

£ 5 , E [ I f I C " C " D' : f I StA l : SEljt.tfl~D£ : lO TAl---------------- ---------------.- .. ---_ -- -- ---------.---•.--.-.--.--.---~-_.--.. ------4-------._---._
]03.774: JOJ.7i4

303.714: JOJ.7i4

m,714: 303.17+

303.774: 303.774

2~r .2~I: 267.24t

lb7.ê41: i?67.W

257.241: ZS7.W

2b7.W: 267.24,

267.24,: 26U4I

:t6.:iJJ: 35.m

36.:;]3: 35.m

J6.~J: 36.m

36.:;33: 36.:;3]
1:;0810486.20'1.00)01 M'Orn E PI!OI\{I(AO* ofrCtlES SOCIAIS, Cll/IIJHlTUIA$ E O£ [Hr~N- :

TAIIEHl0Dl1P1JUE1A.

1h"I!SfI"WOS

I~SI049'.N".00.'l(J0 PllJIE.MIl["TO[COOID£Mr.cAODEPilOGlA.~S M:ASSIST[HCIA
SOCiAl.

/l.'iSISHHCIAHlCJAlGUM.

Im'ESIIII£NTOS :

ASSIS1EHW

Im'ESTHd:H'~

17.i10i)SECRnUIADAtIl£AN!:A[ASSIS1£HClASOCIAt

150810483.2434.0001 APOIO A '~OIlOCAO DA I\SSrST[liCrl\ INTEGRAl. A mANCA [ AOOl.ES-:
[OI1E.

~SSISrolCllI AOI'(~(j'

IT.9C? HJlI~tl DE mlSTEijCU SOCIAL

I~SI?4a).m4.0000APQIOA"O!!OCAODA"SSISj[.'I(IArllmRI(ACilA'OCA[AOOl.ES':
([MIE.

Brasilia, 25 de Novembro de 1997.

Senhora Presidente.

MENSAGEM

N° .1.9.'L/97 - GAG

1H',HTllft:HIOS: 36.m: 36.:;n--..---------------------------------------------------------_._-----------1---------------1---------------.--------- -----
00997/001 TOTAL m.174: 3U174

3-)3.174: JO).114

303.174: J03.174
I

:113.174: J03.114

J03.m: )0].114

267.241: 261.241

267.241: 261.241

IlSS(SlENCIAEPI[l.'IDE:l\:IA

A$SIST£IfCU AOI'IENOR

150810483.24J4.0000 M'OIO A PROftOCMlDA ASSISTEHCIA lllTEGRAl fi CUfltlCA £ A»OI.[5- ~
UMTE. :

ASSISTEIICIA

-----------------------------::::::::==::::::~::~::~=~:~::~=~:~::~:~::~:~::~::=::==::=~~::::j::~:~:~:~:~-~--;---~~~~~~._;---~-~-~-~.~---
17.000 SECtEJAlIA »fI CUNf'CA [ASSISTEMClfI SOCiAl

11.'OZ fUHPO 'E ASSISTtIftIA SOCiAl

Infonno ainda que o presente Projeto de Lei visa a eriação do grupo de
Investimento no orçamento do Fundo de Assistência Social, nlo contemplado na Lei nO
1.363 de 30 de dezembro do corrente.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e aos demais Senhores
Deputados, a expressão do meu 'elevado apreço.

Tenho' a honra de submeter à elevada consideração dessa Casa o anexo
Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir, à Lei Orçamentária Anual do
Distrito Federal (Lei n° 1.363, de 30 de dezembro de 1996), crédito especial no valor de
R$ 303.774,00 (trezentos e três mil, setecentos e setenta e quatro reais), em favor do
Fundo de Assistência Social, para custear despesas ~m o Convênio n • 117/96-
MPA,5/SAS, objetivando o desenvolvimento de ações de'enfrentamento à pobreza.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito são, provenientes de
lmulaçlo parcial de dotações orçamentárias ccmsignadas ao orçamento vigente, no valor
de RS 303.774,00 (trezentos e três mil, setecentos e setenta e quatro reais), nos tennos
do art. 43, ~ 1°, inciso m, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964.
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Excelentíssima Senho", Presidente,

Tenho a honra de submeter à elevada apn:ciaç30 de Vossas Excelências o. anexo
Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir aos orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social (Lei n.O 1.363, de 30 de dezembro de 1996) crédito suplementar no monlante de RS
71.588.755,00 (setent3 e wn milhOes, quinhentos e oitenta e oito mil, setecentos e cinqUenta
e cinco reais), em favor de diversas Unidades Orçamentárias .

Esclareço a Vossas Excelências que o n:ferido crédito destina-se a atender despesas
t:OIII Pessoal e Encargos Sociais até o final do presente exerclcio financeiro e tem como fonte
de fllWlciamento 8lIulaçlles parciais de dotaçlles orçamentárias, confonne pn:visto no art.
43, ~ I', inciso m da Lei n.o 4.320/64.

Considerando que a maioria dos 6rg3os contemplados na suplementaçlo em questlo
n30 dispõe de saldos orçamentários para fazer face ao pagamento do mês de novembro em
cuno, solicito que a apn:ciação do presente Projeto de Lei seja feita em canitcr de urgmcia.
nos tennos. do art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, n:itero a Vossa Excelmcia protestos de elevado respeito e
consideração.
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DE NOVEMBRO DE 1997DE

Au,oriza o Poder Executivo a abrir crédito
suplementar no valor de RS 71.588:755,00
(setenta e um milhões, quinhentos e oitenta
e 'oito mil, setecentos e cinqüenta e cinco
reais).
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Art. 1° É O Poder Executivo autorizado a abrir aos orçamentos do
Distrito Federal (Lei n.o 1.363, de 30 de dezembro de 1996) crédito suplementar no
valor de RS 71.588.755;00 (setenta e um milhões, quinhentos e oitenta e oito mil,
setecentos e cinqüenta e cinco reais), para atender às programações constantes dos
Ane.os III e V.
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Art. 2° Os recursos necessàrios à execução do disposto no artigo anterior
são provenientes de cancelamento parcial de dotações orçamentàrias indicadas nos
Anexos IV, VI e VII, nos termos do art. 43, ~ 1°, inciso III da Lei n.o 4.320, de 17 de
março de 1964.

Art. 3° Em função do disposto nos arts. l° e 2°, as receitas das entidades
ficam alteradas na forma dos Anexos I e II.

Art. 4° Independentemente da autorização de que trata o inciso I, art. 6°
da Lei 1.363,' de 30 de dezembro de 1996, fica o Poder Executivo autorizado a abrir
créditos suplementares para atendimento de despesas com Pessoal e Encargos Sociais de
Unidades Orçamenlárias insuficientemenle dotadas, mediante eventuais saldos
orçamentàrios apurados a partir de 15 de dezembro do corrente exercicio.

Art. 5° Esta Lei ent", em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposiç.ões em contrário.
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o presente Projeto de Lei ,Complementar tem por objetivo _
alterar o gabarito de algumas edificaçOes do Setor de Quadras
EconOmicas da EPTG - Setor Habitacional Lúcio Costa, na Reglao
Administrativa X.
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Estamos propondo alterações no gabarito, pennitindo a
oonstFuçãe- de- mais- um--pavimento nas- Quadras- Extema&-1-, 2; 3 e 4.
Como conseqOência, a altura máxima da edificação passa parà 9,40m
(nove metros e quarenta centlmetros). Essa alteraçao pennitirá, de
fonna ordenada, a expansão das alividades-desses-empresários, fato que
gerará;' sem-dóvidã a1gmmr, mais empregos- e-o- aumento' da arreeadaçlo
tributária do DistrittlFederal. -
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Essas modificaçOes, apesar de simples, fazem-se necessárias
e sao, de há muito, reivindicadas pelos- empresários- do Setor Lúcio
Costa, que querem- ter a- oportunidade de- exandir suas atividades, de
maneira legal.e ordenada.

Em face da legalidade desta proposição, espero o apoio
favorável dos- meus ilustres- pares.
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PROJETO DE LEI N° 3 -Vú 7?/ c:SL-<- /- 9 9' ,)
( Do Deput3do Edimar Pireneus )
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Altera a redação do anexo à Lei n° 385, de
16 de dezembro de 1992, e dá Olltras
providências

------------------,-_:_--,-_._)----
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

W IlISl"Rlmf£IO\.

{l.m.l:i:l:
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~.m.I~(l:
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. .fl.m.l~
~.926.I~

Art. 1° - Fica suprimido do anexo da Lei 385, de 16 de dezembro
de 1992, o seguinte parágrafo:

-------------------'._--;---1---
TO T IH

PROJETO DE LEI OOMPLEMI;NTAR N° 3'<;C, DE 1997
(Do- Sr. Deputado RENATO- RAINHA)

Altera as nonnas de edlflcaçllo e gabarito
d. Quadras Externas 01, 02, 03 • 04 do
ComérCio Local das Quadras EconOmlcaa
da EPTG - Setor Lúcio Costa, na Reglllo
Administrativa X.

A CÁMARA-lEGISLA T1VAOOOfS-TRI+O-~ERALclecreta:

Art_ 1° - As nonnas de edificação e gabarito referentes às
Quadras Extemas 01, 02, 03 e 04 do Comércio Local das Quadras
EconOmlcas 'da EPTG, Setor Residencial Lúcio Costa, na Reglao
Administrativa X, passam a a vigorar com as alteraçOes Introduzidas por
esta Lei:

1- número máximo de três pavimentos.-~ndo-se:

a) prfmeiro pavimento - denominado térreo;

b) segundo pavimento - denominado sobreloja;

c) terceiro pavimento, opcional.

11 - a altura máxima da edificação será de 9;40m (nove metros
e quarenta centlmetros) a partir da cota de soleira fomecic;la pela
Administraçllo- RegIonli'~ do Guará, com exelusao- de-caiX&- d'águ~ e casa
de máquinas": ' .

Art. 2" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ar!. 3° - Revogam-se as disposiçOes em contrário.

" As áreas para "Centros Comerciais e Empresariais constituem
parcelas de grande porte na entrada do bairro, junto à via EPTG, para
e.npreendimentos hoteleiros de mllior porte, "shopping centers",
conjuntos empresariais, grandes supermercados etc. A taxa de
ocupação nessas áreas deverá ser de 50% com um coeficiente de
aproveitamento de 300%, gabaritos na área poderão chegar a doze
pavimentos, "

Art. 2° - São mantidos para os lotes existentes e integrantes do
memorial de acréscimo do loteamento 3, regimo nO I, matricula 104514, do
Cartório do 3° Oficio de Registro de Imóveis os parâmetros referentes ao uso,
gabarito e taxas de ocupação e construção, constantes das normas da URB
89/86, de 12 de maio de 1986, não se aplicando no local as modificações
introduzidas pelas noonas das URB 54, de 23 de março de 1993 e URB 137,
de 26 de outubro de 1993.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em conUário.

JUSTIFICATIVA

Em 1986 o Setor de Concessionárias de Veículos de Taguatinga
foi inserido no recém criado Bairro Águas a_, passando os seus lotes a
integrar o memorial de acréscimo do loIeameRto 03 do novo bairro registrado
no Cartório do 3° Oficio de Registro de lnIóYeia do Distrito Federal, assim
como também foi registrada a nova plaeta do 101 IltO - URB 89/86.

Com a nova localização dos lotes, agora inseridos dentro do
bairro, fazendo crer um rígido planejameDto prblllliJtiCO, estimularam muitos
empresários proprietários de lotes no local neles investir, em razllo das amplas
áreas públicas destinadas para estacionamento nas proximidades - constante
das plantas 89/86 - aliada às ótimas condições do trânsito local, após obterem a
adesão de grandes lojas de departamentos que neles dispuseram-se a implantar
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suas filiais, uns a encomendarem. outros a lflIClarem, projetos tecnicos para
construções de prédios comerciais para as mais diversas finalidades, todos
submetidos à apreciação dos organismos técnicos e devidamente aprovados.
com a expedição dos necessàrios alvaràs de construção, pelos órgãos
fiscalizadores do Distrito Federal.

Registrados o memorial e a respectiva planta. tanto do loteamento
como do seu acréscimo, o Governo do Distrito Federal, indevidamente. através
da Terracap, amparada na Decisão 124/91, do então Conselho de Arquitetura,
UrbaJll~mo e Meio Ambiente. ~rocedeu inúmeras alterações não previstas
supnnundo áreas públicas destinadas a estacionamento, criando em seu lugar
lotes ~ alterando gabaritos para os novos lotes criados permitindo a edificação
de ate doze pavtrnentos quando originalmente o limite era de quatro, fato este
que acarretou enormes prejuizos devido aos altíssimos investimentos, a quem
se propos, dentro de uma situação preexistente,

Acrescente que dessas alterações, que chocava-se com os projetos
em andamento. nenhum empreendedor foi notificado o que trouxe desespero
ante o inevitável prejuízo, inobstante o vulto e a importância dos
empreendimentos, inclusive de natureza social, chancelados pelo Estado visto
ter Sido aprovado seus projetos técnicos, praticamente todos suspenderam as
obras.

Muitos proprietàrios até para evitar para a coletividade o pesado
ônus das indenizações por danos morais e mesmo patrimoniais. tentaodo
viabilizar o restabelecimento da situação regular. intentaram na Justiça várias
ações. obtendo um deles em fevereiro último, liminar na 4' Vara da Fazenda
Pública, atualmente em grau de recurso junto ao Tribunal de Justiça. do
seguinte teor:

É certo que o interesse público sobrep6e eo do
particular. No entanto, a questão bem me.Ulorserá' anallu4a,
no decorrer do processo principal, com am'" contraditório,
restando, tio sÓ; em sede desta cognição sumária, a
apreciação provisória e supérfldal da lesA0 irremediável ou
de difícil repa ração.

Assim. para providência liminar cautelar, a
formulação do juízo de proballdade dispensa a investlgaçlio
real e completa acerca dos fatos alegados, haja visa a feição
de provisoriedade que lhe imprimiu a legislação de regência.

No caso em pauta, o direito material invocado é
plausível. considerando que a administração ao contratar
com Oparticular torna-se obrigada a manter as condições eni
que se deram o negócio.

Diante disso, concedo a liminar, determinando
aos Requeridos a abstenção de quaisquer atos que venham a
promover modificações na situaçlio atual dos terrenos
indicados pelos lotes nOs.02, 04. 06, 08 e 10, na Praça das
Garças, bem como os lotes de nOs.4530. 4750 e 4790, situados
na Avenida das Araucárias, em decorrência da alteraçllo
introduzidas ao Projeto Urbanístico do Bairro Águas Claras
URB 137/93).

Citem-se os Requeridos e intimem-se os
adquirentes dos lotes nominados às Os. 14. para tomarem
ciência da presente ação.

Intime-se li oficie-se.

Brasília, 21 de fevereiro de 1.997.

Maria Isabel da Silva
Juiza de Direito Substituta"

No mérito. sob o aspecto do Direito, é sabido que o plllClelamento
do. solo urbano, da mesma forma que as regras edilicias. obedecem a normas
rlgJdas que, por óbvio, visam dar sarantias lllÍJIÍma de certeza e scgIlraIIÇa nas
relações com o Estado. até porqII8, do COIItrário cRria ~ o diJeilo •
propriedade e não haveria etItúIIIIID, ~ da ~ ciW qae ~
grandes investimentos.

Para se criar loteame'nto inúmeras são as regras a serem
observadas. tanto pelo particular como pelo Estado através da Administração.

A Lei 6766/79. que regula o parcelamento urbano e estabelece os
requisitos urbanísticos .básicos necessàrios ao loteamento de terrenos entre os
quais ~guram o taman/lo dos lotes; a especificação do sistema de circulação; a
detemunação dos espaços livres. e o destino ao uso público. entre outros.
determina:

" Art.7° - A Prefeitura, ou o Distrito Federal, quando for o
caso, indicará, nas plantas apresentadas. junto com o
requerimento, de acordo com as diretrizes de planejamento
estadual e municipal:

I - as ruas ou estradas existentes ou projetadas que
compõem o sistema vlano da cidade e do município
relacionados com o loteamento pretendido e a serem
respeitadas;
11- o traçado básico do sistema viário principal;
lU - a localizaçllo aproximada dos terrenos destinados a
equipamento urbano e comunitário e das ruas livres de uso
públicos; (...)"

A seu turno. o ~ 2°. do mesmo artigo edita que:

" O memorial descritivo deverá conter. obrigatoriamente:

11- as condições urbanísticas do loteamento e as limitações
que incidem sobre os lotes e suas construções, além daquelas
conslMlte das diretrizes fixadas;
111- a indicaçllo das áreas públicas que passarão ao domínio
do município no ato de registro do loteamento. (•••)"

Por sua vez. o art. 17 da retrocitada lei dispõe:

" Os espaços livres de uso cgm•••• as vias e ".aças, as Area.
destinadas a edifíciOll públk:e. e outros equlpa_tOl
urbanos, cOnstantes de proM" c do mellOrlal t1escrjtlfl ••
poderllo ter sua destipaçjq a!lerlMla pelo 'tlrdr, We a
aprovado do loteamento. salvo as hip6teses de cadacid'dI
da licença ou desistlnela do loteador, .mIo, neste caso.
observadas as exigências do art. 23 desta Lei."

Dispõe, ai,nda, o art. 22. da mesma lei, que:

•• Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar
o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e
as áreas destinadas a edifícios públicos e outros
equipamentos urbanos. constantes do projeto e do memorial
descritivo. "

Por outro lado. a Lei Orgânica do Distrito Federal, no que respeita
aos bens públicos dispõe:

" Ar!. 51 - Os bens do Distrito Federal destinar-se-lio
prioritariamente ao uso público, respeitadas as normas de
proteçlio ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural,
arquitetônico e paisagístico, e garantido o interesse social.

fi )0 - Os bens públicos tornar-se-lIo indisponíveis ou
dísponíveis por meio de afetaçlio ou desafetaçllo,
respectivamente, nos termos da lei.

fi 2" - A desafetação, por lei específica, só será admitida em
. caso de comprovado interesse público, ap6s ampla audiência
à população interessada~"

Já o art. 5°. inciso XXXVI. da Constituição Federal expressa:

•• A Lei não prejudicará •••••••••.•••• o ••• )IIrid1co
perfeito e a coisa J ••••••••

QulllllO questionado judicialmente sobre a irregularidade dali
sbemp'Ja 1pOIlIadas, a Terracap afirmou que apenas havia a1tcndo o projeto
~ e&I rdaçio • área prevista para urbmUzaçio Nlura, por ela
deeominada de reserva técnica.

Inconsistente tal afirmativa tendo em vista que se tal tivesse
acontecido, seriam respeitados os gabaritos origiDais. para a construção dos
lotes 02. 04. 06. 08. 10. 4530. 4750 e 4790, situados na Praça das Garças e
Avenida das Araucàrias. e teriam sido màntidos as mesmas condições
paisagísticas e de viabilidade de trânsito. Para COJnnC'Ovaressa afirmativa basta
a sobreposição das plantas - a antiga URB 89/~ _ a nova URB 137/93 - ambas
registradas e ~positadas em Cartório.

E, mais.

Para justificar a retirada os estacionamentos - as duas áreas
livres públicas - previstos no projeto anterior. sem que para tanto tivesse obtido
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autorização legislativa (a desafetação), a Terracap tentou negar sua existência
afinnando que apenas teriam sido objeto de estudos.

A planta URB 89/86 mostra o contrário, nela, por imposição
legal, art. 7°, m, da Lei 6766/79, mostra de forma contundente a presença dos
estacionamentos.

Vê-se, pois, uma frontal desobediência à lei, apesar de se
tentar dar foros de legalidade ao que se elltitulou Revisão do Projeto
Urbanístico Preliminar do Bairro Águas Claras.

Desobcdiência essa materializada quando à guisa de apoio
legal para as modificações inseridas no projeto urbanístico anterior, invocou a
Decisão 124/91, do CAUMA, aprovada pelo Decreto 13.573/91 e a Lei
385/92.

Veja o que diz a Decisão 124/91:

" O Conselho, através do Pleno, acolhendo o voto .ral
do Relator, aprovou a revisão do projeto urbanístico
do Bairro Águas Claras, Região Administrativa de
Tagualing. - R.A DI, CllllSubstanciado no Projeto
Urbanístico Preliminar constante do proceaao em
pauta."

Diz a lei 385, de 16 de dezembro de 1992:

" Art. 1. - t aaatorizada a ImplaRtaç10 do Bairro
ÁlPIU Clareio na Ilti&iio AdJRlnlltrad.. •
T•• t1•••• lIA IR.

Ar&. r -t a,n-. JJ PIMe ••• ~ •• -.Jrn
Águas Oaras, __ • ata LeI.

Art. 3' - ~ lei entra UI vi... _ tlat. de sua
publicaçh.

Art. 4° - RevOlam-se 85 disposiçies em eetltr'rlo."

. Por outro lado no referido Plano de Ocupação do Bairro
Aguas Claras, datado de 15 de outubro de 1992, está inserida a afirmação,
absurda, de que ele teria sido apreciado e aprovado pelo CAUMA na sessão do
dia 13 de novembro de 1991, via da Decisão 124/91.

É óbvio que o CAUMA nada aprovou, até porque o plano é
posterior à data em que ele se reuniu. Além do que a dita Decisão não tratou do
assunto, conforme seus próprios termos.

Conclui-se, pois, que todas as alterações produzidas se deu
em razão da Administração não ter embasamento legal para justificá-Ias,
portanto, encomendou uma lei na tentativa de remediar o mal praticado
autorizando a implantação do bairro quando o mesmo já encontrava-se
implantado há vários anos, inclusive com alterações no loteamento original.

E, o mais grave, é verificado que as alterações já procedidas
não dcpendiam de lei que autorizasse mas, também, de anterior aprovação dos
órgão técnicos e de consultoria do Distrito' Federal. Conceberam o tal Plano de
Ocupação tentaRdo impingir que ele fora anterionnente aprovado pelo
CAUMA.

As infringências legais apontadas levam à nulidade de todos
os atos praticados pela Terracap e pelo Distrito Federal, inclusive alguns sub
jvdice, tendentes a emprestar nova configura~o ao loteamento, aí se incluindo
• sua iBM:riçIo no CJortório do 3° Oficio do Registro de Imóveis assim como a
a1ieaaç1o dos lotes resubntes dessas alterações.

Práeodemos, portanto, com o pcesente Projeto de Decreto
Legislativo em razIo da ampla exposiçlo, tomar sem efeito os tenDOl das URB
54, de 23 de março de 1993 e URB 137, de 26 de outubro de 1993, e por
conse~te os termos constantes do Plano de O<:upaçio do Beinv A,uu
Claras que figura como anexo da Lei 385, de 16 de dezembro de 1992, __
porque este é posterior à decisão 124/91, que dele não lr1Itou, especialmente o
parágrafo aqui reproduzido.

" As áreas para "Centros Comerciais e E.-pres.riais
constituem parcelas de grande porte na entrada do
bairro, junto 1 via EPTG, para empreendi_tos
hoteleiros de maior porte, ••• 0..... ceoten",
conjuntos empresariais, grandes supermercados •• A

taxa de ocupaçlo nessas 'reae dever' ser de 50% c~;l
um coeficiente de aproveitamento de JOO~., g•••• ritos
na área poderio chegar a doze pavimentos."

Alertamos que a situação relativa ao dito loteamento,
especificamente em relação ao afirmado no parágrafo anterior, onde estavam
localizados as áreas públicas livres até então destinadas a estacionamentos, que
entendemos continuar com este destino, transfonnadas em unidades
imobiliárias, ainda não foi modificada de fato, não existem, ainda, construção
na área, inobstante a alienação de sete das cento e sessenta e quatro unidades
criadas.

Alertamos porque essa situação com certeza será alterada
com as diversas ações judiciais anulatórias em curso, e que dezenas de outros
lotes podem ser licitados e suas construções iniciadas ou até ultimadas o que
acarretará desgastes inevitáveis.

Ao exposto, o bom senso recomenda a suspensAo de todo e
qualquer ato praticado pelo Poder Executivo do Distrito Federal ou por suas
eotid8des, até posterior regularidade, que vise a priIica de atos que possa
modificar a situllÇão fática dos DOWS lotes criados' com as alterações
introduzidas pelas URB 54193 e URB 137/93, assim como sua alienação.

Ao exposto solicitamos dos demais peres com assento nesta
Casa apoio na aprovação da presente proposta.

Sala das Sessões, em

.~

Dep~6~~'Í>ireneus
/PMDB

lIOÇÃo.w<3 ,:, 43 •.DE 1997
.(Do". Deputado RENAT(}RAINHA)

ApnIelIta •••• de louvor aos LlONS CLUBES
DI: TAGUATlNGA.,. realização do 2" BAILE
DO LEÃO, reeI1IIIa4o _ dia 14.11.97, em
T••••••.

Excelentíssima Sabora Presidenta da etm.a I ~I"';va
do Distrito Federal: ---

Com base no artigo 109 do Regimento lBteno da C"-ra
LegislatiVll do Dittrito Federal, sugiro.que esta Casa aprcseme ~ de louvor
aos LIONS CLUBES. DE TAGUATINGA, pela realização do r BAILE 00
LEÃO, oconicIo 00 dia 14.de novembro de 1997 ..

JUSTIFICAÇÃO

Os LIONS CLUBES DE TAGUATINGA realizaram, no dia 14
de oovembro de 1997, no Salão do Lioa.s Clube de Taguatinga Independência
o 2" BAILE DO LEÃO, organizado pelos seguintes clubes: '

Lions Clube de Taguatinga Liberdade;
Lions Clube de Taguatinga IndependêllCia;
Lions Clube de Brasília Taguatinga;
Lions Clube de Taguatinga "Helen Keller".

.. o. B:üle, que vem se tomando tradicional em Taguatinga, teve
por obJebvo pnoclpal, além do congressamento entre os LeoDÍnos e a
comunidade em geral, a arrecadação de verbas. para a continuidade das obras
~ociais dos Lions Clubes~ Servir aos nOSS05"semellrantes, bascanoo a, paz e a
nnplementação de ações e empenhos especiais no sentido de promover o bem-
estar dos cidadãos, em especial dos menos favorecidos. Essa é a grande meta
dos Leoninos.

Por esses nobres motivos, apresentamos nossas mais singeras
homenagens aos LIONS CLUBES DE TAGUATINGA, pela realização do
evento.



n~qucr a tramitação conjunta dos I)rojetos de

l.ei n's 1.277/9~ e 3.063/97.

Assim, tendo em vista que o PL n' 1.644/96 já se encontra apensado,

estou requerendo, nos termos do art. 129. n. "b" do Regimento Interno. o apensamento

do projeto de lei em análise nesta Comissão ao Projeto de Lei n' 579/95. que tem

precedência sobre as demais proposições por ser mais antiga.
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REQUERIMENTO N' I 21,8 /197

(Do Sr. o.,putado Antonio José - CArU)

.Diário da Câmara Legislativa Brasília, quinta-feira, 18 de dezembro de 1997

Federal:

Es~elenlissima Senhora Presidente da Cima •• Legislativa do Di.trito

Requeremos a V. Ex ..ll, nos termos institujdos pelo art. 128 do Regimento

Interno, o apensamento dos Projetos de Lei n' L277/9~ e 3.063/97, dos Senhores

Deputados Lúcia Carvalho e Renato Rainha, respectivamente, por conterem mat.ria de

idêntico teor - aposentadoria espet.:ial de professores.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O Expediente lido ve
à publicaçao.

Passa-se aos

JUSTIFICAÇÃO

Com o Requerimento ora submetido à apreciação de V. Ex3• objetivamos

imprimir mais agilidade ao processo legislativo, analisando, JUJltos, projt:tos que versem

sobre assunto comum, o que nos respalda o art. 128 do Regimento lutemo.

Sala das Sessões,

Comunicados de lideres

Concedo a palavra ao Deputado Renato Rainha. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado César Lacerda. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Miquéias Paz. (Pausa.)

Concedo a palavra ao DeputadO Xavier (Pausa)

Concedo a palavra ao Deputado Filippelli. (Pausa.)
Passa-se aos

Comunicados de Parlamentares.

Concedo a palavra ao Deputado José Edmar. (Pausa.)

Indago aos Deputados presentes se algum deseja fazer uso da palavra.
(Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, passaremos à Ordem do Dia.

Está esgotado o tempo destinado ao Pequeno Expediente.
Passa-se à

ORDEM DO DIA
Discussão, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM N'49

-CCJ

.CEOF

.CAS

Relatores:

"DiscussãO, em l' turno, 2' dia, do Projeto de Lei n' 716, de 1992, que

'estabelece diretrizes e normas relativas à proteção e defesa dos animais no ámbito
do Distrito Federal e dá outras providéncias'

Autores: Deputada Lúcia Carvalho e

Deputado Carlos Alberto

Deputado Renato Rainha

Deputado Zé Ramalho

Deputado Antônio José - CaIu

ITEM N' 50

ti3-B&/
REQUERIMENTO N' /')7

«(lo Sr, Depulado Anlônio José - CAFU)

Requer a tramitação ~onjunta do. Projetos de

Lei n', 2.311/96 e 579/95.

Excelentissirna Senhora Presidente da Câmara ugislativa. do Distrito
Federal:

'Discussao, em I' turno, 2" dia, do Projeto de Lai n° 960, de 1995, que

'diapOe sobre a realizaçlio paios hospitais da rade pública do Distrito Federal, das
pequenas cirurgias que espacifica'.

- CCJ

-CEOF

-CAS"

CCJ

-CEOF

-CAS"

-CCJ

-CEOF

-CAS"

Deputado Wasny de Roure

Deputada Maninha

peputada Lúcia Carvalho

Daputado Antônio José - CaIu

Relatores:

Autor:

Relatores:

Autor:

Relatores:
Deputado Luiz Estevlo

Deputado Benlcio Tavares

Deputado Daniel Marques

Deputado M8noelzinho

irEM N° 51

'Discussao, em 1. turno, 2" dia, do Projelo de Lai n' 981, de 1995, que

'dispõe sobre a desafetaçâo e venda de bens de uso comum do povo e dá outras
providências'.

Autores: Deputado Renato Rainha

Deputada Maninha

Deputado Odilon Aires

Deputado Zé Ramalho

ITEM N'52

'Discussêo, em I' turno, 2' dia, do Projeto de Lei n' 1.083, de 1996, que

'dispõe sobre desafetaçâo e venda de área pública de uso comum do povo e dá
outras providências'.

Requeiro, nos tennos dos arts. 128 e 129 do Regimento Interno, a

tramitação conjlIDta dos Projetos de Lei n' 2.311/96, que "dispõe sobre o fechamento

com grades das áreas verdes frontais e laterais das edificaçõcs habitaçilo coletiva ft
Taguatinga (RA-III)", e n' 579/96, que "dispõe sobre a utilização de áreas verdes na

Região Administrativa do Recanto das Emas na forma que especifica e dá outras
providéncias".

JUSTIFICAÇÃO

o Projeto de Lei n' 2.311/96 possui estreita correlação com a matéria

tratada no Projeto de Lei li' 1.644196, do Deputado Odiloll Aires, que "dispõe sobre a

alteração da Lei n' 1.063/96, que 'dispõe sobre o fechamento com grades das áreas

i verdes frontais laterais e de fundos dos lotes de residência unifamiliar, da Região

I Administrativa do Cruzeiro, e de habitacões coletivas das Regiões Administrativas do

Gama Taguatinga. Sobradinho, Planaltina, Ceilândia, Guará, Cruzeiro, e Samambaia,I '-e dá outras providéncias •..• (grifo nosso).

L
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"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO1.507, de 1996, que

'destina érea de uso comum do povo para construção de estacionamento junto ao

campus da Universidade Cat61ica de Brasília, na Região Administrativa de Taguatinga

- RA 111e dá outras providências'.

ITEM N" 53

"Discussão, em 1. turno, Z' dia, do Projeto de Lei n.l,l13. de 1996, que

'obriga o Governo do Distrito Federal a implantar clinicas de recuperação de

dependentes quimicos ne Rede Pública da Saúde do Distrito Fedaral e dá outras

providências' .

-CCJ
-CEOF

-CAS"

-CCJ

-CEOF

oCAS

.CCJ

.C£<.W
-CAI"

-CCJ

-CEOF

.CAS"

-CCJ

-CEOF

oCAS

-CCJ

-CEOF

oCAS

- CCJ

-CEOF

.CAS

Deputado'Luiz Estevão

Deputado Daniel

Marques

Deputado Zé Ramalho

ITEM N"62

Deputado

Arruda

~OlIlMAIItn
~ ....~
~ ...•..,..
0eputIIIID _. N tu

Deputado Marcos Arruda

Deputado Cláudio Monteiro

Deputado Jorge Cauhy

Deputado José Edmar

ITEM N° 66

Relatores:

Relatores:

Relatores:

"Discussão. em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO1.614, de 1996, que

'autoriza o Governo do Distrito Federal a conceder ascensão funcional da Carreira

Assistente de Trãnsito para a Carreira Analista de Trãnsito, aos funcionários do

Departamento de Trànsito do Dislrito Federal - DETRANIDF'.

Autor: Deputado Zê Ramalho ,~
Deputado E~rípedes

Camargo

Deputado Marco Lima

Deputado Antônio José

Ant6nio José - Cafu

"Discussllo, em '1° turno, 2° dia, do Projato de Lei nO1.574, de 1996, que

'cria o serviço de limpeza rural do Distrito Federal'.

Autor: Deputado Edimar Pireneus

Relatores: Deputada Maninha

Deputado Odilon Aires

Deputado Ant6nio José. Cafu

ITEM N° 64

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO1.555, de 1996, que

'cria o Setor de Microempresas da Vila Planalto e dá oulras providéncias'.

Autor: Deputado Marcos Arruda

Relatores: Deputado Luiz Estevão

Deputado Marco Lima

Deputado José Edmar...
ITEMN.63

ITEMN"61

"Discussão, em 1° tlmO, 1!' d18.do PmjMo de l8i ri" 1.533, da 1996, que

'institui o Programa de Incentivos às Empresas GlIr8donls de Tecnologie ae Ponta e

dá outras providências'.

Autor:

ITEM N"67

ITEM N°65

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO1.665, de 1996, que

'dá a denominaçAo de Praça Júlia Kubitschek ao espaço dastinado à praça pública

na ORO-A, em Candangolêndia . RA XIX'.

Aulor: Deputado Daniel Marques

Relatores: Deputado Benlcio Tavares - CCJ

"DisCljssão, em 1° turno, 2°' dia, do Projeto de Lei nO1.579, de 1996, que

'dispOe sobre a publicação, nos órgãos oficiais que menciona, de fotografias e

cartazes de pessoas desaparecidas'.
Autor: Deputado Wasny de Roure

Ralatores: Deputado Cláudio Monteiro

Deputada Lúcia Carvalho

Deputado Antônio José

Antônio José - Cafu

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO1.590, de 1996, que

'autoriza o Governo do Distrito Federal a implantar postos de atendimento avançado

.do DETRAN (CIRETRANS) em todas as Regiões Administrativas e dá outras

providências' .
Autor:

-cCJ

-CEOF
- CAS"

-CCJ

.CEOF

-CAS"

-.CCJ

-CEOF

-CAS"

.CCJ

-CEOF
_CASo

-CCJ

-CEOF

-CAS"

-OCJ

-CeoF
-CN.f"

-CCJ

-CEOF

-CAS"

Deputado AntOnlo JoacI - CIIfu

Deputado Luiz ElItevêo

Deputado Daniel.Marques

Deputado Eurlpedes Camargo
ITEM NO55

Relatores:

'OiIIcus9lo, e'" 1Dtumo, ~ di••, do ProieIIt da UIi n. 1.308, de 1998, ~

'cria o ~\Q Agroindu8lrial de SAo Sebastião, AA)(IV.

AUI/Dl: Depul8llo José Edmar

Relatora: Depulwlo Luiz Estevla

Deputado Filippelli

Deputado José Ramalho

ITEM N°59

"OísouSllAo. em 1.tumo, Z' dia, do Projeto de Lei n" 1.269, da 1996, que

'ala • •••• •• id&nIiIicaçAo a locaNzação da crianças e adolescentes

•• Jnnd*a ••.••• ~as., em fremnação conjunta com o Projeto de Lei

", 1.•• ~ ••• 'llIIfIIIIIlIM 8 ~dade da divulgação das fotografias da

_. 4 edllailIIII"''''''''~ das emissoras de talevisêo
e dá ouns Pf8UldClftl:laR'••••••••••••••••••••••• PK

1vtI1M: "...... •••••••••
~ DepuNdll ••••

Depuf;Il4lt Daniel ~

D\!9ul&dO JoII{t fdlMr .

iTEM H" 58

"DisCtJssllo, em 1. turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO1.491, de 1996, que

'autoriza o Poder Executivo a criar e Subadministração Regional do Núcleo Rural

Incra B, na RegiAo Administrativa de BrazlAndia e dá outras providências'.

Autor: Deputado César Lacerda

Relatores: Deputado Renato Rainha

Deputado Daniel Marques

Deputado Zé Ramalho

ITEM N° 60

'DiscussAo, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO1.126, da 1996, que

'estabelece nonnas de edificação para aproveitamento da cobertura e do pilotis dos

prédios residenciais edificados no Distrito Federal'.

Autor: Deputado José Edmar

Relatores: Deputado Benlcio Tavares

Deputada Lúcia Carvalho

Deputado Zé Ramalho
ITEM NO57

"Discussêo, em 1° turno, Z' dia, do Projeto de Lei n° 1.124, de 1996, que

'dispõe sobre a reserva de área para instalação da Juntas de Conciliação e

Julgamento da Justiça do Trabalho'.

Autor: Deputado Luiz EstevAo

Relatores: Deputado Benlcio Tavares

Deputado Odilon Aires

Daputado Man08lzinho

ITEM N° 56

Depul8do Lua EIl8do

0lIfMIld0 ~ A8lnhII

OepioUldo 0lIilDn Alroa

Deputado~

ITEM N" 54
"Discusdo, em 1° turno, 1!' dia, do ProjlIlo ela Lei n" 1.122, de 1996, que

'ragul8menta o pedido de inf0rmaç60 du enlidadea civis _ órgIoe governamentais

do DlWiIo Fedef1ll'.

AuIor:
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'outras providências'.

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei n° 2,299, de 1996, que
'acrescenta inciso à lei nO1,162, de 1996, que 'dispõe sobre a proibição da rumo em

recintos fechados em locais que especifica e determina outras providências'.

Autores: Deputado Peniel Pacheco e

Deputado Manoelzinho

.CCJ

-CAS"

-CCJ

-CAS"

-CCJ"

-CCJ

-CEOF

-CAS"

-CCJ

-CEOF"

-CCJ

.CAS"

Deputàdo Marco lima

Deputado António José. Cafu

ITEM N° 76

Deputado Eurípedes

Camargo

Deputado Cláudio Monteiro

Deputado Mareo lima

ITEM N° 79

Deputado Marco lima

Deputado Renato Rainha

Deputado José Edmar

ITEM N° 78

Deputado Renato Rainha

Deputado Filippelli

ITEM N° 82

Relatores:

Autor:

Relatores:

Autor:

Relator:

Autor:

Relatores:

Autor:

Relator:

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projato de lai nO2.231, de 1996, que

'autoriza a desafetação das áreas que espec~ica e dá outras providências',

Autor: Deputado Geraldo Magela

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro

Deputado Antônio José - CaIu

ITEM N°??

Deputado Xavier

Deputado Geraldo Magela - CCJ"

ITEM N"83

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto Legislatívo nO163,

de 1997, que 'concede o título de cidadão honorário ao Senhor Affonso Heliodoro dos
Santos'.

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto legislativo nO14S,

de 1997, que 'concede o título de cidadão honorário de Brasília ao Pastor José
Wellington Bezerra da Costa'.

Autora: Deputada Lúcia Carvalho

Reletor: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ"
Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

As matérias seguem a tramitação regimental.

"Discussão, em 1°1umo, 2° dia, do Projeto de lei nO2.348, de 1996, que

'declara de utilidade pública a Associação dos Proprietários de Veículos Automotores

-APVA'.

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei nO2.496, de 1996, que

'destina em cada Região Administrativa do Distrito Federal, local para exposição e

comercialização dos produtos manufaturados por trabalhadores informais e dá outras

providências' ,

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto legislativo nO107,

de 1996, que 'concede o título de cidadão benemérito de Brasília á jogadora da

Seleção Brasileira de VÓlei, leila Barros'.

Autor: Deputado Miquéias Paz

Relator: Deputado Euripedes Camargo - CCJ"

ITEM N" 81

"Discussão, em '1° turno, 2' dia, do Projeto de Decreto legislativo n° 142,

de 1997, que 'concede. o títuio de cidadão honorário de Brasília ao Desembargador

Carlos Augusto Machado Faria, Presidente do Tribunel de Justiça do Distrito Federal

e Territórios'.

"Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO1.4S1, de 1996, que

'altera o artigo 13 da lei nO414, de 1S de janeiro de 1993'.

Autor: Deputado Luiz Estevêo

Relatores: Deputado Benício Tavares

Deputado Daniel Marques

Deputado Manoelzinho

trEM N° 80

PRESIDENTE (DEPUTADA lÚCIA CARVALHO) - Item nO2:

'Votação, em 2° turno, do Projeto de lei nO 1,OS8, de 1993, que

'regulamenta o artigo 233, parágrafo SO,da Lei Orgãnica do Distrito Federal', em

tramitação conjunta com o Projeto de lei n° 130, de 1995, que 'dispõe sobre a

-CCJ

-CEOF

-CAS"

.CCJ

-CEOF

-CAS"

-CCJ

-CEOF

-CAS"

-CEOF

-CAS"

- CCJ

-CEOF

-CAS"

-CCJ

-CEOF

-CAS"

• CCJ

-CEOF

-CAS"

-CCJ

-CEOF

-CAS"

Deputado Cláudio Monteiro

Deputado Luiz Estevão

Deputado Wasny de Roure

Deputado Zê Ramalho

trEM N° 7S

Deputado Miquéias Paz

Deputado Filippelli

Deputado Wasny de Roure

Deputado Euripedes Camargo

ITEM N'72

Autor'

Relatores:

Autor:

Relatores:

Relatores:

Autor:

Relatores:

Autor:

Relatores:

Deputado Miquéias paz

Deputado Manoelzinho

trEM N" 68

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei n° 1.670, de 1996, que

'dispóe sobre a obrigatoriedade de as repartições públicas e estabelecimentos de

comercialização de gêneros alimentícios, hotéis, bares, restaurantes, lanchonetes e

similares fornecerem água potável gratuitamente a seus clientes e dá outras
providências'.

Deputado Manoelzinho

Deputada Maninha

Deputado Odilon Aires

Deputado Beniclo Tavares

ITEM N'69

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei n° 1,742, de 1996, que

'destina área para a Feira Permanente do Recanto das Emas'

Deputado Filippelli

Deputado Benlcio Tavares

Deputado Benlcio Tavares

Deputado Manoelzinho

ITEM N°70

"Discussão, em 1° turno, 2' dia, do Projeto de lei nO1,7S0, de 1996, que

'cria a Semana de Prevenção do Cáncer da Mulher no ámbito do Distrito Federal e dá

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei nO1,84S, de 1996, que

'autoriza o Poder Executivo a criar a Subadministração Regional do Setor 'P' Sul, da

Região Administrativa da Ceilándia e dá outras proVidências',

Autor: Deputado Xavier

Relatores: Deputado Renato Rainha

Deputado Daniel Marques

Deputado Manoelzinho

ITEM N'73

Deputado Renato Rainha

Deputada Maninha

Deputado Odilon Aires

Deputado José Edmar

ITEM N"71

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei n' 1,842, de 1996, que

'institui o Dia Dislrital do Trabalhador GráfiCO'.

"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei nO1,897, de 1996, que

'autoriza o Poder Executiv~ a instituir o Serviço Social Autônomo Fundação

Brasiliense de Comunicação - FBC e dá outras providências'.

Autora: Deputada Maninha

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro

Deputado Miquéias Paz

Deputado Antônio José - CaIu

ITEM N° 74
"Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei nO1,926, de 1996, que

'autoriza o Governo do Distrito Federal a parcelar débito de multas de trãnsito e dá
outras providências'

Autor"
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discussão a l
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão .

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação f,nal é

considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação

O projeto vai a sanção.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em

redação fina/. (Pausa.)

-CCJ

-CEOF

oCAS

utilização das instalações desportivas das escolas públicas do Distrito Federal pela

comunidade', de autoria do Deputado Daniel Marques.

Autor: Deputado Geraldo Magela

. Relatoras: Deputado Cláudio Monteiro

Deputado Marco Lima

Deputado Antônio José - Cafu

BrasOia, quinta.feira, 18 de dezembro del997

ordem.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, peço a palavra pela

-CCJ

-CEOF

-CAS"

Relatores:

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) • Sra. Presidente, na penúltima sessão V.Exa. havia aceitado a inversão de

pauta do item n' 42, de minha autoria. Portanto, peço a sua imediata apreciação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Item n° 42:

"Discussão, em l' turno, 4' dia; e votação do Projeto de Lei n° 1.858, de

1996, que 'altera o ~ 6° do artigo 28, da Lei n' 239, de 10 de fevereiro de 1992'

Autor: Deputado Daniel

Marques'

Deputado Luiz Estevão

Deputado Odilon Aires

Deputado Zé Ramalho

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como eslão; os que

forem contrarias queiram manifestar-se. (Pausa.)
Redaçio Final

Em votação.
Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar.se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto está

aprovado com a presença de 14 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVAlHO) - Esta Presidência

dispensa o interstlclo regimental para a imediata apreciação da redação final.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.

'Discusslo da redação final do Projeto de Lei n" 1.058, de 1993, que

'regulamenta o artigo 233, parágrafo 5', da Lei OrgAnica do Distrito Federal', em

tramnação conjunta com o Projeto de Lei n" 130, de 1995, que 'dispOe sobre a

utilização das Instalações desportivas das escolas públicas do Distrito Federal pela

comunidade', de autoria do Deputado Daniel~Marques.

Autor: Deputado Geraldo Megala" '.
Sobre a mesa, redação finat que serA lida pala Sr. Seaetário.

É lida iIseguinte

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projelo esta

aprovado com a presença de 15 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimental.

PROJETO DE LEI N° 1.058, DE 1993 DEPUTADO RENATO RAINHA - Sra. Presidente, peço a palavra pela

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Regulamen ta o ~ 5o do
art. 233 da Lei Orgânica
do Distrito Federal, que
d~spõe sobre o acesso da
comunidade às
instalações esportivas
das escolas da 'rede
pública.

-CCJ

-CEOF

-CAS"

"Discussão, em 1° turno, 4' dia; e votação do Projeto de Lei nO1.159, de

1996, que 'torna obrigatório o uso do Código de Endereçamento Postal - CEP nas

placas indicativas dos logradouros do Distrito Federal e dá outras providências'.

Autor: Deputado Renato Rainha

Relatores: Deputado Marco Lima

Deputado Odilon Aires

Deputado António José - Cafu

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem'a palavra V.Exa.

DEPUTADO RENATO RAINHA (Pl. Pela ordem. ~em revisão do

orador.) - Sra. Presidente, solicito inversão de pauta para a imediata apreciação do

item nO35.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) " Item n' 35:

DEPUTADO FllIPPELlI- Sra. Presidente, paço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO FllIPPELlI (PMDB. Pela ordem. Sem ravisão do orador.) •

Sra. Presidente, solicito a votação do item n' 3, pois já foi valado em l' turno,

aguardando apenas a votação am ZOturno.
DEPUTADO MARCO LIMA" Sra. Presidente, peço a palavra pala ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) • Tem e palavra V.Exa.

DEPUTADO MARCO LIMA (pSDB. Pele ordem. Sem revisão do orador.)

_Sra. Presidente, como havia infonnado a V.Exa. na sessão anterior, au gostaria que

o item n° 99, que á um recurso de minha autoria, fosse votado hoje ainda, porque

constava na pauta aa sessão extraordinária.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto está

aprovado com a presença de 15 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimental.

ordem.

emdisposições

da comunidade às
escolas da rede
nos termos desta

as

Art. l° É livre o acesso
instalações esportivas das
pOblica do Distrito Federal,
Lei.

Art. 2° A utilização das instalações
esportivas das escolas só será permitida sob a
orientação de professor de Educação Física, em
dias e horários que não prejudiquem a prática
pedagógica regular de cada estabelecimento.

Art. 3° A autorização para uso das
instalações esportivas será fornecida pelo
diretor da escola, desde que o interessado
cumpra as seguintes condições:

I - apresentar a solicitação por escrito;
11 pertencer à comunidade onde se

localiza a escola;
111 - assinar termo de responsabilidade.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.
Art. 5° Revogam-se

contrário.
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-CEOF"

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência defere

as 8OlicitaçOas doa Daputlldo. Fillppelli e Marco Lime, paasando ê imediata

apreciaçlo doa Itens n"s 3 e 99.

Item n" 3:

"DiSCU8SAo, em 2" turno, 2" dia, e votaçAo do Projeto de Lei

Complementar n" 26, de 1996, que 'dlsp6e sobre a prestaçAo de sarviço de telefonie

no. parcelamentos do solo do Distrito Federal'.

Autor: Deputado Fillppelli

Ralatores: Deputado Luiz E.tevAo

Deputado Daniel Marques

Em discussAo. (J'ausa.)

Nilo havando quem queira dieaJtir, encerro e discussão.

EmvoteçAo.

Os Deputedos que votarem "sim" estarlo eprovando o projeto; os que

votarem "nAo" estarAo rejeilendo-o.

Solicito ao Sr. Seaelário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) -Item n" 99:

"Discussão e votaç!lo do Recurso nO42, de 1997, que 'recorro contra

decisão da Presidente da Câmara Legislativa de DeclaraçAo de Prejudicialidade do

Projeto de Lei nO48, de 1995, que 'auloriza o Poder Executivo a promover a criação e

implantaçAo da avenida comercial do Setor Oeste do Gama e dispõe sobre a

desafetação de bem de uso comum do povo das áreas que especifica' e Projeto de Lei

nO722, de 1995, que 'autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a criar programa

de incentivo escolar para os..policiais e bombeiros mililares do Distrito Federal que

estiverem matriculados em escolas de ensino superior", publicada no Diário da

Cãmara Legislativa, de 19 de dazembro de 1996'

AutoF: Deputado Marco Lima.

Relator: Deputado Joio de Deus - CCJ"

Em discussllo. (Pausa.)

Nilo havendo quem queira discutir, encerro a discussAo.

Em volaçAo.

Os Deputados que aprovam o recurso permaneçam como estilo; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

(Proceda-se â votaçAo nominal.)
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO)

aprovado com a presença de 15 Deputados.

A maléria segue a tramitaçAo regimental.

o recurso está

.CCJ

-CEOF

-CAS"

"Oiscussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto de Lei n" 1.349, de

1996, que 'concede horário especial aos servidores da AdministraçAo Direta, Indireta,

Autárquica e Fundacional do Distrito Federal que participem de programas

sistemáticos de treinamento para atletas, bem como permite a ausência do serviço

áqueles que participem de competições desportivas'.

Autor: Deputado Miquêias Paz

Relatores: Deputado Marco Lima

Deputado Marcos Arruda

Deputado Euripede.&.Camargo
Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira'discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados ~ue aprovam o projeto permaneçam como estão; os que

forem conlrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

OEPUTADO MIQUÉIAS PAZ. - Sra. Presidente, peço a palavra pela

(Assume a Presidência o Deputado Zé Ramalho.)

PRESIDENTE (DEPUTADO ZÉ RAMALHO) • Item n" 6:

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) • O projeto está

aprovado com a presença de 15 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (OEPUTADA LÚCIA CARVALHO). Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO MIQUEIAS PAZ. (PT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sra. Presidente, solicito a inversão da pauta da Ordem do Dia para que passemos à

imediala apreciaçAo do item nO38, Projeto de Lei n° 1.349196.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO). A Presidência defere a

solicitação de V.Exa., Deputado Miquéias Pàz.

Item n" 38:

ordem.m Ordinjria

O Eltraordinári~

d fiD

ASSESSORIADE Pl.EN..\RIOE DISTRIBUIÇAo
ACO~lPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
VOlação, em 2° turno, do I)rnjeto de Lei Complementar n" 26. de 1996 _

uCor: _cputa o I'ppelh

NOMEDOrARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO
DECLARAÇAO

DE
SIM NÃO ABST IAUS. I VOTO

BENICIOTAVARES.?TB X 1---.1--._.CAFU.rT X.
CtSAR LACERDA.rn >(

'_..-"--j-_ ..._.._--
Cl.ÁUDlOMONTEIRO.rOT X' :~~~J'---~.. .DANIELMARQUES.PMOD )(

EOIMARPIRENEUS.PMOB X --j---------FILlPPEl.LI.PMDU X
GERALDUMAGELA.rT X --I-~l--
JOÃODEDEUS. PDT

__ o

-f- L.>.:< ___ .___
JORGECAUHY.PMDB X

-I IJOSEEOMAR- PMOS X
LUIZESTEVÃO.PMOB I ------><
MANOEl2INHO..PMDB I ><
MARCOLIMA - PSOB )( -hMARCOSARRUDA- PMOS I

MIQUEIASPAZ- PT X
ODILONAIRES. PMOB >(
rEOROCELSO- PT X
PENIELPACHECO..PSOB ---.-

X
RENATORAINHA- PL X 1---
WASNYDEROURE- PT L X"j---
XAVIER.PPR ! J Y
ZERAMALHO- POT X ! --T-- "

LUCIACARVALHO. PT fr~-+--.J.7íf+---TOTAL
'"

~ C\~lAR,\ I.EGISLATIVA!lO DISTllITO FEDERAL

.CCJ

-CEOF

-CAS."

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidéncia vai
anunciar o resultado da votaç!lo: 16 votos favoráveis. Houve 8 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

"Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votaçao do Projeto de Lei n° 840, de

1993, que 'institui o Programa de Apoio ao Estudo, no ámbito do Distrito Federal'.

Autora: Deputada Lúcia Carvalho

Relatores: Depulado Agnelo Queiroz

Deputado Xavier

Depulado Miquêias Paz

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como astão, os que forem
contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)
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ordem.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, peço a palavra pela

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Item nQ 44:

São as seguintes as moçOes aprovadas:

Moções nOs 3.327, 3328, 3.329, 3.330, 3.331, 3332, 3333, 3.334,

3.335,3,336,3.337,3.338, 3.339,3.340,3.341 e 3.342, de 1997.

-CCJ

-CEOF

-CAS"

Deputado Peniel Pacheco

Deputado Marco Lima

Deputado Marcos J\rruda

Relatores:

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto foi aprovado

com a presença de 14 Parlamentares.

A matêria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Na úllima votação,

tivemos a presença de 14 Parlamentares; portanlo apreciaremos este projeto quando

tivermos a presença de 16 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - As moções foram

aprovadas com a presença de 15 Parlamentares

As moções aprovadas vão à Mesa Diretora para as providências

necessárias.

MO nO3.338, de 1997 - 'reivindica ao Poder Executivo providências no

sentido de instalar faixa de pedestre na DF-060, nas proximidades da pista de acesso
à Agrovila 11'.

Autor: Deputado Filippelli

MO. nQ 3.339, de 1997 - 'reivindica ao Poder Executivo providências no

sentido de adotar medidas de segurança relativamente ao transporte allernativo da

expansão do Setor 'O' da Ceilándia'.

Autor: Deputado Filippelli

MO. nQ 3.340, de 1997 - 'reivindica ao Comandante do Batalhão Escolar

da Policia Militar do Distrito Federal a destinaçao de um policial militar para dar

segurança aos alunos e professores da Escola Salesiana sao Domingos Sávio, no

Núcleo Bandeirante'

Autor: Deputado Jorge Cauhy

MO. nO3.341, de 1997 - 'sugere manifestação da CLDF reivindicando da

Fundação Educacional providências no sentido de estudar a possibilidade de ceder o

lerreno locaiizado na Quadra 1501 do SHCES, Cruzeiro Novo, à Administração

daquela cidade, para implantaçllo de uma quadra de esportes'.

Autor: Deputado Odilon Aires

MO. nO 3.342. de 1997 - 'reivindica providências ao Governador do

Distrito Federal para a inclusao da Festa do Produtor Rural de Tabatinga no

calendário permanente de eventos da Secretaria de Cullura e Esporte'

Autor: Deputado Geraldo Magela"

Em discussão a; mOçOes.(Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que as aprovam permaneçam como estao; os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, tendo em visla termos 16 Parlamentares em plenârio,

solicito a V.Exa. inversão de pauta para que o item nQ 4 seja apreciado neste

momento.

Deputado Zé Ramalho

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.

Em votaçao.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão, os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

"Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto de Lei nO2.057, de

1996, que 'determina que os responsáveis pela promoção de eventos, no âmbito do

Distrito Federal, providenciem atendimento médico de urgência aos espectadores e

dá outras providências'.

Autor:

MO, nO3.331, de 1997 - 'apresente voto!;. de congratutação à Díreção,

aos funcionários e aos alunos da Escola Classe n° 2 do .t;,ima, pela realização da 111

Maratona Infantil no último dia 15 de novembro'.

Autor: Deputado Geraldo Magela

MO. nO3,332, de 1997 - 'cumprimenta a nadadora Tatiana Lemos pela

conquista do Indice para participar do Campeonato Mundial de Natação a ser

realizado na Austrália, de 7 a 18 de janeiro de 1998'.

Autor: Deputado Wasny de R~re

MO. nO3.333, de 1997 - 'cumprimenta a Convenção Batista Brasileira

peta comemoraçllo dos seus noventa anos de existência'.

Autor:' Deputado Wasny de Roure

MO. n° 3.334, de 1997 - 'cumprimenta o Centro Educacional Asa Norte -

CEAN pelo empenho na recuperaçllo do meio ambiente'.

Autor: Deputado Wasny de Roure

MO. nO3.335, de 1997 - 'cumprimenta a Secretaria de Agricultura pelo

Programa de Verticalização da Pequena Produçllo Agrícola - PROVE, finalista do

Concurso 'Gestão Pública e Cidadania', promovido pela Fundaçllo Getúlio Vargas e

pela Ford, realizado em São Paulo'.

Autor: Deputado Wasny de Roure

MO, nO 3.336, de 1997 • 'parabeniza o Senhor Paulo Timm,

Administrador do Lago Sul, por coibir a promoçêo de festas com finalidade lucrativa

em residências do Lago Sul' .•

Autor: Deputado César Lacerda

MO. nO 3.337, de 1997 - 'reivindica providências junto ao Poder

Executivo solicitando a imediata reintegraçllo dos delegados de policia oriundos do

concurso público regulamentado pelo Edital nQ 19194-IDRlSEA, com o total apoio da

Assessoria da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, bem como da

Consultoria Jurldica do Governo do Distrito Federal'.

Autores: Deputada Lúcia Carvalho, Deputado Joao de Deus, Deputado

Cláudio Monteiro e Deputado Zé Ramalho

Autor: Deputado Zê Ramalho

MO. nO 3.329, de 1997 - 'hipoteca solidariedade aos funcionários do

Banco do Brasil e ao Sindicato dos Bancários de Brasília, empenhados na luta por

negociação séria, contra a politica de privatização e contra o pacote de medidas

econômicas do Governo Federal'.

Autor: Deputado Geraldo Magela

MO. nO 3.330, de 1997 - 'reivindica providências urgenles ao

Administrador Regional do Gama quanto á realização de obras de recuperação da

pavimentação asfállica e de reforma da rede de drenagem de águas pluviais da

Quadra 15 Residencial Leste da cidade-satélite do Gama',

Autor: Deputado César Lacerda

(Assume a Presidência a Deputada Lúcia Carvalho.)

DEPUTADO MARCO UMA - Sra Presidente, peço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO MARCO UMA (PSDB. Pela ordem. Sem revisao do orador.)

- Sra. Presidente, por solicitação do Deputado Peniel Pacheco, Líder do PSDB,

solicito a inversão de pauta para que o item nO44 seja apreciado neste momento.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Acato a solicitação de

VExa.; porêm, antes será apreCiado o item n° 85, que trata das moções

Item n° 85:
"Discussão e votação das MoçOes nO3.327,3.328,3.329,3.330,3.331,

3.332,3.333,3.334,3335,3.336,3.337,3.338,3.339, 3.340, 3.341 e 3.342, de 1997.

MO. n° 3.327, de 1997 - 'reivindica ao Governo do Distrito Federal, pelo

Departamento de Tránsito - DETRAN-DF, a demarcação de faixas para

estacionamento'

Autor: Deputado Luiz Estevão

MO. nO3.328, de 1997 - 'reivindica providéncias ao Poder Executivo para

implantação de um quebra-molas na CNB 1, em frente ao Lote 4, em Taguatinga - RA

VI'.

PRESIDENTE (DEPUTADO ZÉ RAMALHO) - O projeto foi aprovado com

a presença de 15 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.
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PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCtA CARVALHO) - O projeto foi aprovado
com e presença de 15 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item n9 8:

"Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto de Lei nO658, de

1995. que 'dispõe sobre a criação da Casa da Cultura na RA 11- Gama a dá outras

dá outras providências', publicada no Diário da Câmara Legislativa de 19 de

dazembro de 1996'.

Autor: Deputado Jorge Cauhy

Ralator: Daputado Filippelli .• CCJ"

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se, (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) • Não há quorum para

deliberação.
Esta Presidência vai encerrar os trabalhos desta sessão, convocando

sessão extraordinária, a realizar-se no prazo de cinco minutos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão ás 9h57min.)

-CCJ

-CEOF

-CAS,"

providências' ,

Autor: Deputado Edimar Pireneus

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro

Deputado Daniel Marques

Deputado Daniel Marques

Em discussão. (Pausa)

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Depulados que o aprovam permaneçam como estão, os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto foi aprovado

com a presença de 14 Deputados

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) -lIem nO9:

"Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto de Lei n" 891, de

1995, que 'dispõe sobre a utilização de área pública para estacionamento rotativo nos
comércios locais da Asa Norte e Sul.

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 28 LEGISLATURA

EM 26 DE NOVEMBRO DE 1997.

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

ATA DA 64a (SEXAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

-CCJ

-CEOF

.CAS"

Autor: Deputado Luiz Estevão

Relatores: Deputado Renato Rainha

Deputado Daniel Marques

Deputado Mar1oelzinho

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem
contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) -Item n010:

-CCJ

-CEOF

-CAS"

"Discussão. em 2° turno, 2° dia, e votação do Projato de Lei n° 966, de

1995, que 'dispõe sobre a forma de alienação de unidades imobiliárias na área que

menciona e dá outras providências'.

Autor: Deputado Luiz Estevão

Relatores: Deputado Benicio Tavares

Deputado Filippelli

Deputado Edimar Pireneus

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussêo.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

l-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputada Lúcia Carvalho.

SECRETARIA: Deputado Marco Lima.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 13 horas e 23 minutos.

1 -ABERTURA

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto foi aprovado

com a presença de 15 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimemal.

A Sr," Presidente (Lúcia Carvalho):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

DEPUTADO JORGE CAUHY • Sra Presidente, peço a palavra pela

ordem. 2 - ORDEM DO DIA
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Pela ordem. Sem ravisão do

orador.) • Sra. Presidente, solic~o inversao de pauta para que o Item nO 98 seja

apreciado neste momento.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO). Não havendo Objeção

da Plenário, a Presidência atenderá á solicilllção de V.Exa. (Pausa.)
Item nO98:

"Discussão e votação do Recurso n° 37, da 1997, que 'recorre contra

decisão Presidente da Câmara Legislativa de Declaração de Prejudicialidade do

Projeto de Lei nO 1.432, de 1996, que 'autoriza o Governo do Distrito Federal a

construir estrada de mão dupla ligando a DF..()47 - EPAR á DF 055 Vargem Bonita e

(1°) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 1: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO200, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro, que "Altera os dispositivos da Lei nO1.072, de 15 de
maio de 1996, e dá outras providências".

ITEM 2: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complemeritar nO257, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli,
que "Dispõe sobre a fixação da Quadra 12 em São Sebastião _
RAXIV".
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ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO326, de 1997, de autoria do Executivo local,
que "Institui, no âmbito do Distrito Federal, o Fundo de Defesa dos
Direitos do Consumidor".

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO281, de 1997, de autoria do Deputado Antônio
José - CAFU, que "Cria o Parque Vivencial do Anfiteatro Natural
do Lago".

ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.276, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Cria a Colônia Agrícola Coqueiros e dá outras providências".

ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 249, de 1997, de autoria do Deputado Odilon
Aires, que "Dispõe sobre a regularização das ocupações
existentes na região denominada Chácaras do Trecho 3 do Setor
de Mansões Park Way, na RA VIII, e dá outras providências".

ITEM 7: Discussão e votação, em 2° turno; do Projeto de Lei
nO2.187, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Destina área para implantação do Parque de Eventos de
Planallina - RA VI e dá outras providências".

ITEM 8: Discussão e votação, flm 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 234, de 1997, de autoria do Executivo local,
que "Amplia a Área Especial nO2 do Setor Leste do Gama - RA 11.

ITEM 9: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 347, de 1997, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Dispõe sobre a ampliação de área destinada a
templo religioso nas áreas que especifica e dá outras
providências".

APROVADOS com 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências.

(2°) ITEM 10: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei nO3.368, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Institui
o Programa de Verticalização da Pequena Produção Agrícola do
Distrito Federal (PROVE), cria incentivos e estabelece normas
relativas ao tratamento diferenciado e simplificado à Unidade
Familiar de Proces~amento Agroindustrial (UFPA), e dá outras
providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha.'
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Marcos Arruda,
nos termos da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (17 deputados presentes).
- Votação do projeto em 2° turno. APROVADO com 18 votos
favoráveis. Houve 6 ausências.

(3°) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 11: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.294, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal no v,!lor de R$ 700.000,00 (setecentos
mil reais)".

ITEM 12: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.372, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito adicional à Lei Orçamentária Anual
do Distrito Federal no valor de R$ 24.350.475,00 (vinte e quatro
milhões, trezentos e cinqüenta mil quatrocentos e setenta e cinco
reais)".

ITEM 13: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.387, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Altera a
redação do art. 2° da Lei nO383, de 16 de dezembro de 1992, e
dá outras providências".

ITEM 14: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.376, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza a
criação da subsidiária CEB Participações S.A. e dá outras
providências".. .

ITEM 15: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 528, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus, que
"Dispõe sobre promoção por antigüidade elou por tempo de
serviço dos cabos e soldados policiais militares da Policia Militar
do Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal",

ITEM 16: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO2.994, de 1997, de autoria do Deputado João de Deus, que
i'Dispõe sobre o uso do código de barras em qualquer mercadoria
comerdalizada no Distrito Federa'''.

ITEM 17: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 722, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Autoriza o Poder Executivo a criar programa de incentivo escolar
para os policiais e bombeiros militares do Distrito Federal que
estiverem matriculados em escolas de ensino superior".

ITEM 18: Discussão e votaç~o, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 107, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia à jogadora da Seleção Brasileira de Vôlei Leila Barros".

ITEM 19: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 207, de 1997, de autoria do Deputado
José Edmar, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Cardeal-Arcebispo de Brasília, Dom José Freire
Falcão".

ITEM 20: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 215, de 1997, de autoria do Deputado
César Lacerda, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Wagner Azevedo Canhedo".

ITEM 21: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 224, de 1997, de autoria do Deputado
Xavier, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao
Pastor Antônio Alves de Oliveira".

ITEM 22: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 220, de 1997, de autoria do Deputado
Jorge Cauhy, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor José Lourenço de Sant'Anna".

ITEM 23: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO221, de 1997, de autoria do Deputado
Peniel Pacheco, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Ministro Aldo da Silva Fagundes".

ITEM 24: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 275, de 1997, de autoria do Deputado
Benício Tavares, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Senhor Carlos Alberto Duarte Abdalla".

ITEM 25: Discussão e votaç~o, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 277, de 1997, de autoria do Deputado
Renato Rainha, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Padre Antônio Bernardo Monteiro".

APROVADOS por votação em processo simbólic6'iJ4 deputados
presentes).

(4°) ITEM INCLUIDO:Discussão, em bloco, das seguintes
redações finais:

- Redação final do Projeto de Lei Complementar n° 200, de
1997, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que "Altera os
dispositivos da Lei nO1.072, de 15 de maio de 1996, e dá outras
providências".
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- Redação final do Projeto de Lei Complementar nO257, de
1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Dispõe sobre a
fixação da Quadra 12 em São Sebastião - RA XIV".

- Redação final do Projeto de Lei Complementar nO326, de
1997, de autoria do Executivo local, que "Institui, no âmbito do
Distrito Federal, o Fundo de Defesa dos Direitos do Consumidor".

- Redação final do Projeto de Lei Complementar n° 281, de
1997, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU, que "Cria o
Parque Vivencial do Anfiteatro Natural do Lago".

- Redação final do Projeto de Lei nO3.276, de 1997, de autoria
do Deputado Wasny de Roure, que "Cria a Colônia Agrícola
Coqueiros e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei Complementar nO249, de
1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Dispõe sobre a
regularização das ocupações existentes na região denominada
Chácaras do Trecho 3 do Setor de Mansões Park Way, na RA
VIII, e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei nO2.187, de 1996, de autoria
do Deputado Daniel Marques, que "Destina área para implantação
do Parque de Eventos em Planallina - RA VI e dá outras
providências'"

- Redação final do Projeto de Lei Complementar n° 234, de
1997, de autoria do Executivo local, que "Amplia a Área Especial
nO2, do Setor Leste do Gama - RA 11.

- Redação final do Projeto de Lei Complementar nO347, de
1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Dispõe sobre a
ampliação de área destinada a templo religioso nas áreas que
especifica e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei nO3.36B, de 1997, de autoria
do Executivo local, que "Institui o Programa de Verticalização da
Pequena Produção Agrícola do Distrito Federal (PROVE), cria
incentivos e estabelece normas relativas ao tratamento
diferenciado e simplificado à Unidade Familiar de Processamento
Agroindustrial (UFPA) e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei nO3.294, de 1997,-de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
suplementar á Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor
de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais)".

- Redação final do Projeto de Lei nO3.372, de 1997, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de
R$ 24.350.475,00 (vinte e quatro milhões, trezentos e cinqüenta
mil, quatrocentos e setenta e cinco reais)".

- Redação final do Projeto de lei nO3.387, de 1997, de autoria
do Executivo local, que "Altera a redação do art. 2° da Lei
n° 383, de 16 de dezembro de 1992, e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei nO3.376, de 1997, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza a criação da subsidiária CEB
Participações S.A. e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei nO528, de 1995, de autoria do
Deputado João de Deus, que "Dispõe sobre promoção por
antigüidade elou por tempo de serviço dos cabos e soldados
policiais militares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo
de BOll)beiros Militar do Distrito Federal".

- Redação final do Projeto de Lei nO2.994, de 1997, de autoria
do Deputado João de Deus, que "Dispõe sobre o uso do código
de barras em qualquer mercadoria comercializada no Distrito
Federal".

- Redação final do Projeto de Lei nO722, de 1995, de autoria do
Deputado Marco Lima, que "Autoriza o Poder Executivo a criar
programa de incentivo escolar para os policiais e bombeiros
militares do Distrito Federal que estiverem matriculados em
escolas de ensino superior".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO107 de
1,996, de autoria do Deputado Miquéias Paz, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasília à jogadora da Seleção
Brasileira de Vôlei Leila Barros".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO207 de
1997, de autoria do Deputado José Edmar, que "Concede o titulo
de ~idadão Hon.orário de Brasilia ao Cardeal-Arcebispo de
Brasllia, Dom Jose Freire Falcão"..

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 215, de
1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor Wagner
Azevedo Canhedo".

- Redação final do Projeto dl(l Decreto Legislativo nO224, de
1997, de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor Antônio Alves de
Oliveira".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO220, de
1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José Lourenço de
Sant'Anna".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO221, de
1997, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorárío de Brasília ao Minístro Aldo da Silva
Fagundes".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO275, de
1997, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Carlos Alberto
Duarte Abdalla". .

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO277, de
1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Antônio
Bernardo Monteiro". .

APROVADAS nos termos do !l 5° do art 176 do Regimento
Interno. 1

3-ENCERRAMENTO
A Sr." Presidente (Lúcia Carvalho):

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 37 minutos.)

11- DETALHAMENTO

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Há número regimental.
Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Para que possamos agilizar a votação em segundo turno, temos a

seguinte sugestão: os projetos de votação nominal e sem emendas serão apreciados

em bloco com apenas uma chamada nominal. Os de votação simbólica serão

aglutinados e apreciados da '!lesma maneira.

Passaremos á apreciação, em bloco, dos seguintes itens:
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Autor:

ITEM N" 1

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Lei Complementar n'

200, de 1997, que 'allera os dispositivos da Lei n' 1.072, de 15 de maio de 1996, e dá

outras providências'

Deputado Cláudio Monteiro"

ITEM N'2

"Discussão e votação, em 2' lurno, do Projeto de Lai Complementar n'

257, de 1997, que 'dispõe sobre a fixação da Quadra 12 na Região Administrativa de

São Sebastião - RA XIV.

Em discussão os projetos. (Pausa.)

Não havendo quam queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Daputados que votarem "sim" estarão aprovando os projetos; os que

votarem "não" estarão rejeitandCH>s.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)

ordem.

VExa.

o Ordinária

00 E1traordinári.a

Auior:-Õ;;p-lIt-a-d~o---------------- --------/--

As matérias seguem a tramitação regimental.

~c
SECRETARJO

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência vai

anunciar o resultado da votação: 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências.

Estão aprovados os Projetos de Lei Complementar nas 200/97, 257/97,

326/97, 281/97, 249/97, 234/97 e 347/97 e os Projetos de lei nas. 3.276/97 e

2187/96.

PRESIDENtE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Item na 11:

"Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei n' 3.368, de 1997,

que 'institui o Programa de Verticalização da Pequena Produção Agrfcola do Distrito

Faderal - PROVE, cria incenlivos e estabelece norma:; relativas ao tratamanto

diferenciado e simplificado à Unidade Familiar de ProcesSllmento Agroindustrial
UFPA, e dà outras providências'.

Autor' Executivo (Mens. 380t'97-GAG)"

Solicito ao Relator, Deputado 'Renato Rainha, que apresenle o parecer

da Comissão de Constituição a Justiça às emendas apresentadas, em 20 turno ao
Projeto de Lei n' 3.368197.

,
DECLARAÇAO/

NOME DO PARLI\l>.tENTAR ACOMPANHAMENTO DE.
SIM NAO A!lST AUS. "'')TO

i--a'P;ICI() TAVARES - rB /\.
c.~r\:.PT

~R LAàRDA -PTB

~0I0 M()NT~IRO.PDT > ••DANIEL MÃRQUES • PMDD

EDIi,!AR PIRElIEUS - PMOB

'FIÚPl'ELLI - PMOD

toEW.DO MAGELA - PT X -JOÃO DE DEUS - PDT X
~AUHY - P~lDfl X
JOSE f.')MAR - PMI.a X
~s'iivÀo - ,MDB X
MANOELZINHO - PMDB X -

MARCO LIMA - PSDB 1'- -
MARCOS ARRUOA - PMDB I

MIC,ÜÊIAS PAZ - PT Y
..-

ODILON AIRES<PMDB 'X
PEDRO CELSO - PT\ J
PENIEL PACHECO - PSD!,

RENATO RAJNHA - PL

WASNY DE ROURE - PT

XAVIER - PPB

ZE RAMAlHO - POT )\
LUCIA CARVALHO - PT X ::::.' .-

,~,.

TOTAL lf.f ',~,
Qb",

-CCJ

-CAS"

- CCJ

-CEOF"

Deputado Odilon Aires

Deputado Geraldo Magela

Deputado Daniel Marques

ITEM N'8

Executivo (Mens. 374/97 -GAG)"

ITEM N' 5

Autor:

Relatores:

Autor:

Autor:

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Lei n' 2.187, de 1996,

que 'destina área para imptantação do Parque de Eventos da Região Administrativa

de Planaltina (RA - VI) e dá outras providências'.

Autor: Deputado Daniel Marques

Relatores: Deputado Filippelli

Deputado Manoelzinho

ITEM N' 9

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Lei n' 3.276, de 1997,

que 'cria a Colõnia Agrícola Coqueiros e dá outras providências'.

Autor: Deputado Wasny de Roure"

tTEM N'6

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Lei Complementar n'

281, de 1997, que 'cria o Parque Vivencial do Anfiteatro Natural do Lago'.

Autor: Deputado Ant6nio Josê - Cafu"

ITEM N'7

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Lei Complementar n'

249, de 1997, que 'dispõe sobre a regularização das ocupações existentes na região

denominada Chácaras do Trecho 3 do Setor de Mansões Park.Way, na RA VIII, a dá

outras providências'.

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de .Lei Complementar na

347/97 que 'dispõe sobre a ampliação de área destinada a templo religioso nas ãreas

que especifica e dá outras providências'.

Autor: Deputado Luiz Estevão."

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, peço a palavra pela

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de lei Comptementar n'

234/97 que 'amplia a Área Especial n' 2, do Setor Leste do Gama, RA li'.

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Cláudio Monteiro"

ITEMN'10

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência defere o

padido de V.Exa. e retire da pauta o item n' 4, Projeto de Lei n' 3.373/97.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sre. Presidente, solicito a retirada da votação do item na 4, Projeto de Lei n'

3.373/97.

Executivo (Mens. 379/97-GAG)"

ITEM N'4

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Lei n' 3.373, de 1997,

que 'dispõe sobre a criação do Parque de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal e

dá outras providências'.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Concedo a palavra a

Direitos do Consumidor'.

Autor:

Deputado Filippelli"

ITEM N' 3

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Lei Complementar na

326, de 1997, que 'institui no ãmbito do Distrito Federal o Fundo de Defesa dos
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(Procede-se á votação nommal.)
.CCJ

.CEOF"

.--.-+1-----.A-\-----
\7"1"------
-A.. -----.-.

SECRETARIO

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO3.372, de 1997,

que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional à Lai Orçamentária Anual do

Distrito Federal, no valor de R$ 24.350.475,00 (vinte e quatro milhOes, trezentos e

cinqüenta mil, quatrocentos e selenta e cinco reais)'.

Autor: Executivo (Mens. 377/97-GAG)

Relatores: Deputado Geraldo Magela

Deputado Wasny de Roure

ITEM N° 4

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, agradeço a V.Exa. por ter liberado O auditório, onde se

realizará um seminário sobre o servidor público.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) • Passaremos á

aprecieção em bloco dos seguintes itens:

ITEM N" 12

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO3.294, de 1997,

que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar á Lei Orçamentária Anual

do Distrito Faderal, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil raais)'.

Autor: Execulivo (Mens. 334/97-GAG)"

ITEM N°13

ordem.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA. Sra. Presidente, peço a palavra pela

Autor: Executivo (Mens.397/97-GAG)"

ITEM N° 6

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO528, de HJ95,

que 'dispõe sobre promoção por antigüidade e/ou por tempo de serviço dos cabos e

soldados' policiais militares da Policia Militar do Distrito Federal e do Corpo de

Bombeiros Militar do Distrito Federal'.

Autor: Deputado João de Deus"

"Discussão e votação, am 2" turno, do Projeto de Lei nO 3.387, de 1997,

que 'allera a redação do artigo 2° da Lei nO383, de 16 de dezembro de 1992 e dá

oulras providências'.

Aulor: Executivo (Mens.398/97-GAG)"

ITEM N°S

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO3.376, de 1997,

que 'autoriza a criação da subsidiária CEB ParticipaçOes S.A. e dá outras

providências'.

GERALDO MAGELA • PT

JOÃO DE OllUS - POT
10RGE CAUHY • PMDB
lOS EDMAR. PMD8

LUIZ E!>TEV.\O • PMDll
MANOELZINflO - PMD8

MARCO LIMA - PSOB

MARCOS ARRUDA. PMDB

MIQ IAS PAZ - PT

OI>lLON AIRES. PMDB

PEDRO CELSO. PT

PENtE!. PACflECO. PSDB

RENATO RAINHA - PL

WASNY DE ROURE - PT

XAVIER - PPO

Z RAMALHO. POT

LUCIA CARVALHO - PT

TOTAL

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência vai

anunciar o resultado da votação: 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

DECI.ARA(:Ao
DE

VOTO

:-~{"..::- v~"::~
I~ .--.. "-/ .

NOME DO PARLAMENTAR

HENICIO TAVARES - PTll

CAFU - PT

CÉSAR LACERDA .rIB

CLÁUDIO MONTEIRO-PDT

DANIEL MARQUES - PMDB

EDlMAR PIRENEUS • PMDll

FILlPPELLI - PMDB

Autor: Executivo (Mens. 380/97-GAG)

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
Votação, em 2° lurno, do Projeto de Lei n° 3.368, de 1997
cQ~--::> .)._":,r-.- - , -- <'~:-v:._-.:. .J" ,.s) /

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVAl.HO) - O parecer está

aprovado com a presença de 17 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Submeto á apreciação

do Plenário o Projeto de Lei n° 3.368/97, em 2° turno.

Em discussão. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os que

votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário q'ue proceda á chamada nominai dos

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisAo do orador.) - Sra. Presidente, nAo há óbice às emendas apresentadas ao

Projeto de Lei nO'3.368/97 no ãmbito da Comissllo da Economia, Orçamento e

Finanças. Portanto o nosso voto é favorável às respectivas emendas.

É o parecer.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) • Em discussão o

parecer da ComissAo de Economia, Orçamento e Finanças. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussllo.

Em votação.
Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estilo; os que

forem contrários queiram manifastar-se ..(Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - SoliCito ao Deputado

Marco Lima que indique Relator pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB) - Indico o Deputado Marcos Arruda

como Relalor.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Com a palavra o

Deputado Marcos Arruda para apresentar o parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças sobre as emendas, de 2° turno, apresenladas ao Projeto de Lei

nO3.368/97.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer está

aprovado com a presença de 15 Deputados.

Deputados.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL Parw emitir p__ . Sem revlalo do

orador.) • Sra. Prasidente, Srs. Deputados, o parecer ela ComiSlêo ele Conslitulçao e

Jultiça é favorável és emenclas de 2" turno apr858nt.clal ao projeto de Lei nO

.3.368197 por atendarem lIOlI aitérios de contIitucklnalidede e legalidade.

~ o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

perecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estilo; os que

forem contrérios queiram manifestar-se. (Pausa.)

A D~~
~ C"1.\IL\ U:/;ISI .\ 11\.\ 110 11ISTlU 1.0 n:nUI\1. ['C] [lIraordinária

_._-~--,----------------_._------- --_._----_.
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ITEM N"7

"Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Lei n" 2.994, de 1997,

que 'dispõe sobre o uso do código de barras em qualquer mercadoria comercializada

no Distrito Federal'.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Os projetos foram

aprovados com a presença de 14 Deputados.

As matérias seguem a tramítação regimental.

Em votação.
Os Deputados que os aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram 'manifestar-se. (Pausa.) .

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Decreto Legislativo n'

275, de 1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasllia ao Senhor

Carlos Alberto Duarte Abdalla',

Relator: Deputado Edimar Pireneus - CCJ"

ITEM N" 21

"Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Decreto Legislativo n"

215, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário ao Senhor Wagner

Azevedo Canhedo'.
Autor: Deputado César Lacerda

Relator: Deputado Pe~iel Pacheco - CCJ"

ITEM N' 22

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Decreto Legislativo n'

224, de 1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasflia ao Pastor

AntOnio Alves de Oliveira'.

Autor: Deputado Odilon Aires"

ITEM N" 3

"Discussllo da redação final do Projeto de Lei Complementar n' 257, de

1997, que 'dispOe sobre a fixação da Quadra 12 na Região Administrativa de São

Sebastião - RA XIV.
Autor: Deputado Filippelli"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar n" 281, de

1997, que 'cria o Parque Vivencial do Anfiteatro Natural do Lago', .

Autor: Deputado AntOnio José - CaIu"

"Discussão da r.edação final do Projeto de Lei Complementar n' 326, de

1997, que 'institui no ãmbito do Distrito Federal o Fundo de Defesa dos Direitos do

Consumido~ ,

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n" 3.368, de 1997, que

'institui o Programa de' Verticalização da Pequena Produção Agrícola do Distrito

Federal - PROVE, cria incentivos e estabelece normas relativas ao tratamento

diferenciado e simplificado à Unidade Familiar de Processamento Agroindustrial

UFPA, e dá outras providéncias'.

Autor: Executivo (Mens. 380/97-GAG)"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n' 3.372, de 1997, que

'autoriza o Poder Executivo a abrir crédit~ adicional à Lei Orçamentária Anual do

Distrito Federal, no valor de R$ 24.350.475,00 (vinte e quatro milhOes, trezentos e

cinqüenta mil, quatrocentos e setenta e cinco reais)'.

AutOr: Executivo (Meris. 377197-GAG)"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n' 3.387, de 1997, que

'altera a redação do artigo 2' da Lei n' 383, de 16 de dezembro de 1992 e dá outras

providências'.

Autor: Executivo (Mens. 379/97-GAG)"

"Discussllo da redação final do Projeto de Lei n' 3.294, de 1997, que

'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementer á Lei Orçamentária Anual do

Distrito Federal, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais)'.

Autor: Executivo (Mens. 334/97 -GAG)"

Autor: Executivo (Mens.398197-GAG)"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n" 3.376, de 1997, que

'autoriza a criação da subsidiária CEB ParticipaçOes SA e dá outras providências'.

Autor: Executivo (Mens.397/97-GAG)"
•"Discussão da redação finat do Projeto de Lei n" 528, de 1995, que

'dispOe sobre promoção por antigüidade elou por tempo de serviço dos cabos e

soldados policieis militares da Policia Militar do Distrito Federal e do Corpo de

Bombeiros Militar do Distrito federal'.
Autor: Deputado João de Deus"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n" 2.187, de 1996, que

'destina área para implantação do Parque de Eventos da Região Administrativa de

Planaltina (RA - VI) e dá outras providências',
Autor: Deputado Daniel Marques"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n' 2.994, de 1997, que

'dispOe sobre o uso do código de barras em qualquer mercadoria comercializada no

Distrito Federal'.

Pessa-se à imediata apreciação das matêrias.

"Discussllo da redação final do Projeto de Lei Complementar n' 200, de

1997, que 'altera os dispositivos da Lei n" 1.072, de 15 de maio de 1996, e dá outras

providências' ,
Autor: Deputado Clá~dio Monteiro"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar n' 249, de

1997, que 'dispõe sobre a regularizeção das ocupaçOes existentes na região

denominada Chácãras do Trecho 3 do Setor de Mansões Park Way, na RA VIII, e dá

outras providências'.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Esta Presidência

dispensa o intersllcio regimental para a imediata apreciação em bloco das redaçOes

finais.

-CCJ"
Deputado Peniel Pacheco

Deputado João de Deus

ITEM N' 25

Deputado José Edmar

Autor:

Relator:

Autor:

Relator:

Autor:

Relator:

Autor:

Autor:

Deputado Benicio Tavares'

ITEM N' 26

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Decreto Legislativo n"

277, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Padre

AntOnio Bernardo Monteiro'.
Autor: Deputado Renato Rainha"

Em discussão os projetos. (pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Deputado Jorge Cauhy

Deputado Edimar Pireneus - CCJ"

ITEM N' 24

"Discussão e vO,tação,em 2' turno, do Projeto de Decreto Legislativo n'

221, de 1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Ministro Aldo

da Silva Fagundes'.

Autor:

Deputado Xavier

Deputado Cláudio Monteiro - CCJ"

ITEM N' 23

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Decreto Legislativo n'

220, de 1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasllia ao Senhor José

Lourenço de Santanna'

Relator: Deputado Daniel Marques - CEOF'

ITEM N" 9

"Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Decreto Legislativo n"

107, de 1996, que 'concede ,o tilulo de Cidadão Honorário de Brasilia à jogadora da

Seleção Brasileira de VOlei Leila Barros'.

Autor: Deputado Miquéias Paz

Relator: Deputado Edimar Pireneus - CCJ"

ITEM N" 20

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Decreto Legislativo n"

207, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário ao Cardeal Arcebispo de

Brasília, Dom José Freire Falcão'.

Deputado João da Deus"

ITEM N" 18

"Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Lei n" 722, de 1995,

que 'autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a criar programa dl>-incentivo

escolar para os Policiais e Bombeiros Militares do Distrito Federal que estiverem

matriculados em Escolas de Ensino Superio~.

Autor: Deputado Marco Lima
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seus
área
pelo

direito

da

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Dispõe sobre a
regularização das
ocupações urbanas .e
rurais existente. na
Area Rural R8man••cente
situada na regiio
denominada Chácaras do
Trecho 3 do Setor de
Manllões Park Way, na
Região Administrativa do
Núcleo Bandeirante, RA
VIII.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 249, DE 1997

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

Art. 1° Ao Lei nO 1.072, de 15 de maio de
1996, passa a vigorar com as alterações
introduzidas por esta Lei Complementar:

I o art, 2° tem alterados
parágrafos da fdp.maque segue:

a) "~ (o; A ocupaçi1o
desafetada'. regular-se-á
instituto da concessao de
real de uso.";
b) "~ 2° A concessão de direito real
de uso será remunerada e terá o prazo
de vinte anos, renovável a critério
da administraçi10pública.";

II o art. 4° tem seus parágrafos
alterados como segue:

a) "~ 1° As instalações necessArias
ao desempenho das atividades
comerciais serão edificadas pelos
concessionários, observadas as
condições estipuladas pelo Poder
Executivo.";
b) "~ 2° As instalações definitivas
seri10 incorporadas ao patrimônio do
Distrito Federar~";

III -. o art. 5° passa a vigorar com a
seguinte redaçi1o:

"Art. 5° Os artes.1iose prestadores de
serviços instalados no local à data
de publicaçi10desta Lei Complementar
e cadastrados pela Administração
Regional teri10prioridade na ocupaçi1o
da área."

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.

Autor: Deputado João de Deus

"Discussêo da redaç40 final do Projeto de Lei n° 3.276, de 1m, que

'cria a ColÔnia Agrioolll Coqueiros e dá outras providências'.

AMtar. Deputado W81ny de Roure

"OiSCUldo de radação finei do Projeto de Decreto Legislativo nO107, de

1996, que 'concedll o ttlulo de Cidadão Honorário de Brasflia à jogadora da s.IeçAo
Brasileira de VÔlei, leile Barros'.

Autor: Deputado Miquéias Paz.'

"DisCUMlo da redação finei do Projeto de Decreto Legislativo nO207, de

1997, que 'concedll o titulo de Cidadão Honorário ao Cardeal Arcebispo di! 8rHRia,
Dom José Freira FIlIc6o'.

Autor: Daputado José Edmar".

"Disaaaêo da radação final do Projeto de Decreto Legislativo nO215, de

1997, que 'concede o título de Cidadêo Honorário eo Sr. Wagner Azevado Canhado'.

Autor: Deputado Cásar Lacerda'

"Ol8alssão da radação final do Projeto de Decreto Legislativo nO224, de

1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasflia ao Pastor Ant6nio Alves
de Oliveira'.

Autor: Deputado Jorge Cauhy"

"Discussêo da redação final do Projeto da Decreto Legislativo nO221, de

1997, que 'concede o Ululo de Cidadêo Honorário de Brasflia ao Ministro Aldo da Silva
Fagundes'.

Autor: Deputado Xavier"

"Discusslio da radação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 220, da

1997, que 'conceda o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Josá Lourenço de
Santanna'.

Autor: Deputado .Renato Rainha

"Discussêo da redação final do Projeto de Lei nO722195, que 'cria o

Programa de Incentivo escolar para Policiais e Bombeiros Militares do Distrito Faderal

que estiverem matriculados em Escolas de Ensino Superio(.

Autor: Deputado Marco Lima."

"Discussêo de redaçêo final do Projeto de Lei Complementar nO234/97

que 'amplia a Área Especial nO2, do Setor Lesta do Gama, Região Administrativa li'.

Autor: Podar Executivo."

"Discussêo da redação final do Projato de Lei Complementar nO347/97,

que 'dispõe sobre a ampliação da área destinada a templo religioso nas áreas que

especifica e dá outras providências.'

Autor: Deputado Luiz Estevão."

Sobre a mesa, redações finais que serão lidas pelo Sr. Secretário.

São lidas as seguintes

Autor: Deputado Peniel Pachaco'

"Discussão da redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO275, de

1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasflia ao Sr. Carlos Alberto
Duarte Abdalla'.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 200, DE 1997
REDAÇÃO FINAL

Autor: Deputado Benlcio Tavares'

"Discussão da redação final do Projeto de Decreto Le9islativo n° 277, de

1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorêrio de Brasflia ao Padre AntOnio

Bamardo Monteiro'.

Redaç.oes Finais.

Altera a Lei nO 1.072,
de 15 de maio de 1996,
que "dispõe sobre a
desafetação e posterior
utilização de área de
uso comum do povo,
situada no canteiro
central da EPPN, na
Península Norte, RA
XVIII".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica garantida a regularizaçâo das
ocupações de uso urbano e rural que compõem as
denominadas Chácaras do Trecho 3 do Setor de
Mansões Park Way, na Região Administrativa do
Núcleo Bandeirante, RA VIII, aos seus
,possuidores à data de publicação da Lei
Complementar n° 17, de 28 de janeiro de 1997.



Brasília, quinta-feira, 18 de dezembro de 1997 Diário da Câmara Legislativa Página SI

. ~ 1° Para implementação do disposto nesta
Le~ Complementar, o Poder Executivo, por seus
órgãos competentes, procederá ao cadastramento
das terras ocupadas na Área Rural Remanescente
do Trecho 3 do Setor de Mansões Park Way, para
elaboração dos projetos de parcelamento
respeitados os limites de ocupação existente~
à data de sua publicação.

~ 2° Em caráter excepcional, para efeito
d~ regu~arização, serão adotados procedimentos
s~~p1~f~cados para a aprovação das edificações
ex~stentes na área.

Art. 2° Aos possuidores ou ocupantes de
áreas com características de uso urbano serão
aplicados os dispositivos da Lei n° 954, de 17
de novembro de 1995.

Parágrafo único. O parcelamento resultante
da regularização dos imóveis referidos no
caput passa a integrar programa habitacional
de interesse social para os fins do disposto
no art. 17, I, "f", dá.Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, com a redação dada pela Lei nO
8.883, de B de junho de 1994.

Art. 3° Os possuidores de áreas com
características de uso rural celebrarão
contrato de concessão de uso, consoante as
normas vigentes.

Parágrafo único. Aos possuidores dessas
áreas até a data de 29 de janeiro de 1997,
será garantido o direito de preferência para
celebração do contrato de concessão de uso.

Art. 4° Nos projetos de parcelamento para
fins urbanos ou rurais na Área Rural
Remanescente de que trata esta Lei
Complementar, será evitada a criação de novas
unidades para fins residenciais ou rurais.

Art. 5° A Associação dos Chacareiros do
Park Way Trecho 3 acompanhará as ações
referentes à implementação desta Lei
Complementar.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei Complementar no prazo de noventa
dias.

Art. 70 Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 257, DE 1997
REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 281, DE 1997
REDAÇÃO FINAL

Cria o Parque Vivencial
do Anfiteatro Natural do
~go Sul, na Região
Administrativa XVI.

A Cimara Legislativa do Distrito Federal
decreta.:

Art. 18• Fica criado o Parque Vivencíal do
Anfiteatro Natural do ~o Sul, situado na QL
14, entre a Estrada Parque Dom Bosco - EPDB -
e as margens do lago Paranoá, na Região
Administrativa do Lago Sul, RA XVI.

Parágrafo único. O Poder Executivo, por
seus órgãos competentes, definirá a poligonal
da área.

Art. 2° O Parque Vivencial do Anfiteatro
Natural do Lago Sul sediará BatalhA0 Lacustre
da Polícia Militar do Distrito Federal.

Art. 30 São objetivos do Parque Vivencial
do Anfiteatro Natural do Lago Sul: .

I consolidar a Área de Proteção
Ambiental do Paranoá APA do Paranoá,
conforme o Decreto nO 12.055, de 14 de
dezembro de 1989;

11 evitar a ocupaÇao desordenada da
área;

111 - proporcionar à população condições
para a realização de atividades culturais,
educativas e de lazer.

Art. 40 É proibida a colocação de painéis
comerciais do tipo back light na área do
parque às margens da EPDB, vedado igualmente o
instituto da adoção de que trata o Decreto nO
17.475, de 1996.

Art. 50 A Administraçio Regional do Lago
Sul será responsável pelo gerenciamento do
Parque vivencial do Anfiteatro Natural do Lago
Sul em consonãncia com o plano diretor deste.

~ 1° Para a realização do plano diretor do
parque, a Administração Regional realizará
audiência pública.

~ 20 Para o fim estabelecido no caput, a
Administração Regional:-pç>deráfirmar acordos,
contratos e convênios c~ entidades públicas e
privadas.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.
Concede
Cidadão
~rasília
Inácio de

o titulo de
Honorário de

ao Senhor
Lima Ferreira. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 326, DE 1997

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta;

REDA.ÇÃOFINAL

no âmbito do
Federal, o

Defesa do.
Consumidor.

Institui,
Distrito
Fundo de
Direitos do

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Inácio de Lima
Ferreira.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1997.
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conven~os, consórcios,
ajustes celebrados com
de direito público ou
estrangeiras:

PROJETO DE LEI .0 3.294, DE 1997
REDAçAO FINAL

AutorJ... o Poder
Zaeautivo • abrir
cr6cU.to -.l._éar •
Lei OrO-.aUrJ.. .laual
do Diau1.to ~a1, no
.ator de •• 700.000,00
(-teoantoa IlÚ.l reai.).

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1991.

b) estejam envolvidos na execuçAo de
politicas de defesa do :consumidor ou na tutela
em geral dos direitos difusos, coletivos ou
individuais.

~ 1° Os integrantes do conselho e
respectivos suplentes:

I - serao designados pelos titulares dos
6rgAos e entidades a que estejam vinculados;

11 - lerão mandato de dois anos, vedada a
recondução;

111 nAo farAo jus a remuneração pela
participação no conselho, que será considerada
de relevante interesse público.

~ 2° Em impedimentos eventuais do
presidente do Conselho de AdministraçAo, a
presidência será exercida pelo representante
da Subsecretaria de Defesa do Consumidor
PROCON.

~ 3° O funcionamento do Conselho de
AdministraçAo observará as seguintes
condições:

I - as decisões serão tomadas pela maioria
absoluta dos membros;

11 - compete-lhe exclusivamente deliberar
sobre a gestão e a aplicaçAo dos recursos do
Fundo de Defesa dos Direitos do Consumidor;

111 contará com secretaria executiva,
constituida por recursos humanos e materiais
da Secretaria de Governo.

Art. 5° Sem pre]u~zo do disposto em
legislaçAo especifica acerca da publicidade da
execução orçamentária e das contas públicas do
Distrito Federal, sua periodicidade e
detalhamento, o Poder Executivo fará publicar
trimestralmente quadro demonstrativo das
aplicações de recursos do fundo instituido por
esta Lei Complementar.

Art. 6° O Conselho de Administração
reunir-se-á no prazo de sessenta dias, para
elaborar o regulamento do Fundo de Defesa dos
Direitos do Consumidor, o qual será instituido
por decreto.

Art. 7° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em
contrário, em especial a Lei nO 1.578, de 22
de julho de 1997.

A Cimera Legislativa do Distrito Federaldecreta:

ele

dos
no
à

do

a

Defesa
Lei. nO
outros

de Defesa
aplicados
voltadas
direitos

orçamentárias

Art. l° Fica criado, no âmbito do Distrito
Federal, o Fundo de Defesa dos Direitos do
Consumidor - FDDC, vinculado à Secretaria de
Governo.

Art. 2° Constituem receitas do Fundo de
Defesa dos Direitos do Consumidor os valores
resultantes de:

I sanções pecuniárias resultantes das
condenações, multas ou indenizações
determinadas ou aplicadas em razão de
quaisquer ações judiciais que impliquem a
obrigação de ressarcir danos morais ou
patrimoniais a direitos ou interesses difusos,
coletivos oa individuais homogêneos de
consumidores:

11 multas aplicadas por autoridade
administrativa por cometimento de infrações a
direitos de consumidores:

111 rendimentos auferidos da aplicação
dos recursos do Fundo;

IV dotações
destinadas;

V receitas de
contratos ou outros
órgãos ou entidades
privado, nacionais ou

VI contribuições, doações, legados ou
outros atos de pessoas fisicas ou juridicas de
direito público 011 privado, nacionais ou
estrangeiras;

VII transferências do Fundo de
dos Direitos Difusos, nos termos da
'.347, de 24 de julho de 1985, e de
'undos correlatos:

VIII - saldos de exercicios anteriores;
IX outros recursos que lhe forem

:Iestinados.
Art. 3° Os recursos do Fundo

)ireitos. do Consumidor serão
financiamento de atividades
Jroteção e à defesa dos
~onsumidor.

S l° As atividades referidas no caput
serão previamente aprovadas pelo Conselho de
Administração de que trata o artigo quarto.

~ 2° Dar-se-á prioridade as ações que
visem a:

I implantação de programas e projetos
aprovados pelo Conselho de Administração;

11 - promoção de eventos relacionados com
a tutela de direitos do consumidor, a defesa
da concorrência e as relações mercadológicas
de consumo, incluida a elaboração de material
de divulgação.'

Art. 4° O Fundo de Defesa dos Direitos do
Consumidor será administrado pelo Conselho de
Administração, com a seguinte composição:

I um representante da Secretaria de
Governo, que o presidirá;

11 um representante da Secretaria de
Fazenda e Planejamento:

111 um representante da Procuradoria
Geral do Distrito Federal;

IV - um representante da Subsecretaria de
Defesa do Consumidor - PROCON;

y - UII\ representante do Mini.stérioPúblico
do Di.trito Federal e Territórios;

VI dois representantes de entidades
ci",i.,. que: .

a) atendam ao disposto nos incisos I e 11
do art. 5° da Lei nO 7.341, de 24 de julho de
1985;

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado
• abrir ao orçamento do Distrito Federal para
o exercicio de 1997 (Lei nO 1.393, de 30 de
dezembro de 1996) crédito suplementar no valor
de R$700.000,OO (setecentos mil reais) para
atender à programaç~o orçamentária constante
do Anexo l.
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E8PECI'ICACÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

1 tDri303S3.:5014 a-MAÇOf:S IMOBIlIAItIM 100.000 ~
110830353.5Ot".0IXJ1 AQUGÇAo E ttECUPERAÇAo De lUOP«lI 100.000 100.000

gg ""'lTO NDIAAl 100.000 100CllIl
INVl!RSOls F1NÀNCEIRAS 100.000 1OIUII'O

TOTAL 100.000
_...

ESP.CIFICA~J.O PROJETOS ATMOADES TOTAl

10051KQ23.5017 illICUllIlD •••••• E lIIMQ08
100 .•••-..ao 100000

10Dl5B0323.5017.CX113 AlCE. OI. ESQCITO MItJOESTE 'IDO.OOO -01 _,.1RIl8IuA 100.000 lIlll._
lNIIUTIIIEHlOS 100.000 r...-

TOT"L 100.000 100.IlOO

Institui o Programa de
Verticalização da
~equena produção
Agrícola do Distrito
Federal PROVE,. cria
incentivos e estabelece
noraas relativas ao
trataaento diferenciado
e simplificado à Unidade
Familiar de
Pracasa_ento
Agroindustrial - UFPA.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

PROJETO DE LEI N° 3.368, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Art. 1° Fica instituído o Programa de
VerticalizaçãQ da Pequena Produção Agrícola do
Distrito Federal - PROVE.

Art. 2° O Programa de Verticalização da
Pequena Produção Agrícola do Distrito Federal
baseia-se na parceria entre instituições
governamentais, organizações não
governamentais, pequenos produtores rurais e
suas organizações.

Art. 3° O Programa de Verticalização da
Pequena Produção Agrícola do Distrito Federal
tem como objetívo inserir o pequeno produtor
rural no processo produtivo, com incentivos à
produção e ao processamento dos produtos in
natura de origem animal e vegetal, de modo a
agregar maior valor à produção, aumentar a
renda familiar e gerar empregos.

~ 1° Considera-se'pequeno produtor rural,
para efeitos desta Lei, aquele que atenda
simultaneamente aos seguintes requisitos:

I explore parcela de terra na condição
de proprietário, posseiro, arrendatário ou
parceiro;

11 tenha mão-de-obra contratada em
número inferior ao somatório da mão-de-obra
familiar;

111 - não detenha, a qualquer título, área
superior a quatro módulos fiscais de terras
agricultáveis;

IV - tenha oitenta por cento, no mínimo,
da renda bruta anual provenientes da produção
agropecuária ou extrativa;

V resida na propriedade rural ou em
aglomerado urbano ou rural próximo.

~ 2° O PROVE será desenvolvido por meio da
Unidade Familiar de Processamento
Agroindustrial UFPA.

Art. 4° À Unidade Familiar de
Processamento Agroindustrial UFPA,
estabelecida no Distrito Federal, fica
assegurado o tratamento simplificado e
diferenciado nos campos tributário, creditício
e da organização social e econômica da
produção e comercialização dos produtos
agroindustriais, bem como no atendimento às
normas de licenciamento ambiental e às demais
exigências legais para funcionamento.

1151,00
~CE INIIES1lMEHTO

Rl1,OO
<:iitÇAMOOo DE IH'VESTIUEHTO

R$1,m
ORÇAMENTO êif INVEsnWENTo,

NUlll
ORÇAMENTO DE INVESTlMENriS

EXEIlCICIO CE 1111

E)IfJK:ICIO DE 1997

REGIONALIZACAO

REOIONAllZAtAO

AHOIOI
ãiCili'ItliíJliiiJiiiElif.iA
ANEXO A LEI N'

22000. SECl'lETAR"'DE 0IlIWI
222OJ. COMP_1MOIlIl1ÃRIA DE lIRASfuA

Zi!lD) -SECRETARIA DE ceAi'!
22203 • COMPANHlA IMOBIUÂRlA DE lRAItuA

AOI()(llIl
SUPLEUENT AÇAO

ANEXO A LEI N-

CÓOIllO ESPECIFICACJ.O PROJETOS ATIVIDADES TOTAl

INllUSTR'" c:oom.clO E SERI/IÇOS 100.000 100.000

COUtRCIO 700.000 100 000

COMERClAUZAçAo 700.000 700,000

110630353.5014 DDDOOPERAÇOEs IM08IL.1AR1AS
700.000700.000

0D01 AQUlStçAo E RECUPERAÇAo DE
700,000'MÔ\lES 100.000

NAtuREZA QA DESPESA

INVERSOes FINANCEIRAS 700.000 700.000

TOTAL 700,000 100.000

CODloO ESPECIFICACJ.O PRo.ET08 ATIVIDADES TOTAl

_AÇAoE_ 1llll.ooo 700.000.- 700.000 100000

••••••••••••••• UR-.o 700,000 700.000

1~3.5017 otaI EXEcuçAo DE OBRAS E SER'Y'COS
700.000t-....oa 100.000c.-REDE DE ESGOTO SUDOESTE 700.000 700.000

NATUREZA DA DESPESA
tNVESTlMENTOS 100.000 700.000

TOTAL 700.000 700.000

Z!*l.IECRETMIA DE_
222m - COMP_ -..MIA QE lIlIAIUo.

AHEXOfI/
CANCELAMENTõ

ANEXOALE''''

Art. 2° Os recursos necessários ao
atendimento do crédito decorrerão de anulação
parcial de dotação orçamentária, no valor de
R$700.000,OO . (setecentos mil reais), nos
termos do art. 43, ~ l°, 111, da Lei nO 4.320,
de 17 de março de 1964, conforme o Anexo 11.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.



Página 54 Diário da Câmara Legislativa Brac;íIia,quinta-feira, 18 de dezembro de 1997

Art. 8° Às ent;idades coordenadoras e
executoras do Programa de Verticalizaçào da
Pequena Produção Agrícola do Distrito Federal
cabem respectivamente as seguintes
atribuições:

I ~ à Secretaria de Agricultura:
a) coordenar e administrar o programa, por

intermédio da secretaria executiva do PROVE;
b) celebrar convênios e contratos com

outras instituições governamentais ou não
governamentais, no âmbito do programa e na
forma da legislação em vigor;

rI à Empresa de Assistência Técnica e
Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER:

a) divulgar o PROVE;
b) selecionar e cadastrar os

beneficiários;
c) elaborar, avaliar e acompanhar o

projeto para instalação da UFPA;
d) fornecer assistência técnica para a

capacitação dos pequenos produtores em
administração geral da agroindústria e da
propriedade rural e para a produção de
matéria-prima e processamento dos produtos;

e) dar encaminhamento aos trâmites
burocráticos;

f) realizar o controle higiênico-sanitário
da matéria-prima;

rrr à Fundação Zoobotânica do Distrito
Federal - FZDF:

a) apoiar a elaboração da planta e a
adequação desta, bem como a construção e a
instalação da UFPA;

Parágrafo único. A UFPA fica enquadrada no
regime tributário simplificado instituído pela
Lei nO 1.431, de 20 de maio de 1997, desde que
atenda aos seguintes requisitos:

r - seja participante do PROVE;
11 esteja sediada em zona rural ou em

zona rural remanescente do Distrito Federal;
111 tenha como atividade econômica o

processamento da produção agropecuária;
IV produza, no mínimo, cinqüenta por

cento da matéria-prima utilizada na unidade
agroindustrial;

V -' tenha a receita bruta anual igualou
inferior a R$120.000,OO (cento e vinte mil
reais);

VI - seja constituída de uma família ou de
um grupo de famílías.

Art. 5° Os pequenos produtores rurais do
Programa de Verticalização da Pequena Produção
Agrícola do Distrito federal organizados em
associações ou cooperativas serão
beneficiários do programa, tanto individual
como coletivamente.

Art. 6° Fica criada, na Secretaria de
Agricultura, a secretaria executiva do
Programa de Verticalização da Pequena Produção
Agrícola do Distrito Federal, com a atribuição
de administrar e gerenciar o programa em
conformidade com a regulamentação a ser
expedida por ato do Secretário de Agricultura.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES PARTICIPANTES

Seção I
Das Espécies

rrr - na condição de agente
Banco de Brasília S.A. BRB
instituições financiadoras.

Seção 11
Das Atribuições

financeiro, o
e outras

Art. 70 São entidades participantes do
Programa de Verticali~ação da Pequena Produção
Agrícola do Distrito Federal:

r - na condição de entidades coordenadoras
e executoras do programa:

a) a Secretaria de Agricultura;
b) .a Empresa de Assistência Técnica e

Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER;
c) a Fundação Zoobotânica do Distrito

Federal - FZDF;
d) a Sociedade de Abastecimento de

Brasília S.A. - SAB;
e) as Centrais de Abastecimento do

Distrito Federal S.A.- CEASA;
rr na condição de entidades

colaboradoras:
a) o Departamento de Defesa Agropecuária e

rnspeção de Produtos de Origem Vegetal e
Animal - DrpOVA;

b) as Administrações Regionais do Distrito
Federal;

c) a Secretaria de Meio Ambiente, Ciência
e Tecnologia - SEMATEC;

d) a Secretaria de Fazenda e Planejamento;
e) a Secretaria de Saúde;
f) a Companhia de Água e Esgotos de

Brasília - CAESB;
g) o Departamento de Estradas de Rodagem

do Distrito Federal - DER;
h) outras entidades conveniadas ou

instituições do Governo do Distrito Federal;
i) associações e cooperativas dos pequenos

produtores rurais do PROVE;

b) disponibilizar, nas unidades de
revenda, insumos e equipamentos necessários ao
funcionamento da UFPA, em condições de
comercialização compatíveis com a realidade do
pequeno produtor que atenda aos critérios do
PROVE;

c) dar preferência ao pequeno produtor que
atenda aos critérios do PROVE nos serviços de
mecanização agrícola; .

d) dar assistência à UFPA no
desenvolvimento e na padronização de produtos,
na adequação de processos e equipamentos e no
control"e de qualidade, por intermédio de seus
laboratórios;

rv à Sociedade de Abastecimento de
Brasília S .A. SAB, responder pela
comercialização e divulgação dos produtos
agroindustriais do PROVE;

V às Centrais de Abastecimento do
Distrito Federal - CEASA:

a) informar os produtores sobre o mercado
agrícola;

b) garantir, em suas instalações, área
para a comercialização dos produtos do PROVE.

Art. 9° Às entidades colaboradoras cabem
as seguintes atribuições:

I - ao DrpOVA:
a) aprovar as instalações e registrar as

UFPA;
b) supervisionar e fiscalizar as condições

higiênico-sanitárias da produção,
comercialização e transporte dos produtos
agropecuários, mediante inspeção sanitária e
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é garantido o
oferecido por
ou entidades

a

segurança
no

pequeno
FZDF
por
sua

IV comprovar a condição de
produtor mediante declaração da
reconhecendO-lhe a posse da terra
documento hábil ou que trabalha em
propriedade há, no mínimo, cinco anos;

V conceder aval cruzado como forma de
garantia para o empréstimo e como patamar
mínimo de garantia pessoal ou fundo de aval.

Art. 12. .Constituem critérios para
produção na UFPA;

I - cumprimento de:
aI cronograma mínimo de produção;
bl padrão tecnológico de

nutricional-higiênico-sanitáría
processamento dos alimentos;

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO IV
DOS INCENTIVOS FISCAIS E CREDITÍCIOS

II - padronização e controle da qualidade
do produto.

Art. 13. Constituem critérios
preferenciais mas não excludentes para a
comercialização dos produtos da UFPA:

I - participação:
a) no Quiosque do Produtor da SAB;
bl na Feira de Produtores da CEASA;
cl nas feiras das:Regiões Administrativas;
II identificação dos produtos pelo

Código Internacional de Barras.
Parágrafo único. Os produtos a serem

comercializados pela UFPA devem estar de
acordo com a legislação de proteção e defesa
do consumidor.

Art. 14. A UFPA enquadrada nos critérios
desta Lei é beneficiária dos incentivos
fiscais previstos na legislação vigente.

Parágrafo único. Constitui exigência para
beneficiar-se. dos incentivos fiscais previstos
o cadastro da UFPA na Secretaria de Fazenda e
Planejamento, por procedimento simplificado e
desburocratiz~do, que considere suficiente e
legítima a declaração da FZDF, da TERRACAP ou
do INCRA reconhecendo que o pequeno produtor
rural tem a posse da terra ou nela trabalha há
cinco anos no mínimo.

Art. 15. Ficam asseguradas à UFPA
condições especialmente favorecidas em:

I - operações de crédito com instituições
da administração pública do Distrito Federal;

II programas de fomento ao
desenvolvimento econômico promovidos pelo
poder público.

Parágrafo único. Excetuadas as exigências
convencionais referentes a informações
cadastrais e à idoneidade do pequeno produtor,
a concessão ou liberação de recursos das
operações a que se refere este artigo não
serão condicionadas à existência de saldo
médio ou à reciprocidade.

Art. 16. Para o c~primento do disposto no
artigo anterior, serão consignadas dotações na
lei orçamentária anual.

Art. 17. As instituições governamentais
participantes do Programa de Verticalização da
Pequena Produção Agrícola deverão consignar em
seus orçamentos os recursos necessários ao
cumprimento de suas atribuições no âmbito do
programa.

CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS PARA PARTICIPAÇÃO NO PROVE

agroindustrial dos produtos de origem animal e
vegetal e coletar amostras dos produtos
processados e da matéria-prima para análise
laboratorial no Instituto.de Saúde do Distrito
Federal ou em qualquer laboratório
credenciado;

II - às Administrações Regionais:
a) promover o contato entre as

instituições oficiais e os pequenos
agricultores de sua área de ação;

bl viabilizar a concessão gratuita dos
alvarás de construção e de funcionamento, de
forma diferenciada e adequada à UFPA, conforme
parecer do DIPOVA sobre as condições
higiênico-sanitárias;

c) garantir espaço nas feiras regionais
para a comercialização dos produtos do PROVE;

III - à SEMATEC:
aI .especificar norinas e padrões ambientais

de operação da UFPA, de forma diferenciada e
adequada à pequena produção;

b) conceder isenção do licenciamento
ambiental, após vistoria e análise do plano de
controle ambiental;

IV à Secretaria de Fazenda e
Planejamento, indicar as normas diferenciadas
de regularização tributária para a UFPA,
considerando o disposto no parágrafo único do
artigo quarto;

V - à Secretaria de Saúde:
a) proceder ao registro de produtos de

origem vegetal, por intermédio do Departamento
de Fiscaliza~o de Saúde;

bl realizar, sem ônus, as análises das
amostras coletadas no varejo e as encaminhadas
pelo Departamento de Fiscalização de Saúde,
por intermédio do Instituto de Saúde;

VI - à CAESB, proceder à análise da água e
executar o saneamento rural;

VII ao DER, conservar as estradas
vicinais no âmbito das UFPA em benefício dos
produtores que atendam aos critérios do PROVE;

VIII às associaçôes e cooperativas dos
pequenos produtores rurais do PROVE, colaborar
na administração do programa, por intermédio
de seus representantes legais.

Art. 10. Ao agente financeiro, Banco de
Brasília S.A. BRB, cabe possibilitar o
acesso ao crédito em condições simplificadas e
diferenciadas, com encargos financeiros
compatíveis com a atividade da UFPA,
considerando o disposto no parágrafo único do
artigo quarto.

Parágrafo único. À UFPA
direito de acesso ao crédito
outros agentes financeiros
financiadoras.

Art. 11. Constituem critérios para acesso
ao crédito:

I ser enquadrado como pequeno produtor
do PROVE, conforme o disposto no ~ 1° do
artigo terceiro;

II ter o projeto de financiamento
elaborado pela EMATER ou por outro agente de
assistência técnica credenciado;

III ter o projeto de financiamento
avaliado e aprovado pela EMATER;
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Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

RI1,OO

VAlOR

RECEITA

EXEAClCK) DE U",7

AHEXOA LEI'"

22000 4 BECRETARLA DE OBRAS
Z12f12. C()Y)ANHIA DE AGuA E ESGOTOS DE BRASILIA

OETAlJiAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS

ESPECIFIC .•••cAo

ANEXO I

emdisposiçõesas

Art. 18. o Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de sessenta dias.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 20. Revogam-se
contrário.

GERAÇAO PROI'RIA

PROJETO DE LEI N° 3.372, DE 1997
OUTRAS FONTES 557.046

REDAÇÃO FINAL TOTAL 1.006,308

RS1.00
õAÇmo DE IH\IESTlMENTO

CD:M RDE DE AMlna.HTO DE ÁIIIl,M.
NO COtCXJIIINIo P"ttNt .,.... ut n IO.- •. 000

",,~~DiIl'UA.__ a.
•. 0IIl ".000

~DEaeacno. 12.711.771 12.718.771

13070044t.1CU _-...çAoooa 0I0T1!•••• COlnO-
Ma DlIGGOT08 e."HI. e.• uoI

••• -...çAo I MltHlCRMerfO DOI
.,...... Di COL&TA DE Eeocno. n 7.107 .• 7.707.000

MA~IM.WW't!M-- 7.707.CIOI 7.707 001

""'UlcuçAollE"""'lID ICU DO
AC.AIW"""'o ~ ~1lIA1 n lG.lIIlIl 10000

NATURSZA DA.DESPESA
ltM.aTlUENTOS •••••• 00.000

c.>t D:ECuçAo 00 leU DE aoBRH:Jt.,.
NHO£OPANMoDl-ItAVn 701.000 708.000

NATUREZA OA DESNSA
IrNESnWENTOS 708000 708.000

0Cl0I EXECuçAo DE OBRAS DO SCU DE
PlAHAI...••••• AAVln 375.000 325,000

2ZllI2. ~_ DE AGlIA E EIGOTOS DE _ ••

COOIGO ES'EC1FICArAo PROJETOll ATMOAllES TOTAL

&AUDEE~ 23.793.428 23.783.421

-......0O 23.783.421 23.793.429

_TRJ,ÇAoClEllAl. 1.111.431 1.111.431

1107eCX121.1)41 IIIDDAMPUAÇAo E WURHlZAÇAo DOS
EQUIPAMENTOS DA. COMPANHiA 7 •. 431 798,431

1llIll1~.~OOS
EQUlPAlENTOS OA.COIIPN*M 79&.431 7oe.431

NATUREZAOADESPESA
IfrN'ESTWENTOS lQS,431 796 .• 31

1301t0Q21.505II lDX) CClNS"lWueAo. AMPUAÇAo E REFORMA
De UNIDADES ADUlHS6TRAT1VAS E OPE •
••• ';00 ••••• 315.000 315.000

0C01 CONSTRlJÇAO, /1IIIPt.JN;Ao E REFORMA
DE UNtOADES DA CA£SB 315.000 315.000

NATURElADAOESPESA
INVESnMENTOS 315.000 31$.000

ABASTECIMENTO O'AGUA 6.001.734 6.001.734

130760«7,5060 0000 AMPUAÇAo E MELHORIA OOS SISTE.
MAS DISTRIBUIDORES 6001,7304 6.001.734

0001 AMPLIAÇÃO E MELHORIA OOS SISTE-
MAS DISTRIBUIDORES •• 44'.480 4.".'.-480

NATUREZA DA DESPESA
INVESTIMENTOS ••.• 41.480 ".""'.480

0002 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA EMSÃo SEBASTlAO • RA XN (j '.560.254 1.560,2504

NATUREZA DA DESPESA
INVEsnMENTOS 1.5&0,254 1.560.254

SANEAMENTO GERAL 3.890.993 3.890.993

130760448.5008 OOOOAMPUAÇAO E MElt1ORlA. OOS SISTE-
DE AGUA POTAVEl E ESGOTOS 3,890.993 3.890.993

CO::U AMPUAÇ.l.o E MElHORlA. OOS SISTEMAS
DE ÃGUA POTAvEl E ESGOTOS 3.822.993 3.822.GG3

ANEXO A LEI Ht

22000 - SECRETARiA DE 08RAS

22202 • COIIFN*M DE AolJA E E800TQI, DE BAAÂ.IA

COOIGO E&PECIFICA~Ao
"'TUAIZA M DESPEM

1IrfW:11WIENT0I

Autoriz. o Podar
Kxecutivo a abrir
çrédito adicional à Lei
Orç••entária Anual do
Di.trito Federal, no
valor da R$24.350.475,OO
(vintee quatro milhõe.,
trezentos e cinqüenta
ail quatrocentos e
.etentae cinco reais).

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado
a abrir ao orçamento de investimento do
Distrito Federal para o exercício de 1997 (Lei
nO 1.363, de 30 de dezembro de 1996) crédito
adicional no valor de R$24.350.475,OO (vinte e
quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil
quatrocentos e setenta e cinco reais) para
atender à~ programações orçamentárias
constantes dos Anexos 11 e 111.

Art. 2° Os recursos necessários ao
atendimento do crédito decorrerão de:

I excesso de arrecadação de geração
própria, no valor de R$449.262,00
(quatrocentos e quarenta e nove mil duzentos e
sessenta e dois reais), nos termos do art. 43,
S 1°, lI, da Lei n° 4.320, de 17 de março de
1964, conforme o Anexo I;

11 excesso de arrecadação do Convênio
MMA/PNHA/PED nO 96CV00179, celebrado entre o
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos
Hídricos e da Amazônia Legal e o Distrito
Federal, por intermédio da Secretaria de Meio
Ambiente, Ciência e Tecnologia, da Companhia
de Água e Esgotos de Brasília, da Fundaç!o
universidade de Brasília, do Jardim Botânico
de Brasília, da Sociedàde dos Amigos do Jardim
Botânico de Brasília e da Sociedade de
Pesquisas Ecológicas do Cerrado PROCER, no
valor de R$557.046,00 (quinhentos e cinqüenta
e sete. mil e quarenta e seis reais), nos
termos do dispositivo legal citado no inciso
anterior, conforme o Anexo I;

111 - anulaç&o parcial e total de dotações
orçamentárias, no valor de R$23.344.167,OO
(vinte e três milhões, trezentos e quarenta e
quatro mil cento e sessenta e sete reais), nos
termos do inciso 111 do dispositivo legal
citado no inciso I, conforme o Anexo IV.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das S~s8ões, 26 de novembro de 1997.

~AU!I'"

zzoao. IECRETMIA DE OMAI

ANEXOU
SUPlEMENTAÇk)

EXEItCk:1O DE 1187 RS1.00
ORÇAUENTO DE INVESTIMENTO

PRO.a"TOII ATIVlOPDES TO T A L

3.122.093
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1307604-495066

NATUR£2A, DA DESPESA
WVESTIMEHTOS

COX>AMPllAÇAo DOS SISTEMAS DE TRATA.
MENTO E DISPOSiÇÃO FINAL DE Es.-
GOTOS

COJl "'MPlL'\ÇÁO DOS SISTEMAS DE TRATA..
MENTO E OISPOSIÇAo FINAl.. DE E8-
GOTOS(j

325.000

3,969.262

. 3.11!.Q&2

325.000

3 DSQ 262

3.118.982

lXlO3 COWPLEMEKTAÇAo DA REDE DE ~
TECIMt:KTODE AaUA. QUADRAE01 A
tiaS.3J4,«XJE40.RA)tNM

NA'l\JREZAOA DESPESA
INVESTIMENTOS

soooao 500 000

500.000

NATUREZA DA OESPESA
INVESTIMENTOS

0CXl3CONSTRUÇAo DE USINA DE. TRAT .•••
MENTO DE ESG010S NO RIACHO FUN-
00

3.118882

029.239

3118.e82
!!?!E!!dC!o DE '!1!7 RS1.OC

õiÇAillEHfo DE INVESTIMENTO

22202 - COMP~HlA DE Á/JAJA E ESGOTOS DE BRASft.1A

COOIGO ESPECIF'CACAO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL
NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS 628.230 628.239

cm5 EXECuçAo DA£TE. GAMA fl 143.041 1043.0<41

,,"TUREZAOAOESPESA
INVESUMENTOS 143,041 U3.041

DOO5 EXECUçAO DA ETE 00 VALE DO AJoI.A.
NHECER • RA VIn 08.000 88.000

NATUREZA DA DESPESA
INVESTIMENTOS 98.000 118.ooo

TOTAL 23793,429 23.703.429

mo2 • COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASfLlA
CÓDIGO ESPECIFICA Ao PROJETOS ATIVIDAD TOTAL

SAÚDE E SANEAMENTO 5S7.04ll 5S7.04ll

6AHEAMEHTO 557.04e 5S7.04ll

5.'HEAMENTO GERAl 557.046 557.04e

130760446.3104 (Xl)() PROGRAMA NACIONAl DE MEIO AMBIEN-
TE 557.046 557.046

Q'XI11MPLEMENTAÇAa 00 PROGAAw. NACIO
557.048 5S7.04llNAl DE MEIO AM8lEHTEJPN~Eo.1lf

NATUREZA DADESPESA
INVESTIMENTOS 5S7.04ll 5S7.00t6

TOTAL 557.048 557.o-IB

ANEXO A LEI N-

22000 - &ECRETARIA DE OBRAS

JlrtEXO 111
aolOlTO ESPECIAl.

NEXO AolEI .,

3IOOD - seCRETARIA DE OBRAS

""'RclelO OE 't97

EXeRCJcIO OE '111

R$loo
ORÇ.A&AENTO DE INVESTIMENTO

RS',OO
ORÇAMENTO DE IINESTIMENlO

22202 - COM>WlHA DE ÂGUA E £IIIJlJTOS Dl!:-"
COOIGO iSPI.CIFICA Ao PROJ£l08 ATMlWlES TOTAL

llCllll~OO_l'I.MM.lWN_lIIlAOM«IlIlIll __ E __

MVl!""M '20.11X1 1211.000

'""''''''00\_-- 120.000 120.000--- 2 .•.• 2.215.000._.- --..ç.1oI- _...., •
•••••• AaaM'OT~!~oa 2._.000 1_.0IIIl

- •••• 'IOOTC M) 1«::fM ••••.••n 2?O.ooo :mt.0llIl

1Ml\JM2A 00\ DEIPE~
"MaTIflIENT06 270.000 :mt.ooo

""'" POÇOSNlTESWIO$ ~o '"_
IY.RAVM 103,000 103.000

NATURElA bA DESPESA
IfrM!SnMENTOS 103,000 '03.000

a.'IR REDE DE AB4STEClWEHTO DE AGuA.
CONOOMINIo WESTRE D'ARMAS VI •
ftAVI,) 14.000 ''',000

NATUREZA DA DESPESA
INVESTll.lENT08 14.000 141.000

tXXl8 REDE OE."A.8ASTECIMEHTODE AGUA.
CONDOMINIO 00 SETOR DE •••"""SOES
MOI.RAVI('i "'.000 41000

NATUREZA DAOESPESA

<,;;;'"INVESTIMENTOS 041.000

CXXJ9REDE:DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA.
CONoowfNIO CACHOEIRA BICA00 OER
.RAVI{""') 16.000 16.000

NATUREZA DA OESPE&A
INVESTIMENTOS 16.000 '6000

lXtIO REDE DE A8ASTECtMENTO DEÁGUA.
CONDOMíNIO MANSOES ARAPONGA.
RAVI;) 1~.OOO 1$4.000

NATUREZA DA DESPESA
INVESTIMENTOS 1&.4.000 000

ANEXOIY
CANCELAMENTO

RI' 00
díÇAiiOOó DE IHIIESTIMENTO

ANEXO IV
CANCELAMENTO

NEXO A LEI tr

EXERClclO DE 1991" R$1,~
ORCAMEr.iTO DE INVESTlMEN10

NfE)«)A L.C! for

22000 ~ S£auTNttA DE 0IilRAS

'COWOlNHIA DE_ £ ~
CO I(iO eSPECIFICA Ao ATMDA06ll TOTAL

Io\Ú)ll~O '1312.'" 12.000 2S.)44.111

.--ro 2lI._,," 12. ••• 21344."7~- 5.211._ ••.• c•• s.2ll3 .•••

'~.23111 PItOlMMM OE ootn" ••.• QPIAlllICD. a.,*, 12.llIO-_-.>_-
12.000~ a._

....~ ..~-- a._ 12.00t

1307804047.5011 -...çAoI-.-roDOl
".591.058-- 4.511.858

AMPUOÇAoI ~ODOS""
241.S62laIAI PfIl:OOUfORU ri 2U.Sll2

••••nJREZA DA OEIlPESA
tNVESllMENTOS 248.552 248.562

cxm AMPl.JAÇÃO DO SAA DE PlNW.:mw
SOBRADINHO (S~ST£MA. PtPfRIPAU)

2.854.396RAVEVI,1 2.054.390

NATUREZA DA.DESPESA
IHVESTlMENTOS 2.ll54.3" 2.954.398

0'X)4 AMPUAçAo E MEUiOR~ DO SISTEMA
PRODUTOR DE sAo SEBAsT1Ao RA.

1.3&9.000JW(") 1.389.000

NATUREZA DA DESPESA
INVESTIMENTOS 1.389.000 1.389.000

130760«7.5060 oooa AMPUAÇAo E MElHORIA OOS SISTE.
620.000 620.000MAS DISTRIBUIDORES

ZlOOO. llEC"ET '--[)£ OBRAS

2ZZCIJ • OOUPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASLlA
CÓOIGO ESPECIFICA Ao

1""" 0ID1 DE ABASTEClWENTODI.!oU<.
NO CONOO..woo N06SO LAR - BICA 00
MR.RAVI(I

"""' __ DI ABASTE_O DE loIIo¥.
Il1OCONDOMINtO RESIO. NOVA PlNW.,.,......M.YlM

CDt3:~~~~~~

••••VI;)

NAT\JREZAOADESPESA
lH\o1:STlI.IENTOS

i-1CMQE DEMASTECIMEKTO DE N3tJA
NO COHOOMlNlO VILA NOVA EsPERAM-
ÇA-RA'W\ ("'")

NATUAEZADAOESPESA
IHVEsnMEtlTOs

(l)15 REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA
EM APROj>ARMAS (CHAC. MO 1 E 2 ETA-
P.AS).RAVI(j

NATUREZA DA.DESPESA
INVESTIMENTOS

0016 REDE DE ABASTECIMENTO DE NJUA
NA EsrANclA RURAL MO 111.RAVI{i

NAnJREZA DA DESPESA
ItNESTIMENTOS

PROJETOS ATIVlOADES TOTAL

1Iua, 16.000

18.0lIO 18.000

"'000 16.000

•••. lIllIl 18.000

41.000 41.000

"'.000 41.000

16,000 1e.OOO

18.000 16.000

7".000 7".000

7oC.OOO 7-4.000

55.000 55.000

55.000 55,000
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0017 flEDE DE ESGOTOS NO •••OOULORU- 0310 EXECuçAo DE OBRAS NA ETE DE
RAL I.1ESmE D'ARMAS. RA 'V1n 50;.000 S9G,OOO $AO SEBASnAo. RA XNn 227.030 . :127.830

NATUREZA DA OESPESA NATUREZA DA DESPESA
lNV£STIMENTOS ••• 000 •••. 000 ttNESnlllENTOS 227,830 227.830

TOTAL 23.262.187 82.000 23 30M,187

AN£XOIV El<ERCIcIo DE '''7 RS'oo
CN'OCmNro MÇAME.N'TO DE INVESnMENTO NlEXOv EXERCICIO DE '.7 RSt,OO

CREDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO Oi INVESTIMENTO
AlfEXO A LEI'" REGIONAllZAÇ"O

22000 ~secRETARIA De OBRAS
ANEXO AlEJ N'

ZZlO2 • COMP_DE """"E E8QOTOS""_lA Z2lIOO. SECMT_DE OMAS

COOIOO ESPEClflCACAo PRCUIrn:la An\l'lOME& TOTAL 222IlI2 -COW_DE ~ E UOOT08 DE-'"

1IDl'M1lEee~"".\<lllI\
E'PECIFICAC"O T""QUIIO OU1'RM FONTES TOTAL

NO cONDONlNo IID RECNCTO DO
1:10780021.1340 ~E~DOllIIQUtP,I,.8OSHGO • RA IJ\n 21.lIDO 21.000

IlENTOCM~_A 78ll.431 7811.431

""1URIZA~Q&.uA
lW1lllJ021.1_.0a0l -.JN;Ao E lIIOClSlNIlN;:J ~ to.-

__ oe
21.0ll0 27.000

~OAC~ 710.431 1118.431
•••• ...,.1Il~0EN1UA.

NO CONDOIlIIooo ••••••. IIT •••••• .., • DlS~ITO FEDERAl _.431 1118.431
VI;.AAVlM 74.000 74.000 1N\/E~08 7M.431 1811.431

tMTUlGZA.C».~ ,_,._ 00N8TIlUÇ.l0. ANP\.IlOÇAO E REFORMA DE......-00 74 .• 74.000
l..ICWlE8 ~T1VAa I»\~ 315.000 315.000

••••• _ee_IIlNtuA
1_,._._, CON&TTlUÇAo.1OMI'\.IIIÇAO E llIWOIIIIIO. DENO ~ .aw:.. MD3f.T1i#A

RAVln 041,000 41.000 lMOWlE& M CoOlE. 315._ 31$._

"'fVIitEZADAae.Eu. oeDlST1'l1TOF-. 315._ 315.100
IN'4Sf1YEHTOS .'.0D0 41.000 IN\lESTIMENTOS 3'5.000 315.00ll

_1IEDE""~llENwA 1307llO447.5080 ~ E lIEUiORlA DOS SISTEMASICTANclA UElTR£ D'.M1&45 v •
RAVI("1 7-4.000 104.000 OISTRl9UIOORES 8.001.734 13.705.554

HATVREZA ~ DESPE&A 130760447.soeo.0001 AMPL..lAÇ.I.o E MEU10RtA DOS SISTEMAS
Jrrt46T1MEHTQS. 74.000 74.000 O1STRreUIOORES 4.441.480 4.441.480

cxm REDE DE: ESQOTO NO COttDOYlHlO to OISTRrTO FEDERAL 4.441.480 4.«1.4SO
p~.RA.l.(n 80<.000 "".000 INVESTIM£NTOS 4.441.4&0 4.441.480

MAT\JREZA DA DESPESA 130760447.5080.0002 SISTE •••• DE AllAS'lECIllENTO OE AGUA EM
INVESTIMENTOS 604.000 604.00')

sAo SEIlASTlAO - RA XlV 1-) 1.580.254 1.580.254

5lSTEMAS DE ESGOtos 15.785,209 15.785.2OQ
14 REGlÂO XIV. sAo sEBASnA.o 1.580.254 1.5&0.254

130750449,5063 txJX)AMPl».Ç~ DOS SISTEMAS COLElo- INVESTIMENTOS 1.580.254 1.580.254
RES DE ESGOTOS 10.340.079 10.'3040.07g

130760448.5OOe AMPlIAÇAo E MEUiORlA OOS SISTEMAS DE.
a:JJ7 EXEcuçAo DE OBAAS 00 SCES DE AGUA POTÁVEL E ESGOTOS 3.890.993 3.890.993

DEsAo SEBASTi.lO n 1,5G1.070 1.567.070

NATUREZA DA DESPESA
13076044&.5008.0001 •••• PliAÇJ.o E MElHOR •••• OOS SISTEMAS

INVESTIMENTOS 1567.070 1.5G7.070 DE AGAJAPOT AVEL E ESGOTOS 3.822.993 3.822.993

lXXJ8EXEcuçAo DE OBRAS DO SES DE 99 DISTRITO FEDERAL 3.822.993 3.822.993
RECANTO DAS EMAS (") 857,000 tl57.000 INVESTIMENTOS 3.822.993 3.822.993

NAT\JRE.1.ADAOESPESA 130760448.5008.0024 REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA NO
INVESTLMENTOS 857.000 857.000 CONDOMINIO PRiVe: - RA IX (-) &8.000 68.000

ANE><OfV EXéRCICtO DE tiD7 RSl,OO Af',IEXOV EXERctetO DE t907 R5t.OO
CANCElAMENTO ORÇAMENTO DE INVEitiMENTO CRéono SuPlEMENT AA ORÇAMENTO DE INVESTlMENTO-

REGIONALIZAÇ.lO
NtEXO A LEI tr ANEXO A LEI ,.,.

22ClOO- SECRETARiA OE OBRAS 22000 • SECRETARiA DE OBRAS

22202 - COMPANHlA DE AauA E ESGOTOS De •••.•. IA 22202 • COMPANtAA DE ~ E ESQOTOS DE BRASfLtA
CÓDIGO ESPEClF1CACAo PllOJETOS ATIVIOJrDES TOTAL ESPEC1FICACAo l£&OURO 0t..ITftAI FONTES TOTAL

CO» Picuç,Ao DE oeRAI DO 6CES DE OI REGt.Ioo IX - CEt1NID •••• aa.ooo aa.ooo
SAH1'AW!A'" n 3.57:1.000 3.573.000

INVESTIMENTOO aa.ooo &8.000

••••T\.ItElA o-. OESP£SA
--..w;Jc 008 "TEMAS COlEToitES DEHtl£S~ENT06 3.57:1.000 3.ST.UDa 1307G0449.!lOS3
ESGOTOS &.aoo.OO9 14.909.192

""0 EX£cuçAo DO IICU DE ...........,
8&4.000 lIll4.lIDO 1307&0449.5083.0001 AIAPl.IAÇAo E MEUfOOlAMENTO DOS SISTE-1I.lU.V.£TAPAN' n

••••• DE COl.ETA DE EOOOTOS ("") 7.107.llllt 7.707.0!IIl
MATUREZA DA DE8P!~

INVESllMENT05 e&4.OOO 8&4.000,
111DtSlRfTO FEDEIlH. 1.707._ 7.707.001

0011 RED£ DE ESGOTOS EM RECANTO DAS INVUTIMEHT~ 7.7f11.t109 7.707._

EMAS • RA 1N (j J e5Sl009 3.859.001
130760449.!IOI3.000:! ElCEcuç.loOO •••••• NO OCESOO.-e-'"

~lUREZAMDESPESA ~DATEU!MASlJA -RAlrl ao.oeo eo.OOll
INVE6T1MENTOS 3,IISa.OO8 ~.e59.000

01 REGlAO I . lIRAIIlUA -.000 80.010
1307604<495066 <XXXJ/JIHPLJAÇAo005 SISTEMAS DE TRATA- INVESTIMENTOS 110.000 80._

MENTO E DtSPOsaç.A.o FINAL DE E~
TOS S 445,130 5.<MS.130 130780449.50S3.0004 EXEcUÇAo 00 sce& DE SOM-..o E

I em7 EXEcuçAo DE OBRA DA.£TE DE SAH-
EXPANsAo III • RA V ('0) 1OS.OOO 7OS.OOO

TA MAAIA n 3.583.000 3.583.000
05 REGtAo V - soeRADtNHO 70&.000 108.000

NATUREZA M DESPESA IfrMS1lME:HTOS 7oa.000 708.000
INVESTIMENTOS 3.583.000 3.583.000

130180449.5163.0008 EXECuçAo DE OBRAS 00 SCES OE PlANAl.
oooe EXEcuçAo DA £TE DE Solo SEBAS1L.l.o TINA .RAVtM 325.000 325.000

r) 1.1)4.500 1.1304.roo

015REClWJ VI • PLNrlAL TINA 325.000 325.000
NATUREZA DA DESPESA INVESTIMENTOS 325.000 325.000

INVESl1MENTOS 1,134.500 1.134.$00

oo:J9E.X£cuçAo DE DeRAS DA £TE DE RE. 130760449._ AMPUAÇAo OOS SISTEMAS DE TRATAMENTO

CANTO DAS EMAS n 500.000 soo.ooo E.OISPOSlçAo FtNAl DE ESGOTOS 3.989.2&2 18.158.31&.

NATUREZA DA CESPESA 130160449.508S.ooo1 AMPUAÇAo OOS SISTEMAS OE TRATAMENTO
IH'VESTlMEH1OS 500.000 500.000 E DISPOSlçAo FINAL DE ESGOTOS (-) 3.118.982 3.118.982
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99 DISTRITO FEDERAl.. 3.118.982 3.118.982 ANEXO VII EXERClclODE '997 All,CO

INVESTIMENTOS 3.118.982 3.118.992 CANCElAMENTO ORÇAMENTODE INVESTIMemO
REGIONALIZAÇ,l,O

1307604019.5OOe.0003 CONSTRuçÂO DE USINA DE TRATAMENTO
ANEXO A l£1 N-

DE ESGOTOS NO RIACHO FUNDO 829.239 629.239
22000. SECRETARlA DE OBRAS

17 REGIÁO XVII • RiACHO FUNDO 829239 829.239 22202 • COMPANHIADEN3AJAE ESQOTOS DE llRASlUA
INVESTIMENTOS 829239 829.239 ESPECIFICA O 1ftOURO ountAS ,QHTU TOTAL

00 REGl1.o Yl. PLANAlT1NA 120.000 12l1.OOO
INIIESTlIoIêNTOS 120,001 12Q,000

1307e04018.5OOll AIoIPI.JAÇ,/,OE MElHORIA DOSSISTEMAIIDE
ANEXOV EXERclclOllf 1997 RS1,OO N3AJAPOT,I,IIELE ESGOTOS 2.281.000
êlieDITõ IUPlEMEHTAR ORÇAMENTODE INVESTIMENTO

IIEGIONALIZAÇ,l,O 130780448.5001.0003 REDEDEESGOTONOINCRAOI • RA,.. ("'I 270.000 270.000

ANEXO A LEI tr
•• REGIAo '" • ......n.- 270,000 2'IO.IlIII

22000. SECRETARIADE 0lIIIAS _8TIMEHTOS 270.000 "',000

22202 • COMPANHIADE,l,GAJAE ESQOTOS DE8RASl1IA
ESPECIFICAC,I,O

'10_,_._ POÇOS ARTESIAMlS lIC8W*HO • E '" -
TElIO\JllO0lITftA3 fQN'T1;S TOTAL RAVrl 103,000 ttl.000

13071lO4ol9.5088,0008 EXECuçAo DAETE- GAMA(') 143.041 143.041 00 REGIAo V-~ 101.000 103.1100
lN\IE8T1IllENTO 103.100 103.000

02 REG"""" - GAMA 143.041 143.041
INVESTIMENTOS 143,041 143.041 1307e04018.5OOI.OOO7REDE DE A8A8TECIUENTO DE NIIJA.

CONDOMÍNIOllESmE 0'_ Yl• RAYlr) 14.000 14"
1307e04019.5088.OOOO EXECuçAo DAETEDOVAlEDO-.E- "

CER - RAVI(') 98.000 98,000 os REGlAo V1 - PlANAL TINA - 14,000 14.•
INIIESTlMENTOS 14.000 . 14,'-

os REOIAo VI • PI..ANAl TINA 98.000 98.000
INllESTlMENTOS 98.000 98.000 130_.5008.000a REDE DE ABASTECIMENTO DE N:JJ.JA-

CONOOWNIO 00 SETOR DE MANSOEs MO I -
TOTAL 23.79H29 23.79H29 RAYl(-1 41,000 41.000

De REOlAo VI • PlANAL TINA 41.000 41.000
INVESTIMENTOS 41,000 41.000

~O ••• EXERClclODE 1997
,307e04018.5008.0009 REDE DE AllASTECIMENTODE AGuA.

RI',OO CONOOMINIO CACHOEIRA BICA 00 OER •
éRõíTO ESPEciAL ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO RAVI(-I 16.000 16.000

REGIONALIZAÇ,l,O
ANEXOALEIN' 06 REGIÃO VI • Pl.ANAl TINA 18.000 18.000

INVESTIMENTOS 18.000 18.000
22000 - SECRETARIADEOBRAS
22202. COMPANHIAOE,/,QUI>.E ESGOTOSDESRASILIA 1307e04018.5OO8.oo10 REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA ~

ESPECIF'CA O TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL CONOOMINIO MANSOES ARAPONQA.AA VI(-) 184.000 184.000

1330780448.3104 PROGRAMANACIONAlDEMEIOAMSIENTE 557.Q.Ill 557.Q.Ill 06 REGtÃO VI • Pl.ANAL TINA 184,000 184.000

13307e04018.3104 ,0001 'MPl.EMENTAÇ,/,O00 PROGRAMANACIONAl.
INVESTIMENTOS 184.000 184.000

DEMEIOAMBIENTE 557.Q.Ill 557.Q.Ill 130760448.5OOll.0011 REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA NO

99 DISTRITOFEDERAl 557.Q.Ill 557,Q.Ill
'CONOOMINIO NOSSO LAR • BICA 00 DER-

RAVI - 18.000 ... _1S.llOO-
INllESTIMENTOS 557,.Q.Ill 557.048

TOTAL 557.048 557.046

ANEXO VII EXERCICIO DE 1997 . RS1.00

CANCELAMENTO ORÇAMENTODE INVESTIMENTO
REGIONALIZAÇAo_w EXERdcIO DE1997 RS1,OO NlEXO A LEI ,..,.

caNCEllMiHTó ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

~EG'ONALIZAÇ,l,O 22100 - SECRETARIA DE OBRAS

N@OALlIN' 22202 • COMPANHIA DE AouA E ESGOTOS DE BRASlllA
ESPECIFICA :AO IUOURO OUTRAS FONTES TOTAL

••• IICIIET_ OE08RA8
_. COW_ DEAouA E uooroa DE IRASIUA 00 REGIAoYl- PLANAlTINA lB.ooo 16.000

ElPEClFlCACAo TEIOURO 0I.11'MS FONTES TOTAL INVESTIMENTOS 16.000 16.000

1_7'- _ DECONTllOl£ 0PERAC!"""l 82.000 112.000 1307804018.5008.0012 REDE DE ABASTECIMENTO De. ÁGUA NO
CONOOMIHIO RESID. NOVA PlANALllNA..

1_7'-,1001 DElEHYa.YlIIIENTODOS SISTEMASOPE••••• RA\II (-I 16.000 18.000
CIDIW8 112,000 82,000

OISREG&Ao VI - PL.ANAL.TINA 18.000 18.000
.1XTlI1TO FEDERAl 112,000 el.• INVESTIMENTOS 16.000 16.000

INIIElmUENTOS 112,000 112,000
13O_.5OOll.0013 REDE DE ABASTECIMENTO DE NJuA NO

-_7,_ ~E--.noooe IlIlTE. COND. RURAl EBTAHclA MO 11. RoAVI (-) 41.1100 .'.000
w.a PIIOOUTDRE8 4.511.958 15,622.248

DI A£0lÂ0 Vt - Pt..AHAL TI"'" 41.000 41.000
1_7,5051,0001 -.1AÇAo EMELHOltAMENTODOSSlSTE. INESTIAENTOS 41.000 41.000

MASPROOUTOIIEIC-) 248,5B2 248.582
1307e04018.5008.oo14 REDE DE ASASTEClMENTO DE. N3uA NO

118DISTRITOFEllEIW.. 248,5112 2<11,5112 e<>NOOMlNIO VILA NOVA ESPERANÇA. RA

INVESTIMENTOS 248,562 241.5112 VI (-) 18.000 18.000

1307_7.505S,0003 AMPl.1AÇ,/,ODO SM DEPlANAlTlNNllOIlRA. oa ReOtAo VI - Pl.ANAL TINA 16.000 16.000
DINHO (SUBSISTEMA P1PlRIPAU) RA V E VI (-) 2.954.396 2.954.396 INVESTIMENTOS 16.000 16.000

De REGIAo VI - PlANAl TINA 2.954,396 2.954.396 1_.5006.0015 REDE DE ABASTECIMENTO DE N3uA EM

INVESTIMENTOS 2,954.396 2.9501._ APRODARMAS(cHAc. MO1 E 2 ETAPAS)-
RA\II (-) Rooo 74.000

130780447.5058,0004 AMPllAçAo E MEUiORIA 00 SISTEMA PRO-
DUTOR DE s.Ao SEBASTIAo RA - XJV (-) 1,389,000 1.389.000 06 REOt.A.O VI • PLAIW.. TINA ROOO 74.000

INVESTIMENTOS 74.000 Rooo
,. REG""" XIV- &AoSEBASTIAo 1,389.000 1,389,000

INVESTIMENTOS 1.369.000 1.389.000 3071lO<<11,5008,0016 REDE DE ABASTECIMENTO DE AGuA NA es-
TANeIA RURAl MO 111• RoAVI (-) 55.000 55.000

130780447.5060 AMPliAÇÃO E MELHORIA DOS SISTEMAS
DISTRIBUIDORES 620.000 820.000 00 REGlAO\11• PLANAlTINA 55.000 55.000

INVEsnMENTOS 55,000 55,000
1307e04017,5060.ooo3 CQMPLEMENT AcAo DA REDE DE ABASTECf-

MENTO DE AGUA QUADRA 001 A eos. 204, 1307e04018.5008.0017 REDEDEESGOTOSNO lIÓDUlO RURAl
.03 E 40. RAXV ("I 500.000 500.000 MESTREO'ARMAS.RA\11(-I 599.000 599.000

15 REGIÂO xv - RECANTO DAS EMAS 500.000 500,000 De REOlAo VI • Pl.AHAL TINA 599.000 599.000
INVESTIMENTOS 500.000 500.000 INVESTIMENTOS 599.000 599.000

130760«7.5090,0005 AMPLIAÇÃODOSM PLANAlTINA!SOIlRAOI. 130780446,5OOll.0018 REDE DE AllASTECIMENTODE N3AJANO
NHO (RESERVATÓRIO E REDES) RAV E '" (-) 120.000 120.000 CONOOt.tlN10 MO RECANTO 00 SOSSEGO

• RAYl (-I 27,000 27,000
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AHEXOVIl
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI ~

e:XE~lctO DE 1!!!7 r-\ ORÇAMENTO DE INVE8Tl=O

R E o 10 N A L I Z A ç AO

PROJETO DE LEI N° 3.387, DE 1997

REDAÇAo FINAL

10 O art. 2° da Lei n° 383, de 16 de
de 1992, passa a vigorar coma seguinte

FederalDistritodo

Altera o art. 2° da Lei nO
383, de 16 da dezembro de
1992, que "d.iap6e sobre a
IIlUdança de danolllinaçio da
CompaDhia de Eletricidade da
Braeilia CEB para
Companhia Enerqética da
Brasilia. - CZB - e ampliação
de seu objeto social bem como
dá.outra. providências".

LegislativaA Cãmara
decreta:

Art.
dezembro
redação:

"Art. 2° A Companhia Energética de
Brasília CEB passará a desenvolver
atividade nos diferentes campos de
energia, em quaisquer de suas fontes,
para exploração econômica, construindo e
operando sistemas de produçao,
transmissão, distribuição e
comercialização de energéticos °
"parágrafõ único. Sem prejuízo do
previsto no caput, a CEB poderá
participar em serviços. de.
telecomunicaçOes, .transriüssãode •dados e
prestaçã~).de .serv-içosdéCoDsultoria,
.vtsandq ao deserivolviinentosocioecórtóinico
do Disttito Federal, para b que poderá
constituir ou subscrever capital de
sociedades, inclusive subsidiárias
integrais."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçi1o.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

22000. SECRETARIA DE 08RAS=-COMPANHIA DE AGuA E ESGOTOS DE BRASfuA -'
ESPECIFICA O T1!1IOUIl0 OUTRAI Jl'O"'TU TOTAL

OI REOIAO'VI- P\NW.TINA 27.lXlO 27.lXlO
INVESTIMENTOS 27.lXlO 27.000

1307-..8.500&.0018 REDE DE AllASTEClloIEHTO DE ABJA • NO
CONOOMINIO RURAl. ESTANcIA MO \11. RA VI
(-) 74.000 74.000

oa REGIAo VI • P'L.AHAl. nNA 74.000 74.1110
tNVESTIMENTOS 74.0D0 '74.000

130760448.500&.0020 REDE DE A8AS~CIMEHTO DE NJuA NO
APR~. CHAc. MO:3 £TAPARA VI (") 41.000 41.000

GIl REolAo VI - Pl...AHALTINA 41.000 41.000
INIIElITIMENTOS 41.000 41.000

130760448.5008.0021 REDE DE AB.I\STECIMa<TO DE AoLIA E.T ••••••
elA MESTRE O'ARMAS V - RA VI (-) 74.lXlO 74.000

DI!IREGIAo VI - PlANAL TINA 74.000 74.000
INVESTIMENTOS 74.000 74.000

130780446.5008.0023 REDE DE ESGOTO NO CONDOMINIO PRlvt •
RAIX(-) 604.000 804.lXlO

08 R£GIÁO IX • CEILAHoIA 804.000 604.0D0
INVESTtMENTOS 604.000 604.000

130760449.5063 AMPLIAÇAo OOS SISTEMAS COLETORES DE
ESGOTOS 10.340.079 10.340.019

130760449.5063.0007 EXEcuçAo OE OBRAS DO SCES DE sA.o
SEBASTI."O 1'1 1.587.070 1.587.070

U REOIAo XIV - sAo sEMSTlÁa 1.587.070 1.581.070
INVESTIMENTOS 1.587.070 1.587.070

130760449.5063.0006 EXECuçAO DE OBRAS DO SES DE RECANTO
OASEMAS (0) 851.000 857.000

15 REGIÃO xv • RECANTO DAS EMAS 857.lXlO 857.000
INVESTIMENTOS 851.000 857.000

130780449.5063.0009 EXECuçAo DE OBRAS DO SCES DE SAI<-
TA MARIA (0) 3.573.000 3.573.000

<
.'1'

ANEXO.VlI
CANCEI..oMENTO

EXERdclO DE 1Q87

R E o 10 N A L I Z A ç Ao

R$1,OO
ORÇAMENTO DE IN\l'£STIMENTO

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

Autoriza a criação da
subsidiária CEB
Participações S.A.

PROJETO DE LEI N° 3:376, DE 1997

REDAÇAO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito federal
decreta:

Art. l° Fica autorizada a criação da CEB
Participações S.A. -,CEBPar, subsidiária integral
da Companhia Energética de Brasilia - CEB.

S 1° Cabe à CEB tomar as providências
necessárias à constituição da CEBParo

~ 2° Os recursos necessários à consecução do
disposto neste artigo nao pOderão ser oriundos de
dotaçilo' orçamentária à conta do Tesouro do
Distrito Federal.

Art. 2° A CEBPar tem como finalidade comprar
e vender participações acionárias ou cotas de
outras empresas energéticas, de telecomunicações

•••• 4It,e ge. transmissão de dados, mediante comprovação
de viabilidade técnica, econômica e financeira da
p~rticipação, vedad. c participação em entidades
sêm'"fins lucrativos.
-" ."Art. 30 1\. CEl'lF'arserá administrada por
Diretoria composta por um diretor-geral e dois
diretores.

N!Ej!l2 A LEI •••

_ -IeCRe-rARIA DE OIIRAS

2Z2ll2" tIc-_ DE AGAJA E EBOOTOS DE aR..atu,.
ESPECIFICA ;AO T1!8OUAO OUTRAS fONTES TOTAL

13 REOIAo XIII. flANTAIlARIA 3.573.000 3.573.000
INVESTIMENTOS 3.573.000 3.573.000

1307-..9.5083.0010 ElECUç.I.o DO SCES DE IlO8llADINHO 11-
RAV.FrN'AlV (-, 814.0a0 1184.000

05REOIAoY. ~ _.lXlO l184.lXlO
1NVUTlIlENT0II •. 000 814.000

1307_.5083.001 I REDe DE EIIOClTOll EM RECANTO 11M EMM
.RAXV n 3,859.008 3.859.008

15 REOIAo XV. RECANTO 0A8 EMAS 3,859.008 3,858.008
INVEmMENTOS 3.859.009 3.858.llll9

130780448.5OlI6 N*tJN;Ao DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO
E OlSPOSlçAo FINAL DE ESGOTOS 5.445.130 20.214.244

130780449.5066.0007 EXEcuçAo DE 0IlAA OA ETE DE SANTA ••••••
RIA (0) 3.583.000 3.583.000

13 REGlÂO XIII • SANTA MARIA 3.583.0a0 3.5113.0a0
INVESTIMENTOS 3.583.0a0 3.5113.000

130780449.5066.0006 EXECuçAO OA ETE DE sA.o SEBASnAo (.1

14 REGIÁO XIV. sAo SEBASnAo 1.134.500 1.134.500
INVESTIMENTOS 1.134.500 1.134.500

130780449.5066.0009 EXECUÇÃO DE OBRAS DA ETE DE RECAN-
TO DAS EMAS (e) 500.000 500.000

15 REGIÃO XV - RECANTO DAS EMAS 500.000 500.000
INVESTIMENTOS 500.000 58O.00l1.•.

130760449.5066.0010 EXECUÇÃO OE OBRAS NA ETE DE sA.o SE.
BASTlÂO. RA XIV (-) ~~~.. ~J::' ' 227.630 227.830

,~"~

14 REGl.ÂO XIV. SÃo SEBASTlÂO 227.830 li~7.830
INYESTIMENTqS '" '227.e3O 7.830

'. TOTAL ,23.~.167 '23,;14.087'. ", .
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PROJETO DE LEI N° 528, DE 1995

Sala das Sessões, 26 de novembro 1997.

Parágrafo unlCO. A área mencionada no
caput será incorporada ao Plano Diretor Local
de Planaltina.

Art. 2° O Poder Executivo definirá os
limites da área do parque mencionado nesta Lei
no prazo de cento e vinte dias.

Art. 3° O Parque de Eventos da Região
Administrativa de Planaltina tem por objetivos
básicos a promoção e o estímulo às
manifestações populares típicas da localidade
e a outras atividades artísticas e culturais,
bem corno a mostra e a venda de produtos,
especialmente os agropecuários.

emdisposiçõesasRevogam-se

Parágrafo único. O cargo de diretor-geral da
CEBPar será exercido pelo diretor-presidente da
CEB.

Art. 4° O conselho fiscal será composto por
três membros titulares e respectivos suplentes.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 6°
contrário.

REDAÇÃO FINAL

A Câmara
decreta:

Dispõe sobre a promoção
por tempo de serviço dos
cabos e soldados da
Policia Mili tar e do
Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito
Federal.

Legislativa do Distrito Federal

Art. 4° Para a implantação do Parque de
Eventos da Região Administrativa de
Planaltina, o Poder Executivo poderá firmar
convênios, contratos e acordos com organismos
públicos e privados, em especial com entidades
civis sem fins lucrativos cujas atividades
sejam compatíveis com os objetivos do parque.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em
contrário.

Art. 1° Os cabos e soldados da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal, combatentes ou
especialistas, que não tenham pedido passagem
para a inatividade, poderão requerer promoção
à graduação seguinte, de acordo com o tempo de
serviço, respeitado o percentual de dez por
cento de vagas, desde que satisfaçam as
seguintes exigências:

I - para a promoção a cabo do Quadro de
Praças Policiais Militares Combatentes - QPPMC
- e do Quadro .de Bombeiros Militares - QBM, os
soldados deverão atender aos seguintes
requisitos:

a) ter, no mínimo, quinze anos de efetivo
serviço, computados até a data de matrícula no
curso de formação de que trata o artigo
terceiro;

b) ter sido classificado como de bom
comportamento, no mínimo;

c) estar incluído na lista de candidatos à
promoção, classificada por ordem decrescente
de antiguidade, respeitado o percentual de
vagas referido no caput;

PROJETO DE LEI N° 2.187, DE 1996

REDAÇÃO fINAL

Destina área para
implantação do Parque de
Eventos da Região
Administrativa de
Planaltina - RA VI.

A C~ara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Fica destinada a área de
aproximadamente cem mil metros quadrados,
localizada ao sul da rodovia BR 020 e a oeste
da Avenida Independência, no ponto de
confluência entre as duas vias, para
implantação do Parque de Eventos da Região
Administrativa de Planaltina - RA VI.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

PROJETO DE LEI N° 2.994, DE 1997

REDAÇ,i\OfINAL

Dispõe sobre a proteção ao
consumidor nas operações
com fornecedores que fazem
uso do código de barras.

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

l\rt. 10 O comerciante estabelecido no
Distrito Federal colocará, nas prateleiras,
estantes, gôndolas ou quaisquer outros locais de
exposição de mercadorias colocadas à venda,
avisos contendo o valor em moeda corrente, o
peso, a embalagem, a marca e outras
especificações da mercadoria exposta, inclusive a
procedência, se for importada.

Art. 2° Se o preço indicado no código de
barras for diferente do constante no aviso
relativo à mercadoria exposta, prevalecerá o
menor preço.-

Art. 30 As infrações às normas desta Lei
sujeítarão o infrator a multa pecuniária graduada
de acordo com a gravidade da infração, a vantagem
auferida e a condíção econômica do fornecedor, e
será aplicada mediante procedimento
adminístrativo ..

~ 1° Os valores mínimo e má:-:i.moda multa a
que se refere este artigo serão fixados pelo
Poder Executivo, na regulamentação desta Lei.

~ 2° O produto da arrecadação da multa de que
trata o caput será destinado ao Fundo de Defesa
dos Direitos do Consumidor.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta
Lei no prazo de sessenta dias.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicilçi'io.

l\rt. 6° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.
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das
pré-

de

PROJETO DE LEI N° 3.276, DE .1997

a regularização das ocupações
Colônia Agrícola Coqueiros,
os seguintes critérios, entre

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 207, DE 1997

o titulo de
Benemérita de
à Atleta Leila
jogadora da

Brasileira de

Concede
Cidadã
Brasilia
Barros,
Seleção
Voleibol.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

A Câll'ara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Cardeal Arcebispo de
Brasília, Dom José Freire Falcão.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Concede o título de
Cidadão Honorário de
B~asilia ao Cardeal
Arcebispo de Brasilia,
Dom José Freire Falcão.

REDAÇÃO FINAL

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadã
Benemérita de Brasília à Atleta Leila Barros,
jogadora da Seleção Brasileira de Voleibol.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 107, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

Art. 5° Será exigido dos ocupantes da
Colônia Agrícola Coqueiros o cumprimento de
todas as medidas de preservação ambiental,
especialmente no que se refere ao córrego
Coqueiros, sob pena de não ser admitida sua
permanência na colônia agrícola de que trata
esta Lei.

Art. 6° O projeto de parcelamento rural
para regularização das. ocupações da Colônia
Agrícola Coqueiros excluirá as áreas de
preservação permanente das glebas a 'serem
instituídas.

Art. ' 7° A associação dos chacareiros
representante da comunidade da área
acompanhará as ações relativas à regularização
das ocupações e à criação da Colônia Agrícola
Coqueiros.

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de sessenta dias.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em
contrário.

111 serão reconhecidas somente as
ocupações existentes até o dia 29 de janeiro
de 1997, conforme ~ l° do art. 26 da Lei
Complementar n° 17, de 1997.

Art. 3° Serão reconhecidos os direitos dos
antigos ocupantes das glebas com área inferior
a dois hectares, desde que as ocupações tenham
ocorrido antes da data estabelecida no inciso
111 do artigo anterior e os ocupantes sejam
identificados e reconhecidos pela associação
dos chacareiros representante da comunidade
rural da área.

~ 1°. Não havendo disponibilidade de gleba
na Colônia Agrícola Coqueiros para atender aos
ocupantes referidos no caput, o Poder
Executivo poderá encaminhá-los a outra colônia
agrícola ou a lote em área urbana.

~ 2° Incluem-se na possibilidade de
encaminhamento a lote urbano de que trata o
parágrafo anterior as famílias cujas
residências estejam edificadas isoladamente na
área objeto desta Lei.

Art. 4° A transferência da posse
glebas será feita por licitação
qual.ificada, firmada pelo instrumento
concessão de uso.

Parágrafo .único. Os participantes da
licitação a que se refere o caput atenderão,
além dos critérios especificados na Lei
Orgânica do Distrito Federal e legislação
pertinente, aos seguintes requisitos:

I . serem produtores rurais, com
comprovação pela associação dos chacareiros
mencionada no art. 7°;

11 - não serem nem terem sido ocupantes de
imóvel urbano adquirido por programa de
interesse social do Distrito Federal em seu
território.

Art. l° Fica criada a Colônia Agrícola
Coqueiros, localizada na Zona Rural de Uso
Controlado, de Categoria 111, do
Macrozoneamento do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial do Distrito Federal -
PDOT, aprovado pela Lei Complementar nO 17, de
28 de janeiro de 1997, e situada na margem
direita do córrego Coqueiros e na parte das
margens direita e esquerda do córrego Riacho
Fundo, desde seu encontro com o córrego
Coqueiros até o limite da Zona Rural de Uso
ContL.olado,

Art. 2° Para
das glebas da
serão obedecidos
outros:

I as glebas terão cinco hectares e,
excepcionalmente, dois hectares agricultáveis,
conforme estabelecido no ~ lOdo art. 26 da
Lei Complementar n° 17, de 1997;

11 a regularização da colônia agrícola
fica vinculada à prévia elaboração do estudo
de impacto ambiental e seu respectivo
relatório ElA-RIMA, que estabelecerão os
tipos de cultura e as restrições a serem
observadas no uso e na ocupação da área;

A Câmara Legislati'va do Distrito Federal
decreta:

REDAÇÃO nNAL
Cria a Colônia Agrícola
Coqueiros.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 215, DE 1997, A Câmara Legislativa do Distrito Federal
.~-decreta:

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor
wàgner Azevedo Canhedo.

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Ministro Aldo da
Silva Fagundes.

Art. 2° Este Decreto Legisiativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.
A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 275, DE 1997

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Wagner Azevedo
Canhedo.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 224, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Concede
Cidadão
Brasília
Carlos
Abdalla.

o título de
Honorário de
ao Senhor

Alberto Duarte

REDAÇÃO FINAL A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta: "

Concede
Cidadão
Brasília
Arltônio
Oliveira.

o título de
Honorário de
ao Pastor
Alves de

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Carlos Alberto
Duarte Abdalla.

A-rt. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta: "

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 277, DE 1997
Art. l° Fica concedido o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Pastor Antônio Alves
de Oliveira.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 220, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Concede
Cidadão
Brasília
Antônio
Monteiro.

o título de
Honorário de

ao Padre
Bernardo

REDAÇÃO FINAL A C~ara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Concede
Cidadão
B:r;-asília
Lourenço

o titulo de
Honorário de
ao Senhor José
de Sant'Anna.

Art. l° Fica concedido o titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Antônio
Bernardo Monteiro.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.
PROJETO DE LEI N° 722, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta":

Cria o Programa de
Incentivo Universitário
para Policiais e
Bombeiros Militares do
Distrito Federal.

l° Fica criado o Programa de
Universitário para Policiais e
Militares do Distrito Federal,

Art.
Incentivo
Bombeiros

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Ministro
Aido da Silva Fagundes.

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 221, DE 1997

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor José Lourenço
de Sant'Anna.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 234, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

lateraldemetroscincoe

ampliado para mil duzentos e
quadrados o Lote 5 da Praça
da Região Administrativa do
RA XVII, destinado à Mitra

de Brasilia, passando suas

vinte

Art. 4° Fica criado lote com as dimensões
de oitenta metros de lado, contiguo à praça da
Área Especial 12, na QN 7, entre os Conjuntos
15 e 16, onde se situa o Centro de Ensino n°
2, na Região Administrativa do Riacho Fundo -
RA XVII.

Parágrafo único. O lote de que trata este
artigo destina-se à ~itra Arquidiocesana de

Dispõe sobre a ampliação
de áreas destinadas a
t~plo religioso nas
Regiões Administrativas
que especifica.

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 347, DE 1997

A Câ.plara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.

Art. 1° Fica desafetada área pública de
uso comum do povo com sessenta e seis metros
de comprimento e quinze metros de largura,
contigua à Área Especial nO 2, localizada na
Praça 3 do Setor Leste do Gama, Região
Administrativa 11, que passa à categoria de
bem de uso especial, nos termos do art. 51 da
Lei Orgânica do Distrito Federal e do art. 1°
da Lei n° 245, de 27 de março de 1992.

Parágrafo único. A área mencionada no
caput fica destinada ao uso institucional para
atividade saúde e incorporada à Área Especial
nO 2, que passa a totalizar dois mil
seiscentos e quarenta metros quadrados de
área.

Art. 2° A área referida no art. 1°
destina-se à implantação do Centro de Saúde nO
4, nos termos da Lei n° 1.017, de 11 de
janeiro de 1996.

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Art. 1° Ficam ampliadas áreas destinadas a
templo religioso nas Regiões Administrativas
de Brasilia - RA I, Riacho Fundo - RA XVII - e
Lago Norte - RA XVIII.

Art. 2° Fica incorporada ao lote destinado
à Catedral Militar do Brasil, situado no Eixo
Monumental de Brasilia - RA I, a área de sete
mil metros quadrados resultante do
prolongamento de setenta metros no sentido
leste-oeste.

Art. 3° Fica
cinqüenta metros
Central da QN' 1
Riacho Fundo
Arquidioc'esana
dimensões para:

I - cinqüenta metros de frente;
11 - cinqüenta metros de fundos;
111 vinte e cinco metros de lateral

direita;
IV

esquerda.
Parágrafo único. O acréscimo dar-se-á pela

lateral que margeia a Avenida çedro.

docontado

financiar os encargos educacionais
ou bombeiro militar matriculado em
de ensino superior e inscrito no

destinado a
de policial
instituição
programa.

Art. 2° O financiamento, a critério do
beneficiário, poderá variar de trinta a cem
por cento do valor da mensalidade, será pago
diretamente à instituição de ensino e
concedido mediante contrato ~e abertura de
crédito que. especifique, entre outras, as
seguintes condições:

I liberação em parcelas mensais, por
prazo não superior á duração média do curso
estabelecida pelo Ministério da Educação e do
Desporto;

11 um ano de carência,
término ou da interrupção do curso;

111 - amortização em pagamentos mensais em
prazo máximo equivalente a uma vez e meia o
periodo de utilização do crédito, a contar do
término do prazo de carência.

Art. 3° O Banco de Brasilia S .A. será o
executor desta Lei, cabendo-lhe a elaboração
do contrato, no qual constarão as condições de
transferência dos recursos e as garantias em
caso de atraso dos repasses.

~ 1° Havendo atrasos superiores a trinta
dias nos repasses dos valores devidos pelo
Banco de Brasilia S.A., os pagamentos serão
efetuados com correção, nos mesmos indices
cobrados do beneficiário do programa.

~ 2° As instituições de ensino, no caso de
atraso dos repasses, ficam impedidas de:

I - 'suspender a matricula do estudante;
11 cobrar mensalidade do estudante,

mesmo como adiantamento.
Art. 4° Os policiais e bombeiros militares

beneficiados pelo Programa ~e Crédito
Educativo, criado pela Lei n° 8.436, de 25 de
junho de 1992, não poderão inscrever-se no
programa de que trata esta Lei.

Art. 5° Será concedido horário especial
aos policiais e bombeiros militares
matriculados em curso superior, se comprovada
a incompatibilidade entre o horário escolar e
o de serviço na Corporação, de forma que não
seja inviabilizada a freqüência regular ao
curso.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de noventa dias.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Dispõe sobre a
desafetação da área que
especifica na Região
Administrativa do Gama,
RA II, destinando-a ao
uso instituciona~ para a
atividade saúde.
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atividades
social na

Brasilia, para implantaçAo de
religiosas e de assistência
comunidade de São Miguel Arcanjo.

Art. 5° Fica des tinada área de quinhentos
metros quadrados para a implantaçAo de templo
religioso na localidade denominada Morro do
Careca, situada na MI, Trecho 3, próxima ao
Conjunto 4 do Setor de Mansões do Lago Norte,
RA XVIII.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado
a desafetar as áreas necessárias ao
atendimento do disposto nesta Lei
Complementar, respeitado o contido no art. 51
da Lei Orgãnica do Distrito Federal e as
disposições da Portaria n° 314, de 8 de
outubro de 1992, do Instituto do Patrimônio
Histórico e Artistico Nacional, no que couber.

Art. 7° O Poder Executivo, no prazo de
noventa dias, tornará as providências
necessárias ao registro em cartório das áreas
constantes desta Lei Complementar e ao repasse
à Mitra Arquidiocesana de Brasilia.

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão as

redaçõas finais. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações. as redações finais

são consideradas definitivamente aprovadas, dispensadas as votações.

Os projatos de decretos legislativos vão à promulgação.

Os projetos de lei a os projetos de lei complementar vão à sanção.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Nada mais havendo a

tratar. declaro encerrada a sessão.
(Levanta-se a sessão às 13h33min.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE tAQUIGRAFIA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 28 LEGISLATURA

ATA DA 638 (SEXAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 26 DE NOVEMBRO DE 1997.

l-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: .Deputados Lúcia Carvalho e Daniel Marques.

SECRETARIA: Deputados Zé Ramalho, Marco Lima e César
Lacerda.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 10 horas e 14 minutos.

1 -ABERTURA

A Sr." Presidente (Lúcia Carvalho):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus" iniciamos os nossos trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem nO 412, de 1997, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar nO348, de 1997.
- Projeto de LeI n° 3.408, de 1997, de autoria de vários
deputados.

3 - ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 1: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO200, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro, que "Altera os dispositivos da Lei n° 1.072, de 15 de
maio de 1996, e dá outras providências".
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Geraldo Magela, na forma
do substitutivo que apresenta. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes). "1

- Parecer do relator da CEOF, Deputado Marco Lima, nos termos
da CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico (14
deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 18 votos
favoráveis. Houve 6 ausências.

(2°) ITEM 3: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO257, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli,
que "Dispõe sobre a fixação da Quadra 12 em São Sebastião - RA
XIV".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Edimar Pireneus.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Marco Lima,
nos termos da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

(3°) ITEM 6: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 326, de 1997, de autoria do Executivo local,
que "Institui, no âmbito do Distrito Federal, o Fundo de Defesa dos
Direitos do Consumidor".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro. APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes). .
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Wasny de
Roure, nos termos da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Votação do projeio em 1° turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

(4°) ITEM 4: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 281, de 1997, de autoria do Deputado Antônio
José - CAFU. que "Cria o Parque Vivencial do Anfiteatro Natural
do Lago".
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Cláudio Monteiro, na forma
das emendas que apresenta. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
- Parecer do relator da CEOF, Deputado Wasny de Roure,
acatando as emendas da CCJ e apresentando 2 emendas.
APROVADO por votação em processo simbólico (19 deputados
presentes).
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Geraldo Magela, favorável
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às emendas apresentadas pela CEOF. APROVADO por votação
em processo simbólico (18 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 21 votos
favoràveis e 3 contrários.

(5°) ITEM 7: Discussão e votação. em 1° turno, do Projeto de Lei
n° 3.294, de 1997. de autoria do Executivo local. que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal no valor de R$ 700.000.00 (setecentos
mil reais)".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro. APROVÃDO por votação em processo simbólico (16
deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF. Deputado Wasny de
Roure. nos termos da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(6°) ITEM 8: Discussão e votação. em 1° turno. do Projeto de Lei
nO3.368, de 1997, de autoria do Executivo local. que "Institui o
Programa de Verticalização da Pequena Produção Agrícola do
Distrito Federal (PROVE). cria incentivos e estabelece normas
relativas ao tratamento diferenciado e simplificado à Unidade
Familiar de Processamento Agroindustrial (UFPA) e dá outras
providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Renato Rainha.
APROVADO por t.otação em processo simbólico (13 deputados
presentes) ..
- Parecer do relator da CEOF. Deputado Daniel Marques, nos
termos da CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico
(16 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 20 votos
favoráveis. Houve 4 ausências.

(7°) ITEM 9: Discussão e votação. em 1° turno. do Projeto de Lei
n° 3.372, de 1997. de autoria do Executivo local. que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito adicional à Lei Orçamentária Anual
do Distrito Federal no valor de R$ 24.350.475.00 (vinte e quatro
milhões. trezentos e cinqüenta mil. quatrocentos e setenta e cinco
reais)".
- Parecer do relator da CCJ. Deputado Geraldo Magela. contrário
às emendas apresentadas. APROVADO por votação em
processo simbÓlico (17 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário.
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário.

(8°) ITEM 10: Discussão e votação. em 1° turno. do Projeto de
Lei nO3.373, de 1997. de autoria do Executivo local. que "Dispõe
sobre a criação do Parque de Ciência e Tecnologia do Distrito
Federal e dá outras providências".
- Parecer do relator da CCJ. Deputado Cláudio Monteiro. com a
emenda que apresentada. APROVADO por votação em processo
simbólico (16 deputados presentes).
- Parecer do relator da CEOF, Deputado Marco Lima. nos termos
das CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 19 votos
favoráveis. Houve 5 ausências.

(9°) ITEM 11: Discussão e votação. em 1° turno. do Projeto de
lei na 3.387, de 1997. de autoria do Executivo local, que "Altera
a redação do art. 2° da lei nO383. de 16 de dezembro de 1992. e
dá outras providências".
- Parecer do relator da CCJ. Deputado Renato Rainha, nos termos
do substitutivo de 1° turno. APROVADO por votação em processo
simbólico (16 deputados presentes).
- Parecer do relator da CEOF. Deputado Marco Lima. nos termos
da CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico (17
deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes).

(10°) ITEM 17: Discussão e votação. em 1° turno, do Projete de
Lei n° 3.276, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure,
que "Cria a Colônia Agrícola Coqueiros e dá outras providências".
- Parecer do relator da CCJ. Deputado Geraldo Magela, favorável
às emendas apresentadas. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputadps presentes).
- Parecer do relator da CEOF. Deputado Marco Lima, nos termos
da CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico (18
deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 19 votos
favoráveis. Houve 5 ausências.

(11°) ITEM 12: Discussão e votação. em 1° turno. do Projeto de
Lei nO3.376, de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
a criação da subsidiária CEB Participações S.A. e dá outras
providências".
- Parecer do relator da CCJ. Deputado Geraldo Magela. na forma
do substitutivo apresentado. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).
'- Parecer do relator da CEOF. Deputado Marco Lima, nos termos
da CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

(12°) ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno. do Projeto de
Lei Complementar n° 249, de 1997, de autoria do Deputado
Odilon Aires, que "Dispõe sobre a regularização das ocupações
existentes na região denominada Chácaras do Trecho 3 do Setor
de Mansões Park Way. na RA VIII, e dá outras providências".
- Parecer do relator da CEOF. Deputado Daniel Marques. na
forma do substitutivo de 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes).
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Peniel Pacheco. favorável
ao subslilutivo apresentado pela CEOF. APROVADO por votação
em processo simbólico (18 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 20 votos
favoráveis. Houve 4 ausências.

(13°) ITEM INCLUiDO: Votação do Recurso nO59, de 1997, do
Deputado Marcos Arruda. "Contra a decisão do Presidente desta
Casa que. em 1996. declarou prejudicado o Projeto de Lei n°
2.254/96. que 'Obriga o Governo do Distrito Federal a demarcar e
destinar área na RA - VIII. Núcleo Bandeirante, para a construção
de hospital público..•.
- Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Renato Rainha.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados
presentes).
- Votação do Recu'rso. APROVADO por votação em processo
simbólico (18 deputados presentes).

(14°) ITEM 13: Discussão e votação, em 1° turno. do Projeto de
Lei nO528, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus. que
"Dispõe sobre promoção por antigüidade e/ou por tempo de
serviço dos cabos e soldados policiais militares da Policia Militar
do Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal". ,
- Parecer do relator da CEOF, Deputado Marco Lima. nos termos
da CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico (17
deputados presentes).
- Parecer do relator da CAS.. Deputado Xavier. nos termos da
CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico (17
deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico. (17 deputados presentes).

(15°) ITEM 14: Discussão e votação, em 1° turno. do Projeto de
Lei nO2.187, de 1996. de autoria do Deputado Daniel Marl:lues.
que "Destina área para implantação do Parque de Eventos em
Planaltina - RA VI e dá outras providências".
- Parecer do relator da CCJ. Deputado Filippelli. favorável na
forma da subemenda. APROVADO por votação em processo
simbólico (17 deputados presentes).
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- Parecer do relator da CAS, Deputado Manoelzinho, nos termos
da CCJ. APROVAOO por votação em processo simbólico (17
deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° tumo. APROVADO com 18 votos
favoráveis. Houve 6 ausências.

(16°) ITEM 16: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei na2.994, de 1997, de autoria do Deputado João de Deus, que
"Dispõe sobre o uso do código de barras em qualquer mercadoria
comercializada no Distrito Federal".
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Peniel Pacheco, na forma
do substitutivo que apresenté\. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).
- Parecer do relator da CEOF, Deputado Wasny de Roure, nos
termos da CCJ. APROVADO por votação em processo simbólico
(16 deputados presentes). .
- Votação do projeto em 10 turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).

(17°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 10 turno, do
Projeto de Lei na 722, de 1995, de autoria do Deputado Marco
Lima, que "Autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a criar
programas de incentivo escolar para os policiais e bombeiros
militares do Distrito Federal que estiverem matriculados em
escolas de ensino superior".
• Parecer do relator da CEOF, Deputado Daniel Marques, na
forma do substitutivo que apresenta. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
• Parecer do relator da CCJ, Deputado Peniel Pacheco, favorável
ao substitutivo apresentado. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
- Parecer do relator da CAS, Deputado Xavier, nos termos do
substitutivo apresentado. APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

(18°) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 18: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO107, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia à jogadora da Seleção ~rasileira de Vôlei Leila Barros".

ITEM 19: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO207, de 1997, de autoria do Deputado
José Edmar, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Cardeal Arcebispo de Brasilia, Dom José Freire
Falcão".

ITEM 20: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo na 215, de 1997, de autoria do Deputado
César Lacerda, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Senhor Wagner Azevedo Canhedo".

ITEM 21: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo na 224, de 1997, de autoria do Deputado
Xavier, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Pastor Antônio Alves de Oliveira".

ITEM 22: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO220, de 1997, de autoria do Deputado
Jorge Cauhy, que "Concede o título de: de Brasilia ao Senhor
José Lourenço de Sant'Anna".

ITEM 23: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo na 221, de 1997, de autoria do Deputado
PenilJl Pacheco, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Ministro Aldo da Silva Fagundes".

ITEM 24: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Decreto LegIslativo na 275, de 1997, de autoria do Deputado
Benício Tavares, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Carlos Alberto Duarte Abdalla".

- Parecer favorável, em bloCQ, do relator da CCJ, Deputado
Renato Rainha. APROVADO por votação em processo simbólico
(16 deputados presentes).
• Votação do projeto em 10 turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes).

(19°) ITEM 25: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo na 277, de 1997, de autoria do Deputado
Renato Rainha, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Padre Antônio Bernardo Monteiro".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Filippelli.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

(200) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 10 turno, do
Projeto de Lei Complementar na 234, de 1995, de autoria do
Executivo local, que' "Amplia a Área Especial nO2, do Setor Leste
do Gama - RA li.
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro, na forma das emendas apresentadas. APROVADO por
votação em processo simbólico (17 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Wasny de
Roure, nos termos da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).
• Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 19 votos
favoráveis. Houve 5 ausências.

(21°) ITEM INCLUIDO: Discussão e votação, em 10 turno, do
Projeto de Lei Complementar n° 347, de 1995, de autoria do
Deputado Luiz Estevão, que "Dispõe sobre ampliações de área
destinada a templo religioso nas áreas que especifica e dá outras
providências".
- Parecer favorável do relator dll CCJ, Deputado Renato Rainha.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Xavier.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes) .
• Votação do projeto em 10 turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

4-ENCERRAMENTO
A Sr." Presidente (LúcIa Carvalho):

- Convoco os Srs. Deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida, com esta Ordem do Dia:

ITEM 1: Discussão.9 votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
Complementar nO200, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

ITEM 2: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar na257, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.

ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO326, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 281, de 1997, de autoria do Deputado Antônio
José - CAFU.

ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
na3.276, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
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ITEM 6: Discussão e votaçAo, em 2" turno, do Projeto de Lei
Complementar nO249, de 1997, de autoria do Deputado Odilon
Aires.

ITEM 7: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 2.187, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques .•..

ITEM 8: Discussilo e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
Complementar n° 234, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 9: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 347, de 1997, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

ITEM 10: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.368. de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 11: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
nO3.294, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 12: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.372, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 13: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
nO 3.387. de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 14: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
nO3.376, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 15: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO528, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus.

ITEM 16: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 2.994, de 1997, de autoria do Deputado João de Deus.

ITEM 17: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 722, de 1995. de autoria do Deputado Marco Lima.

ITEM 18: Discussão e votação; em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 107. de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz.

ITEM 19: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 207. de 1997, de autoria do Deputado
José Edmar.

ITEM 20: Discussilo e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 215, de 1997, de autoria do Deputado
César Lacerda.

ITEM 21: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 224, de 1997, de autoria do Deputado
Xavier.

ITEM 22: Discussã9 e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO220, de 1997, de autoria do Deputado
Jorge Cauhy.

ITEM 23: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 221. de 1997, de autoria do Deputado
Peniel Pacheco.

ITEM 24: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO275, de 1997, de autoria do Deputado
Benicio Tavares.

ITEM 25: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO2n, d,e 1997, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 14 minutos.)

PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)- Há número regimental.
Está aberta a sessAo.

Sob a protllÇaode Deus, iniciamosos nossos trabalhos.
Convidoo Daputado Zé Ramalho a seaetariar os trabalhos da Mesa.
Passa-se li

ORDEMDODIA
Solicito aos Parlamentan&sque eslAo em seus gabinetes que se dirijam

ao planário, para que possamos realizar a sessAo extraordinária mais rapidamente.
DEPUTADOJOS~ EDMAR- Sra. Presidanta, peço a palavra pela

ordam.

PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVAlHO)- Tem a palavra V.Exa.
DEPUTADOJOS~ EDMAR(PMDB.Pela ordem. Sem revisAodo orador.)

- Sra. Presidente, Srs. Deputados, na semana passada, fiz uma solicitaçAo,que foi
acatada por V.Exa., de retirada dos nens de minha autoria que poderiam ser votados
hoje, por constarem na pauta da "ssAo extraordinária como itens nOs5 e 19. Solicito,
mais uma vez a V.Exa. que relirfloOsda pauta pois tenho um compromisso com os
moradonss da Estrutural presentes na galeria e nAopretendia votar outro projeto de
minha autoria que nAo fosse o que conceda vinta por cento da área para os
moradoras, criando o sator complemantar de indústria. Solicito, ainda, a inclusAo
desse projeto na pauta da sellAo extr_dinária, pena que POSIl8lllOSdiscuti-lo.
Espero que V.Exas. acate minha 9OIicitaçAo,Sabemos das dificuldades pelas quais 8
comunidade do Paranoá ~sa 8 sabemos que esta Casa entrará am recesso em
brave. Inclusive, estou ciente da detarmlnaçAo dos moradonss do Pansnoá. Caso o
projato nAoseja aprovado hoje, essa comunidada entrará, a partir de hoje, am greve
de fomeaté qua o projato saja apreciado nesta Casa.

DEPUTADOMARCOLIMA- Sra. Presldenle:Pliço a palavra pala ordem.
PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVAlHO)- Tem a palavra V.Exa.
DEPUTADOMARCOLIMA(PSDB. Pela ordem. Sem revlsAodo orador.)

- Sra. Prasidente, solicito a InclusAodo Projeto de Lei nO722/95, de minha autoria, na
pauta desta sessAo.

PRESIDENTE (DEPUTADALÚCIA CARVALHO)- V.Exa. teve um
recurso aprovado na sessão ordinária. Portanto, o projeto será incluído na pauta da
ordem do dia de hoje.

Itemn01:

"DiscussAoe votaçAo,em 1° turno, do Projeto de Lei Complementar nO
200, de 1997, que 'altera os dispositivos da Lei n° 1.072, de 15 de maio de 1996, e dá
outras providências'.

Autor: Deputado CláudioMonteiro
Relatores: Deputado Geraldo Magela - CCJ

Deputado MarcoLima - CEOF".
SolicitOao Relator, Deputado Geraldo Magela, que apresente o parecer

da Comissilo de ConstituiçAoe Justiça.

DEPUTADOGERALDOMAGELA(PT. Para emitir parecer.) _ Sra.
Presidente, Srs. Deputados, é o seguinte o parecer:

PARECER N°

Da COMISSÃO DE CONS1111JIÇÃO E
JUSTIÇA sobre o PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR DO 200197, que "altera os
dispositivos da Lei 1.072 de IS de maio de 1996, e
dá outras provldêueiu".

AUTOR: Deputado Cláudio Moatelro
RELATOR: Deputado Geraldo Magela

I - RELATÓRIO

o Projeto em epígrafe, de iniciativa do ilustre Deputado Cláudio MODteiro,
altera os srts. 2°, ~~ 1° e 2°, 4°, H 1° e 2", e 5° da Lei DO1.072, de 15 de maio de
1996.

A referida Lei desafeta área de uso comum do povo, com Ires mil metros
quadrados, situada DOcanteiro ceDtraI da EPPN, Da Península Norte, a qual será
ocupads por srtesios e prestadores de serviços cadastrados Da Administração
RegioDsl do Lago Norte.

Nos tenuos da slteração, a ocupação regular-se-á pelo instituto da concesslo
de direito real de uso, a qusl será remunerada e terá o prazo de 20 anos.
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Os vencedores da licitaçio devem edificar a instaIaçlles necess6rias, sendo
as definitivas incorporadas ao patrim6llio do Distrito Federal. Fica estabelecido
ainda, que os arteslos e prestadores de lCI'Viços já instalados no local ~
devidamente registrados pela Administraçio terlo prioridade na ocupação da Area.

Na justificaçlo, afirma o autor que apresentou o Projeto com o fim de dar
aplicabilidade á Lei n° 1.072/96 e alcançar o seu objetivo, qual seja, a maior
utilização e ocupação da Area desafetada.

É o Relatório.

n-VOTO DO RELATOR

Nos termos do art. 29. I. a e I, do Regimento Interno, compete a esta:
Comisslo apreciar o Projeto quanto aos aspectos de admissibilidade e de mérito.

o Projeto em pauta, por tratar de matéria Idministraliva de interesse local,
insere-se na cOlllpCt&cia legislativa desla Casa, a teor do disposto no art. S8 da Lei
Orgluica.

Encontra respaldo. da mesma forma, no lUt. 49 da referida Lei, in verbis:

Art. 48. O 1U0 de beM do Dirtrlto Fedual por /erceiros poderá
ser fel/o mediante conceulJo administra/ivo de IUO, permiss60 ou
au/orlzaçllo, conforme o cosO'e o In/ereue público, na forma da
lei. . .

Como aroma o ilustre adminiJtrativilla Hely Lopes Meirelles, ninguém tem
direito natural à uso especial de bem público. ma qualquer individuo ou empresa
pode obtê-Io mediante contrato ou ato lIIIilatcral da Administração, na forma
autorizada por lei ou regulamento ou simplesmente consentida pela autoridade
competente.

o uso da área em questIo encontra-se regulado pela Lei nO 1.072, de IS de
maio de 1996. Por essa Lei, a outorga ~ feita mediante permissio de uso. Pretende-
se. com a iniciativa em análise, oferecer aos ocupantes maior segurança.

No que canceme • tknica legislativa,' cabem aperfeiçoamentos à
proposição. Conforme o art. 109 da Lei Complementar nO 13, de 3 de setembro de
1996, "alei cuja finalidade principal for a de alterar outra incluiri, em sua ementa,
a ementa da lei alterada". Essa mesma Lei Complementar determina que a
remissão a dispositivos legais deve iniciar-se pelo artigo.

Pelo exposto, conliderando o m~rito e a admissibilidade do Projeto,
votamos pela sua aprovaçilo, nos termos do substillltivo em anexo.

Sala das Comissões, em

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 100197 (substitutivo)
(do Sr. Deputado Cláudio Monteiro)

Altera a Lei aO 1.072, de 15 de maIo de 1996, que
"d1sp6e sobre a desafetaçlo e posterior utUlzaçio de
Ana de _ omam d. povo, sltaada DO canteiro
central da EPPN, DA PClÚllSaIa Norte, RÃ - XVID".

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Os arts. r. U 1° e 2°. 4°, fi 1° e r. e SOda Lei nO 1.072, de IS de
maio de 1996. paasam a vigorar com a seguinte redaçlo:

"Art. r .
A 1° A ocupaçIo da ires clesafeblda regular-se" pelo instituto da concessão

de direito real de uso.

.i 2" A coac:easlo de direito real de uso será mnunerada e terá o prazo de
vinte anos, renovável a critério da Administnçlo Pública."

MArt. 4•.................................................................................................. ' .....
i 1° As instalaçlles nccessírias ao desempenho da atividades comerciais

serlo edificada pelos concessionúios, observadas a condiçlles estipuladas pelo
Poder Executivo.

I2" As instalaçlles definitivas 'serio incorporada ao patrimônio do Disuito
Federa!."

MArt. S. Os lUteslOs e prestadores de serviços já instalados no local e
devidamente cadastrados pela Administraçlo Regional lcrio prioridade na
ocupaçlo da àrca. "

Art. 2° Fica revogado o art. SO,li 1° a 3°, da Lei nO 1.072. de lS Ilmaio de
1996.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CCJ
está aprovado com a presença de 13 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Deputado

Marco Lima que designe relator para a matéria pela Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças.

DEPUTADO MARCO LIMA - Sra. Presidente, avoco a relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Concedo a palavra ao

Deputado Marco Lima para emitir o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças.

DEPUTADO MARCO LIMA (pSOB. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, o parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças sobre o Projeto de Lei Complementar n. 200, de 1997, que

'altera os dispositivos da Lei nO 1.072, de 15 de maio de 1996, e dá outras

providências', de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, é pela aprovação do raferido

projeto nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da CEOF. (Pausa.)
Não havendo quem queira usar a palavra, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO)- O parecer da CEOF

foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em 1"

turno, o Projeto de Lei Complementar rf' 200/97. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os que

votaram "não" estarão rejeitando-o.
Solicito ao Sr. Secretário que proceda é chamada nominal dos

Deputados.
(Procede-se é votação nominal.)
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Lei Complementar n° 200, de
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~ CÂMARA LECISI.ATIVA DO DISTRITO FEOERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRJO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
VOlaçio, em 1° turno, do Projeto de
1997 r~. Co.. ........::r-- ~ 0,' 0"-""
cL.£. C c. 1
Autor: Denutado"Ciaudio Monteiro

NOME DO PARLAMENTAR

o Ordinárill

W Extraordinária

Autor: Deputado Filippelli
Relatores: Deputado EdimarPireneus . CCJ

Deputado • CEOF"
Solicitop,o Relator, Daputado Edimar Pireneus, que apresente o parecer

da Comissão de Constituição e Justiça.
DEPUTADOEDlMARPIRENEUS (PMDB.Para emitir parecar. ) . Sra.

Presidente, Srs. Deputados, é o seguinta o parecer:

PARECER

)<+----

BENICIO TA VARES. PTB

CAFU. PT

CESAR LACERDA ,PTO

CLAUDIO MONtEIRD-PDT

DANIEL MARQUES. PMDB

EDlMAR PIRENEUS . PMDB

flllPPELlI ' PMDB

GERALDO MAGELA. PT

JOÃO DE DEUS. PDT

JORGE CAUHY • PMDB

JOSE EDMAR. PMDB

LUIZ ESTEVÃO. PMDB

MANOELZINHO • PMDB

MARCO LIMA ' PSDB

MARCOS ARRUDA, PMDB

MIQuElAS PAZ • PT

ODILON AIRES. PMDB

PEDRO CELSO. PT

PENIEL PACHECO, PSDB

RENATO RAINHA. PL

WASNY DE ROURE. PT

XAVlER. PPB

lE RAMALHO. PDT

LUCIA CARVALHO - PT

TOTAL
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X
X
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X
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ASSESSORJA DE f

~"7"-

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA ao Projeto de Lei Complementar n.o
257/97, de autoria do deputado FILIPPELL que
"Que dispile sobre a mação da Quadra 12
na Regilo Administrativa de São Sebastilo -
RA-XIV."

Relator: Deputad~ EDlMAR PIRENEUS

1- RELATÓRIO

O Projeto de Lei Complementar n.o 257/97, de autoria do
deputado Filippelli, dispõe sobre a fixação, no local onde se encontra, a Quadra
12, Bairro Morro Azul, na área contígua à malha viária do mesmo bairro na
Região Administrativa de São Sebas~o ..

I

Dispõe que essa fixação atenderá ao disposto na Lei
Complementar 17, de 28 de janeirq de 1997, assim como a legislação
pertinente e que o Poder Executivo incluirá a área onde está implantada a
quadra no projeto de parcelamento urbanístico do núcleo urbano de São
Sebastião.

Justifica que a Vila São Sebastião foi fixada pela Lei 204,
de 13 de dezembro de 1991. Pelo Decreto 16.571m de 26 de julho de 1995,
foram aumentados s~us limites urbanos permitindo a inclusão dos
parcelamentos limítrofes, no entanto, o Bairro Morro Azul mesmo nessa
condição ficou excluído o que impossibilita sua regularização fundiária
prejudicando cerca de 80 famílias carentes.

No prazo regimental não foram apresentadas emendas.

PRESIDENTE (DEPUTADALÚCIACARVALHO), A Presidência vai
anunciar o resultado da volação: 16 votos favoráveis. Houve 6 ausências.

Eslá aprovado.
Amatéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO). ItemnO2:
"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei Complementar nO

249, de 1997, que 'dispõe sobre a regularização das ocupações existentes na região
denominada Chácaras do Trecho 3 do Setor de Mansões Park Way, na RAVIII,e dá
outras providências'.

Autor: Deputado OdilonAires
Relatores: Deputado Geraldo Magela . CCJ

Deputado DanielMarques . CEOF"
DEPUTADOWASNYDE ROURE ' Sra. Presidente, peço a palavra pela

li-VOTO

Compete a esta Comissão' analisar os aspectos
constitucional, legal e regimental.

Quanto ao aspecto da constitucionalidade, encontra amparo,
para dispor sobre a matéria, a combinação dos arts. 32, ~ lO, e 30, inciso VIII,
da Constituição Federal.

Por sua vez a Lei prgânica do Distrito Federal, em seu art.
58, IX, estabelece competências para esta Casa legislar sobre o plaliejamento e
controle do uso, parcelamento, ocupaçi1o do solo e mudança de destinaçi10 de
áreas urbanas, observados o dispasto nos arts. 182 e 183 da Constituiçi1o
Federal.

ordem.
PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO).Tem a palavra V.Exa.
DEPUTADOWASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) . Sra. Presidente, estamos negociando com o Deputado OdilonAires algumas
observações sobre este projeto de lei complamentar; razão pela qual solicito a
inversão de pauta para que o lIemnO2 seja apreciado posteriormente.

~ENTE (DEPUTADALÚCIACARVALHO)• Não havando objeção
do Plenário, a Presidência atenderá a solicitação de V.Exa. (Pausa.)

O ItemnO2 saré apreciado posteriormente.
Itemn" 3:
"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei Complementar nO

257, dá 1997, que 'dispõe sobre a fixação da Quadra 12 na Região Administrativau_
,~ão Sebastião. RAXIV.

""",1

: .,~' .

seguinte:
Quanto ao seu destino a Carta Local define em seu art. 51 o

•• Art. 51 .' Os bens do Distrito Federal destinar-se-Io
prioritariamente ao lISO públh:o, respeitadas as normas de
proteçllo ao meio 'ambiente, ao patiim3nio histórico, cultural,
arquitetônico e paisagístico, e garantido o interesse sociaL

~ 1° - Os bens públicos tornar-se-Io indisponiveis ou
disponiveis por meio de afetação ou desafetação,
respectivamente, nos termos da lei.

~r. A desafetaçllo, por lei especifica, só seri admitida. em
caso de comprovado interesse público, após ampla audiência à
populaçlo 'interessadas. I
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~ 3° - o Distrito Fedenl utilizará seus bens domioiais como
iostrumento para a realização de pollticas de ocupação
ordenada do território. "

o Ordinária

00 ES:lnordin:iria

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência vai
anunciar o resultado da votação: 17 votos favoráveis. Houve 7 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRlBUlÇÃO Dala:'y:'~ _!l-L97_
ACO~WANHAMENTO DE VOTAÇÃO
Vocação, em 1° turno, do Projeto de Lei Complementar n° 257, de
1997-----------------------------

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Concedo a palavra ao
Deputado FIlippelli para declaração de voto.

DEPUTADO FILlPPELU (PMDB. Para declaração de voto. Sem revisão
do orador.) - Sra. Presidente. Srs. Deputados, amigos da Estrutural e de São

Sebastião. mais especificamente de Morro Azul. que acompanham com atenção a

apreciação deste projeto. agradeço a todos os Deputados. á Presidente desta Casa.

Deputada Lucia Carvalho, por ter invertido a pauta, colocando em apreciação esse

projeto de minha auloria. permitindo dessa lorma. uma solução para o problema do

Morro Azul que. com certeza. se agravaria, caso isso não acontecesse.

Agradeço especialmente ao Deputado José Edmar por ler cedido o seu
direito de ser apreciado projeto de sua autoria, permitindo que projeto de minha

autoria fosse colocado em apreciação, ajudando a resolver o problema dos moradores
do Morro Azul, da nossa querida cidade de São Sebastião.

Agradeço, também. a todos os Deputados que votaram unanimemente
em favor da matéria e. em particular. à Bancada do PMDB.

Parabenizo a comunidade de São Sebastião. os moradores do Morro

Azul pela instalação de medidores individuais em cada casa daquela quadra.

restabelecendo. assim, o valor correto das contas de energia elétrica. pois ninguém

tinha mais condições de pagar o que vinha sendo cobrado. Também ficou

restabelecido o financiamento aos moradores para a melhoria de suas casas, assim
como a presença do Governo na Quadra 12 do Morro Azul.

DECLARAÇAO
DE

VOTO

ASSESSORIA DE PLENÁRl(
N° I

Fls. nO

,:.1
X

ACOMPANHAMENTO
SIM .NÃO ABST AUS.

Autor; Deputado Filippelli

NOME DO PARLAMENTAR

BENICIO TAVARES - PTB
CAFU -PT
CESAR LACERDA -PTB
CLÁUDIO MON'tEIItO-PoT
PANIEL MARQUES - PMoB
EolMAR PIRENEUS - PMDB
FILlPPELLI - PMoB
GERALDO MAGELA - PT
JOÃO DE DEUS - PoT
JORGE CAUHY - PMDB
JOSE ED~L~R - PMDB
LUIZ ESTEVÃO - PMDB
MANOELZINHO - PMDB
MARCO UMA - PSDB
MARCOS ARRUDA - PMoB
MIQUEIAS PAZ - PT
ODILON AIRES - PMDB
PEDRO CELSO - PT
PENIEL PACHECO. PSDB
RENATO RAINHA - PL
WASNY DE ROURE - PT
XAVIER - PPB
ZE RAMALHO - PDT
LUCIA CARVALHO - PT

TOTAL
SINAL I
1de Plenârio

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrãrios queiram manifestar.se. (Pausa)

No que conceme aos aspectos legais e de regimentalidade a
presente propositura atende às determinações do art. 81 da Lei Complementar

nO17, de 29 de janeiro de 1997, que garante a regularização dos parcelamentos
com características. ou. utilização urbana implantados até.a.sua promulgação, e
art. 78 que-estabeleceu o rito de lei complementar DOque refere-se à sll8-forma
de proposição até aprov~~dô Plano Diretor Local.

Deputado RENATO RAINHA
Presidente

(Procede-se à votação nominal.)

Sala das Comissões em

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - SoliCito ao Deputado

Marco Lima, Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, que
designe relator para a matéria.

DEPUTADO MARCO LIMA - Sra. pr~sidente, avoco a relataria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Concedo a palavra ao

Deputado Marco Lima para proferir parecer sobre a matéria.

DEPUTADO MARCO UMA (PSDB. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados,. Parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças sobre o Projeto de Lei Complementar na 257. de 1997. que

"dispõe sobre a fixação da Quadra 12 na Região Administrativa de São Sebastião _

RA XVI". de autoria do Deputado Filippelli: no ãmbito da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças somos pela aprovação do referido projeto conforme a
Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Economia. Orçamento e Finanças. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Desta forma. em razão de encontra-se revestidos dos aspectos
norteadores para sua aprovação, somos no âmbito da competência da Comissão
de Constituição e Justiça pela sua ADMISSffiILIDADE.

Dep~NEUS
Relator

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CCJ
está aprovado com a presença de 15 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CEOF

está aprovado com a presença de 15 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em 10

turno. o Projeto de Lei Complementer na257/97. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Daputados que votarem "sim" estarAo aprovando o projato; os que

vaiarem "nAo" estarAo rejeitando-<l.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.



-----_._-----_._----------_._----------------------------------
Página 72 Diário da CâmaIa Legislativa Brasflia, quinta-feira, 18 de dezembro de 1997

1------ para:éns ao::radores de São SebastiãO-!------------

I
Era o que eu tinha a dizer.
PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)- Concedo a palavra ao

Deputado José Edmar para declaração de voto
I DEPUTADO JOS~ EDMAR (PMDB. Para declaração de voto Sem
revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs Deputados, prezados amigos de São
Sebastião, mais uma vez, com muita alegria, vaiamos favoravelmente ao projeto de

autoria do Deputado Fllippellique normaliza essa situação desconfortante que v'vem
os moradores da recém-criada Quadra 12, do MorroAzul, em São Sebaslião Esse

AUTOR: PODO J:XI:C1ITIVO
RELATOR: DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO

1- RELATÓRIO

Vem a esta Comissão para análise e paR'~, projeto de lei complementar
de autoria do Poder Executivo que institui, 1>0Distrito Federal. o Foodo de
Defesa dos Direitos do Consumidor - FDDC, vinculado â Secretaria de
Governo

projeto dá dignidade, e faz justiça social aquela população, pois incorpora os
moradores que residem pr6ximo de São SebastiAo ao projeto da cidade como um
todo.

I
I

Mais uma vez, parabenizo o Deputado Filippellipela iniciativae brilhante
demonslração de conhecimento dos problemas sociais, principalmente os de São
Sebastião.

DEPUTADOFILlPPELLI- Sra Presidante, peço a palavra pela ordem.
PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)- Tem a palavra V.Exa.
DEPUTADOFILlPPELLI(PMDB.Pela ordem. Sem revisAodo orador.) -

Sra. Presidente, o item 4, que dispõe sobre a criação de um Parque Vivencial do
Anfiteatro Natural do Lago, entendo não ser uma maléria de entendimento pacifico
entre todos os Deputados desta Case. Portanto solicito seja feita inversão de pauta
para que possamos discutir melhor essa matéria, inclusive, pelo fato de existirem

outros projetos para a mesma localidade com propostas similares em que prevaleceria
a questão da auloria

Solicito inversão da pauta ou retirada da proposição da Ordem do Dia.
DEPUTADOC~SAR LACERDA- Sra. Presidente, peço a palavra pela

O artigo 2° do PLC em exame. elenca as fontes que constituirá receitas
para o Fundo que ora se cria, que entre eles encontramos. rendimentos
auferidos da aplicação dos recursos do FlUIdo, transferências do Foodo de
Direitos Difusos. nos termos da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e de
outros fundos correlatos, saldos de exercícios anteriores e outros.

A proposição detemúna que os recursos arrecadados pelo Fundo de
Defesa dos Direitos do Consumidor serão destinados ao atendimento de
diversas finalidades como o financiamento de programas e projetos de proteção
e defesa de direitos do conslllnidor.

o Fundo de Defesa dos Direitos do Consumidor será administrado por um
conselho diretor integrado por representantes do Estado e de entidades civis
envolvidas com a política de defesa do consumidor ou tutela em geral de
direitos difusos. coletivos e individuais.

No prazo regimental. não foram apresentadas emendas.

É o relatório.

ordem

DEPUTADOCLÁUDIOMONTEIRO(PDl. Para emitir parecer. ) - Sra.
Presidente, Srs. Deputados, é o seguinte parecer:

I - Comisslo de Constituiçlo e Justiça.

a) aspectos cODstitucional. legal.
redacional, regimental e de técnica legislativa
de proposiçlles em geral e das que lhe sejam
submetidas em consulta pelo Presidente da
Casa, por outra comissão, ou em razlo de
aprovação de requerimento em plenário".

É o parecer.

11- VOTO DO RELA TOa

PRESIDENTE (DEPUTADALÚCIA CARVALHO)- Em discussão o
parecer da CCJ. (Pausa)

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.
Emvotação.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estáo, os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Isto posto. conchúmos pela admissibilidade do PLC n° 326/97.

"Art. 2° - As competencias especificas de
cada wna das comissões do as enumeradas a
seguír:

A luz do Regimento Interno desta Casa, a proposição sob comento é
examinada por esta Comissão tendo em vista o disposto no art. 29, inciso I,
allnea "a", que estatuem:

A Lei maior local explícita quanto â iniciativa da instituição dos fundos
por Lei Complementar. em seu art. 151. ~ 12 e art. 151, IX, ~ 4°

A matéria é centrada na criação do Fundo de Defesa dos Direitos do
Consumidor.

A proposição em pauta encontra amparo em sua iniciativa, na combinação
do disposto no art. 165, ~ 5°. m. com o estallúdo no mesmo art. 165. m. da
Carta Magna.

/97PARECER N°

PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)- Tem a palavra V.Exa.
DEPUTADOC~SAR LACERDA(PTB. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, a Liderança do PT discorda da proposta apresentada pela
Liderança do PMDB.

Comomorador do Lago Sul, solicitoque o projeto seja votado, pois é de
grande interesse para os moradores da região.

Era o que eu tinha a dizer.
PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)- Não havendo objeção

do Plenário, a Presidéncia acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.)
O autor do projeto, Deputado Ant6nioJosé - Cafu, está tentando entrar

em acordo com alguns moradOl'es e com o Relator do projeto. Por isso, concedo um

prazo de dez minutos.

O itemn" 5 foi retirado da pauta pelo Deputado José Edmar.
Itemn" 6:
"Discussão a votação, em 1" turno, do Projelo de Lei Complementar nO

326, de 1997, que 'institui no ámbito do Distrito Federal o Fundo de Defesa dos
Direitos do Consumido(

Autor: Executivo(Mens. 379197-GAG)
'-- Relatores: Deputado - CCJ

Deputado - CEOF"
Solicito ao Presidente da CCJ, Deputado Renato Rainha, que designe

relator para proferirparecer pela Comissão de Constituição e Justiça.
DEPlJTADORENATORAINHA- Sra. Presidente, designo o Deputado

CláudioMonteiropara relataria do projeto.
PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)- Solicito ao Deputado

Cláudio Monteiroque apresente parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre
a matéria.

I
I
I

I[ DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA SOBRE O PROJETO DE LEI

i COMPLEMENTAR N° 326, DE 1997 QUE

I "INSTITUI, NO ÂMBITO DO DISTRITO
1 FEDERAL, O FUNDO DE DEFESA DOS

DIREITOS DO CONSUMIDOR".L~-- _
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PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência vai

anunciar o resu~ado da votação: 17 votos favoréveis. Houve 7 ausências.

Esté aprovado.

O projeto segue a tramitação regimental.

DEPUTADO FIUPPElU • Sra. Presidente, paço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO FIUPPELU (PMOB. Pele ordem. Sem revisão do orador.) -

Sra. Presidente, eu havia solicitado a inversAo de pauta da Ordem do Dia com

relação ao próximo nem, o de nO 4, a existe também um requerimento de apensamento

em virtude de existência de projeto para a mesma área, mas com pequenas diferenças

na d8$tinação final. Portanto é nacessário, pelo Regimento Interno. o apensamento

das duas matérias em tramitação.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Deputado Filippelli,

esse documento foi apresentado nesta sessêo. Demos uma rápida olhada no projeto e

verificamos que sãl) absolutemente distintos, portanto não acatarai a solicitação do

requerimento de apensamento.
Passaremos 11 apreciação do item nO4.

lIemn04:
"Discussêo e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei Complementar nO

261, de 1997, que 'cria o Parque Vivencial do Anfiteatro Natural do Lago'.

Autor: Deputado Antônio José - Cafu

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Cláudio Monteiro, que apresente o parecer

da Comissão de Constituição e Justiça.
DEPUTADO C0UDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.) - Sra

Presidente, Srs. Deputados, é o seguinte o parecer:

I
i
I
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ASSESSORIADE I
N"

fls. n._===_-_-_

RENATORAJNHA- PL
WASNYDEROURE- PT
XAVlER- PPB
ZERAMALHO- PDT
LUCIACARVALHO. PT

TOTAL
;oINAL

la dePlenário

(Procede-se ti votação nominal.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer foi

aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) • o parecer da CCJ foi.

aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em ,.

turno, o Projeto de Lei Complementar nO326/97. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os que

votarem "não" estarão rejeitando-Q.
Solicito ao SI. SecretáriO que proceda ti chamada nominal dos

, PRESIDENTE (DEPUTAD" LÚCIA CARVALHO) • Solicito ao Presidente

da CEOF, Deputado Marco Lima, que designe relalor pera proferir parscef pala

Comissão de Economia, Orçamanto e Finanças.

DEPUTADO MARCO LIMA - Sra. Presidente, designo para relator do

projeto o Deputado Wasny de Roure.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVAlHO) • Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure para proferir parecer.

DEPUTADO WASNY DE ROUÀe (PT. Para emilir parecer. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, no 4mbito da Comissão de Economia,

Orçamanlo e Finanças não há nenhum 6bice ti aprovação do referido projeto de lei,.

uma vez que se trllla de uma correção de um projeto de lei ordinária pera um projeto

de lei complementar, tratando-se de matária concernente ao Fundo de Defesa dos

Direitos do Consumidor.

Esse é o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVAlHO) - Em discussão o

parecer. (Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como eslão, os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.'
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o Ordinária

[]J El.traot1lill'ria
PARECER N° 197

ASSESSORIADE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO Dalac:>&ó'_1.1..1-91_
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
Votação, em 1° turno, do Projeto de Lei Complementar n' 326, de
1991 _

Autor: Executivo (Mens. 379/97-GAG)
OECLAIlAÇAO

NOMEDOPARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO DE
SIM l'IAO ABST AUS. VOTO

BENICIOTAVARES- PTB X
CAfU.PT X
CÉSARLACERDA-PTB )<

CLAUDIOMONTEIRO.PDT X
DANIELMARQUES- PMOB X iI
EDIMARPIRENEUS- PMDB )<

FlLlPPELLI- PMDB X
GERALDOMAGELA • PT )<

JOÃODEDEUS. POT X
JORGECAUHY - PMDB X
JOSÉEDMAR- PMDB X
LUIZ ESTEVÃO- PMDB >f.
MANOELZlNHO- PMDB X I

MARCOLIMA - PSDD X
-'---- -------

MARCOSARRUDA- PMDB X
MIQUÉIASPAZ• PT X
ODILONAIRES- PMDB X
PEDROCELSO- PT r x
PENIELPACHECO- PSOB ><

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇAo E
JUSTIÇA SOBRE, O PROJETO DE LEI N°
181/97, QUE "CRIA O PARQUE
VlVtNCIAL DO ANFITEATRO
NATURAl. DO LAGO".

AUTOR: DEP. ANTÔNIO JOSE-CAFÚ

RELATOR: DEP. CLÁUDIO MONTEIRO

I - RELAT6RlO

Vem a esta Comissão para análise e parecer Projeto de Lei de autoria do
nobre Deputado Antônio José-Cafú, o qual "Cria o Parque Vivência! dó
Anfiteatro Natural do Lago Sul, situado na QL 14 da RA-XVI entre a EPDB e
as margens do Lago Paranoá.

O Parágrafo Único do Art. 1°, determina que o Poder Público definirá as
poligonais do Parque.

Já o Art,. 2", desafeta uma área de 1400 m2 dentro da Poligona! do
Parque, com a finalidade de sediar o Batalhão Lacustre e as instalações da
CAESB, sendo que para desafetação será clDDprido o que estalUi o Art. 51, ~ 2°
da Lei Orgânica do DF.
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Suprima-se o Parágrafo Único do artigo 2°.

o objetivo do Parque é consolidar O APA do Paranoá, conforme Decreto
nO 12.055/89; evitar a ocupação desordenada d~ área; propiciar à população
condições para atividade culturais, educativa e de lazer e, ainda sediar festejos
oliciais da Administração Regional.

-------------. __ ._--------------------------------í-.----.-

I
I

Emenda de relator n° 02

o Projeto veda colocação de painéis comerciais e, será a AdministraçAo
Regional do Lago a responsável pelo Gerenciamento do Parque, podendo
finnar acordos, contratos e convênios com entidade públicas e privadas.

Segundo o autor do Projeto, o Parque já é uma realidade, pois vários
esportes já são praticados nesta área pela populaçAo do Lago Sul.

No prazo regimental não foram apresentadas emendas.

É o relatório

11- VOTO DO RELATOR

Nos termos dos Art. 29, inciso I, alínea "a" do Regimento Interno da
Câmara Legislativa, compete á Comissão de Constituição e Justiça analisar os
aspectos constitucional, legal, redacional, regimental e de técnica legislativa do
PL em análise.

Acatando proposta do próprio autor, apresentamos a emenda de relator n°
03, modificando a redaçAo do Art. 4°, que passa a ter a seguinte redaçllo:

Emenda de relator nO03

Dê-se ao Art. 4° a seguinte redaçAo:

"Art. 4° - Fica proibida a colocaçAo 'de painéis
comerciais do tipo "Back-lite" na área do Parque
às margens da EPDB, sendo vedado o instituto
de adoçA0 presente no Decreto n° 17.475/96.

Assim sendo, somos de parecer pela aprovaçAo do PL 281197, com as
emendas de relator, por sua legalidade, juridicidade e por sua
constitucionalidade.

Sala das Comissões,

parecer (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

foremcontrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Quanto o aspecto Constitucional o Art. 24, incisos VI e Vil da
Constituição Federal da ao Distrito Federal competência para legislar
concorrentemente sobre:

Art. 24 - Compete á União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

_VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais,
proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural,
artístico, turistico e paisagístico:"

No âmbito da legislação local, o Projeto está amparado pelo art. 279,
inciso XXI e art. 295 da Lei Orgânica do DF, que assim dispõem:

PRESIDENTE (DEPUTADALÚCIACARVALHO) Em discussão o

"Art:279 - O Poder Público, 'assegurada a
participação da coletividade, zelará pela
conservação, proteção e recuperação do meio
ambiente, coordenando e tomando efetivas as
ações e recursos humanos, financeiros,' naturais,
técnicos e cientlficos dos órgãos da administração
direta e indireta, e deverá;

XXI - identificar, criar e administrar unidades de
conservação e demais áreas de interesse ambiental,
estabelecendo, normas a serem observadas. nestas
áreas incluídos os respectivos planos de manejo;"

"Art. 295 - As unidades de conservação, os
parques, as praças, o conjunto urbanístico de
Brasília, objeto de tombamento e Patrimônío
Cultural da Humanidade, bem como os demais
bens imóveis de valor cultural, são espaços
territoriais especi.aImente protegidos e sua
utilização far-se-á na forma da Lei.

Como vimos, o Projeto em apreço está legalmente proposto em
confonnidade com os ditames legais, todavia, o art. 2° da proposição desafeta
lUna área de 1.400m2 dentro de uma poligonal, ainda a ser definido pelo Poder
Público, para sediar o Batalhão Lacustre e as instalações da CAESB, desta
forma, somos obrigado a apresentar duas emendas de relator, modificando li
redação do art. 2° e suprimindo o parágrafo único tendo em vista a modificação
do caput do artigo.

Emenda de relator nOO I

Dê-se ao artigo 2° do PL 281197, a seguinte redação:

"Art. 2° - O Parque Vivêncial do Anfiteatro
Natural do Lago Sul de que trata o art. 1° desta
Lei, sediará o Batalhão Lacustre"_

PRESIDENTE (DEPUTADALÚCIACARVALHO)- O parecer da CCJ
está aprovado com a presença de 14 Deputados.

PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)- Solicito ao Deputado
Wasny de Roure que apresente parecer pela Comissão de Economia, Orçamento e
Finanças.

DEPUTADOWASNYDE ROURE - Sra. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)- Tem a palavra V.Exa.
DEPUTADOWASNYDE ROURE (PT Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, solicitoprazo de 1 hora.
PRESIDENTE (DEPUTADALÚCIA CARVALHO)" Esta Presidência

acata a solicitação de V.Exa.
ltem nO07:

"Discussão e votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei nO3.294, de 1997,
que 'auloriza o Poder Executivoa abrir crédito suplementar a Lei Orçamentaria Anual
do DrstritoFederal, no valor de R$ 700.000,00 (setecenlos milreais)'

Autor: Executivo (Mens. 334/97-GAG)
Retatores: Deputado CláudioMonteiro - CCJ

Deputado Wasny de Roure - CEOF"
PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)" Solicilo ao Deputado

ClaudioMonteiroque profirao parecer sobre a matéria pela Comissão de Constituiçao
e Justiça.

DEPUTADOCLAUDIOMONTEIRO (PDT. Para emitir parecer. Sem
revisão do orador.) - Sra. Pre~idente, Srs. Deputados, é o seguinte o parecer:

Por meio da Mens. nO334/97, o Sr. Govemador do Distrito Federat
encaminha à Presidência desta Casa a seguinte mensagem:

'Tenho a honra de submeter à elevada apreciaçao desta Casa o anexo
Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir à Lei Orçamentária Anual do
Distrito Federal na 1.363/96 crédito suplementar no valor de R$ 700.000,00
(setecentos milreais), em favor da Companhia Imobiliáriade Brasília.
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o objetivo do crédito é reforçar a dotação do subprojeto nO50.140001

para aquisição e recuperação de lotes de expansão do Setor de Habitações Coletivas

Sudoeste".

No ãmbito da Comissão de Constituição e Justiça, o parecer é favorável.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa)

Não havendo quem queira usar.'da palavra, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da

Comissão de Constituição e Justiça foi aprovado com a presença de 16
Perlamentares.

É o parecer. Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o
parecer da Comissão da Constituição e Justiça. (Pausa.)

N!lo havendo quem queira discutir, encerro a discuss!lo.
Em votaç!lo.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da;

Comissão de Constituição e Justiça está aprovado com a presença de 13 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Presidente

da Comissão de Economia, Orçalliento e Finanças, Deputado Marco Lima, que

designe Relator pera a matéria.
DEPUTADO MARCO LIMA - Sra Presidente, indico o Deputado Daniel

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Presidente

da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, Deputado Marco Lima, que
designe Relalor para a matéria.

DEPUTADO MARCO LIMA - Sra. Presidente, indico o Deputado Wasny
de Roure.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Relator,

Deputado Wasny de Roure, que aprasente o parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) - No ãmbito da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, não

encontramos óbiCl!s á aprovação do .projeto, que atende os critérios de

constitucionalidade, de juridicidade e de boa técnica legislativa.

É o parecer, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Marques.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Relator,

Deputado Daniel Marques, que apresente o parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDS. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - No !lmbito da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,

não existe nenhum'óbice à aprovação do Projeto da Lai nO3.368/97. Pelo contrário, o

presente projeto visa à criação de novos empregos. Portanto, somos pela

admissibilidade do referido projeto.

É o parecer, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças está aprovado com a presença de 16.

Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças está aprovado com a presença de 14
Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em 10
turno, o Projeto de Lei nO3.294, de 1997. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

Projeto de Lei n° 3.368/97, em 1° turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votaç!lo.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os que
votarem "não" estarao rejeitando.o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos
Deputados.

(Procede-se á votação nominal.)

Autor: Executivo (Mens 380/97-GAG)

o Ordinária
(][] EJ:traordinária

DECLARAÇAO
NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO DE

SIM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICIOTAVARES - PTB )(
CAFU .PT ><
CÉSAR LACERDA -PTB X
CLÁUDIO MONTEIRO-PDT X
DANIEL MARQUES. PMDB )
EDIMAR PlRENEUS • PMDB )<
FILlPPELLl - PMDB 7'-.
GERALDO MAGELA - PT X
JOÃO DE DEUS - PDT ><
JORGE CAUHY - PMDB X . ..... --'--- --- _ ..__ ._---_ .....

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMP~ffiNTO DE VOTAÇÃO
Votação,em l° turno, do Projeto de Lei n" 3.368, de 1997 _

...1~r-.. - 1 •••••••••••• -==--
~ C.-\ó\'~T1\" ..\ 00 DISTRITO rEOER.-\1.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Item nO8:

"Discuss!lo a votação, em 1° turno, do Projeto de Lai nO3.368, de 1997,

que 'institui o Programa de Verticalização da Pequena Produç!lo Agrícola do Distrito

Federal - PROVE, cria incentivos e estabelece normas relativas ao tratamento

diferenciado e simplificado à Unidade Familiar de Processamento Agroindustrial

UFPA, e dá outras providências'.
Autor: Executivo (Mens. 380197-GAG)'

Solicito ao Presidenta da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado

Renato Rainha, que designe Relator para a matéria.
DEPUTAD'O RENATO RAINHA - Avocarei o relat6rio, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Relator,

Deputado Renato Rainha, que apresente o parecer daComiss!lo de Constituição e

Justiça.
DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - No ãmbito da Comissão de Constituição e Justiça, somos de parecer

favoràvel à presente matéria por atender aos critérios de constitucionalidac1e, de

legalidade e de boa técnica legislativa.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto está

aprovado com a presença de 14 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimental.
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JosE: EOMAR. PMDB X
_._._--_.

LUIZ ESTEVAo • PMOB l(
MANOELZlNHO. PMDB )<
MARCO LIMA. PSDB X
~~COSARRUDA.PMDB X ------
MIQuElAS PAZ • PT X I
ODILON AIRES. PMDB X
PEDRO CELSO. PT X
PENIEL PACHECO. PSDB

RENATO RAINHA. PL

WASNY DE ROURE - PT ,
XAV1ER • PPB I X
ZE RAMALHO. PDT XI
!.UClA CARVAI.HO. PT ,~): _.,

TOTAL r)C1 .-

jL.1 ASSESSORIA DE P

fls. nO
N"___

ia de Plenário )

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) • A Presidência vai

anunciar o resultado da votaçlio: 20 votos favoráveis. Houve 4 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVAUlO) -Item nO9

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.372, de 1997,

que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional á Lei Orçamentária Anual do

Dislrito Federal, no valor de R$ 24.350.475,00 (vinte e quatro milhões, trezentos e

cinqüenta mil, qualrocentos e setenta e cinco reais)'.

Autor' Executivo (Mens. 377197-GAG)

Relalores: Deputado Geraldo Magela - CCJ

Deputado Wasnyde Roure • CEOF"

Esclareço aos Srs. Deputados que foi concedido ao Deputado Geraldo

Magela o prazo de uma sessão extraordinária para que pudesse prolerir parecer da

CCJ ao Projeto de tei n° 3.372/97.

Solicito ao Relaior, Deputado Geraldo Magela, que apresente parecer

pela Comissão de Constlluição e Justiça.

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) • Sra. Presidente, Srs. Deputados, conforme informaçlio fornecida pela

Assessoria de Plenário, cabe-me a responsabilidade de fazer o pronunciamento pela

Comissão de Constituiçlio e Justiça sobre as emendas apresentadas, uma vez que o

parecer sobre o projeto já foi apresenlado.

Foram apresentadas cinco emendas. A Comissão de Constituição e

Justiça, depois de analisar as emendas, de conversar com os Oeputados, de obter

informações dos órgãos técnicos, pronuncia.se pela rejeição das emendas

apresentadas, não por serem erradas, mas porque as obras previstas nas emendas

serão contempladas por obras a serem realizadas pela Caesb no ano seguinte.

Portanto, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre as

emendas ê pela rejeição.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Constituiçlio e Justiça. (Pausa.)

Com a palavra Deputado Daniel Marques

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB Para discutir. Sem revisão do

orador.) . Sra. Presidente, eu gostaria de dize~ que fIZemos as emendas tendo em

vista os cancelamentos feitos de obras previstas no orçamento participativo. Como

temos a preocupação de dar a nossa posição com responsabilidade, não somos

contrários a que o Governo execute obras, muito pelo contrária, estemos defendendo

que esses r&CUrsos sejam executados agora, porque as comunidades de 15

condominios diferentes, que são: Condomfnio Mestre D'Armas VI, Condomfnio

Sobradinho 111,Condomínio Selar de Mansões. Condomlnio Cachoeira Bica do Derra

VI, Condomlnio Mansões Araponga, Condomlnio Nosso Lar • Bica do Derra VI,

Condomlnio Residencial Nova Planaltina, Condominio Rural Estância - Módulo li,

Condomlnio Vila Nova Esperança, Aprodarmas - Chác. Md 1 e 2 -, Estáncia Rural _

Módulo 111,Módulo Rural Mestre D'Armas, Condomínio Módulo Recanto do Sossego,

Condomlnio Rural Estância • Módulo VI, Aprodarmas - Chác. Módulo 3 e Eslância

Mestre O'Armas V, aguatdam uma soluçlio.

Todos eles seriam beneficiados com esse projeto, uma vez que fiz as

emendas. É necessário que se discuta com seriedade esla questão.

Eu fiz as emendas, porque as obras já estavam previstas no orçamento

participativo de 1996, mas não foram realizadas. Elas figuraram no orçamento

participativo de 1997, que é o ano em curso, mas estao sendo canceladas. Lógico que

não fizemos uma oposiçlio maior a esla questão, porque tivemos uma conversa com o

lIder do Governo Deputado Wasny de Roure e examinamos esse projeto. O Governo

. está empurrando mais uma vez o projeto para o próximo ano. Agora o projeto será

incluldo no orçamento participativo de 199B.

Fizemos as emendas, porque gostaríamos que essas obras fossem

realizadas ainda esle ano, visto que a comunidade foi mobilizada para escolher a obra

a ser executada. A comunidade foi mobilizada em 1996, em 1997, e verá essa obra,

se for realizada, somente em 199B.

Portanto, temos de gritar aqui para que se cumpra o que estava previsto

no orçamento participativo. A comunidade que foi envolvida deve estar bastante

atenta para verificar e fiscalizar essas obras. Nós, inclusive, da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças, já criamos uma subcomissão de acompanhamento

dessas obras, porque se faz um alarde, uma propaganda muito grande com relação as

obras do orçamento participativo. Nós, neste ano de 1997. assistimos a realização de

não mais que 10% ou 15',{,daquilo que foi programado no orçamento participativo.

Portento, votaremos contrariamente ao parecer em funçlio das emendas

serem de nossa autoria.

Era o que tinha a dizer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Continua em

discussão o parecer da CCJ.

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para discutir. Sem revisão do

orador.) - Sra Presidente, Srs. Deputados, eu pediria um minuto da atençlio dos Srs.

Deputados, especiàlmente do Deputado Daniel Marques devido ao pronunciamento

feito por V.Exa.

O projeto de lei que abre crédito adicional no valor de R$ 24.350.475,00

(vinte e quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil a quatrocentos e setenta e cinco

reais) da Caesb, na realidade, preserva o investimento. O que existe é o

deslocamento para recursos de financiamentos tomados pela Caesb a serem

efetivados no próximo ano. Por que no próximo ano? A mesma paula de investimento

se repetirá para o próximo ano, porque, neste ano, o projelo de parcelamento de

urbanização dos condomínios em Planaltina e do Condomínio Privê não está

concluido. Este projeto precisa ser concluido para que se saiba onde passa a rede de

agua e de esgoto.

V.Exa., como ex-administrador daquela cidade, sabe muito bem que não

é possível aprovar um projeto de drenagem ou de canalizaçlio de água sem localizar

onde é a rua ou ondo fica devidamente o parcelamento.

Portanto, esses projetos se enconlram em fase conclusiva e, no próximo

ano, a Caesb, já prevê em seu programa orçamentário este investimento.

Deputado Daniel Marques, eu elogio a sua preocupaçlio, mas tranqüilizo

V.Exa., pois projeto de investimento está garantido, a sua não-execução neste ano

decorre de uma única questao: é um projelo de urbanizaçlio de uma área que existe

há 20 anos, e somente agora está sendo urbanizada.

DEPUTADO DANIEL MARQUES. Sra. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) • Sra. Presidente, eu gostaria de dizer ao Deputado Wasny de Roure que o

projeto tem de ser realizado imediatamente, porque a CEB, por exemplo, realiza

antecipadamente uma obra de rede de distribuiçlio. A Caesb, também deve antecipar

a sua programaçlio para poder realizar as àbras. Sei que o Governo deseja realizar

obras em outros selores, mas eu, como morador daquela cidade, tenho preocupaçlio
com os interesses da comunidade.

DEPl1fADO CÉSAR LACERDA - Sra. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem revisao do
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(ans. 30, I, e 32, tiO).

An. 71. . .
i 1" COtIIpete privat'-_ 110 Governado/' do DUtrtro Federal il

ilficiatoo dar leu qw dtspottltalrt sobre:

Nos termos do an. 29, I, a, do Regimcnto Interno, compete a esta Comissão
apreciar o Projcto quanto aos aspectos de constitucionalidadc, legalidade,
juridicidadc:, tél;eica legislariva c rcdação.

---------1
- .k? I

~0Il--- """
1- U:LATÓaIO

A Lei 0rJhica do ~ Federal, por In lw1Io, cc.fere rup.Jdo •
iaiciativa, como te ~ lia Ieitun do.4isposilivos tnInllcritoa a 8epÍr:

AIf. SI. Cabe à Clharu LAgislt1tivtl,c~ Q MIIIÇ40do a-madPl', lIlfo
exigida ata JIOI"tI o np«ijlcado ltO aI'~ !O "~ItlLAi Orgrttrica, dt~ sobre
lOdasar _~I'iar de COIff{Mt'ltCiado Dl.rtrtto FMeI'rll, e~prctal_te sobn:

IX~;;i;;;;;~;;;"~'~;;;;;~~'d,;";;~:'~i~;~:'~';;;;:;;~'e
lIIIICbIça de tjestinar;ilo de 6twar ,,"'-ras, oInel'Wldo o dUposto _ QI'O. 181
e 183 da Cotuti",içiJo Fede1't1J.

A proposjçio em epignrc, de ilúc.iativa 1IoPodiIr ~ cria o PIfqlIC
de Ciâcia e Tecnologia do DiIlriIO FClIcBl, a ••• iMIIIMo • s-r de: CkIlIes
E5por1i- Std, Trechos 2 e 3, no Pólo 7 do ProjeIo Orla. CDc • TE'RUCAP
cc. o •• do laItituto de CiêKia e TCQloIogia do DislrilD Fc*nI _ ICTIDF:
eWJor. o rnpccti¥O projeto wtlaDistico.

Pda,...,.., a ech; ''*IçIodo"'" 0-.-" ICTIDF,~
~ ••••••. - CIIRJZ •• ..u a 0lIlnI •••••••. OI .-- ••• a
" I ;Ia do hrque llfviIIo •• ~ • lUa pdo exeiácio •••••••
prnilllU c de:~

Na H • •• 374/97 - GAG. 4lIC Il ,uh o r...;.. • Sr.
GovemMor ~ que prdaIdc: •••. o DiIIlriJo F~ • _ 8IpIIÇIO••• o
daeDvoIYÚIIeIIIo de atmdalIes m.ciJl._ •• (IMhe;' 'W cicati6co e
•••••••• 0.

N. - opiIiIo,. o P.-que repre-aa _ '-pc1 valioso pua o
~~ 1IoDiIlritD I'NenI c ,.. a COftlICjidaçhdo EataIIo dc:mocrilico,
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l:GftIIecilDellJat • caMa ~ laCIIl _ C4WIpnCDdcr os Iimiks e
coueqIflIcies •• ~ produzias 110 C8IIIpO!CcaoIósico. R-*a, ••••
que • iJliciaâw con ilIuia•••• ft:~ o 1lIri_ ele Bntilia Co ••• r-.
propiciad a eeraçIo de IIOVOSCIIlpTCI)IIS.

~ o relatório.

PRESIDENTE (DEPUTADALÚCIA CARVALHO)- O parecer está
aprovado com a presença de 17 Parlamentares, consignando um voto contrário.

PRESIDENTE (DEPUTADALÚCIA CARVALHO)- Em discussllo o
Projeto de Lei n° 3.372197, em 1. turno. (Pausa.)

NlIohavendo quem queira discutir, encerro a discussão.
EmvotaçAo.
Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVALHO)- Tem a palavra V.Exa.
DEPUTADORENATARAINHA(PL.Pela ordem. Sem revisão do orador.)

- Sra. Presidente, Srs. Parlamentares, esse projeto que autoriza verba de
remanejamento em torno d<: 24 milhOes, é um projeto sério, que exigiu dedicada
análise da maior parte dos Parlamentares desta Casa.

Tenho algumas considerações a fazer e quero expressar, em especial,
uma preocupação. Vejo que uma parte do recurso destinado á urbanização dos
condominios Privê e Lucena Roriz não está mais sendo destinada, especificamente,
no orçamento deste ano para esta finalidade. Neste momento, o Governo nos informa
que não pode fazer a utilizaçâo desses recursos porque não tem o plano urbanístico
finalizado. Posso até concordar com os argumentos técnicos, mas eu quero firmar um
compromisso com o Lider do Governo, a fim de que esta verba seja concluida no
próximoano, porque quem conhece os Condomínios Privé e Lucena Roriz sabe que lá
está prestes a acontecer uma das maiores epidemias de saúde da história; o esgoto
está correndo a céu aberto, as pessoas retiram água de poços localizados ao lado
das fossas. Eu tive a oportunidade de visitar todas as casas, pois fui levar a cópia da
nossa lei que legalizou a área, e constatei que em todas elas há crianças e adultos
doentes em funçAo,exatamente, da falta de infra-estrutura de esgoto e água potável
naquele localidade.

Então, faço um apelo para que 'o Governo agilize o mais rápido possível
o plano urbanístico dos Condomínios Privê e Lucena Roriz, fazendo a implementação
das redes de esgoto e fornecimento de água potável, porque senão, como já disse e
voltoa repetir, teremos uma granda epidemia em função da falta de infra-estrutura.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCI/\ CARVALHO) - Continua em
discussão o parecer da CCJ.

Não mais havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.
Em votação.
Os Depulados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

foremcontrários queiram manifestar-se.

r orador.) - Sra. Presidente, a Liderança do PTB discorda das palavras proferidas pelo
Deputado DanielMarques.

I DEPUTADORENATORAINHA- Sra. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADALÚCIA CARVALHO)- O projeto eslj
aprovadOcom a presença de 17 Depu1ados.

Amatéria segue a tramitação regimental.

.................................................................................................................
IV - clWç{lo, e$IrtI",~, reeslrtl",raçrJo, des , ~,

ittCorporaçrJo, jilsllo e alrllntiçllu das SecrefOrlm de ao.."." Órps e
etllidaties da adirtilfl.rtraçrJopílblica;

-CCJ
-CEOFo

Sala das Sessões, CIII

Deve-te observar, apaIAS, que o tICI1IIo "taxaM, ..m-Io • de:fiDiçIo ••
rec\ll'lOl para • -..tençIo do Parque, RIo ali c:orreto. Nos lamos da
Constibaiçlo Fed«aI e da Lei <qInica, • taxaa • colJndaa _ nzIo do
exercício do poder de paUc;. ou pcla utilizaçIo, efetiva ou poIeIICial. de lCMçoa
públicos, npecíficos e dívislveis, pn:Slados ao contribuilm: ou po.IoI a _
disposiçlo.

Diante do exposto, COllCIUÚIIOIpela admissibilidade do Projeto em-mo
e I1UIIlifestamo-uospcla sua aprovaçlo, _tIIda s emenda anexa.

PRESIDENTE(DEPUTADALÚCIACARVAlHO)-"em nO10:
"OiscussAoe vOleçAo,em 1. turno, do Projelo de Lei n" 3.373, de 1997,

que 'dísp6e sobre • criaçlo do Parque de Ci6ncia e Tecnologia do OistrrtoFederal e
d6 OlArasprovidênciH'.

Autor: Exacu1ivo(Mens. 374/97 -GAG)
Relatores: Depu1adoCláudioMonteiro

Deputado MarcoLima
Solicito 80 Deputado Cláudio' Monteiro que apresente o parecer da

ComissAode Conslituiçto e Justiça.
DEPUTADOCLAUDIOMONTEIRO(PDT. Para emrtir parecer.) - Sra.

Presidente, Srs. Depu1ados, é o saguinte o perecer:

PARECER N"

Da COMISSÃO DE CONS11nJIÇÃO E .JUSTIÇA
sobre • PROJETO DE LEI N" 3.373197, 4- ".isp6e
HIIn • crl8fi ••• Pa"l_ .c CJhcIa e Tee •• JocIa
do Distrite Fedenl e ., HtnI. prnidhda.".

AUTOR: Peder Esecutiv.
RELATOR: Deptad.

DEPJJTAm;:::~::))lAOOIA (\ ~

DEPUTADO GERALDO MAGELA~~"f-/ I
ReIMer ,

I
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PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência vai

anunciar o resultado da votação: 19 votos 'avoráveis. Houve 5 aLJséncias

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

PREStDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Item n° 11:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO 3.387, de 1997,

que 'altera a redação do artigo 2° da Lei nO383, de 16 de dezembro de 1992 e dá
oulras providências'.

Aulor: Executivo (Mens.398/97-GAG)

Relatores: Deputado Renato Rainha - CCJ

Deputado Marco Lima - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que apresente o parecer
de Comisalo de Constituição a Justiça.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, Sra. Depulgdos, '0 parecer da Comissão de Constituição e

Justiça ao Projeto de Lei nO 3.367, de 1997, que "aIlera a ",dação do artigo 2° da Lei

nO383, de 16 da dazembro da 1992 e dá outras provid6nciltS", • favorável por atender

aos critérios de constitucionalidade e legalidade, nos termos dos substitutivos

apresentados, de autoria da vários Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o
parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que
forem contrários queiram manifestar-58. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CCJ

está aprovado com a presença de 16 Deputados.

DECLARAÇAO
NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO DE

SIM NAo ABST AUS. I VOTO
BENICIOTAVARES- PTll X'
CAFU- PT )( -------
CESARLACERDA-PTB X -
CLÁUDIOMONTEIRO-PDT X
DANIEL MARQUES. PMDB >< --EDIMAR PIRENEUS• PMDB X
FILlPPELLI . PMDB X
GERALDOMAGELA - PT X
JOÃODE DEUS- PDT ')(
JORGECAUHY - PMDB -X
JOSÉEDMAR. PMDB X
LUIZ ESTEVÃO- PMDB X
MANOEUINHO. PMDB >< ..MAaCO LIMA - PSDB >< --_._.-MAIlCOS AIUlUDA • PMDB X --MlQUEIASPAZ. PT X I
ODILONAlRES• PMDB X 1-- --PEDROCELSO- PT X
PENI£L PACHECO- PSDO X

._-- ......-
-.._.-RENATO RAINHA • PL X

WASNYDE ROUR£- PT I
----~.~_._-.•

)< ------XAVIER - PPB X I
ZÉ RAMALHO- PDT X
LUCL4,CARVALHO. PT X 1-------_ ..

'•.TOTAL - la (Jc:)
ASSESSORIADEP

N"---; , Fls. nO

DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB. Para emitir parecer. Sem revi~ão do

orador.) - Sra. Pr8tIidenl., Sr., 0ep0.Ud0a, ~ de Comissão da Economia,

Orçamento e Finanças 80 Projeto de Lei n" 3.373/97, que 'disp6llllObre • aiaçAo do

PlIl'quB de Ciência a Tecnologia dO Distr~o Federal e dá ouIres provid6ncias", de

autoria do Poder Exacutivo:

O paracer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças é pela

aprovação do referido projeto, bem como da emenda modificativa aprovada pela

Comissão da Consli1uição e Justiçe.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quam queira discutir, encerro e discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CEOF

está aprovado com a presença de 15 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Sàlicito ao Deputado

Marco lima qua apresante o parecer da Comissão de Economia, Orçamenlo e

FinMçu.

Art j" {h twCllnor JNIftI ti ~ do Parqw de CIl1lCitl e
TecrtOIop do DUlrlfO F.raJ tMlWfiID • dooç{Ju e dtJ cobNIIfÇtJ de
,.trIbIIJç{Io peCllftJ6rla pelo r.rerr:klo dtJJ aIttHdtMIa ptWUtAf flUtII LeL

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer astá

aprovado com a presença da 16 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da CCJ. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os qua

forem contrarias queiram manifestar-se. (Pausa.)

DI:PUT4DO GJRALDO MAGI:LA..-..
'SaIa das COIIIiaIIa, em

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discunlo o

Projeto de Lei n° 3.373/97. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projato; os que

I vol8r&m "mio" estarllo rejeitando-o.

t Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.
(Proceda-se à votação nominal.)

I
~-.-------------

C'OMISSAo.CONslri'UlÇAolJUS11ÇA ;I

~
O Ordin:íria,-;-: • 1 I. 'I.'-.~."rl n•. ",j':/H".I.'I) .. ,

EMENDA"'I. (MODInCAnvA) -,--. C.\,\J.\R.\T.i:C1:çt.ct"N~)ISTRITO FEDER\!. [KJ [lI ••ordinária
-------------------

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRlBUIÇÃO

I
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇAO

Ae PaOJETO DI: LI:I ••• 3.373197, 11M "1iIIpk Votação, em l° turno, do Projeto de Lei n° 3.373, de 1997

I
••••.• • ~ •• ~ •• CIIIIda• T....... <:'1>,1'""'-ç- =>-0 (\, " c c ~ .
•• m..rtte r••••.•••IN •••••• ".......". ::s
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r-----PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Presidente

I ~ CEOf", Deputado Marco lima, que designe Relator para a matéria.

I DEPUTADO MARCO LIMA - Sra. Presidente, avoco a ralatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Deputado

Marco lima que apresente o parecer pela Comissão de Economia, Orçamento e
Finanças.

DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, o parecer da' Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças ao Projeto de Lei na 3.387, de 1997, que "altera a redaçao do art. 20 da Lei

na 383, de 16 de dezembro de 1992 e dá outras providéncias," é pela aprovação do
refarido projeto na fonma do substitutivo apresentado.

10o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o
parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão, os que forem

contrários queiram man~estar-se. (Pausa.)

.------.------.--.---~--.-_._-_-,- _.-----.-.-----.--------~l
e apresenta duas emendas de autoria do Relator da Comissão de Econom:a(,.,..
Orçamento e F,nanças.

l' emenda "Suprime-se o inciso IV do art, 30,"

2' emenda: "Acrescente-se ao ~ 10 do art. 50 o seguinte termo: 'para a I
realização do Plano Diretor, a administração re9ional deverá realizar audiéncia

publica', Renumere-se o parágrafo seguinle."

Portanto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar na

281/97 com o acolhimento das cinco emendàs apresentadas.

E o parecer,

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da CEOF. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação

Os DeputadOS que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se, (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CEOF

foi aprovado com a presença de 19 Deputados,

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CEOF
foi aprovado com a presença de 17 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o
Projeto de Lei na 3.387/97, em 10 turno.(Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão, os que forem
contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto foi aprovado

com a presença de 17 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADÂ LúCiA CARVALHO) - Na ausência do

Relator, Deputado Cláudio Monteiro, solicito ao Deputado Geraldo Magela que

assume a relatoria para emitir parecar da Comissão de Constituiçao e Justiça sobre

as emendas apresentadas pelo Relalor da ComiuAo de Economia, Orçamento a

Finanças ao Projeto de Lei Complementar rf' 281197,

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador,) • Sra, Presidente, Srs, Deputados, o parecer da Comissão da Constituiçao

e Justiça é pelo acatamento das emendas,

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o
parecer da CCJ, (pausa.}

Não havend,? quem queira discutir, encerro a discussão,

Em votação,

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa,)

Deputados,

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CCJ às

emendas apresentadas pelo Relator da CEOF foi aprovado com a presença de 18

Deputados,

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em 10

turno, o Projeto de Lei Complementar na281/97. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão,
Em votação,

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os que
votarem "não" estarão rejeitando-o,

Solicito ao Sr, Secretário que procedo à chamada nominal dos

~--281,

o Ordinãria

Cf] Eltrao,-dinãria

(Procede-se à votação nominal.)

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRffiUlÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO

Votação, em 10 turno, do Projeto de Lei Complemenl.r n°
1997, •.....-~:>;-, CS-\. ._~ ~ ,£C ," - ~ __ ~. '"
J I .2 'L 3 c.l2."",,- C ""~ '::I J -"- -::2. u.:..e:.. C."-o C> 1-

AIO dCfu oU or: eputa o a

NOME DO PARLAMENTAR J DECLARAÇÀO
ACOMPANHAMENTO DE
SIM I,NÀO ADST I AUS. I VOTO

DENICIOTAVARES. PTO I I , X I
CAFU. PT X 1---:--'
CESAR LACERDA oPTO ~----.25.
CLÁUDIO MONTEIRO-PDT >< ~
DANIEL M>\RQUES - PMDB X
EDIMAR PIRENEUS • PMD8

X l-r-L.--L_--FlllPPELll • PMDB

~-I -+-~C___=GERALDO MAGELA - PT

~ C\U-\R.-\ I.F:GISI.ATI\'A DO 11ISTRITO F[DERAI.

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Retornaremos, neste

momento, à apreciação do Item na4.

DEPUTADO MARCO LIMA - Sra. Presidente, peço a palavra pela

DEPUTADO FllIPPELlI - Sra. Presidente, peço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palevra V.Exa.

DEPUTADO FllIPPELlI (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sra. Presidente, foi solicitado o prazo de uma hora para que essa matéria fosse

discutida a fim de chegarmos a um acordo sobre ela. Exislem outras matérias de

entendimento pacifico que poderiam ser votadas neste momento, para que possamos

consolidar o entendimento final daquele projeto.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O Deputado Wasny

de Roure afirmou que o parecer da CEOF estava pronlo para ser emitido com o

consentimento de V.Exa.
DEPUTADO FIL,!,PELlI- Sra. Presidente, poderiamos, então, apreciar o

perecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças e aguardar Q prazo

estabelecido para finalizar a apreciação desta matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Deputado

Wasny de Roure que apresente o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças ao Projeto de Lei na 281/97, item na4.
DEPUTADO WASNY DE ROURE (pT. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, a CEOF é de parecer favorável nos

termos das emendas nas 1, 2 e 3 aprovadas pela Comissão de Constituição e Justiça

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB. Pela ordem. Sem revisão do orador.)

- Sra. Presidente, solicito a V.Exa. que o Projeto de Lei na 722, de minha autoria, seja

apreciado neste momento.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência jà

acatou solicitação feita anteriormenle para que o ,tem na 4 seja apreciado neste

momento.

---------------------------------------_._--------------------_._---
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PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CEOF
está aprovado com a presença de 18 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CCJ
está aprovado com a presença de 18 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Deputado

Marco Lima que apresente o parecer da Comissllo de Economia, Orç.amento e

Finanças.

Deputado Wasny de RoureAutor:

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em l'

turno, o Projeto de Lei n' 3.276, de 1997. (Pausa)

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para discutir. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, comunidade da Colõnia Agricola

Coqueiral, tem expressiva representação hoje, nesta Casa, acompanhando a votação

do Projeto de Lei n' 3.276. Cumprimento particularmente, o companheiro Raimundo

Rodrigo Gomes, Presidente da Associação 'e pessoas da comunidade: D. Vanda, D.

Regína, Sr. Elias e vários companheiros que vieram acompanhar a votação desse
projeto de lei.

Esse projeto soluciona uma polêmica, sobretudo com a Administração, a

vem dar um futuro àquela comunidade que está se organizando e mobilizando para

que possa de forma transparente, nos dos parâmetros da legalidade, ver a sua luta de

longos anos efellvamente reconhecida. Alêm do que, ê necessário pôr um ponto final

em eventuais conflitos com a populaçllo instalada naquela comunidade, que ê o Park
Way.

DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, o parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nQ 3.276/97, que .cria a Colônia Agrícola

Coqueiros e dá outras providências., ê pela aprovaçllo do referido projeto, bem cama

das emendas aprasentadas a já aprovadas p'ela Comissão de Constituiçllo e Justiça.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento a Finanças. (Pausa.)

Não h!lvendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que eprovam o parecer permaneçam cama estilo; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Relatores: Deputado Geraldo Magela - CCJ

Deputado Marco Lima - CEOF.

Solicito ao Relator, Deputado Geraldo Magela, que apresente o parecer

da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, diante do exposto, concluimos pela

admiSSibilidade do referido projeto, bem como das emendas apresentadas,

manifestando-nos pela sua aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCtA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Conslltuição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

JO.~O DE OEUS - PflT

JORGE CAUlfY • PMDB

JOSE EDMAR - PMDB

I.lJlZ ESTEV ÃO . PMDB

MANOEUlNHO - PMDB

MARCO UMA. PSDB

~I."J(COS ARRUDA. PMDB

MIQUEI.~S PAZ. PT

ODILON AIRES - PMDB

PEDRO CELSO. PT

PENIEI. PACHECO - ?SDB

RENATO RAINHA - PI.

WASNY DE ROURE - PT

XAV1ER. PPB

ZE RAMALHO - PDT

LUCIA CARVALHO. PT

TOTAL
::ilNAL
J.!)._---

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) -Item n' 12

"Discussão e votação, em l' turno, do Projeto de Lei n' 3.376, de 1997,

que 'autoriza a criação da subsidiária CE(J Participações SA a dá outras
providências'

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência vai
anunciar o resultado da votação: 21 votos favoráveis. Houve 3 ausências.

Está aprovado.

O projeto vai á apreciação em sagundo turno regimental.

Aulor: Executivo (Mens. 397/97 - GAG)

Relatores: Oeputado Geraldo Magela - CCJ

Deputado -'CEOF"

Solicito ao Presidente da CCJ: Deputado Renato Rainha que designe

Relator pela Comissão de Constituição e Justiça

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sra. Presidente, designo como.Helator
o Depulado GeraldO Magela.

DEPUTADO FIUPPELU - Sra Presidente, peço a palavra pala ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO FIUPPELU (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do orador) _

Sra Presidente, solicito a inclusão na pauta de hoje do Recurso n° 59/97, de autoria

do Deputado Marcos Arruda. Os pareceres já foram proferidos nas respectivas
comissões.

ordem.

\ de Plenário

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, peço a palavra pela

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, S.Ollcito inversão de pauta para que o item n' 12 seja

apreciado posteriormente depois de acordado com lodos os Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Deputado Wasny de

Roure, atenderei a solicitação de V.Exa. e adiarei a apreciação do item n' 12.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, peço a palavra pela

o item n° 17 será apreciado imediatamente.

do Plenário, a Presidência atenderá a solicitação de V.Exa.

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Não havendo objeção

Deputados.

Esperamos que com esse projeto de lei, os Relatores, Deputados

Geraldo Magela a Marco lima, recebam os nossos mais profundos agradecimentos
pela compreensao a pareceres favcrivais à matéria.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Continua em
discussão o projeto. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os que

votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

(Procede-se à votação nominal.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCtA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa
DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem Sem revisão do

orador) - Sra. Presidenle, solicito a inversão da pauta para que o Item n' 17 seja

apreciado imediatamente, em função da expressiva presença da comunidade aqui nas

ltemn'17:

"Discussão e votação, em l' turno, do Projeto de Lei n' 3.276, de 1997,

que 'cria a Colônia Agricola Coqueiros e dá ~utras providências'

i
I
I galerias.

i
i
I
I

I

I'-----------
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DEPUTADO ANTÓNIO JOSÉ - CAFU - Sra Presidente, peço a palavra

pela ordem.

-- -------- ~---

Sem economizar o assunto, solicito a V.Exa a inclusão d:S: proiet: n~--l

pauta da Ordem do Dia de hoj: .

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência fará a li

apreciação de V.Exa

I
I
I

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO ANTÓNIO JOSÉ - CAFU (PI. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, diante do encaminhamento feito pelo

Deputado Filippelli, queremos proporcionar uma reunião com os representantes dos

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO ANTÓNIO JOSÉ - CAFU (PI. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, acatamos esse encaminhamento por entender que ele

reflete o que desejamos construir.

moradores e com o Gabinete do Deputado Filippelli. Acho essa proposta açodada, é

necessário dizer. Queremos discutir essa questão. Trata-se da uma área pública

nobre, não temos dúvida disso, por isso nós queremos constituir uma proposta que

possa ser alcançada na perspectiva de uma solução negociada.

Entendo que se votarmos esse projelo na forma como o Deputado

Filippelli expOe, criaremos dificuldades quanto ao uso daquela área. Entendemos que

é necessário uma construção de solução negociada.

DEPUTADO FIUPPELLI - Sra. Presidente, peço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO FILIPPELLI (PMD8. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sra. Presidente, eu gostaria que fosse feito. um entendimento., mas de caráter

definitivo. Não é possivel que o projeto, envolvendo a QL 14, de autoria do Deputado

António José - Cafu, protocolado há uma aemana. jj seja votado, enquanto esse

projeto da QL 08 e QL t O, datado de outubro.. mediante um prejulzo irreverslvel, e

tenha sua apreciação sistematicamente protelados.

Portanto eu acataria a sugestão do Deputado AntOnio José - Cafu, ••

V.Exa. me permite, dasde que quarta-feira da próxima semana, de forma irreveulvel,

essa matéria seja votada, havendo ou não entendimento, porque não é possível que a

comunidade se sinta impotente diante desta Casa e seja ameaçada por capricho, por

questão única e exclusivamente do Administrador daquela localidade.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Deputado

AntOnio José - Cafu que se manifeste sobre a proposição e, assim, selaríamos esse

acordo para a próxima sessão extraordinária.

DEPUTADO ANTÓNIO JOSÉ - CAFU - Sra. Presidente, peço a palavra

o Ordinária

m EltraordinlÍ.ria

r-->~ ~
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PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência vai

anunciar o resultado da votação: 19 volos favoráveis. Houve 05 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO FILlPPELLI - Sra Presidente, peço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sra. Presidente, Srs. Deputados, creio que todos os Deputados desta Casa estão

demonstrando uma atenção especial para com toda a sociedade e para com o

Governo em particular, inclusive votando diversas mensagens do Executivo que foram

discutidas ontem à tarde nesta Càmara Legislativa e que estão sendo votadas, com o

aperfeiçoamento pertinente. Esta Casa està~dando resposta tanto à sociedade como

80 Executivo.
Existe uma proposta do Deputado Daniel Marques para que o Projeto de

lei n° 3.171/97, que "dispõe sobre a criaçãO da área de relevante interesse ecológico

do Bosque Aire, Lago Sul", seja substituido na Ordem do Dia de hoje. Existe, por outro

lado, uma tendência por parte do Sr. Administrador do Lago Sul em ganhar tempo

para votação desse projeto. Há um acordo feito por escrito, posso entregar em mãos,

neste momento, a VExa., determinando que os quiosques localizados no Pontão do

Lago Sul sejam mantidos naquele locat, mas há tentativa mudá-los para a QL 10. O

que está havendo é que se esse projeto da área do Lago Sul, QL 08 e 10, não for

votado imediatamente, haverá prejuizo irreparável para aquela comunidade.

Há, nesta Casa, os representantes da Associação das QLs 08 e 10,

representando 380 famílias que estão, hoje, angustiadas com tal situação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCtA CARVALHO) - É necessário definir

qual o Deputado que terá esse projeto na sua quota, o Deputado Daniel Marques ou o

Deputado Filippelli.
DEPUTADO FILlPPELLI - Sra. Presidente, com muito orgulho e honra,

se for necessário, caderei direito de voto do meu projeto para que o Deputado Daniel

Marques apresente o seu projeto. Sem dúvida, o objetivo maior é atender a

comunidade.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Retornaremos à

apreciação do Item nO12.
Solicito ao Relator, Deputado Geraldo Magela, que apresente o parecer

da Comissão de Constituição e Justiça.
DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça é pela

aprovação do projeto na forma do substitutivo apresentado por vários Deputados.

Portanto, o voto é favorável.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão.

(Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como eslão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer está

aprovado com a presença de 16 Deputados.
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i PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) Solicito ao Relator,

I Deputado Marco Lima, que apresente o parecer da Comissão de Economia,

I Orçamento e Finanças.

i DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB Para emitir parecer. Sem revisão do

i orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, somos pela aprovação do referido projeto

! bem como do substitutivo ora apresentado

I É o parecer.

! PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

I

I parecer da CEOr. (Pausa)
Não havendo quem queira usar a palavra, encerro a discussão

Em votação.

I Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrános queiram manifestar-se. (Pausa)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer foi
aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em 1°

turno, o Projeto de Lei n° 3 376/96. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar a palavra, encerro a discussão.

Em votação

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se. (pausa.)

------
Autor:'Deputado Marcos Arruda."

Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que apresente o parecer
da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem révisêo do

orador,) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, em situação pretérita, a Comissão de

Constituição e Justiça analisou várias questOes semelhantes à requerida pelo

Deputado Marcos Arruda e chegou à seguinte conclusão:

"A vedação à utilização de projetos autorizativos contida no art. 11 da Lei

Complementar nO 13/96 restringe-se às matérias cuja iniciativa para principiar o

processo legislativo foi atribulda de forma exclusiva a outro órgêo ou poder nos

termos do art. 71, 111°da Lei Orgãnica, não se aplicando, por conseguinte, às demais

matérias de competência do .Distrito Federal elencadas no art. 56 do mesmo diploma

legal, que atribui a esta Casa plena e total competência deliberativa".

Tendo em vista que o Projeto de Lei n° 2.254, de 1996, de autoria do

Deputado Marcos Arruda, não está entre aqueles elencados no art. 71, ~ 1° da Lei

Orgãnica e sim no art. 56, nosso paracer é favorável ao recurso,

PRESIDENTE (DEPUTADA, LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o
parecer da Comissão de Constituição e Justiça, (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer está
aprovado com a presença de 16 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) -Item n° 13

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO526, de 1995,

que 'dispõe sobre promoção por antigüidade elou por tempo de serviço dos cabos e

soldados policiais militares da Policia Militar do Distrito Federal e do Corpo de

Bombeiros Militar do Distrito Federal'

Autor: Deputado João de Deus

Relatores: Deputada Maninha - CCJ

Deputado - CEOF

Deputado - CAS"

Solicito ao Relator, Deputado Marco Lima, que apresente o parecer da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - O Parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre o

Projeto de Lei n° 526, de 1995 é pela aprovação em sua totalidade.

É o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O recurso está

aprovado com a presença de 16 Deputados, portanto o Projeto de Lei nO2.254/96
volta a tramitar. I

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO). - Em discussão o
Recurso nO59. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o recurso permaneçam como estão; os que
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CEOF

está aprovado com a presença de 17 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Relator,

Deputado Xavier, que apresente o parecer da Comissão de Assuntos Sociais.

DEPUTADO XAVIER (PPB. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)

- O Parecer da Comissão de Assuntos Sociais aprova, sem restrições, o Projeto de Lei
I

n° 526/95.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto está
aprovado com 15 votos favoráveis.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Por solicitação do
Deputado Odilon Aires, apreciaremos o item n° 2,

Item nO 2

"Discussão e votação, em '1° turno, do Projeto de Lei Complementar nO
249, de 1997, que 'dispõe sobre a regularização das ocupações existentes na região

denominada Chácaras do Trecho 3 do Setor de Mansões Park Way, na RA VIII, e dá
oulras providências'

Autor Deputado Oditon Aires

Relatores: Deputado Geraldo Magela - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF"

Soliclfo ao Relator, Deputado Daniel Marques, que apresente o parecer
da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para emitir parecer. Sem

reVisão do orador.) - Sra Presidente, Srs. Deputados, o projeto de lei complementar é

benéfico para o Distrito Federal em termos de disciplinariedade de ocupação

demográfica e econõmlca da Bacia do Cõrrego Vicente Pires, estando previsto no ~ 1°

do ad. 31 da Lei Complementar n° 17/97, que dispõe sobre o Plano de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal.

Diante do exposto, não havendo óbice à proposição, somos pela

aprovação do projeto de lei complementar no ãmbito da competência da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças, na forma do seu substitutivo.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Deputado Odilon

Aires, apesar da solicitação de V.Exa. de apreciarmos esse item, teremos de aguardar

a apreciação do substitutivo pela CCJ. Tão logo tenhamos o texto do substitutivo,
submeteremos novamente este item à apreciação

DEPUTADO MARCOS ARRUDA - Sra. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PMDS Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, solicito a inclusão na ordem do dia do Recurso n° 59, de

minha autoria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Não havendo objeção

do Plenário, a Presidência atenderá a solicitação de V.Exa. (Pausa.)

Item incluido:

I t"0iscussão e votação do Recurso n° 59, 'contra a decisão da Presidência

I desta Casa que, em 1996, declarou prejudicada o Projeto de Lei n° 2254/96 que

i obriga o Governo do Distrito Federal a demarcar e destinar área na RA - Vltl, Núcleo.

lBan:~iran:~ara ::SlruÇão d~hosPltal público'.

----------------- ..:..J
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É o parecer da Comissão de Assuntos Sociais

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Assuntos Sociais. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifeslar-se. (Pausa.)

-----o ----.-----.-----l
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em discussão o I

parecer da Comissão de Constituição e Justiça (Pausa.) I
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. I
Em votação. I

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem conlrários queiram manifestar.se. (Pausa)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CAS

está aprovado com a presença de 17 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) • O parecer está

aprovado com a presença de 18 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

Projeto de Lei n' 528/95. em primeiro turno. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto está

aprovado com a presença de 17 Deputados. ,

A matéria se9ue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

Projeto de Lei Complementar n' 249. de 1997. em l' turno. (Pausa.)

Não havendo qüem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os que

votarem "não" estarão rejeitando-o,

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos

Deputados.
(Procede-se á votação nominaL)

DEPUTADO FllIPPELlI - Sra Presidente. peço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Concedo a palavra a

o Ordinária

[TI El.fraon..lioária

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência vai

anunciar o resultado da"Votação: 20 votos favoráveis. Houve 4 ausências.

Está aprovado.
A matéria segue a tramitação regimental.

DataU£b/_!!_-'-97

Complementar n° 2"9, de
.:=r--- I-::;; G.!Z': ~.: .....•-.0.'::,.,

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
VOlaçi!o. em I' turno., do Projeto de Lei
1997,"-'" 'x-<--'-- ~ d---::>
,J-!- ""- / .'0, p-
Autar: Deputado Odilon Aires

NOME DO PARLAMENTAR
DECLARAÇAO

ACOMPANHAMENTO DE
StM i,NAo ABST I AUS. VOTO

BENICIOTAVARES - PTB

Y H-I~-1-----CAFU. PT

CÉSAR LACERDA .PTB
.--1---1-----. ...- .. - •.-, ..... --....._.... _ ..
XR I I

CLÁUDIO MONTEIRO.PDT '1
DANIEL /.L~RQUES. PMDB ~. -I-r-----
EDIMAR PIRENEUS • PMDB X I j--r---==..
FILlPPELLI. PMDB xl
GERALDO MAGELA. PT X
JOÃO DE DEUS. PDT Y- ---JORGE CAUHY • PMDB X
JOSÉ EDMAR • PMDB X ,
LUIZ ESTEVÃO. PMDB X
MANOELZINHO • PMDB X
MARCO LIMA. PSDB >< ----
MARCOS ARRUDA. PMDB X- C )-
MIQUÉIAS PAZ. PT >< /

ODILON AIRES. PMDB X ~7
PEDRO CELSO. PT ><
PENIEL PACHECO. PSDB :x ~c;7-RENATO RAINHA. PL X
WASNY DE ROURE. PT 1< ~~
XAVIER. PPB )<
ZÉ RAMALHO. PDT ..25.
LUCIA CARVALHO. PT X
TOTAL :J-(j M

IGlNAL I ASSESSORIA DE PLENÁRJO I
__ N" 1 i

ia de Plenário fls. nO I

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer está

aprovado com a presença de 17 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Relator,

Deputado Peniel Pacheco, que apresente parecer pela Comissão de Constituição e

Justiça ao substitutivo apresentado pela Comissão de Economia. Orçamento e

Finanças.
DEPUTADO PENIEL PACHECO (PSDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados. retorna á Comissão de

Constituição e Justiça o Projeto de Lei Complementar n' 249, de 1997. que "dispõe

sobre a regularização das ocupações existentes na região denominada Chácaras do

Trecho 3 do Setor de Mansões Park Way. na RA VIII. e dá outras providências". O

projeto original já tinha recebido parecer favorável pela Comissão de Constituição e

Justiça e retorna' a esta Comissão em virtude de substitutivo apresentado pela

Comissão de Economia. Orçamento e Finanças.
Conforme entendimentos verificados entre Parlamentares de várias

frentes partidárias e considerando que o substitutivo vem a aperfeiçoar proposição. a

Comissão de Constituição e JU,stiçaapresenta parecer favorável ao substitutivo. nos

termos do parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,

É o parecer.

V.Exa.
DEPUTADO FllIPPELlI (PMDB. Pela ordem. sem revisão do orador.) -

Sra Presidente, salvo engano da minha parte. todos os projetos de lei foram

aprovados, restando somente os projetos de decreto legislativo.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Faltam os itens n's 2,

26 e 27. Votaremos em bloco os titulas de Ctdadão Honorário.

DEPUTADO FllIPPELlI - Exatamente.

A minha sugestão é para que votemos os itens de n's 2, 26 e 27, para,

depois, apreciarmos os que dizem respeito aos titulas de Cidadão Honorário e os

decretos legislativos.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Faremos isso. Ainda

faltam ser apreciados quatro projetos em l' turno. Em seguida. votaremos, em bloco,

as concessões de títulos de Cidadão Honorário.

Retornamos á apreciação do item n' 2.

Informo que o Deputado Daniel Marques já apresentou parecer pela

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

Em discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)
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DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, paço a palavra pela

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Concedo a palavra ao

Deputado Marcos Arruda para declaraçtlo de voto.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PMDB. Para declaraçtlo de voto. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, companheiros nas galerias,

quero parabenizar o Deputado Odilon Aires que teve a coragem de apresentar este

projeto que fará justiça aos moradores do Trecho 3 do Setor de MansOes Park Way.

Quero lambém dizar que a grande vitória é dos moradores, porque souberam se

organizar e se mobilizar por inlermédio de suas lideranças, conquistando, hoje, essa
grande vitória.

Deputado Odilon Aires, quero tranqúilizar V.Exa., dizendo-lhe que, se o

Sr. Govemador Cristovam Buarque vetar esse projeto, derrubaremos o veto para fazer

justiça à populaçtlo do Distrito Federal, especialmente a esses bravos companheiros

que viaram aqui para prestigiar a nossa Cãmara Legislativa.

PREStDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Concedo a palavra ao

Deputado Filippelli para declaraçtlo de voto.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Para declaraçtlo de voto. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidante, Srs. Deputados, senhoras e senhores do SMPW que

nos' honram com suas presenças para acompanharem a volaçtlo das matérias, eu

queria ser breve, mas eu nao poderia deixar de parabenizar os Deputados desta Casa

e os moradores do SMPW pela grande vitória que proporcionamos a todos. Devemos

registrar, especialmente, a luta, o tempo e a atençtlo dispensada pelo Deputado

Odilon Aires, Presidente do nosso Partido, que, com uma sensibilidade fantástica,

soube abordar, desenvolver e equacionar o problema, chegando a uma vitória final.

Portanto parabenizo todos os Deputados desta Casa, a loda a comunidade e, em

particular, o Deputado Odilon Aires.

DEPUTADO JOSt EDMAR - Sra. Presidente, peço a palavra pela

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO JOSt EDMAR (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do orador.)

- Sra. Presidente, Srs. Deputados, nessas duas últimas semanas estou

acompanhando os moradores da Estrutural na reivindicaçtlo para que o projelo que

trata da criaçtlo do Setor Complementar Misto de Indústria, Abastecimento e

Residências, com parcelas de 20m para habitaçtlo e de 4001 para indústrias, conste

na pauta da Ordem do Dia. Estive conversando com o Deputado Wasny de Roure

sobre estabelecermos uma negociaçtlo para chegarmos a um entendimento com o

Governo, porque entendo, e o próprio Deputado Wasny de Roure já manifestou por

diversas vezes que também compreende, que o projeto é uma sOluçtlo viável para os

problemas dos mdradores da Estrutural. O Deputado Wasny de Roure levantou a

possibilidade de abrirmos um elo de negociação com OGovemador.

A populaçtlo da Estrutural deseja permanecer nesta Case e pensa até

em fazer uma greve de fome para que encontremos uma sOluçtlo para este problema,

aproveitando esta possibilidade de negociaçtlo com o Govemador, levanteda pelo

próprio Deputado Wasny de Roure. Peço que S.Exa. Deputado faça uma declaraçtlo

ao microfone para que os moradores entendam o principio de negociaçtlo que

começamos a abrir neste momento. Essa negociaçtlo foi defendida, inclusive, pelo

Deputado Geraldo Magela. Sendo assim, penso que poderemos encontrar uma

sOluçtlo não traumática, e, acima de tudo, conciliatória para todas as partes a fim de

que possamos ter um desfecho que atenda á comunidade, aos empresários e a esta
Casa Legislativa.

Peço, portanto, a manifeslaçtlo do L1der do Govemo, Deputado Wasny
de Roure.

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Com a palavra o
Deputado Odilon Aires para declaraçtlo de voto.

DEPUTADO ODILON AIRES (PMDB. Para declaraçêo da voto. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, o meu voto foi a favor do
projeto.

O nosso Gabinete trabalhou dia e noite nesse projeto, juntamente com a

equipe do autor do substitutivo do projeto, Deputado Wasny de Roure.

A populaçtlo presente poderá ;( para casas com a convicçtlo de que os

Parlamentares da Cãmara Legislativa estão preocupados com o destino do Distrito
Federal.

Por mlJitos anos, pessoas viveram naquele local com a incerteza de ser

ou não tilulares de um local nobre do Distrito Federal. Hoje, reunimos os Deputados e

entendemos que a solução seria votar, por unanimidade, a favor do projeto. Cada

Parlamentar aqui presente votou com a convicçtlo de que estaria promovendo o bem-
estar social das famílias de Brasília.

Agradeço a colaboraçtlo do PMDB, do PDT, do PSDB, do PL e do PT.

Tenho certeza de que o Sr. Governador não irá vetar esse projeto,

mesmo porque seria um veto contra esta Casa e contra a populaçtlo.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Com a palavra o
Deputado Renato Rainha para declaraçêo de voto.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para declaraçtlo de voto. Sem

revisão do orador.) - Sra. Pre..sidente,Srs. Deputados, há muito venho acompanhando

a questão da ocupaçtlo das chácaras do Trecho 3 do Setor de Mansões Park Way, a.
pedido de meu amigo Alves.

Patrocinamos uma intervenção judicial, porque alguns moradores

estavam com ações judiciais contrárias, determinando a retirada de moradores que,

há mais de trinta anos, residiam naquela área. Entramos com uma açtlo judicial, e o

Judiciário, em liminar, garantiu o direito de as pessoas continuarem a morar naquele

local. Tenho certeza de que na decisão de mérito será adotada uma posição
favorável aos moradores.

Parabenizo o Deputado Odilon Aires por ter apresentado o projeto. Na

Comissão de Constituiçtlo e Justiça fomos senslveis á necessidade de votá-lo o mais

rápido possivel. Logramos êxito na solicitaçtlo de inversão d,e pauta e extrapauta.

Hoje, aqui em plenário, faremos a votação do referido projeto em primeiro e segundo

turno, bem como da redaçtlo final, garantindo assim o direito de vocês.

No primeiro momento, a ocupaçtlo ficou garantida em uma discussão no

PDOT. Agora esse projeto de lei complementar, de auloria do nobre Deputado Odilon

Aires, vem regularizar definitivamente aquilo que, inclusive, o Poder Judiciário

garantiu contra o arbitrio do Governo, que quis retirar algumas pessoas de lá "na

marra". Fomos ao Judiciário e conseguimos a liminar. Vamos conseguir também a

decisão de mérito, porque ganharemos no legislativo e no Judiciário.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Concedo a palavra ao
Deputado Wasny de Roure, para declaração de voto.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para declaraçtlo de voto. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, comunidade do Trecho 3, é

uma oportunidade singular quando se tem a capacidade política de negociar um

projeto na perspectiva de um equacionamento para a própria comunidade. Creio que a

comunidade está cansada de demagogia, sobretudo no que se refere á matéria

fundiária, pois é necessário que haje legalidade. O que procuramos tazer, com a

compreensão do Deputado Odilon Aires e de sua assessoria, foi pontuar alguns

elementos, juntamente com as próprias lideranças da comunidade, para que

pudéssemos ajustar essa Cl.uestãodentro dos termos da legalidade, viabilizando e

equacionando, assim, os problemas da comunidade. Fizemos isso obedecendo a uma

lei anterior, votada nesta Casa, que foi o PDOT. Portanto cumprimento, na pessoa da

Léa, toda a comunidade local. Cumprimento também o Deputado Odilon Aires que,

inclusive, disponibilizou o substilutivo para que fosse assinado por nós. A minha

contribuição não era anônima, mas o Deputado Odilon Aires fez questão de que

participássemos deste substitutivo. Portanto me empenharei, junto ao Governo do

Distrito Federal, para que este projeto seja devidamente sancionado. Parabenizo o

Deputado Odilon Aires, que teve a sensibit.idade de canalizar a angústia da

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Concedo a palavra ao
Deputado Wasny de Roure.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão do
orador.l- Sra. Presidente, Srs. Deputados, tenho o maior respeito pelo Deputado José

Edmar. Posso, algumas vezes, discordar de alguns de seus métOdos, mas, em

particular, raconheço a sua profunda identidade e limite pelas populações mais

carentes. Darei todo o apoio para que O Governo do Distrito Federal ouça as

reivindicações dessa comunidade - intermediada peJo Deputado José Edmar. Farei

isso no meis breve espaço de tempo. Espero que o Deputado José Edmar tenha em
comunidade, equacionando um problema, a exemplo da ColOnia Agricola Coqueiros, mim a COnfiançade que encaminharei a proposta a uma negociaçtlo, com a ajuda de

1 que teve seu projeto votado hoje nesta Casa. V.Exa., Deputada Lúcia Carvalho, que tem acompanhado há muito tempo este
Parabéns, comunidade e Parlamentares. problema,L----------- ---.J
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Subemenda Sub'litutiva n' 01/97

(de Relator)

COMISSÃO DE CONSTITlnçÃo E JUSTIÇA

JUSTIFICAÇÃO

Ao PROJETO DE l.EI n. 2.187, de 1996, que "D.stina área
para implantaçio do Parque de Eventos da Regiio
Administrativo'de Planahina(RA- VI) e dt outras provid~ncias.

De-,e ao art. t. do Projeto de Lei n. 2.187, de 1996, a s.guinle redação:

"Art. I~ Fica destinada a área de aprolcimadamente Cem mil metros quadrados,
localizada ao sul da BR-020 e a oeste da Avenida lndepe!ldência, no ponto de confluência
entre as duas vi •• , na Região Administrativa de Plana!lina - RA VI, para implantação do
Parquede Eventos da mesmaRegiãn.

Parágrafo único. A área objeto do caput será incorporada ao Plano Diretor Local de
Plana!tina."

PRESIDEN1E (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão O

parecer da Comissllo de Constituição e Justiça. (Pausa)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em ~otaçllo

Os Deputados que aprovamo parecer permaneçam como estão; os quo
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa)

,DE 1997,PAREO:lt N.

Desejo que os moradores da Estrutural tenham tranqüilidade para

permanecerem nesta Casa, sendo sempre bem-vindos aqui. Este problema só seré

solucionado quando chegannos a um entendimento com o Exacutivo.

Confirmo a minha disposição para intennediar esta negociação.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR - Sra. Presidente, paço a palavra pela

Autor: DeputadoDaniel Marques

Relatores: Deputado Filippelli - CCJ

Deputado Manoelzinho - CAS"

Solicito ao Relator, Deputado Filippelli, que apresente parecar da

Comissão de Constituiçllo e Justiça sobre a Emenda de Plenário n"l. de 1" turno.

DEPUTADO Fll:IPPELLI (PMDB. Para emitir parecer.) - Sra. Presidente,

é o seguinle o parecer:

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Pela ordem. Sam revlsAo do orador.)

- Sra. Prasldante, eu gostaria de pedir, em função das suas colocaçOes, qua V.Exa.

autorize a ocupação do aud[tório para que conversemos com a população, a fim de

que chegannos a um entendimento.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Esta Prasldência

concede a ocupação do auditório no prazo máximo de meia hora. Rassalto que, és

14h, taremos um evento que será realizado naquele local.

Item n" 14:

"DiscussAo e votação, em ,1~turno, de Projeto,.de;LeI n",2"187,,de1996, .•

qua"~Slina'~~eapara implantação do Parque.de Eventos da ReglAoA!lminislrative

da pi~riiiiil~a(RA. Vlle dá outres providências:.
'.""'" '..:.

~

-

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Esta Prasidêncla,

após a manifestação do Daputado Wasny de Roure, manifesta, de Igual maneira a

vontade de Intenn8dlar esta encontro com o Sr Governador, pelo respeito que temos

aV.Exa.

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA á
Emendan. OI, de I. Turno, ao PROJETO DE LEI n.2.187,
de 1996, que "D.stina área para implantação do Parque de
Eventosda Região Administrativa de Plana!tina(RA- VI) e dá
outras proVidências".

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da

Comissão de Constituiçllo e Justiça esta aprovado com a presença de 17 Deputados.

Autor do Projeto: Deputado Daniel Marques
Autor do E;mendo:Deputado Wasnyde Roure
Relator: Deputado Filippelli DEPUTADO WASNY DE ROURE .. Sra Presidente, peço a palavra pela

ordem.

11- VOTO DO ItF.LATOR

Nos termos do art. 117,.~ 1°, do Regimento Interno desta Casa, deixamos de
apresentar relat6rio à matéria.

A emenda sob análise objetiva inchur no te)(to do art. 10 da proposiçlo a expressão:
"nos termos em que dispuser o seu Plano Diretor Local - POL".

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, solicilo a inclusllo na Ordem do Dia do Projeto de Lei

Complementar n° 234, que se refere ã ampliaçllo do Centro de Saúde do Gama.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Acato a solicitação de

V.Exa

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer esta

Continuaremos a apreciação do item nO 14.

Solicito ao Relator, Deputado Manoelzinho, que apresente o parecer da

Comissllo de Assuntos Sociais sobre a Emenda de Plenário n" 1, de 1° turno, ao

Projeto de Lei nO2.187, de 1996.

DEPUTADO MANOEl2INHO (PMDB. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) - No ambito da Comissllo de Assuntos Sociais não encontramos óbices

que possem prejudicar a aprovação do parecer. Dessa forma, nosso parecer é pelo

seu acolhimento na Comissão, e conseqüente aprovaçllo em Plenario, de acordo com

o parecer da Comissllo de Constituiçllo e Justiça.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussllo o

parecer da Comissão de Assuntos Sociais. (Pausa.)

Nilo havendo quem queira discutir, encerro a discussllo.

Em votaçllo.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

foià'fT1-contráriosqueiram manifestar-se. (Pausa.)

Em outras palavras, quer o'autor da emenda remeter no PDL de Planaltina 8 efeliva
destinação da àrea para o fim proposto, o que implica em dizer que de nada servirá o presente
projeto de lei, senão como uma sugestão para ser discutida quando da elaboração do referido
I)lano Diretor LocaL

Nesse sentido, a emenda, na forma proposta, atenta contra as prerrogativas
legislativas dos membros desta Casa., estatuídas em nossa Lei Orgânica, pelo que apresentamos
a subemenda anexa, a qual preservará o mérito da pr6pria emenda ora analisada, assim como
emprestará o devido caráter determinativo à proposiç!o como um todo.

Por oportuno, observamos que, embora estivesse tramitando pelo Plenário, a CEOF,
a quem compete a análise dã mérito da proposição, ainda nllo se manifestou sobre a mesma.

Ante o exposto, votamos pela admissibilidade da Emenda nO O I, de 10 Turno, na
forma da subemenda anexa, deste relalor.

SaladasComissões,em

Deputado RENATO RAINHA

~

'id.nte

CA..Q<.......
uta ~'ILlPPEl.L1

ela to r
aprovado com a presença de 17 Deputados.

-----~
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Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA lÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em 1°

turno, o Projeto de lei nO2.167, de 1996 (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que volarem "sim" estarão aprovando o projelo; os que

votarem "não" estarão rejeitando-o

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos

e dar-Ihe-ei a resposta.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

ordem.

DEPUTADO FllIPPElll (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o ilem nO26, que consta na Ordem do Dia, ainda não

foi discutido nem votado. Solicito especial atenção da Mesa para esse fato. Há uma

preocupação de minha parte quanto à apreciação desse ilem, visto que o item nO26 é

o penúltimo da pauta, então o item nO27 seria o último a ser apreciado nesta sessão.

Eis a minha preocupação. Não podemos votar um projeto em 2° turno sem que o

mesmo tenha sido votado em 1° turno.

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Deputado Filippelli, o

Deputado Marco lima fez um pedido de inversão de pauta que foi aceito, em função

disso estamos votando o item n' 27.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS - Sr. Presidente, peço a palavra pela

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDB. Pel. ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu goslaria que o item n° 27 não fosse

votado hoje, pois tenho um projeto idêntico e gostaria de apensá-Io ao do Deputado

Marco lima pois o projelo de minha autoria ê anterior ao do Deputado Marco lima.

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Examinarei a questão

PRESIDENTE (DEPUTADA DANIEL MARQUES) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordem. Sem ravisão do

orador.) • Sr. Presidente, Srs. Deputados, já que está liavendo uma dispu1a antre os

Deputados Marco lima e Edimar Pireneus, eu gostaria que V.Exa. colocasse am

votação o item nO13, pois sobre ele não há dispu1a.

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Depu1ado JoAo de

Deus, antes, votaremos o item nO27.

DEPUTADO JOS~ EDMAR - Sr. Presidente, peço a palavra pala ardam.

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) • Tam a palavra V.Exa.

DEPUTADO JOS~ EDMAR (PMDB. Pela ordem. Sam revisAo do orador.)

- Sr. Presidente, Srs. Deputados, o item nD 27 nAo consla da pauta da Ordem do Dia

desta sessAo extraordinária, nAo há esse item na pauta ordinária, trata-sa de um item

extrapauta. Sinto-me prejudicado, uma vez que tanho um projeto anterior a igual a

esse apresentado pelo Deputado Marco lima.
PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) _. A Presidência

datermina o saguinte: apreciaremos outro projato para que V.Exa .. apresente um

recurso que será analisado pela PresidAncia.

Item n" 16:

"DiscussAo a vo!ação, em 1° turno, do Projeto de lei nO2.994, de 1997,

que 'dispOe sobre o uso do código de barras em qualquer mercadoria comercializada

no Distrito Faderal'.

Au1or: Deputado João de Deus

Relatores: Depu1ado Geraldo Magela - CCJ

Deputado - CEOF"

Nas ausências do Relator e do Presidente da CCJ, solicito ao Deputado

Peniel Pacheco, que apresente o parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

'=-/

o OnJin.:iria

W F:ltr:aonJin:íria

(Procede-se á votação nominal)

o-.-/-"------

D

SECRETARIO

ASSESSORIADE PLENÁRIO E D!STRIBUIÇÃO
ACOMPAI\~iAMENTO DE VOTAÇÃO
Vo<açâo,em 1° turno, do Projeto de Lei n° 2.187, de 1997 ,'~-' "'-
~~ ~~_"-;<;;:;.J_ - .--- -:---!.--R:- r---:: C:.:.-..
r. .......-d.-_ •......:C:...o ?=<J<.12~.-. 0' /\-." _J

~ CÜIAR.\ I.f.CIS'r.:\1T\'\ ()O DISTRITO fEDER\!.

Autor: eDutado Daniel Marques
DECLARAÇAO

NOMEDOPARLAMENTAR ACOMPANIHMENTO ()E
SIM ,NÃO I ABST AUS. VOTO

BENICIOTAVARES. PTB I ..t~I___-
CAfU. PT X
CESARLACERD.o\..PTB

_.- --------..--
CLAUDIOMONTEIRO-PDT
DANIELMARQUES- PMDB
EDIMARPIRENEUS• PMDB ----1----
FILlPPELLI- PMDB ~~--
GERALDOMAGELA - PT ..> I =F-~--~JOÃODEDEUS. PDT /'
JORGECAlJHY- PMDB )
JOSEED~LU. • PMDB Á
LUIZ ESTEVÃO- PMDB -0'
MANOEUlNHO • PMDB ,,> -MARCOLIMA - PSDB .)
MARCOSARRUDA- PMDB /
MIQuElAS PAZ- PT X
ODILONAIRES- PMDB .x
PEDROCELSO. PT ...x
PENIELPACHECO- PSD8 X
RENATORAJNHA. PL )( ---
WASNYDEROURE. PT /\
XAV1ER- PPB X
ZERAMALHO. POT ...x-
LUCIACARV,UHO. PT X
TOTAL I 9- Oh

GrNAI.. I ASSESSORIADE f
N°---

ia de Plenário ~I$. nO

PRESIDENTE (DEPUTADA lÚCIA CARVALHO) • A Presidência vai

anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis. Houve 6 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO PENIElPACHECO (PSDB. Para emitir parecer) - Sr.

Presidante, Srs. Depulados, é o seguinte o parecer:

Aulor: Deputado Joio de Deus

Relalor: Deputado Geraldo Magela.

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA (CCJ), sobre o Projeto de Lei n.

2.994197, que "dispiJe sobre o uso do código

de barras em qualquer mercadoria

comercialir.adll no Distrito Federa''',

(Assume a Presidência o Depulado Daniel Marques.)

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) -Item exlrllpauta

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei nO~.' de 1995, ..

que 'au1oriza o Poder Executivo do Distrito Federal a criar programa de Incentivo

escolar para os Policiais e Bombeiros Militares, do Distrito Federal, que estivarem

matriculados em Escolas de Ensino Superior'.

Au1or: Depu1ado Marco lima

Relator: Depu1ado Daniel Marques • CEOFo

Solicito ao Presidente da CCJ, Depu1ado Renato Rainha, que nomeie

•.••ator pela CCJ.

DEPUTADO FIlIPPElll • Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Tem a palavra V.E.a.

PARECER N° 197
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I

o projeto em estudo suplenl(:nta a norma geral. É, portanto. conslilllcional.

2, LEGALIDADE

A União já editou "as normaf gerais" sobre a matéria. É a lei nO 8.078, de

11 de selembro de 1990, cog~lOminada "Código de Defesa do Con.",midor", cujo art. 31

está Assim redigido:

"Arl. 31. A ofertu e apre.fentaçâo de produ/os ou s('rviços devem {usegurar

in!urmaçIJe.'í COrrela'l, clara'l, prt1cisa'l, ostensivas e em língua portugue.'lo sobre SlIaf

cllracleríslicu'í, qllaJidadc~', qUDJJlidade, cumposi~'ão, preço, garantia, prazos d.t \'alic/ade

e origem, entre oulro.f dudo.f, hem como sobre os riscos quc apreselltanJ à satide e

scW'rança dO.f cOflwmidor&!.f ".

I - RELATÓRIO

Da lavra do ilustre deputado João de Deus, encontra-se na Comissão de

Constituiçilo e Justiça, para avaliação e emissão de parecer, o Projeto de Lei n° 2.994/97,

cujo objetivo é ditar normas que protejam o consumidor nas relações comerciais com

estabelecimentos domiciliad,!" nn Distrito Federal.

Pelo art. l° do projeto, todo comerciante estabelecido no Distrito Federal é

obrigado a colocar ao lado do código de barras o valor expresso em reais, usando

algarismos arabicos, de forma bem legivel, enquanto o art. 2° determina que em qualquer

lugar onde forem expostas mercadorias a venda sejam colocados avisos conteAdo valor

em reais, código de barras e outras informações como peso, tipo de embalagem, marca e

procedencia (esta, se for de mercadoria importada). Quando a mercadoria ostentar preços

.diferentes entre o código de barras e a informação em reais, fixada na etiqueta colada no

produto, prevalecera o preço em reais. É o que eSlabelece o art. 3°.

,.------------.------------------------------------.- ..---.--.-------.-----------1

i
I
I1

/1
I

Os arts. 4° e 5' cuidam, respectivamenle, da vigência da lei (data de

publicação) e da revogação das disposições em contrário.

Alega o aulor, na Justificação, que estabelecimentos comerciais,

especialmente supermercados, que trabalham com caixas de sistem; de leitura ótica

colocam, às vezes, preços em reais diferentes dos constantes do código de barras. Isso

tem ocasionado prejuízos ao coosumidor. Informaram os meios de comunicação que uma

recente pesquisa do PROCON comprovou que esse prejuízo pode chegar alé a 12% do

total das compras. Geralmente o consumidor não dá atenção a esses detalhes.

1\ proposição em exame satisfaz lambém exigências da Lei Orgânica do

Distrilo Federal relacionadas l defesa do consmnidor. O art. 263 trata exaustivamente da

ntaléria em seus dez incisos, dos quais são mais relacionados ao tema defendido pelo

projeto em referência os incisos IV - "co;"YCientização do consllmidor, habIlitando-o

para o exerclcio de suas fimç~es no processo ecmrvmico ". V - "prott;çiJu COnIra

publicidade enganosa ", VII - "fiscalização de preços, pesos e medidas" e IX -

"'esc/arecimelllos ao COItsllmidor acerca do preço máximo de vencia de bens e serviços,

qllando tabelados ali sI/jeitos a controle". O art. 26~ é também pertinente. Tem a

seguinte redação:

A lei de defesa do consmnidor - conlmua o ilustre deputado - é omissa

quanto à obrigatoriedade de colocar o preço em reais ao lado do constante do código de

barras. O procedimento, involuntário ou não, do fornecedor, no momento da leitura ótica,

pode ocasionar inúmeros prejuízos ao consumidor.

Pede, assim, a aprovação do projeto, por ser de relevante interesse social.

11- VOTO DO RELATOR

Determina o art. 29, I , ª' do Regimento Interno da Casa que a Comissão de

Constituição e Justiça examine as proposições que lhe são submetidas a apreciação

enfocando aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, de técnica legislativa

e de redação.

Passa~se ao exame regimental.

t. CONSTITUCIONALIDADE

Os Estados e o Distrito Federal tem competencia concorrente com a União

para legislar sobre matéria que díz respeito à defesa do consumidor. Essa preocupação do

constituinte já se faz sentir à viSla do enunciado do art. 5°, inciso XXXII, da Constituição,

ao empregar a expressão genérica "Estado ": em "o Estado promoverá, na forma da lei,

a defesa do con.rlllnidor". No art. 24, que trata da competencia concorrente entre União,

ESlados e o Distrito Federal, a matéria é citada duas vezes: no inciso V - "prodllção e

consumo e nô inciso VIU - "responSabilidade por dano ao meio ambiente, ao

. consumidor, a bens e direi/os de valor artLftico, estético, histórico. turlstico e

pai.fagístico ".

o art. 24, ~ 1°, da Constituição Federal diz: "No âmbito da legislaçlJo

concorrente. a competência da União limitar-se-á a e.,tabelecer norma, gerai.' ",

enqUlUllo O ~ 2° e"plicita: "A competência da União para legislar sobre normas gerais

ndo e;'Cc/u; a competência suplementar dos Estados ".

"ArL 264. O Poder Público adolará medidas necessárias à defeso,

promoção e divulgaçiio dos direitos do cOll'iumidor, em ação coordenada com órgãos e

entidades ql/e tenham esta.r atribllições. na forma da lei ".

Verifica-se, assim, que O projeto, sobre não contrariar as diretrizes da lei

Orgânica, contribui para a execução das metas por ela preconizadas.

3. TÉCNICA LEGISLATIVA E REDAÇÃO

O projeto apresenta algumas impropriedades de natureza técnico-legislativa

e redaeional que devem ser eliminadas em '''',ne da boa qualidade qnc devc pautar todo

ato do processo legislativo.

Ei-Ias:

3.1 Ementa

Na realidade, o projeto não tem a finalidade de "dispor sobre o liSO do

código de barras em qualqller mercadoria comercializada no Distrito Federal". O uso

do código de barras é um avanço tecnológico já implementado em todo" País. Independe

de regulameRtação legislativa. Ainda, entretanto, que não fosse assim, a União teria, com

. certcza, competencia exclusiva para regul";'entá-Io. O que o projeto objetiva é dispor

sobre a proleção do consumidor nas operações com fornecedores que fazem uso do

código de barrIS.

3.2 Artigo I'

o uso do código de barras, como já dilO, representa um avanço tecnológico

admirável. Assim, voltar à etiquetagem para marcação e remarcação de preços é um

retrocesso inaceitável. É melhor dizer, como faz o al1. 2°, que o comerciante deve colocar

nas prateleiras, nas estantes. nas gôndolas ou noutros locais de exposição de produtos

colocados à venda avisos com amplas e precisas infonnações de tudo que possa interessar

\0 consumidor.

i,
i
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Sug~re.se, 8ssi~ a fus.l1o do art. 1° com o 2°, dando-se ao novo art. til a

1-_.__ ._-------------- ..--.-.-.-.--..-.-.
I

seguinte redação: Todo comerciante eSlabelecido no Distrito Federal deve colocar nas

prateleiras, nas estantes, nas gôndolas ou em quaisquer outros locais de exposição de

mercadorias colocadas à venda avisos conlendo o valor em reais, o pc 50, a emhalagem, a

marca e outras t'speclficações da mercadoria exposta. inclusive procedência., se for
imponad •.

Ainda em relação no art. 1°~ de observar que "lotiu o comércio" significa o

comércio inteiro. E melhor substituir a expressão Por "fodo comerciantt: ".

).) Artigo 2°

o art. 2° rennina em anacoluto. A expressão "(:olocar a procedência"

rompe a estrutura natural da frasco

"1.Denis c/L's/maclus a exposiçãeJ das mercadorias perecí\'ei,}' 01/ não ". Duas

obscrva~ões em n:laç40 a essa frase:

a) u 9. aIHes de exposição deve ser craseado;

b) se a exposição c=de mtrcadorias Qlleciveis ou nãQ. n3'o há necessidade de

indicar essa circunstância.

).4 ór!ifº-.l0

Também duas observações em relação ao enunciado do art. 3°:

a) se ocorrer que o preço indicado no código de barras seja diferente do

constante no a\"lso rdativo ã mercadoria exposta, deverá prevalecer sempre o preço
menor;

b) "eticjuela f.wda nu emhalugem ": essa figura, de tão nefasta memória,

não deverá mais aparecer em nenhum ato do processo legislativo;

Sugere-se seja dada ao artigo 8 redação da letra ª, acima.

Lei (Iue atribui encargos, estipula obrigaçõcs, mas não comina penalidades

ao infrator, não leIO nenhuma eficácia. Sugere-se, assim, a inclusão de um artigo no

projeto (art. )0) estabele,endo penalidade, que poderia ser a multa pecuniária constanle

do art. 56, comhinado com o art. 57 da Lei nO 8.078/90 (Código de Defesa do

Consumidor). O artigo teria dois parágrafos, que reproduziriam disposições dos arts. 56 e

57 da Lei n' 8.078/90, com as necessárias adaptações.

3.6 Regulamentacão da lei

O projeto, com as modificações sugeridas, não seria auto-aplicável. Há,

portanto, a necessidade de inserção de um artigo que incumba o Poder Executivo de

regulamenlar a lei, 'n\llll prazo 1'll20ável.

).7 A palavra lei (art. 4")

A palavra kL quando n40 for seguida de nenhum elcmenlo especificador (o

número. por exemplo), é substantivo comum, Deve ser escrita, pOrlanto, com inicial

minúscula. É o easo do art. 4° do projeto.

4. SUBSTITUTIVO

Para sanar as irregularidades apontadas, preparou-se um SUBSTrrUnVO

ao Projcto de Lei nO 2.994/97, o qual é oferecido agora à consideração dos ilustrcs

membros da Comissão de Constituição e Jusliça.

5. VOTO

Diante do exposto, volamos favoravelmentc à APROVAÇÃO do Projclo de

Lei ntl 2,994/97, na foona do substitutivo apresentado à parte.

Sala das Cumissõcs, em __ J_I_

Oeputado RENATO R-\INIIA
Prt'Sidtnre

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 2.994/97

([)o Deputado GERAL[)O i\lAGELA)

Dispõe !obre a proteção ao consumidor nas

operações com fornecedores que fazem uso

do c6digo de bar r •••

A Cámara Legislativa do DiSlrilo Federal dccreta:

M. I~ Todo comerciante estabelecido no Distrito rederal deve colocar nas

prateleiras, nu estantes, nas gôndolas ou em quaisquer outros 10c.is de exposição de

mercadorias colocadas à venda avi.os COftlendo o valor em reais, o peso, a embalagem, a

marca e outras especificações da mercadoria exposla, inclusive procedência, se for

importada.

Art. 2° Se ocorrer que o preço indicado no código de barras seja diferente

elo constante no aviso relalivo à mercadoria exposta, deverá prcvalecer sempre o preço

menor.

Art. )0 As infrações das normas desta lei sujeitam-se à aplicação de multa

pecuniária, graduada de acordo com a gravidade da iofração, a vantagem auferida e a

condição econômica do fornecedor e aplicada mediante procedimento administrativo.

~ 1° Os valores mmimo e máximo da multa a que se refere este artigo ser40

fixados pelo Poder Executivo, em regulamento desta lei.

~ 2° O produto da arrecadação da mulla de que se ocupa esle artigo será

destinado ao rundo de Defesa dos Direitos do Conswnidor instituído pela Lei nO 1.578,

de 22 de julho dc 1997.

Art. 4° O Poder Execuôvo regulamenc.á COla lei no Pl'll20 de sessenla dias,
a contar de sua publicaçlo.

M. 5° ESIa lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art, 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Confonne explicitado no parecer que o acompanha, este substitutivo se faz

necessário para sanar as impropriedades detectadas no projeto original.

Espera-se, assim, a aprovação dos ilustrados membros desta comissão.

-------_._----------------_._-_._---_._----------------------------------------~
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Sala das Comissões, em --!_/_

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Em discussão o

parecer da CCJ:.I(pausa)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que (orem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CCJ (oi

aprovado com 16 votos (avoráveis

(Assume a Presidência o Deputado Daniel Marques.)

DEPUTADO XAVIER - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO DANiEl MARQUES) - Tem a palavra VExa.

DEPUTADO XAVIER (PPB. Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr

Presidente, solicito inversAo de pauta para que o nem nO21 seja apreciado a seguir.

PRESIDENTE (DEPUTADO DANiEl MARQUES) - V.Exa. terá de

aguardar a conclusio da apreciaçAo do item rf' 16.
Solicito ao Depu1ado Wasny de Roure que apresente o parecer da

ComissAo de Economia, Orçamento ~ Finanças, conforme indicação do Presidente da

CEOf, Deputado Marco Lima
DEPUTADO WASNY DE ROURE (PI. Para emitir parecer) - Sr

Presidente, o paretar da CEOF ao Projeto de Lei n° 2.994/97, que "dispõe sobre o

uso de código de barras em qualquer mercadoria comercializada no Distrito Federal",

é favorável nos termos do substitutivo apresentado na Comissão de Constituição e

Justiça.
Somos de parecer favorável nos termos do substitutivo apresentado na

Comissão de Constituição e Justiça.

É o parecer.
PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Em discussão o

parecer da CEOF. (Pausa.)
Não hevendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votaçAo.
Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que. ,

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - O parecer foi

aprovado com 16 valos favoráveis.

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Em discussão o

projeto, em 1° turno (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que ap4'ovamo projeto permaneçam como estio; os que

forem contrérios queiram manifestar ..••. (Pausa.)

PRESIDENTE (D~PUTADO DANIEL MARQUES) - O projeto foi

aprovado com 16 votos favoráveis.
A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS - Sr Presidente, peço a palavra pela

ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS (PMDS. Pela ordem. Sem revisão do

orador) _Sr. Presidente, retiro o mau pedido referente ao apensamento de um projeto

de minha autoria ao PL nO722/95, de autoria do Deputado Marco Lima, tendo em vista

que, embora os projetos tenham o mesmo objetivo, são analisados em linhas

diferentes.
Tenho certeza de que está Mesa não fará objeção a isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO DANIEL MARQUES) - Acatado.

(Assume a Presidência a Deputada Lúcia Carvalho)

PRESIDENTE (DEPU~~A-L~::CARVALHO~ - Retomamos ai

apreciação do lIem Extrapauta. I
"Discussão e volação do Projeto de Lei n° 722/95, que 'autoriza o Poder I'

Executivo do Distrito Federal a criar programa de incentivo escolar para os Policiais e

Bombeiros Militares do Distrito Federal que estiverem matriculados em Escolas de I
Ensino Superior. I

Autor: Deputado Marco Lima. I
Relator: Deputado Daniel MarqUes - CEOF" I
Solicito ao Relator, Deputado Daniel Marques, que apresente o parecer I

da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDS. Para emitir parecer. Sem I
revisão do orador) - Parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre

o Projeto de Lei n. 722/95, que "autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a criar

o programa de incentivo escolar para policiais e bombeiros militares do Distrito I
Federal, que estiverem matriculados em Escolas de Ensino Superior.- I

I - Relatório. I
O Projeto de Lei n. 722/95 cria o incentivo para policiais e bombeiros

militares matriculados no ensino superior, cujo objetivo é o financiamento do curso

pelo Poder Público II

Aprovado na CCJ, teve declarada sua prejudicialidade, de forma anti-

regimental, segundo o Recurso apresentado pelo autor Submetido ao Plenário, o

projeto foi aprovado nos ~ermos apresentados no Recurso, restando nula a I
declaração de prejudicialidade :

O projeto em tela já foi aprovado pela CCJ I

11- Voto do Relator. !
A matéria não acarreta repercussão financeira negativa, sob o ponto de

vista desta Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, uma vez;. que sua

implementação dependerá da alocação das verbas necessárias no Orçamento do

Distrito Federal.

A medida proposta no Projeto de Lei n. 722/95 redundará em maior

oportunidade de aperfeiçoamento do policial e do bombeiro militares e em

conseqüente melhorie do serviço de segurança pública.

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n. 722/95, na

forma do substitutivo que ora apresento, em anexo.

SU13STITUTIVO AO PROJETO DE LEI N" 722/95

Cria o Programa de Incentivo
Universitário para Policiais e 13ombeiros
Militares do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar~. 10 F.ica criado o Programa de Incentivo Universitário para Policiais
e Bom?e,r~s MIi,tar~~ do D,strito Federal, destinado a financiar os encargos
edu.cac,ona,s. de pollc~al ou bombeiro militar matriculado em instituição de
ensmo supenor e mscnto no Programa,

. Art. 2" O financiamento, a critério do beneficiário, poderá variar de
tnnta a cem por cento do valor da mensalidade, será pago diretamente à
instituição de ensino e concedido mediante contrato de' abertura de crédito,
que especifique, entre outras, as seguintes condições:

, . I - liberação em parcelas mensais, por prazo não superior à duração
med,a do curso, estabelecida pelo Ministério de Educação e do Desporto;

11- um ano de carência, contado a partir do término ou intelTllpção do
curso;

. III - amortização em pagamentos mensais em prazo máximo
eqUIvalente a uma vez e meia o período de utilização do crédito a contar do
término do prazo de carência. '

Art. 3° O Banco de Brasilia será o executor da presente Lei, cabendo-
lhe a elaboração do contrato, das condições de transferência dos recursos e as
garantias relativas em caso de atraso dos repasses.

s '0 Havendo atrasos superiores a trinta dias nos repasses dos valores
devidos pelo ,Banco de Brasília, os pagamentos serão efetuados com correção
nos mesmos mdlces cobrados do beneficiado pelo Programa.
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PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto está
aprovado com a presença de 15 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimantal.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CAS
está aprovado com a presença de 15 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Passamos à

apreciação do Projeto de Lei Complementar nO234/97, de autoria do Executivo, em

atendimento á solicitação do Deputado Wasny de Roure, acordado com o Deputado
Filippelli

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o
Projeto de Lei n" 722/95. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa)

Item extrapauta'

'Discussão e votação, em l' turno, do Projeto de Lei Complementar n'

234, de 1997, que 'amplia a Área Especial n' 2, do Setor Leste do Gema, Regiâo
Administrativa li'.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CEOF
está aprovado com a presença de 14 Deputados.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os qua
forem contrários queiram manifestar-se (Pausa.)

l-O ~ 2° As instituições de e~-s-in-o-,-n-~~:-o-d-e-atras:-d-o-s-:'e-p-a-s-s-es-,-fi-c.a-m-------.- PRESIDENTE (DEPUTADA LIJCIA CARVALHO) _ Solicito ao Deputad~l

I impedidas de: Xavier que apresente o parecer da Comlssâo de Assuntos Sociais ao substitutivo da .

I CEOF ao Projeto de Lei n" 722/95.I I - suspender a matricula do estudante; DEPUTADO XAVIER (PPB. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)

I 11- cobrar mensalidade do estudante, mesmo como adiantamento. _ Sra. Presidente, Srs. Deputados, a Comissâo de Assuntos Sociais é lavorávet à

I aprovaçâo do Projeto de Lei n' 722/95 na forma do substitutivoI

I Ar!. 4' Os policiais e bombeiros militares beneficiados pelo programa PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) _ Em discussão.
de crédito educativo federal, criado pela Lei nO8.436, de 25 dejunho de 1992,I não poderão se inscrever no programa. de que trata esta Lei. (Pausa)

I Art. S' Aos policiais e bombeiros mil itares matriculados em curso
superior será concedido horário especial, quando comprovada a

I
incompatibilidade entre horário'"tlscolar e o da COIporação, de forma a que não
seja impossibilitada a freqüênCi~~~lat..ao curso.

I Art, 6° O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, regulamentará

I "" L<~.rt.7. E", L,; " ••, ,ro .; 'oc "' d". d, ,~ p,b H"ç"

I
I
II (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Deputado Filippelli,
estamos aguardando a presença do autor do projeto para que possamos colocá-Ia em
votação.

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Wasny de Roure - CEOF'

Solicito ao Deputado Cláudio Monteiro que apresente o parecer da
Comissâo de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO - Sra. Presidente, solicito dez
minutos para poder analisar o substitutivo apresentado em plenário pelo Deputado
Wasny de.Roure ao projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência

concede o prazo solicitado ao Deputado Cláudio Monteiro, passando á imediata

apreciação dos Itens nOs16 a 24. Houve pedido de retirada da pauta da Ordem do Dia

do Item n' 19, Projeto de Decreto Legislativo n° 207/97, de autoria do Deputado José

Edmar. Nâo deferirei esse pedido, até em consideração para com esse Parlamentar.

Como a apreciação dos projetos de decreto legislativo nâo vão influir na quota final do

Parlamentar, mantenho o item n' 19 na pauta da Ordem do Dia.

DEPUTADO FILlPPELLI - Sra. Presidente, peço a palavra pela ardam.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Pela ordem. Sem ievisão do orador) _

Sre. Presidente, o item n' 26 da pauta acabou não sendo apreciado, e já estamos

entrando na apreciaçâo dos projetos de decreto legislativo. Solicito a V.Exa. que seja
colocado em imediata apreciação esse item.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Deputado

Renato Rainha que designe Relator para proferir o parecer da Comissâo de
Constituição e Justiça ao substitutivo apresentado pela CEOF.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Designo o Deputado Peniel Pacheco

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Deputado

Paniel Pacheco que apresante o parecer da CCJ ao substitutivo apresentado pela
Comissâo de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO PENIEL PACHE'CO (PSDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, ratorna a esta Comissâo de

Constituição e Justiça o Projeto de Lei n" 722195, que "autoriza o Poder Executivo do

Distrito Federal a triar programa de incentivo escolar para os Policiais e Bombeiros

militares do Distrito Federal que estiverem matriculados em Escolas de Ensino
Superior".

o projeto de lei racebeu substitutivo na Comissâo de Economia,

Orçamento e Finanças, portanto, faz-se necessária a manifestaçâo da Comissâo de

Constituição e Justiça sobre o substitutivo, que 'cria o Programa de Incentivo

Universitário para Policiais e Bombeiros Militares do Distrito Federal'.

O nosso parecer é favorável á aprovaçâo do referido substitutivo,

considerando que ele apresenta coerência com a questâo da constitucionalidade, da

juridicidade e da técnica legislativa e, mais do que isso, por ser indispensável para o
aperfeiçoamento da profissão.

t!: o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão
(Pausa.)

Autor: Podar Executivo

Nâo havendo quem queira discutir, encerro a discussâo.
Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CCJ
está aprovado com a presença de 14 Deputados.

Discussâo e votaçâo, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM N° 16:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Decreto Legislativo n'
107, de 1996, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília à jogadora da
Seleção Brasileira de Vôlei Leila Barros'.

Autor: Deputado M/quêias Paz

Relator: Deputado Edimar Pirenaus - CCJ"

.1
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ITEM N' 23'

Relator: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ"

ITEM N' 22

Deputado Renato RainhaAutor:

discussão,

momento; naquela época, o Deputado Renato Rainha nem tinha nascido. O Padre

Antônio Bernardo morou na minha casa por nove meses, por isso apoio essa

iniciativa.

Concedo a palavra ao Deputado César Lacerda.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para discutir. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, complementando as palavras do Deputado Renato Rainha,

deixo registrado nesta Casa que quem trou"xe o Padre Antônio Bernardo para Brasília

foi o Deputado César Lacerda, Lider do PTB nesta Casa e que está falando neste

Relator: Deputado Filippelli - CCJ"

Solicito ao Relator Deputado Filippell i que apresente o parecer da

Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMOB Para emlltr Parecer. Sem revisão do

orador) - Sra Presidente, Srs Deputados, quanto ao Projeto de Decreto Legislativo

na 277/97, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Orasilia ao Padre Antônio

Bernardo Monteiro', de autoria do Deputado Renato Rainha, no âmbito da Comissão

de Constituição e Justiça, nada obsta á aprovação da matéria em questão Cabe-nos

parabenizar o Deputado Renato Rainha pela oportunidade e ménto da questão.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da CCJ

Concedo a palavra ao Deputado Renato Rainha

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para discutir. Sem revisão do

orador ) - Sra PreSidente, o Padre Antônio Bernardo chegou a Brasitia em 1958,

trabalhou na liderança da construção de 27 parôquias, de alguns colégios e creches

no Distrito Federal e hoje está com 84 anos e com um trabalho social enorme, além do

seu trabalho religioso desde ~ tenra idade.

Agradeço aos Deputados que votarem favoravelmente ao projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Continua em

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Item na25

"Discussão e votação, am 10 turno, do Projeto da Decreto Legislativo na

277, de 1997, que 'conceda o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Padre

AntOnioBernardo Monteiro'

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Os projetos estão

aprovados com a presença de 17 Deputados.

As matérias seguem a tramitação regimental

-CCJ"

- CCJ"

Deputado Peniel Pacheco

Deputado João de Deus

Deputado Xavier

Deputado Jorge Cauhy

Deputado Edimar Ptreneus

Autor:

'Relator:

Relator'

"Discussão e votação" em l' turno, do Projeto de Decreto Legislativo na

220, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. José

Lourenço de Sant'anna'.

Autor:

"Discussão e votação, em l' turno, do Projeto de Decreto Legislativo na

221, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Ministro Aldo

da Silva Fagundes'

Autor:

Autor: Deputado César Lacerda

Relator: Deputado Peniel Pacheco - CCJ"

ITEM N' 21:

"Discussão e votação, em l' turno, do Projeto de Decreto Legislativo na

224, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Pastor

AntOnioAlves de Oliveira'.

ITEM N' 24:

"Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Decreto Legislativo n'

275, de 1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Carlos

Alberto Duarte Abdalla'

Autor: Deputado Benicio Tavares

Relator: Deputado - CCJ"

O parecer da CCJ ao Projeto de Decreto Legislativo n' 107/96 já fOI

ITEM N' 19:

"Discussão e \lotação, em 1° turno, do Projeto de Decreto Legislativo nO

207, de 1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário ao Cardeal Arcebispo de

Brasília, Dom José Freire Falcão'.

.,~utor' Deputado José Edmar
"

Relator: Deputado Edimar Pireneus - CCJ"

ITEM N'20:

"Discussão e votação, em l' turno, do Projeto de Decreto Legislativo n'

215, de 1997,~que 'concede o título de Cidadão Honorário ao Sr. Wagner Azevedo
Canhedo'.

aprovado.

Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que apresente o parecer

pela Comissão de Constituição e Jusliça aos Projetos de Decreto Legislativo n's

207/97,215/97,224/97,220/97,221/97 e 275/97

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça aos

Projetos de Decreto Legislativo n's 207/97, 215/97, 224/97, 220/97, 221/97 e 275/97 é

favorável, tendo em vista que atendem aos critérios de constitucionalidade e

legalidade.

É o parecer, Sra. Presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da CCJ. (Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Continua em
discussão (Pausa)

Não mais havendo quem queria discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão, os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer da CCJ foi
aprovado, com a presença de 15 Deputados.

PREStDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em 10

turno, o Projeto de Decreto Legislativo na277/97. (Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão, os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer está

aprovado com a presença de 16 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em 10

turno, os projetos. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que aprovam os projetos permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-s8. (Pa.usa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O projeto foi aprovado

com a presença de 15 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Depul8do
Cláudio Monteiro que apresente o parecer da CCJ ao PLC na234/97. Quando fizemos

a leitura do ilem, o Deputado solicitou-nos prazo; portanto devolVO-lhe, neste

momento, a discussAo do projeto em tela.

L . -----~---------------~----.-------
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------------------------------

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presid_, peço a palavra pela

ORlem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Eu.

DEPUTADO WASNY DE RO\JRE (PT. Pele ordem. Sem revisão do

I
I oraoo<.) - Sra. Presidente, solicito a retirada do substitutivo apresentado ao referido

projeto de lei.

I PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVAlHO) - Solicito ao Relator,

Deputado Cláudio Monteiro, que apresente o parecer da Comissêo de ConstituiçAo e

Justiça ao PLC nO 234197.

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.) - Sra.

Presidente, Srs Deputados, é o seguinte o parecer:

PARECER N" /97

Da COMISS,\O DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA ao PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR N' 234, de 1997, que

"Amplia a Áru Especial nO 2, do Setor

bste do Gama. Regi" AdmillistratiYa n.»

AlITOR: Poder E ••• utivo

RELATOR: Dt'putado CIHcfio Monteiro

l-RELATÓlUO

Em __ ""sla COIllissio, o Projeto de Lei Complemtlllar n' 234/97, de

aoloria do Poder Executivo. que dispõe sobre ampliaçio da Área Especial nO 02,

localizada no Setor Leste, n' Região AdlllinistrBtiva do Gama.

A teor do articulado. fica ampliado o 100e acima mencionado, para as

dimensões de 40 m x 66 m. perfazendo a superfície 2.640 m' destinada à implantação

do Centro de Saúde n° 04, nos lennos da Lei n°1.017, de 1996.

Em mensagem encaminhada a esta Casa de Leis, o Excelentíssimo

Senhor Governador informa que a Lei nO 1.017/96 dispôs sobre a transferênciá do

Centro de Saúde nO 04 do Gama para a Área Especial n° 02 do Setor Leste "com o

intuito de $OlIIcionarum antigo problema da comunidade gameme, tendo em vista o

esrado deplorável do atual prédio do Centro de Saúde "

Esclart'Ce, ainda, que o terreno cedido não comporta as instalações

mllimas necessmas para o bom funcionamento. daquela unidade de saúde além de não

obedecer a área mínima para terreno de Centro de Saúde prevista na Norma Técnica

n003 aprovada pelo Decreto nO 16.242194.

Por fim. informa que a Área Especial n° 02 , doada pela TERRACAP ao

Distrito Federal, para uso da Secretaria de Saúde, não teve sua desafctação precedida

de audiência pública por se tratar de área para órgão público

No prazo regimental, não f\lram apresentadas emendas.

É o relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

Nos termos do art. 29, I, "a", do Regimento Interno da Câmara

Legislativa cahe à Comissão de Constituiçio e Justiça manifestar-se acerca dos

aspectos constitucionais, legais, r<&imentais, redaeionais e de técnica legislativa das

proposições.

A competência constitucional do Distrito Federal para legislar sobre o

tema, deflui dos arts. 32, ~ )0 e 30, VDI, da nossa Carta Magna:

"Art._32. (..)

.9 I ° Ao Distrito Federal slfo atribl/idas as
com~tbtcias legislativas re.fen'adas aos Estados e

MI/nicfpios. "

"Art. 30. Compete aos Municfpios:
(..)
V/JI - promover, no que cOl/ber.adequado ordenamento

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano ".

A atribuição da Câmara Legislaliw para dispor sobre a matéria

conlirmada pela Lei Orgânica do Distrito Federal que. elo seu art. 58, IX, dispõe:
,

"Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa. com a sançLJodo

Governador, não exigida esta pora o especificado no

art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as

matérias de competência do Distrito Federal,
especialmente sobre:
(..)

IX - planejamento e controle do I/SO,parcelamento.

ocupaçlfo do solo e mudança de destinaçlfo de áreas

urbanas, obsen'ado o disposto nos arts. 182 e 183 da
Constituição Federal".

Esta Casa de Leis editou a Lei n° 245, de 27 de março de 1992, que

"dispõe sobre a autorização legislativa para alterações nos códigos de edificações,

nos gabarito.f de edificações, no zoneamento e d~stinaç~o das terras públicas do

Distrito Federal e dá olltrasprovidências ", estabelecendo r que se segue, in verbis:

"Art. I ° Dependem de prévia alltorização

legislativa os segllintes atividades relacionadas

com o planejamento e o controle do uso, do

parcelamento e da ocupaçilo do solo do Distrito

Federal:

(..)

V/JI - alterações dos projetos de loteamentos

urbanos já registrados em cartórios, qlle

impliquem mudança de destinação de áreas

míhlicas de liSO comum e especiais.

fi' As alterações de destinaçtlo das áreas a que

se referem. o inciso V/U deste artigo serão
enca'minhadaf à deliberaçilo da Câmara
I.egislativa acompanhadas de:

I
a) tomnrovaci1o expre.ua do interesse pÚblico'

b) concordância de dois tercos' da comunidade

residente 011 proprietária dos imóveis das áreas.

lindeiras às qlle s£Tlfo afetadas pela alteração de
destinação,'

c) comprovação de que a área objeto de alteração

está em desll.fopela populaçilo ". (Grifo nosso).

A Lei Orginica, por sua vez, em seu art. 5 I ~~ 1° e 2°, assim displle

sobre a matéria:

"Ar/. 51. Os bem do Distrito Federal destinar-se-

ãoprioritariamente ao uso público, respeitadas as

normas de proteção do meia ambiente, ao
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Dê.se ao art. 1° do Projeto a seguinte redaçilo. :

ÇOMPLEMENTAR N° 234, de \997, que

"Amplia a Área Eapeeial nO 2, do Setor

Leste do Gama, Regllo AdminIstrativa 11."

. COMISSÃO DE C~NS nTUlçÃO ~~US~:A--------l

EMENDA N" 2 (MODIFICATIVA) 1

(Do Sr. Deputado Cláudio Monteiro)

parr!mônio histórico. cl/ltl/ral. arql/itetónico e

paisagístico e garantido o interesse social.

f 1° Os bens públicos tornar-se-lJo indispollíveis

por meio de ajetação OI/ desajetaçlJo.

respectivamente. nos termos da lei.

f2" A desajetaçlJo. por lei especifica. só será

admitida em cow de comprovado interesse

público. após ampla al/diencla à popl/lac{1Q

in/~res.JQda".

Ao PROJETO DE LEI

( grifamos ).

Assim. os dispositivos acima transcritos têm o sentido de criat

mecanismos que valorizem a participaçilo da comunidade em questões de

ordenamento do solo que lhes vão afetar diretamente. Seguramente, a exigência de

ampla audiência expressa uma oportuna preocupaçilo no sentido de garantir que a

sociedade tenha controle sobre a destinaçÃo dos bens públicos.

De todo o exposto, sobressai a necessidade de apresentaçilo das emendas

anexas. com vistas ao aperfeiçoamento do Articulado sob análise.

Destarte, somos pela admissibilidade do Projeto de Lei Complementar n° 234,

de 1997, e votamos por sua aprovaçilo no âmbito de competência desta Comissilo de

Constituição e Justiça. com duas emendas modificativas apresentadas em anexo.

Sala das Comissões. em ...

Deputado RENATO RAINHA
Presidente

~~~gDeputado 10 MONTEIRO
elator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA N°\ (MODIFICATIVA)

(Do Sr. Deputado Cláudio Monteiro)

An. 2° • Fica desafetada área pública de uso comum do povn,nas

dimensões de quinze metros por sessenta e seis metros, contlgua à Área Especial nO 2.

localizada na Praça 03, do Setor Leste do Gama, Regiilo Administrativa n. que passa à

categoria de bem de uso especial. nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Dstrlto

Federal e do art. I o.da lei n0245/92.

Parágrafo único. A área me acionada no caput deste artigo fica destinada

ao uso institucional - atividade saúde e fica incorporada á Área Especial 0° 02 que

passa a totalizar área de dais mil seiscentos e quarenta metros quadrados.

JUSTIFICAÇÃO

Esta Emenda tem por escopo sanat vicio de ilegalidade apreseutado no

Projeto do Lei original.

~
,. .

Deputado áU"dfô ont IrO

Relator

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o
parecer da CCJ. (Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer foi
aprovado com a presença de 17 Deputados.

Dê.se à Ementa do Projeto a seguinte redaçilo:

COMPLEMENTAR N° 234, de \997, que

.••Amplia a Área Especial nO 2, do Setor

Le"te do Gama, RegUio Administrativa n."

"Displle sobre a desafetaçAo da área que

especifica, localizada na RegiAo

Administrativa li, destinado-a ao uso

institueional - atividade saúde. e dá outras

providências".

Ao PROJETO DE LEI
PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Relator,

Deputado Wasny de Roure, que apresente o parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PI. Para emitir parecer Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Depu1ados, o parecer é favorável ao referido

plOjeto de lei com as emendas apresentadas pelo Relator da Comissão de

Constituição e Justiça.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da CEOF. (Pausa)

Não tfavendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se (Pausa.)

A presente "Emenda visa hannonizar o texto da Ementa à oova redaçilo

dada ao art. 1°, atendendo-se, assim, aos ditames da boa técnica legislativa.

Sala das COmissões.~em ~

"t ~ •
Depu Iiadlo Mo te,ro

Relator

JUSTIFICAÇÃO

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer foi

aplOvado com a presença de 18 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o I
Projeto de Lei Complementat n° 234/97, em 1° tumo. (Pausa.) I

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. I

Em votação. I'

OS Daputados que votarem "sim" estarAo aptovando o projeto; os que._

1

votarem "não" estarAo rejeilando-<l.

L~ . ~ _
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o Ordinária

m EJ.trao~dinária

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer está

aprovedo com a presença de 15 Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito ao Deputado

Xaviar Que designe Reletor para proferir paraoer pela ComissAo de Assunto. Sociais.

DEPUTADO XAVIER - Sre. Presidente, avoco a relatorie.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Solicito eo Relator,

Deputado Xavier, que profira o parecer da ComissAo de Assuntos Socieis.

DEPUTADO XAVIER (PPB. Para emitir parecer. Sem revisllo do orador.)

_ Sra. Presidente, perecer da Comissllo da AeMlntos Sociais ao Projeto de Lei

Complementar nO 347/97, que "dispõe sobre a amplieçAo de área destinada a templo

religioso nas áreas que especifica e dá outras providências., da autoria do Oepulado

Luiz Estevão.

No ãmbito da Comissão de Assuntos Sociais, somo. pala sprovsçAo do

referido projeto.

~ o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTAOA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Assuntos Sociais. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir. encerro a discussllo.

Em votação.

Os Deputados Que eprovam o parecer permeneçam como estão; os que

forem contrários Queiram manifestar-se. (Pausa.)

Depulados.

PRESIDENTE (DEPUTAOA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão, em 1°

turno, o Projeto de Lei Complementar n° 347/97. (Pausa. )

Não havendo quem Queire discutir, encerro a díscussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" esterão eprovendo o projeto; os que

votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito eo Sr. Secretário que procede à chamede nominal dos

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O parecer está

aprovado com a presença de 16 Deputados.

A, . ! ..:m''''' ~
~ L\M.-\"RTT.l:t;TST ...\ 11\ ..\ 00 IlISTRITO n:nrR.\1.

(Procede-se à voteção nominal.)

o Ordinári.:t

o EUl"2ordin:iri:r

Data.£.bl~_97.

r".-I-c: -:2"3>y/
.<.= ~--~~

Sollcllo ao Sr. Secratário ~ proceda 11 chamada nominal doa

~---~
SECR£fARJO

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRlBUlÇÀO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
VOlaçlo _ I''''' e..:::-..,.....-....c, ~
,.." ";2 r-- •...•o.. ')..;.- .__ '" ~
,---- ,~ J -'- '42 (:1.'~ e:..- "'- ~

(Procsde-as' votação nominal.)

~ CÁMÀRA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Deputados.

Au,or:~ J..'~.~' ('t..-<:>

NOME DO PARLAMENTAR I DECLARAÇAO /
."COMPAMlAMENTO DE
SIM NAO AIST AUS. VOTO

BENICIO TAVARES - PTB .x I
CAFU.PT /'Í
CÉSAR LACERDA -PTB

CLÁUDIO MONTElRQ..POT ;(
DANIEL MARQUES - PMDB )(
EDIMAR PIRENEUS - PMDB ./
FILlPPELU • PMDB X
GERALDO MAGEI.A - PT )( -
JOAO DE DEUS. PDT X
JORGE CAlJHY - PMDB x:
JOSÉ EDMAR - PMDB I X
LUIZ ESTEVÃO. PMDB '"
MANOELZINHO - PMDB

MARCO UMA - PSDB

MARCOS ARRUDA - PMDB I
MIQuElAS PAZ • PT /' I
ODILON AIRES - PMDB . Ix'
PEDRO CELSO - PT A I I
PENlEL PACHECO. PSDB

RENATO RAINHA. PL

WASNY DE ROURE - PT I
XAVIER- PPB /
ZE IlAMAUiO - PDT I .x
LUCIA CARVALHO - PT X I
TOTAL Iq I O~

ar~nário I
ASSESSORIA DE PLENÁR.

N" 1-~~,

PRESIDENTE (DEPUTAOA LÚCIA CARVALHO) - A Presidência vai

anuncier o resultedo da votsçAo: 19 votos fevoráveis. Houve 5 ausências.

Está aprovado.

A metêria segue a tram~açao regimental.

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DlSTRlBUlÇÃO Data L(:'I-!LI.97 _
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO

Votação, em '0 turno, do i'rojeto d. L.i Complementar n" 3 L(l. de
1997---------------------------
Autor: Deputado Luiz Estevão

PRESIDENTE (DEPUTAOA LÚCIA CARVALHO)-Item incluído:

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Em discussão o

perecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa)

Não havendo quem queira disculir, encerro a discussão.

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei Complementar nO

347, de 1997, que 'dispõe sobre a amplieção de área destinada a templo religioso nas

áreas que especifica e dá oulres providências~

Autor: Depuledo Luiz Estevão."

Solicito ao Deputado Reneto Rainha que profira o parecer da Comissão

de Constituição e Justiça.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente. parecer da Comissão da Constituição e Justiça ao Projeto

de Lei Complementar nO 347197, que "displle sobre ampliação de área destinada a

templo religioso nas áreas que especifica e dá outras providências"

No âmbito da Comissão da Constituição e Justiça, o parecer ê pela

aproveção do presente projeto de lei.
I
I
I
II Em voteção.

L:
Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa)

DECLARAÇAO
NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO DE

StM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICIO TAVARES - PTB .~
CAFU - PT -X
CÉSAR LACERDA -PTB X ~I
CLÁUDIO MONTEIRO.PDT

~DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB ~-r--
)
_. ._------

FILlPPELLI - PMDB

GERALDO MAGELA - PT /'
JOÃO DE DEUS. PDT ~a--JORGE CAUHY - PMDB )(
JOSE EDMAR - PMDB L_
LUIZ ESTEVÃO - PMDB )(
MANOELZrNHO - PMDB .Y
MARCO LIMA - PSDB X I I
MARCOS ARRUDA - PMDB X j--T-----
MIQUÉIAS PAZ - PT X I ._-i-------.-
ODILON AIRES - PMDB A'
PEDRO CELSO - PT X
PENIEL PACHECO - PSDB X A:.
RENATO RAINHA - PL X
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SECRETARJO

WASNY DE ROURE. PT

XAVIER. PPO

ZÉ RAMALHO. PDT
LUCIA CARVAUIO. PT

TOTAL
HAL

ia de Plenário

Edimar Pireneus realmente á um dos que têm economizado na indicaçã:~~ proj~:~-.l

Se fosse um pedido de outro ~arlamentar. eu não o aceitaria.

Portanto a Presidência acolhe a solicitação do Deputado Edimar ~

Pireneus.

Item incluido:

'DiscussAo e votação, 1° turno. do Projeto de Lei n' 3.407/97, que 'altera

a redação do anexo a Lei nO 385. de 16 de dezembro de 1992 e dá outras

providências'.

Autor: Deputado Edimar Pireneus." "

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) . A Presidência vai

anunciar o resuhado da votação: 17 votos favoráveis. Houve sete ausências.

Está aprovado.

A matêria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sra. Presidente. peço a palavra pela

Solicito ao Líder do Governo, Deputado Wasny de Roure e 11assessoria

da Casa que analisem o projeto apresentado pelo Dep'utado Edmar Pireneus, para

que se possa proferir perecer logo mais.

- PL • Vários Deutados - Allera a Lei nO1.549, de 15/07/97. que dispOe

sobre quadro de capelAes hospitalares;

- Mens. nO412/97 - Gabinete do Governador.

ordem.

Expediente.

Excelenlíssima Senhora Presiiléllle,

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Sobre a mesa,

Expediente que será lido pelo Sr. Secretário.

É lido o seguinte

Tenho a honra de submeter. à elevada consideração dessa Casa, o
anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a compensar os precal6rios
devidos pelo Distrito Fedcral, suas autarquias e fundações, decorrentes de ações
judiciais, com cré<lilos de natureza tributária.

A presentc proposta legislativa almeja viabilizar a conciliação entre
os haveres creditícios de natureza tributária do Distrito Federal e as obrigações
consolida<las judicialmenle, obstante a incidência de qualquer prejuízo para o
Tesouro deste ente federado.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e aos demais Senhores
Deputa<los, a expressão <lo meu elevado apreço.

o

97

~
o
o

c
c
o
c

BrasOia,25 de novembro dc 1997.

L",'~ G.
CRISTOVAM nUARQUE

Governador do Distrito Federal

Excclentíssima Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Digníssima Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO fEDERAL

N" ..~.!.LI97 - GAG

MENSAGEM

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Pela ordem. Sem revisão do

orlldor.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados. esta Casa aprovou por unanimidade.

recentemente, o Projeto de Lei n° 3.327. de 1997, que procurava dar uma

regulamentação à situação dos servidores da Caesb, CEB, SLU e de outras empresas

pClbllcasqua ameaçavam saus servidores cOmdemissões.

Após aprovado, o projeto seguiu para o Governo para que fosse

sancionado ou vetado. Decorrido o prazo regimental, o Sr. Governador nAo o

sancionou nem o IIetou, não se manifestando. A matária já recebeu um número, Lei
nO1.785, de 1997.

Tendo em vista que amanhA será realizada uma audiência na Justiça e

uma outra na próxima semana, a respeito dessa questAo, solicno que V.E.a.

determine a publicação imediata, se passlvel, no Diário da CAmara Legislativa de

amanhA, da Lei nO1.785, de 1997.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Sr. Deputado,

localizaremos a Lei e. se possivel, O faremos.

DEPUTADO FILlPPELLI - Sra. Presidente, peço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Pela ordem. Sem revisAo do orador.) -

Sra. Presidente, Srs. Deputa~os, solicito que V.Exa. coloque em votação o projeto de

lei sobre a capelania nos hospitais. Trata-se de um projeto assinado pelos 24

Deputados que visa corrigir distorções existentes no momento, as queis prejudicam

sobremodo tanto a igreja católica como a igreja evangélica.

Aproveito a oportunidade, Sra. Presidente. para informar a todos os

Parlamentares a realização de um debate hoje com o tema: "A importância do

servidor público para o Distrito Federal", de iniciativa dos Deputados Luiz Estevão,

Marcos Arruda e Filippelli, a ser realizado no plenário desta Casa a partir das

14h30min.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (qEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Estabeleceremos um

local, Deputado Filippelli, p'orque o auditório está ocupado esta semana com a

Semana de Educação. promovida anualmente pela CAmara.

Como temos o plenário, V.Exas. poderão utilizá-lo para a realização de

tal debate. Portanto, não há qualquer impedimento e os dois eventos poderão

acontecer simullaneamente.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS - Sra. Presidente, peço a palavra pela

1997;

Autoriza o Poder Executivo a compensar os
prcc4rórios devidos pelo Dislrilo Federal, suas
aularquias c fundiÇões, decorrentes de: açOes
judicioais, com ç,~ilos de nalureza tributária.

A CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL dc<:reIa:

An. 101 Ficu o Podu Executivo lulorilJ1do I compensa, os precalórios do Dislrito
Federa~ suas autarquias c fundações, decorrentes de ações judiciais, com os crólilos de natureza
Iributária de compd~t1c;ja do Oislrilo Federal:

I. inserilos em dividi aliva alé o dia 3D Ue oovcmbro de 1997;

11 - originados de açlo fiSCal. desde que consliluidos II~ o dia )0 de novembro de 1997;

111 - ohjclll de lillgia adminislrativo ou judieial iniciados Ih! o dia )0 de novembro de

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Tem a palavra V.Exa.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, solicito que seja incluido na Ordem do Dia desta sessAo o

Projeto de Lei nO 3.407, de 1997, de minha autoria. Tenho a dizer que atá hoje

nenhum projeto meu foi analisado ou votado.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - Não temos mais

projetos a serem apreciados em 1° turno, a nAo ser este solicitado pelo Deputado

Edimar Pireneus. De fato O Deputado Edimar Pireneus tem sua cote porque não fez

utilizeçllo da indicação de projetos.

Peço aos Parlamentares que permitam esse oportunidade pois ferei a

inclusão do projeto de um Perlamentar que nAo tem sua cota preenchide. O Deputado

I'llOJlrW 11F.1IC1 COMI'LEMENTAR N" ,IIE IIE OEI997,
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

"Art. 2°. - .

Altera a Lei n° 1.549, de 15 de julho
de 1997, que "Dispõe sobre o quadro
de capelães hospitalares e sobre o
acesso destes aos hospitais públicos
do Distrito FederaL"

I,.
,I. c1. Pluillo

I - ser sacerdote, pastor ou ministro religioso devidamente ordenado;
11- ter formação teológica regular de nível superior;
111- ter consentimento expresso da Igreja ou denominação religiosa a que

pertence;
IV - contar, pelo menos, três anos de atividades pastorais.
V - possuir idoneidade moral."

"Art. 1°. - .

"Parágrafo único - Cada unidade hospitalar do Distrito Federal terá, no
mínimo, dois capelães de confissões religiosas diferentes, diretamente
vinculadaos à direção do hospitaL"

p~OTOCOlO LEI

-iLn'1YQ
Fla.n .•A-

Art 1°. Os dispositivos da Lei nO 1.549, de 15 de julho de 1997, a seguir
mencionados passam a vigorar com a seguinte redação:

I

PROJETO DE LEI N° b,{ /97
:oer~tlrtQ'lillleg!lta~B O I' G
'3 Yú "8

7 l~~i~:i(í'l~ parJ r.::gistto a. em seguida, ,. - .
CAS.
j L , ~';t•

b) pari as divida. de RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um CenllJVo) IIlé RS
1.000.000.00 (um mill140 de reais): 36 (Irinll e seis) meses;

c) para as dividas de R$ 1.000.000,01 (um milhi\o de r~ais e um ccnlavo) al~ RS
2.000.000,00 (dois lIlilh&.'S de reais): 48 (quarenta e oito) meses;

d) pllU as dí"iL!as snpcrime5 a RS 2.000.000,01 (dois milhões de reais e um ccnlilvo):
60 (sessenta) meses;

111- a opção do conlrihuinle pela compensaçlo exclui quaisquer descontos, reduçí'\es ou
outros bencOcios al'lict\veis à eXlinçl0, à eAclusllo ou ao parcelamento do crédito lribulário;

IV _ a compensaçJo sempre observará II paridade monetária cnlre os vlll\)rcs dl)s
crbJilos tributários e os dus pre\:atórios;

V • o conlribuinle que oplar pela com~lIsaçllo deverá desistir de llualquer lide
udmillislraliva ou judicial rcrliOl:ntc aos créditus trihutário!J compensados.

~ lU Illcidirá me:nsalmcnte lltuali:t.ação eorfl':ipondef\le ti variat;ão da laxa referencial de
Sistema Especi:..ll de Liquidação e Custódia ~ SELlC sobre os sald()s devedores remam .."Scenk"'i do sinal
parcelado e do rracionamt.'flto, rcspcctivlunenle previslos nos incisos I e 1I1.1c...':ile artigo.

~ 2° O prazo para o inicio da compensação previsla no incisn " deste arligo será de 60
(sessenla) dias contüdolla dala da respcdiva oflÇ!o.

IV - rol.ti_ • ratos aerado<a O«Jrfidos a1~ 30 de setembro de 1991, desde quo
declarados """""""0"'''''. relo contribuint. al~ o dia 6 d. março de 199 •.

r.rigrafo unK:o. A compensaçlo prevista no inciso I deste ar1ilo exclui I iocid!ncia do
Icr6cimo previsto no pan.grafo único do art. -42 da Lei Compkn~nlar nO 4, de )0 de dezembro de
1994.

meses;

Art. 2° A compensaçlo autorizada por esta Lei Complcmenlar dar-se-' com a
obrigntória observaçlo llo que se segue:

I - o contribuinte titular ou ces5~rio do direito lOS precatórios deverá slIldlU. D lilulo
de sinal, em moeda corrente c em .I~ 18 (dezoito) IlIrcclas iguais, mensais e sucessivas, 12-;. (d01C por
cento) do valor lotai d3 SUl divida tributária consolidada;

11 - o saldo remanescente di divida tribulArta consolidada será compensado ou pago, •
crilá'io do conlribuinlc, A visla ou fracionadamenlc, de forma igual, mensal e sucessiva, obedecend~se
aos seguinlC:S limites de pruzo:

a) parI! as dividas de 'Ié RI 500.000,00 (quinhentos mil retlis): 24 (vinte e qualro)

~ )" Para ercilos dos im:isos I e 11 deste artigo, considcra-se como dívid'l tribulária
consolil!uda, na hirÓlcse de debito jâ 1'I1lleriorme.lle rarcelaJl), o salJo rell1:lnesccntc ainda 11:10extinln
do cr~lilo lrihlll:.rin.

"Parágrafo único - A eventual remuneração do capelão hospitalar ficará a
caargo da entidade religiosa que o indicar, vedada qualquer remuneração pelo
poder público."

~ 4° Na hipólese em que a variat;ão anual do índice ofkiul de illnaçilo for interior ou
igual a 15% (quinle por ceulo). não haverá a incidência da alualização previ.ita no ~ 1° deste arligo,
sendo, nesle cuso, o s.ldo devedor remanescente do fracionamento referillo no indso 11 deste artigo
aluDlizado A laxa de I% (um por cenlo) ao mês.

~ 5° A variaçAo anual tio indke oficial de innaçlo de que Irala o parágrafo anlerior será
calculadll mensalmente: com base nos 12 (d07.e) meses anteriores.

Arl. )0 A opçAo pela compensaç1io autoril.uda por esta Lei Complementar deverá
ocorrer lIté o dia 6 de rnar50 de 1998.

~ 1° A opção de que Irata o caput deste artigo lkverá ser acompanhada de prova do
cumprimento da exigência prevista no inciso V do artigo anterior.

~ 2° A qualquer lempo o conlribuinle poderá desislir de sua opçAo pela compensação,
converlendj)~a em OrçA0 pelo pan:elamento na forma disposla na Lei nO 860, de I) de ahril de 1995, e
alteraçOcs postcriorc:s, sendcrlhe vedada a reconvers!o.

~ )0 A desisl!ncill da compcnsllçlo prevista no parágrafo anlerior exclui, com efeilos
relroativos, todas as vllnlagcns e benencios concedidos ftor esta Lei Complcmenlar.

An. 4° O pedido integral ou parC:iit1FJe~tómpensaç.!l.o deverÁ ser instruido com:

I. a provI do pagamento integral do sinal previsto no inciso I do arl. r. ou da
quilaçi\o de sua pril1\Cira parcela; j..

I
11 • o vdlor tolal do crédilo tributá!'J~!alualiUldo inscrito em Olvida Ativa ou de seu

saldo remanescente, llIet1ianle a anexaçlo da Cer1idAo de Olvida Ativa, e suas alterações pusteriores;

111 - as espedfic.llç6es, os valores e os números dos processos originários dos
precatórios oferecidos A compensaçAo;

IV - a indicaçJo da autoridade emissora do precalório;

V 4 a prova da litularidade ativa do precalório pelo requerente, litular ou cessionário,
neste CftSO com o comprovanle da cdslo feila em cartório público subscrita pelo titular originário ou
Seu procurlldor.

Arl. 5° Alendidas IS condiçOes e os fl'quisilOS previslos nesla Lei Complemenlar e em
sua regultlmcntaçGo, compete 40 Sccre1!rio de fazenda e Pllnejamenlo e ao Procurador Geral do
Distrito federal, conjuntamente, a análise, a avaliaçAo e o deferimento do pedido de compensaçAo.

Arl. 6° At~ o dia 30 de janeiro de t 998, ao conlribuinte que pagar à vista ou
parceladamente seus débitos tribulArios ser' COOCClIidodesconto na multo moratória incidente sobre a
obriHaçilo tributAria principal nas seguinles proporç6es:

I - de s<w. (cinqD.nlo por """10) 00 papmcnlO AviSla;

11• de 3OY. (!rinr. por cenlo) 00 pagamenlo parcelado;

f l° Na hipótese de cr&lilos.jnscrilos em divida ativa, excluir-se.á a incidência do
Bcr~imo previslo no parágrafo único do arl. 42 da Lei Complementar nO 4, de 30 de dezembro de
1994.

~ 2° Os balencios previslos neste Inigo aplicam.se proporcionalmente aos saldos
remanescentes dos parcelamentos já deferidos, sendo vedado I sua retroatividade.

~ )0 Na hipótese de parcelamento, o desconto da multa moratória e a dispensa da
cobrança do encargo ser'o concedidos, proporcionalmenle, em cada parcela vincenda no momento de
seu pagamenlo, desde que adimplida no vencimento.

~ 4° O disposto nesle artigo n!lo se aplica à compensaçio com precalórios aUlorizada
por esla l.ei Complementar.

Art. 7° Os benefIcios concedidos por esla Lei Complemenlar nilo dão direito
restiluiçao de qualquer rutturen de cr~dito tribulário já extinto, total ou parcialmenle.

Ar!. 8° Esta Lei Complemenlar enlra em vigor na dala de sua publicaçllo.

Art. 9" Revogam-se as disposiçOes em conlrório.

"Art. 3° - Para aprimorar a assistência religiosa nos hospitais públicos, a
Fundação Hospitalar do Distrito Federal permitirá o franco acesso a eles de
pastores ou sacerdotes, devidamente credenciados por órgãos religiosos

::m:~~e::::'L:::::r:u:::::::amd::a n;~::: :::lii::~IVaS)dOS hos~itais." <

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO ~

~ Lei na 1.549, de 15 de julho de 1997, contém três pontos que
PQ..de1ÍÍpr~~icar a prática do Se~iço de Capelania nos Hospitais Públicos do,

Distrito Federal: o limite de apenas dois capelães por unidade Hospitalar; e, nas
condições impostas, a exigência de "ser brasileiro" e o limite de idede.

Recebemos reclamaçOes de pastores, sacerdotes e funcionérios
de hospitais sobre os referidos pontos com a seguinte e justa ergumenteção: 1°)
há grandes hospitais que podem ter mais de dois cepelães porque es
necessidades de assistência espiritual, são enormes; 2°) como o capello nlo é
funcionário público, a exigência de ser brasileiro não tem sentido, podendo
exercer a função de capelão um missionário estrangeiro; e 3°) o limite de idade
inviabiliza o serviço de capelania porque os candidatos mais disponlveis são
aposentados e experimentados pastores e sacerdotes. Ademais jé existem
capelães em alguns hospitais do DF com mais de sessenta anos.

Pelas razões acima expostes é que epresentamos este Projeto de
Lei com o objetivo de aprimorar a Lei que trata de tão importante e fundamental
serviço nos hospitais públicos.

Contamos, pois, com o. apoio e a compreensão dos colegas
deputados.

de novembro de 1997.

7
Dep, lUCIA CAR

~~ Dep. MARCO MA
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Dep. ~'AIRES

Dep. RENATO RAINHA
~

IVrL:V/
o.Ip. F'E RO CS~"SO

DeP.~~

------------------------_._- --,
Srasília, li de dezembro de 1997

,,/./

Deputad~ L~O
pres~U~::t~

DECRETO LEGISLATIVO N~ 205,DE 1997

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Arquiteto
Ariomar da Luz Nogueira.

PRESIDENTE (DEPUTADA LÚCIA CARVALHO) - O Expediente lido vai

à publicaçllo.
Já votamos todos os projetos em 1. turno. O último do Deputado Edmar

Pireneus está em processo de análise e discusslo.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessao.

(Lavanta-se a sessAo às 13h09min.)

Decretos Legislativ_o.s _ Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

DECRETO LEGISLATIVO N~ 203, DE 1997

Art. l~ Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Lourival
Novaes Dantas.

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Concede
Cidadão
Brasília
Lourival

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

o título de
Honorário de
ao Senhor

Novaes Dantas.

Legislativa do
eu promulgo o

Art. l~ Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Arquiteto Ariomar da
Luz Nogueira.

Art. 2~ Este Decreto Legíslativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, Ir de dezembro de 1997

//
./

Deputad~ Li;~o
presi~::t~

DECRETO LEGISLATIVO N£ 206, DE 1997

Brasília, IT de dezembro de 1997

. /~?6//'
Deputada LUCIA CAR } c

Presidente .

DECRETO LEGISLATIVO N~ 204,DE 1997

Concede
Cidadão
Brasília
da Costa

o título de
Honorário de
ao Senhor Wadjô
Gomide.

Brasília, 17 de dezembro de 1997

Art. l~ Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Wadjô da Costa
Gemide.

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Concede
Cidadão
Brasília
Renato
Santos.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

o título de
Honorário de
ao Pastor

Andrade dos

Legislativa do
eu promulgo o

Faço saber que a Câmara
Dístrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

Art. 1~ Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor Renato Andrade
dos Santos.

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de .sua publicação.

Deputad~ ~~HO
pres~~::t~
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PROJETO DE LEI N° 2.544, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997.

emdisposições
I

Brasma, quinta-feira, 18 de dezembro de 1997

direta ou indiretamente, sem a supervisão e
responsabilidade do cirurgiãG-dentista;

111 realizar procedimentos de saúde
bucal não discriminados nos incisos do artigo
segundo.

Art. 4° A carreira, as classes e
referências, assim como os padrões e a forma
de provimento da especialidade criada por esta
Lei reger-se-ão pelo disposto na Lei n° 740,
de 28 de julho de 1994.

Art. 5° Ficam transpostos para a
especialidade Técnico em Higiene Dental do
cargo Assistente Intermediário de Saúde 11,
mantido o padrão correspondente àquele em que
se encontram na data de promulgação desta Lei,
os profissionais da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal que comprovem exercer, por
mais de dois anos, as atribuições inerentes à
especialidade.

Art. 6° As despesas decorrentes da
execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias da Fundação Hospitalar
do Distrito Federal, suplementadas. se
necessário.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as
contrário.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997.
PROJETO DE LEI N° 3.188, DE 1997

Dispõe sobre o horário
de funcionamento do
comércio varejista no
Distrito Federal.

Dispõe sobre a
construção de escada
externa nas edificações
comerciais da Região
Administrativa de
Sobradinho - RA V - e da
Região Administrativa de
Planaltina - RA VI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
d€creta:

Art. l° Fica permitida a construção de uma
escada externa nas edificações comerciais da
Região Administrativa de Sobradinho - RA V - e
da Região Administrativa de Planaltina RA.
VI.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de sessenta dias.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Diário da Câmara Legislativa

Autoriza o Poder
Executivo a criar a
especialidade Técnico em
Higiene Dental no cargo
Assistente Intermediário
de Saúde II da carreira
Assistência Pública à
Saúde do Distrito
Federal do quadro de
pessoal da Fundação
Hospitalar do Distrito
Federal.

EEDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 519, DE 1995

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Fica o Poder Executivo autorizado
a criar, no cargo Assistente Intermediário de
Saúde 11 da carréira Assistência Pública à
Saúde do Distrito Federal do quadro de pessoal
da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, a
especialidade Técnico em Higiene Dental, com
seiscentos e cinqüenta e oito cargos.

Art. 2° São atribuições do Técnico em
Higiene Dental, além das estabelecidas para o
Atendente de Consultório Dentário:

I participar no treinamento de .
Atendentes de Consultório Dentário;

11 - participar de programas educativos e
de saúde bucal;

111 atuar como monitor e educador em
levantamentos e estudos epidemiológicos;

IV educar e orientar pacientes,
individualmente ou em grupo, sobre a saúde
bucal;

V fazer demonstração de técnicas de
escovação, orientar e promover a prevenção de
cárie dental por meio da aplicação de flúor e
por outros métodos e produtos prescritos pelo
cirurgião-dentista;

VI detectar a existência de placa
bacteriana e executar sua remoção;

VII supervisionar, sob delegação, os
trabalhos dos Atendentes de Consultório
Dentário;

VIII fazer tomada e revelação de
radiografias intra-orais;

IX realizar profilaxias das doenças
buco-dentais prescritas pelo cirurgião-
dentista;

X - inserir, condensar, esculpir e polir
substâncias restauradoras;

XI - proceder à limpeza e à anti-seps~a do
campo operatório, antes e após atos
cirúrgicos;

XII remover. suturas sob prescrição do
cirurgião-dentista;

XIII - preparar moldeiras e modelos;
XIV responder pela manutenção das

condições operatórias da clínica.
Parágrafo único. O Técnico em Higiene

Dental exercerá suas atividades sob a
supervisão e responsabilidade de cirurgião-
dentista.

Art. 3° É vedado ao Técnico em Higiene
Dental:

I - exercer atividade de forma autônoma;
11 prestar assistência a paciente,

Página 98r------.--
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culturais serão
pelos organizadores

PROJETO DE LEI N° 3.286, DE 1997

1~, uu

E~ 36, (;0

p.$ 10,00

"$100,00
P.$ 60,00
R$ 36,00

RS36,00"

e 2°,

RS 12,Or,

R$ 3G,00
R$ 24,00
R$ 24,00

R$

R$240,00
R$120,00
R$ 12,00

RS120,OO
H$ 12, Ü(:
ES 12,00

R$ 36,00

outraf

DE 1997

124 de
82, de 2E
1966, quE
Sistema
Distritc

disposições

pa.ri.! to=a c.o

as

Altera o art.
Decreto-lei n°
de dezembro de
"regula o
Tribu~ário do
Federal e dá
providências".

3 de dezembro de 1997.

REDAÇÃO FINAL

e

-- ------- --- ---- ----- ------1
atividades mencionadas neste i

vedada a utilização dos bônus I
atividades não previstas nesta

I
I
i
I

I
I
I
I
i

:: I

I
I
I
I
I
I

I
I
I
!
i
i
!

....:.'. Guid ~e rer:'.oçi.Jo dp. Ci:1o.c:ver

:'ti.s:..:.~t.o f<:deril.l .
:f..S:":'".~.:>.::;<l:':",,:H7\C"':.O de c.-.<d~vcre~ , .
~.:. ;:-:;~:~.ul~:.:C1ç.;o de l:d~bvt"':t~~. . .....••.•••
"f.. :.:eg\..:l"l.::a via da ca:-:.eira de :de-r.,,::.dade civil ...
'Q V~:>:-.cr~,'!'ipilra r.onc.-::;,.;10 rir aivo',,,:; r. Jicr:nçil~
err. ge:al. . . . .
:;:C. Ce:-t:idão ne9a ti va de reg': st ro de roubo e furto
nE" \I~i :::.1:'J!'> ..•......................••......••.••.
21. Vistoria para t.::ansfer-éncia in:.erestadual de
ve.:..c:.:lcs a:.:to:notores , .

2° Ficam acrescentados os ~~ 1°
seguinte redação:

-_._-~ -- ._---- ~I

Sala das Sessões,

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 181,

de produções
artigo.

~ 2° É
cul turais em
Lei.

Art. 1° O art, 124 do Decreto-lei nO 82,
de 26 de dezembro de 1966, passa a vigorar con
as alterações desta Lei Complementar.

~ 1° O inciso IV passa a vigorar com
seguinte redação:

"Art. 124 " - .
"IV Atos relacionados com os

serviços de Segurança Pública da
Polícia Civil do Distrito Federal,
cobrados nos seguintes valores:
:. ";u~cri:;:a;ào para ;:Jc.::e de ar:1'.a de :~:;c.
::1c:t.:ir:::io a rr,cc.aliàade "pc.::te :--.:::<::':"::::.a':'''.
2. ;...,e:j::.scro de a=r..a de :oCjc,
3 . .5eg'J::da via de reg.:.s:.r:; de a.:::=,_a de :CQ8.
.;. ::'d!l:..f.~!frH.':~C1:..:t: '"..:..:.....;..i.a:..i:.id:.!.l;:' til;:' :.~y_~:.lO U.:
a=~,a de :cgo.......... . . . . . . . . . . . . . . . .. k~ 12,00
S. C-":':<1de :.rân!ii:.c de .:>.:':":"..:l dc :::g::. . R$ 1.2,00
é. E:~.dme d~ dtJL.id';'~ ~:::..:.~c::'0g....::.::.pc11d ;:~:. ~.t: :..i~
d~ :og-::;...
:. f:~HSO de r.,,:--:il::'<l';,;r. :-I;c:".::-." r",., :":".M'~::;.ro"i("l d0.
a::::t'l'.a de foge, ;;cr ~era-a-..:.:'a .
e. Licença para cc!t.ércio de a.r!T.as, l":",uniçces,
explosivos e se\.:s acessé::::ics .
9. Licer.ça para cC:T,é:,cio de a.:::t.i:icios?.:rc:.écr.icos
10. Licença pa:ra q':.le,:,:":",a de fogos de art.ificio .....
11. LJ..cença pa.ra -::-:me,::cla:"'.:.za.;à::>de ar:..:.:icios
pirotécr.icos e:,:",i::arracas R$ 3€,OO
12. l..icer:ça pi:u:a l:::-:e.:::cj c";' c de e;:Cd': .:::t'g.iHb de fugo
\ "blastf::r") .
13. Laudo d.e pe:dçia c::::l.rr,;"r,a::" . ....••.•.••
i4. Laudo de ?cr:c.i:1 méà-ic(";-:cg ..::!l •••••••••••••••••

~
.com a

A Câmara Legislativa do Distrito Federa]
decreta:

Art. 4° Os bônus culturais poderão ser
resgutudos pelos promotores das atividades
previstas no artigo anlerior, no órgão
des),gnado pelo Poder Executivo e na forma do
regulamento.

Parágrafo único. O resgate dos bônus
culturais será efetuado no prazo máximo de dez
dias de sua apresentação pelo interessado.

Art. 5° O Poder Exec~tivo regulamentará
esta Lei no prazo de cento e vinte dias.

A?i. 6° Esta Lei entra em vigor na data
,sua publicação.

Art. 7° Revogam-se
contrário.

serão
por
e
no

titulo
de
aos
que

culturais
na troca

artísticas
realizados

Concede, a
precário, alvará
funcionamento
estabelec1imen tos
especifica.

REDAÇÃO FINAL

Art. 1° Fica criado o bônus cultural do
Distrito Federal.

Art. 2° O bônus cultural, resgatável pelo
Governo, será concedido ao contribuinte em
troca de notas fiscais relativas a compras
efetuadas no Distrito' Federal e terá o valor
calculado pela aplicação de percentual ao
valor das notas fiscais.

Parágrafo único. A base de cálculo do
valor de troca será o valor da nota fiscal,
deduzidos os triGutos incidentes sobre a
operação.

Art. 3° Os bônus
utilizados exclusivamente
ingressos para produções
culturais e entretenimentos
Distrito Federal.

~ l° Os bônus
obrigatoriamente recebidos

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Dispõe sobre a criação
do bônus cul tural e sua
utilização no Distrito
Federal.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997.

Sala d~s Sessões, 9 de dezembro de 1997.

PROJETO DE LEI N° 3.386, DE 1997

Art. l° O Poder Executivo concederá, a
título precário, alvará de funcionamento, nos
termos da Lei nO 1.171, de 24 de julho de
1996, aos estabelecimentos comerciais,
industriais e de prestação de serviços
instalados em áreas rurais, que
comprovadamente funcionam ou tenham funciGnado
na respectiva área por per iodo de três anos
até a data de publicação desta Lei.

Art. 2° Esta Le'i entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em'
contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

~ Art. l° O horário de funcionamento do
I comércio varejista no Distrito Federal será
I definido mediante acordo ou convenção coletiva
I de trabalho.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.
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A Cãmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 201, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Art. 10 Fica alterado o uso do solo do
Setor de Indústria da Região Administrativa de
Ceilândia - RA IX, permitida a instalação de
atividades de comércio e de prestação de
serviços necessárias à atividade industrial.

Art. 20 O ônus da ampliação ou do reforço
de equipamento público urbano cabe. ao
adquirente ou ao proprietário do imóvel que
optar pelas atividades permitidas nesta Lei
Complementar.

Art. 30 Será aplicada a outorga onerosa de
alteração de uso para as atividades permitidas
por esta Lei Complementar.

~ 10 A Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP - fará o cálculo para a cobrança do
valor correspondente à alteração do uso a que
se refere o caput, até que sejam aprovados o
Plano Diretor Local de Ceilãndia e a lei
específica de outorga onerosa de alteração de
uso.

~ 20 Não será aplicada a outorga onerosa
de alteração de uso aos lotes do Programa de
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal
- PRODECON.

Art. 40 Prevalecem as demais normas de
uso, ocupação, edificação e gabarito
estabelecidas pela NGB 203/86.

Art. 50 Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 60 Revogam-se as disposições em
contrário.

"Art. 124 .
"~ 1o Os valores expressos no

inciso IV deste artigo serão
corrigidos com base nos mesmos
percentuais e com a mesma
periodicidade em que for reajustada a
unidade fiscal de referência - UFIR -
ou outro indexador' que vier a
substituí-la.

"~ 20 Os recursos arrecadados pela
prestação dos serviços relacionados
no inciso IV constituem receita
adicional do Fundo de Reequipamento
dos Órgãos Integrantes da Segurança
Pública, criado pela Lei nO 1.026, de
5 de fevereiro de 1996, regulamentado
pelo Decreto nO 17.981, de 21 de
janeiro de 1997, e serão aplicados
exclusivamente no reequipamento da
Polícia Civil do Distri~o Federal."

~ 3 o Fica revogado o número 24 do inciso
11 do art. 124 do Decreto-lei n° 82, de 26 de
dezembro de 1966.

Art. 20 O Poder Executivo regulamentará
esta Lei Complementar no prazo de sessenta
dias.

Art. 30 Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 193, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a
desafetação de áreas que
especifica, na Região
Administrativa de
Ceilândia - RA IX.

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Indústria da
Administrativa
Ceilândia - RA IX.

Região
de

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 194, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Art. 10 Ficam desafetadas,passando à
categoria de bens de uso especial, as áreas
localizadas na QNP 13 da Área Especial da
Região Administrativa de Ceilândia - RA IX -
indicadas no anexo desta Lei Complementar.

Art. 2 o A desafetação de que trata esta
Lei Complementar é condicionada ao que dispõe
o ~ 20 do art. 51 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Parágrafo único. As áreas desafetadas
destinam-se ao uso educacional para ampliação
da área do Centro de Ensino nO 21.

Art. 30 Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 4 o Revogam-se as disposições em
contrário.

de uso a
uso, cujo
Companhia

a mudança
do Lote 16

do Setor
Região

de

Dispõe sobre
de destinação
da Quadra 121
Sul, na
Administrativa
Planaltina - RA VI.

Art. 10 Fica mudada a destinação do Lote
16 da Quadra 121 do Setor Sul, na Região
Administrativa de Planaltina - RA VI, com área
de 2.850m2 (dois mil oitocentos e cinqüenta
metros quadrados), para posto de
abastecimento, lavagem e lubrificação' de
veículos.

Art. 2 o A execução desta Lei Complementar
fica condicionada à declaração de viabilidade
técnica pelos órgãos competentes do Poder
Executivo.

Art. 30 Aplica-se à mudança
concessão onerosa de alteração de
valor será calculado pela
Imobiliária de Brasília - TERRACAP.

Art. 40 O Poder Executivo definirá as
normas de uso e gabarito da edificação no
prazo de noventa dias.

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

litera normas de uso do
solo do Setor de

I

L
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Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 215, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor
Wagner CanhedoAzevedo.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

2° Este Decreto Legislativo entra em
data de sua publicação.

Art. l° Fica concedido o titulo de
Honorário de Brasília ao Senhor Wagner
Azevedo.

Art.
vigor na

Cidadão
Canhedo Ato Administrativo----------~--_.-

ATO DA PRESIDENTE N° 466 • DE 1997.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. A Presidente da Câmanil Legislativa dO Distrrto Federal, no uso d~ suas
atribuições regimentais e conforme consta do Processo nO002.708/97-CLDF

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o item 3 do Ato da Presidente n° 451 de 1997
publicado no Diário da Câmanil Legislativa de 04 de dezembro de 1997. q~e trata d~
nomeação de MARTA SILVA BAUEIRO, penil exercer o Cargo Especial de Gabinete,
CL..()1.no Gabinete Perlamentar do Deputado Pedro Celso.

[Republicado por ter saldo com incorreção no DCL de
04/12/97)

Mesa Diretora~.c.....___ _

Gabinete da Mesa Diretora
PORTARIA N"Jf'DE I'TDE DE2EMBRO DE 1997.

Os Assessores Especiais do Gabin3te da Mesa Diretora da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi delegada pelo Ato
da Mesa Diretora n" 16/97, e tendo em vista o memorando nO56/97-CPEO, de 10 de
dezembro de 1997.

• Publique-se e registre-se.

Brasilia. 17 de dez~~bro

'-xi
Deputada' LUCIA C

, President

de 1997.

RESOLVEM:

1. Aprovar na forma dos anexos I e 11,a alteração do Quadro de
Oatelhamento da Despesa da Câmara Legislativa do Distrrto Federai. Extrato de Licitação

• I'ROCESSO: 001.550197. OBJETO: atender despesas com r~o de assinaturo dos periOdicoo
LiciloçOes e COntnJlos e Manual do Se<vido< por> "'a CLOF; FAVORECIDO; Edrte<a eon.ulex Lida.; VALOR:
R$ 1.235.00 (hum mil duzentos e lrinta e cinco reei,); FUNDAMENTO LEGAL: art, 25. Capul, di Lei 8.666, ($e
2116193; AUTORIZAÇÀO DA DESPESA: em 151121117. pelos ~ A_ Alexandre Gazale Fernando
Vei9a 8anco. Silva; RAnFICAçAo; em 15112'117, pela Presidente da ClOF, 0ep<Jtada Lúcia CaMlIho.

CÂMARA lEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE L1CITAÇAo

Não elimine documentos
sem antes consultar o

arquivo da Casa.
Ramal 8428

Divisão de Infonnação e Documentação Legislativa I
SetlX de Pesquisa e Recuperação da !nfonnaçAo

L.--- -----'_I
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£SPECIF1CACÃO

AI\t.XO Aoi'O)\TAHIA IJCJ
("•••.BIN~E OAIwlESADIRETORA.N~~'OE li- Df:ZEUBAO DE 1997

I NA IvAEZAi ;
I DA I FTE~! ~~~
, :::::;?E:;A j ':[7;':': ..;:,::::: ":"C";";.. :.

OFtCAMENTO FISCAL
.Ã.NE'<O.

Brasília, de dezembro de 1997.

Qn'ci:lrGe~lOO~ ~
~E CARNEIRO NTO VA~EVES C~POS

Assessor EspeCIal da ~sa ViDe-PresidênCIa

NA O M DES ARLÉCIO A~DRE GA2AL
Assessor EspeCla aa Mesal1a se~eClal r Me~ Secretaria

JOSÉ ANTONIO PRATES
Assessor E~pecial da Mesal3a Secretaria
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· Transferência de veículos
- Emplacamento
- Requisição de 2ª via do DUT
- Alienação ou desalienação
-Informações' sobre multas

· Selo de Licenciamento

A Presidência informa a todos os servidores que
esses serviços junto ao DETRAN se encontram à
disposição na Coordenadoria de Segurança

Maiores informações pelos ramais:

8291 e 8292
Presidência da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Coordenadoria de Segurança
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DF-LETRAS
I I

A~fVI~lAlIlf~~IADf ~~~Il~
D~OLHO NA
CULTURA

CâmJralegi~Kia do Dimtto federal
~ce.~~dêoc~

Coordeoodooo de tdtorocoo e ~ooocóo Grooca, ,



Página 104 Diário da Câmara Legislativa

- 4

Brasma, quinta-feira, 18 de dezembro de 1997

NESTE NATAL, AS CRIANÇAS NÃO
VÃO PARA AS RUAS PEDIR ESMOLAS.

SEU TELEFONEMA CUSTA
APENAS R$ 3,00, VALENDO O

SORTEIO DE QUATRO CARROS FORD KA.

LIGUE PARA AS CRIANÇAS!

00-60
DE 10/0UTUBRO A 20/DEZEMBRO/97
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